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PREÂIlBULO

Os representantes do povo brasileiro, reunidos, sob a proteção de Deus,
em Assembléia NacJ.onal ConstJ.tuJ.nte, afirmam, no preêmbtllo desta Constituição, o
seu- prop6sito de construir uma grande Nação baseada na liberdade, na
fraternidade, na J.gualdade, sem distinção de raça, cor, procedência, religiao ou
qualquer outra, certos de que a grandeza da Pátria está na saúãe e felicidade do
povo, na sua cultura, na observância dos direJ.tos fundamentais da pessoa humana,
na equitativa distribuição dos bens materiais e culturais, de que todos devem
participar. AfJ.rmam, também, que isso s6 pode ser obtido com o modo democrâtico
de convivência e de organização estatal, com repulsa a toda forma autoritãria de
governo e a toda exclusão do povo do processo politico, econômico e social.

- DO EXECUTIVOCAPíTULO II

SEçAo I
SEçAo I!

SEçlío lU

saçxo IV

- DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
- DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
- DA RESPONSASILIDADE DO PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
- DO CONSELHO DA REPÚBLICA

A soberania reside no povo, que é a fonte de todo o poder; os poderes
inerentes à soberania são exercJ.dos por representantes e1eitos, ou por consulta.

--b voto é secreto, direto e obrJ.gat6rio, e as minorias terão representação
proporcional no exercacão do poder politico.

CAPíTULO I! I - DO GOVERNO

SEçlío I - DA FORMAÇlío DO GOVERNO
SEçlío I! - DO PRIMEIRO-MINISTRO
SEçlío III - DO CONSELHO DE MINISTROS
SEçlío IV - DOS MINISTROS DE ESTADO
SEçlío V - DA PROCURADORIA-GERAL DA UNllío

CAPíTULO IV - DO JUDICIÁRIO

TíTULO I

DOS PRINCípIOS FUNDAMENTAIS

SEçlío I
SEçlío II
SEçlío I!I
SEçlío IV

- DISPOSIÇÕES GERAIS
- DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
- DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
- DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS

E DOS JUíZES FEDERAIS
SEçAo V - DA JUSTIÇA AGRÁRIA
SEçlío VI - DOS TRIBUNAIS E Juízos DO TRABALHO
SEçlío VII - DOS TRIBUNAIS E JUíZES ELEITORAIS
szção VIlI- DOS TRIBUNAIS E JUíZOS MILITARES •
SEçAO IX - DOS TRIBUNAIS E JUíZES DOS ESTADOS

E DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Art. lQ - O BrasJ.l é uma nação fundada na comunhão dos brasileiros, ir­
manados num povo andependentie que visa conserus.r uma sociedade livre, justa e
solidária, segundO sua indole e a deterrninaçâ.o de sua vontade.

Parágrafo ünaco - Todo o poder emana do povo e com ele é exercido, nos
termos desta Constituição.

Art. 2Q - A RepúblJ.ca Federativa do Brasil é constituida. sob regime
representatiVO, pela união indJ.ssolúvel dos Estados, e tem como fundamentos:

- a soberania do povo;

CAPíTULO V - DO MINISTERIO PuBLICO II - a nacional.idade;

CAPíTULO VI - DA DEFENSORIA PÚBLICA I!I - a cidadania;
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IV - a di.gn~dade da pessoa humana, assegurada pela JJnposs~bJ.lJ.dade

const.at.uoaonat. de restrJ.ções ao pleno exercicJ.o dos dJ.reJ.tos e l.J.berdades funda­
mencaas , ressal.vado o estaào de si.tJ.o e o estado de defesa;

v - a representação, como oondação sem a qual governar e leg1.s1ar
confl.guram sedação e usurpação de poder, crames ansuscet ívea,s de ana.st.ãa , de
pr-escração e retroatJ.vJ.dade de 1e1. mais benéfJ.ca;

VI - o pluralJ.smo politJ.cO como garantJ.a da plena IJ.berdade de assun­
ção de J.deologJ.as e formação de part ados , exceção feJ.ta aos J.deárJ.os que, negan­
do os fundamentos consra.eucaonaas da Nação, procuram legJ.tJ.mar ramcraas no exer­
cicio dos poderes do Estado.

Art. 3Q - O Estado é o J.nstrumento da soberanxa do Povo, que a exerce
precapuament.e através do Leg~slativo, do Execut~vo e do JUd~c~ár~o, como orgãos
narmõnxcos e a.ndependent.es entre s a ,

§ lQ - É vedado a qualquer órgão da soberania delegar competência a ou­
tro, salvo nos casos previstos nesta Constitu~ção.

§ 2Q - O cidadão anvescano na função de um órgão da soberania não
poderá exercer a de outro, ressalvadas as exceções preva.st.as nesta const.acuação ,

Art. 4Q - O Estado bras~le~ro exercera sooeranaa polít~ca e econômica
permanente sobre todos os recursos nat.uraxs que se encontram no seu terrJ.t6rJ.o e
sobre os bens craaãcs pelo empenho e pelo trabalho de seu povo.

Art. 5Q - O Estado brasJ.leiro está submetJ.do aos desígnJ.os do povo e
suas fl.nalJ.dades ancernas runeameneaas são:

- construir uma socledade llvre, justa e solldária na
qual o acesso aos valores fundamentals da vida humana seJa igual
para todos;

11 - consoi.aear a a.dantia.da.de povo e Nação pela l..ntegração de todos nos
processos das deca.sões nacaonaa.s , das politJ.cas de prccedamencos e dos projetos
e ações para o desenvolvJ.mento econômaco e socaai , cu ra r ecapr-ocí.dade não pode
ser abstraida;

III - empreender, por etapas planeJadas e const vcucaonaãmence compulsó­
r aas , a erradJ..cação da pobreza e a ant.erpenetrração dos estratos sccaaas , de modo
que todos tenham J.guaJ.s oporuunaüades de vaver saudável e d1.gnamente;

IV - favorecer o sent.a.õo socaaa da lJ.berdade, pela ação equaj.azadora
do Estado;

v - promover a Justl.ça socaaã pela J.l1lplementação das condações
necessarias para que a felJ.cl.dade de cada um não custe a J..nfelJ.cJ..dade de nançuém
mas contr.ibua para a fel1.c~dade de todos.

Art. 6Q - São tarefas fundamentais do Estado:

- garantir a andependênca.a nacaonaí, pela preservação de condações
pol.itJ.cas, econõnu.cas , cJ.entíf.l.cas, t.ecnof.óaa.cas e bélJ.cas que lhe permJ.tàm r-e­
Jeitar toda tentat~va de ~nterferênc~a estrange~ra na determJ.nação e consecução
de seus obJet~vos ancernos r

11 - assegurar a part acapação orçanazada do povo na formação das dec~­

sões nací.cnaa.s , defender a democr-aca.a polit~ca e econôma.ca. e fazer r-eepei.t.er- a
Const~tuição e as t.ea.s r

VI - o estabelec~mento de um s i.s t ema unaversaã de segurança, com VJ.S­
tas à craação de urna ordem aneer'naoaonaã capaz de assegurar a paz e a Justiça
nas relações entre os povos;

VII - o ant.ercãmbao das conqua.st.as t.ecnoãóçacas e do pat.ramôní,o cienti­
fico e cultural da humana.dade , sem preJUíZO do dJ.re~to à reserva de mercado sem­
pre que o controle tecnológico de nações estrrançear-as possa ~mplJ.car domanação
polit~ca e per~go para a aut.odet.ermanação nacaonaa r

VIII - o d~re~to unaver'saã de uso, reprodução e anu.t.ação , sem remunera­
ção, das descobertas c~entif~cas e tecno16g~cas relatJ.vas à vada , à saúde e à
aã.ament.ação dos seres humanos;

IX - a suspensão do sJ.gJ.~o bancárao , por decJ.são passada em Julgado da
Suprema Corte consta.cucaonaí, ou de JustJ.ça do Pais onde o tl.tular da conta, en­
coberto ou não pela per'sonajadade JuridJ.ca, tenha dornJ..cílio.

Art. 11 - Os tratados e comprosu.sscs anternacaonaas dependem da aprova­
ção do Congresso NacJ.onal, excetuados os que va.sem sJ.mplesmente a executar, a­
perfeiçoar, ~nterpretar ou prorrogar tratados pré-exJ.stentes e os de natureza
meramente adm~n~stratJ.va que serão levados, dentro de trJ.nta dias, ao conheci­
mento do Congresso Nac1.onal.

parágrafo ünaco - O conteúdo normativo dos tratados e compr'oma.aaoa J.n­
t.ernacaonaã.s se ancorpora a ordem ancerna, revoga a 1eJ. anteraor e está sujeat.o
à revogação por lei nova ou Emenda ccnse.reucaonat ,

TITULO II

DOS DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 12 - São dJ..reJ.tos e lJ.berdades J.ndJ.v~dUa~s inv~oláveis:

- A VIDA, A EXISTÊNCIA DIGNA E A INTEGRIDADE FÍSICA E MENTAL.

a) AdquJ.re-se a condação de sujeJ.to de d1.reitos pelo nascimento com VJ.-
da;

b) a ali.lnentação, a saúde, o trabalho e sua remuneração, a moradia, o
saneamento nás aco , a s equra.dade sccaaa , o transporte coletivo e a educação con­
sunseancaam o nunamo necesséruo ao pleno exercícío do d~reito à existência dJ.g­
na, e garanti.-los é o pr~mel.ro dever do Estado;

c) os orçamentos públicos consaçnarão a dotação necesséraa e sUf~ciente

ao cumprament;o dos deveres pr-eva.st.os na alínea ancer-aor r

III - democratizar a Lavre anacLatIva , promovendo a dJ..strJ.buição da ri­
queza, do trabalho e dos meaos de produção, a fl.m de abolJ..r todas as formas de
opressão e exploração e garant~r o bem-estar e a qua'l.a.dade de vida do povo.

Art. 7Q - O BrasJ.l par-trcapa da socaeõaãe ancernacãonaã por meao de
tratados e comproma.ssos com os Estados soberanos, com os orçanasmos ãncernaca.o­
nais e outras fntidades dotadas de personataeaãe internacional, desde que não
afetem a sooerana de seu povo.

Art. 80 - O BrasJ.l não perrnJ.tJ.rá que conflitos ancernacacnaas em que
não é parte at~~Jt seu terrJ.torio e nele se transformem em fatores de desagre­
ga,:ão de sua gent •

Art. 9Q A ~nv~olab~l~dade desta ConstJ.tuJ..ção rege as relações J.nter­
nac~onais do Bras l, à luz dos prJ.ncipJ..os constantes de Declarações InternacJ.o­
nais de Dire~tos e que seJa sJ.gnatario, com ênfase nos seguintes:

III-

J.ndependêncJ.a nac~onal;

~ntocabJ..1J.dade dos dJ.reJ.tos humanos;

dJ.reJ.to dos povos a soberan~a e à autodetermJ.nação;

J.gualdade entre os Estados;

d) na J.mpossJ.bJ..lJ.dade comprovada de exercer, J.rnediata e efJ.cazmente, a
garant~a prevasca na alinea "bv , o Estado tem o dever de estabelecer programas e
orçanxzar planos para a erradacação da pobreza absoluta, hipótese em que a ex1.­
g~bJ..11.dade do d~reJ.to à eXJ.stência digna se ca.rcunscreve à execução tempestJ.va
das etapas prava.st.as nos aludidos planos e programas;

e) o excesso de lucro nas atJ.vJ.dades econõmãcas e fJ.nanceJ.ras será de­
f1.nJ..do por leJ.. e obr~gator~arnente aplicado no programa nacional de erradicação
da pobreza;

f) é assegurado às crJ.anças pobres o regJ.me de semJ.-internato no ensino
de primeiro grau, na rede ofJ.cial;

g) por absoluta ~ncapacJ..dade de pagamento, nJ.nguém poderá ser prJ.vado
dos servJ.ços publJ.cos de água, esgoto e energJ..a elétrJ.ca;

h) até a errad~cação definJ.t~va da pobreza absoluta, suas vítimas têm
direito ao amparo e assJ.stêncl.a do Estado e da socJ.edade;

1.) a maJ.s grave ofensa à vJ.da, à ex~stêncJ.a d~gna e à ~ntegrJ.dade fisi­
ca e mental e a tortura, crJ.me de 1esa-humanJ.dade a qualquer ti.tulo, insusceti­
vel de fJ..ança, prescrJ..ção e anistia, respondendo por ele os mandantes, os execu­
tores, os que, podendo ev~ta-lo, se omJ.tJ..rem, e os que, tornando conhecJ.mento de­
le, não o comunJ.carem na forma da leJ..

v - o da não ingerêncJ.a nos assuntos 1.nternos de outros Estados;

VI - o da solução pacifJ.ca dos cOnfl.l.tos J.nternac~onaJ.s;

VII - o da cooperação com todos os outros povos para a emancJ.pação e o
progresso da hUman~dade.

Art. lO - Na ordem J.nternacJ.onal o Brasil precon~za:

I - a codJ.fJ.cação progress~va do DJ.reJ.to InternacJ..onal e a formação
de um Tr~bunal InternacJ.onal dos Dire~tos Humanos com poder de dec~são vl.ncula­
tórJ.a;

II - a ~nstauração de uma ordem econôm1.ca Justa e equ~tatJ.va, com a
abolJ..ção de todas as formas de dorn1.nação de um Estado por outro;

111 - a unJ.ão de todos os Estados soberanos contra a competJ.ção arma­
mentJ..sta e o terrorJ.smo;

IV - o desarmamento geral, s~multâneo e controlado;

V - a dJ.ssolução de todos os bl9cOS politJ..co-rnl.ll.tares;

II - A NACIONALIDADE, PELA QUAL SE PERTENCE AO POVO BRASILEIRO E SE
ADQUIRE A CONDIÇÃO NECESSÁRIA PARA INTEGRAR A SUA SOBERANIA.

III - A CIDADANIA.

a) Todos são ~gua~s perante a Const~tuJ.ção, a le1. e o Estado;

b) todos têm dl.reJ.to a partJ.cJ.pação no exercícJ.o popUlar da soberan~a;

c) todos têm d~re~to de eXJ.gJ..r a prestação tutelar e Jur~sdJ.cJ.onal do
Estado, como garantJ..a da plena efJ.cácJ.a dos dJ.re~tos assegurados pela ConstJ.tuJ.­
ção e as leJ.8;

d) a leJ. pun~ra corno cr~me ~naf~ançavel qualquer dJ..scr.l.m.l.nação atenta­
tõr1.a aos dJ.re1.tos e J.iberdades fundamentaJ.s, sendo formas de dJ.scrl.m~nação, en­
tre outras, subestJ.mar, estereotJ..par ou degradar grupos étn~cos, rac~a~s ou de
cor ou pessoas a eles pertencentes, por palavras, J.magens ou representações, em
qualquer meJ..o de comunJ..cação;

e) o homem e a mulher são J.guaJ.s em dire1.tos e obrJ.gações, ~nclusJ.ve

os de natureza doméstJ..ca e farnJ.lJ..ar, com a unJ..ca exceção dos que têm a sua orí­
gem na gestação, no parto e no aleitamento;



f) ressalvada a compensação para igualar as oportunidades de acesso aos
valores da vada e para r epar'ar ~njustiças proãuzí.das por discrJ.Ininações não evJ..­
tadas, nJ.nguém será prJ..vilegl.adO ou prejudJ.cado em razão de nascimento, etnia,
raça, cor, idade, sexo, orientação sexual, estado cJ.vJ.l, natureza do trabalho,
religião, convicções politJ.cas ou filosóficas, defJ.ciêncJ.a fisJ.ca ou mental, ou
qualquer outra conãação SOCJ.al ou indivl.dual~

g} serão gratuitos todos os atos necessaraca ao -exercic:Lo da cidada-
nia, ancãusave os de natureza processual e os de registro Cl.V1.J.;

h) lei complementar garant~rá amparo especial à maternidade, à infância
e à velhl.ce;

1.) o Poder Público J.mpJ.ementarã pol.1tJ.cas destJ.nadas a prevenir a defi-
ciência;

J) a leJ. disporá sobre a responsatJ.lJ.dade daqueles que contrJ.buam para
criar condições que levem à defl.cl.ência.

IV - A LIBERDADE.
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c) o dano provocado pelo lançamento ou uso de registros falsos gera
responsabilidade civil, penal e adrnJ.nJ.stratl.va:

a) é permitido o acesso às referêncJ.as e ansormações relativas a ausen­
tes e a mortos, a requerJ.mento de qualquer interessado, de acordo com os casos
preVl.stos em leJ.:

e) o BrasJ.1. não adotará o sJ.stema de numeração única para os seus
caeeôãos ,

IX - A INFO~ÇÃO.

a) Todos têm direJ.to a receber J.nformações verdadeiras de interesse
partJ.cular, coletJ.vo ou gera1., dos órgãos públ.l.cOS e dos órgãos privados com
funç10 socaaí, de relevatlcia pública;

b) as pessoas responsáveJ.s por J.nformação falsa serão punidas pela lei.

X - O LAZER E A UTILIZAÇÃO CRIADORA DO TEMPO DISPONíVEL NO TRABALHO.

a) NJ.nguém será, l.ndl.vl.dual ou coletl.vamente, obrigado a fazer ou del.­
xar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

XI -'A EXPRESSÃO
TECNICA, CONFORME A LEI.

DA ATIVIDADE INTELECTUAL, ARTíSTICA, CIENTíFICA E

b ) são livres a locomoção no territ6no nacional e, em tempo de paz, a
entrada, a parmanêncaa ou a saída do paa.s , r aspeat.ada a lei;

c) é garantl.do o exercício de qualquer trabalho, ofíCl.O ou profl.ssão,
ressalvados as qUall.ficações profissional.s que a leJ. estabelecer;

d ) é assegurada a livre man~festação ind~vidual de pensamento, de prin­
cipJ.os ét.acos , de convacçõas rell.gl.osas, de Ldéa.aa filos6fJ.cas, poj.ãtia.caa e de
J.deologJ.as, vedado o anonimato e excluidas as que ancãeem à violência e defendam
daacrLmanações de qualquer natureza;

e) é livre a escolha indl.vJ.óual de espetáculo públl.cO e de programas de
rádio e te1.evl.são.

1. - As diversões e os espetáCUlos públJ.cos, incluídos os programas
de teleVJ.são e rádio, ficam sujel.tos às leJ.s de proteção da so­
cJ.edade, que não terão caráter de censura:

2 - para a or aent.ação de todos, especialmente em relação ao menor,
haverá serviço púbã a.co de class1ficação e recomendação;

3 - é vedada a supressão, ainda que parcaaa , de espetáculo ou pro­
grama, ressalvados os de incl.tamento à vJ.olência e defesa de
discriminações de qualquer natureza.

v - A CONSTITUIÇÃO DE FAMíLIA, PELO CASAMENTO OU POR UNIÃO ESTÁVEL,
BASEADA NA IGUALDADE ENTRE O HOMEM E A MULHER.

a) A função socaaa da maternJ.dade, da pat.erna.dade e da familia é valor
fundamental;

b) é plena a lJ..berdade na educação dos filhos:

c) não haverá dJ.stJ.nr;ão entre f~lhos naturais, legitJ.mos ou não, e aeo-
t~\7os:

d } a lei protegerá e estJ.mulará a adoção e o acolhimento de menor, com
a assJ.stêncJ.a do Poder Público.

VI - A HONRA, A DIGNIDADE E A REPUTAÇÃO.

a) É assegurado a todos o direl.to de resposta a ofensas ou a informa­
ções incorretas:

b ) a resposta far-se-á nas mesmas condações do agravo sofrl.do, acompa­
nhada de retratação.

VII - A PRIVACIDADE:

a) da Vida particular e fam~liar;

b ) da moradia: nela nançuém poderá penetrar ou permanecer senão com o
consentiameneo do morador ou por determJ.nação JudJ.cJ.a1, salvo em caso de flagran­
te delito, ou para acuear vitima de crime ou desastre;

c) do sJ.gJ.J!o da ccrr-espondêncaa e das comunacacões em gera1., salvo au­
tior-aaação JudJ.cJ..al.

e) A imagem pessoa1, bem como a v.l.da intima e familiar, não podem ser
divulgadas, publl.cadas ou anvaôadas sem a aut.orazação do ant.ereasadoj

e) nenhuma atJ.vJ.dade de investigação e serviços de J.nformações sobre a
vida 1nt~ma e farnJ.IJ.ar das pessoas poderá ser exercJ.da pelO Estado ou por pesso­
as fisicas ou juridicas;

f) na esfera polJ.cial e mJ..1J.tar o Estado poder'à operar serviços de J.n­
formações que se refiram exclusivamente ao que a lei define como delJ.nqUência e
às atJ.Vl.dades que va.sem a subverter, pela v.l.olência, os fundamentos constitucio­
naas da Nação.

VII I - ACESSO A REFE~NCIAS E INFORMAÇ5ES SOBRE A PRÓPRIA PESSOA.

a) É assegurado a todos o acesso às referências e informações que a
cada um digam r-espea.t.c , e o connecameneo dos fins a que se destinam, seJam essas
registradas por errta.dades par-tacuãar-es ou públJ.cas, inclusive as policiais e mi­
litares, sendo exigivel a correção e atualização dos dados, através de processo
jUd~c1al ou adrnl.nistrat:l.vo s19:1.10so;

b) é proib~do o reg~stro informáhco sobre conVicções pessoais, ativ~­

dades politicas ou vida privada, salvo quando se tratar de processamento de da­
dos não identJ.fJ.cados indl.vJ.dualmente, para fJ.ns de pesquisa e estatística:

a) Os abusos que se cometerem pela imprensa e dema~s meios de comunica­
ção serão punados r

b) aos autores pertence o direJ.to excf.usavo à utJ.1J..zação, publicação e
reprodução comerciais ou não de suas obras, transmissivel aos herdeiros;

c) é assegurada a proteção, conforme a lei, às participações individu­
al.S em obras coletivas, e à reprodução da J.IDagem humana, inClusive nas ativida­
des esportivas;

d ) é garantido ao anvenccr o privilégio temporár~o da utilizaçâo do ~n-

vénto:

e) as patentes e marcas de l.nteresse nacional são objeto de considera­
ção prJ.oritárl.a para o desenvolvJ.mento científl.co e tecnológico do Pais,

f) sâo asseguradas a propriédade de marca de indt1stria e comércio e a
exclusivJ..dade do nome comercial:

g) o registro de patentes e marcas estrangeiras SUbordina-se ao uso e­
fetivo da criação;

h) o Brasil não reconhece o d~reito de uso exclusivo quando o objeto da
criação se referl.r à va.da , à a.Lament.ação e à saúde:

i) os produtos e processos resultantes de pesquisa que tenha por base
organismos vivos não serão patenteados;

j) por necess~dade socaaa , a autondade pública poderá determinar a i­
medl.ata utilJ.zação de obras cJ.entífl.cas, assegurada justa indenização.

XII - O ASILO E A NÃO EXTRADIÇÃO.

a) Conceder-se-á asilo a estrangeJ..ros perseguJ..dos em razão de raça, na­
cJ.onaJ.idade e convacções polítJ.cas, filos6fJ.cas ou relJ.giosas, ou em razão de
defesa dos dJ.re1tos e lJ.berdades fundamentais da pessoa humana;

b ) nenhum brasl.leJ.ro será extraditado, saive o naturalizado, se a natu­
ralJ.zação for posterior ao crime que houver motivado o pedido:

c) o Bras~l não faltará à condiçâo de pais de primeiro asilo, e s6 com
a pr esençe do refug~ado em territ6no nacional poderá ser oons aãerado pedido de
extradição:

a) a negat~va de asilo e a expulsâo de refugiado sunorüanar-ee-ão a am­
plo controle jUrJ.sdicl.onal, vedada a repatrJ.ação a paíS onde a vida e a liberda­
de do refugiadO estejam ameaçadas;

e) as representações dapj.caát.acaa e consulares do Brasil são obrigadas
a prestar ass i.scêncaa e proteção aos bras1leiros em exílio e aos seus familia­
res, vedada qualquer diferença de tratamento não def~ida em lei ou tratado de
que o País seJa sl.gnatário.

XIII - A PROPRIEDADE PRIVADA, ASSEGURADA E PROTEGIDA PELO ESTADO.

a) A le~ estabelecerà o procedimento para desapropriaçi!o por utilidade
pública ou por interesse sccaai., mediante pr évxa e justa indenização em dinhei­
ro, ressalvados os casos pr-eva.sbos nesta constJ.tuJ.ção;

b) o exercacao do dire~to de propriedade subordina-se ao bem-estar da
socaeãade , à conservação dos recursos naturais e à proteção doo meio ambiente:

C) as desapropriações urbanas serão sempre pagas à vista e em dinheJ.ro;

d) os bens de produção são susceptiveis de desapropriação por necessi­
dade ou utill.dade públl.ca ou por J.nteresse social, desde que necessária à exe­
cução de planos, programas e proJetos de desenvolvimento sccaaa e econômico, se­
jam eles da União, dos Estados ou dos Munic:l.p~os, mediante justa indenização em
dJ.nheiro.

XIV - A SUCESSÃO HEREDITÁRIA.

A transrnJ.ssão, por morte, de bens ou valores está sujeita a emolumentoS, custas
e tributos proporcionais ao valor do quannão, atendido o principio social da.
dl.stribuiçâo da renda e da r aqueza;

XV - A SEGURANÇA JURíDICA.

a) A lei e o Estado garant~rão a todos o acesso à justiça e, respeita­
das as condições lega~s, o pleno exercicio dos direitos de ação, vedada qualqUer
restnção ao controle Jurisdicional da constitucionalidade;
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b) a lei não poderá exc1u~r da apreciação do Judl.ciário nenhuma lesão
de direito,

c) a lei não pr e[uda.car-á o d~reito adqu~rido, o ato jurid~co perfeito
e a coisa Julgada, só terá vigênc~a após a publicação e, se for restr~hva de
d1reitos e liberdades, não comportará exceções e não poderá ter efeito retroati­
vo;

d) não haverá prisão c~vil,

e) não haverá foro privl.legiado nem jUiZO ou trUJunal de exceção. Nin­
guém será processado nem sent.encaaõo senão pela autorl.dade competente;

f) não há crime sem Lea anter'ior que o defina, nem pena sem pr évaa co­
minação legal,

g) presume-se a inocência do acusado até o transito em julgado da sen­
tença condenatória;

h) nos processos contenciosos, a instrução será contradJ.tória, e em to­
dos os casos o JUlgamento será fundamentado, sob pena de nulidade;

i) a Lea, assegura ampla defesa em qualquer processo, com todos os mei­
os e recursos a ela inerentes;

j) nançuém será preso senão em flagrante delito, ou por decisão e or­
dem, escritas e fundamentadas, de autoridade judicJ.ária competente;

k) o preso será informado de seus direitos e das razões de sua prisão,
tendo direito a assistência da familia e de advogado da sua escolha, e a com ele
entrevistar-se antes de ser ouvado pela autoridade competente;

1) a prisão de qualquer pessoa será comunicada, dentro de vinte e qua­
tro horas, ao juiz competente e á familia ou pessoa indicada pelo preso e, quan­
do for ilegal, o juiz a relaxará, promovendo a responsabilidade da autoridade
coatora;

m) ninguém será obngado a dar testemunho contra sua própria pessoa, o
silêncio do ind~ciado ou acusado não será incriminãtór~o. É vedada a realização
de inquirições ou de interrogatórios sem a presença de advogado e, na ausência
deste, de representante da Defensoria Pública;

n) nenhuma declaração obtJ.da sob coação terá valor probat6rio r exceto
contra o coator;

o) o civilmente identificado não será submetido à identificação cnm~-

nal;

p) é mantida. a instituJ.ção do júri, com a organ1.zação que l.he der a
lei, assegurado o s~g1l0 das votações, a plenitude da defesa do réu e a sobera­
nia dos vereditos, com os recursos previstos em lei, e a competência excãusava
para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

q} os presos têm direito ao respeito, de sua dignidade e integridade fi­
sica e mental, á assistência espiritual, educacional, jUrídica, sanacár ãa, à so­
ciabilidade, à cornunicabJ.lic1ade, ao trabalho produtivo e remunerado, na forma da
1e1;

r} é dever do Estado manter condições apropriadas, nos estabelecimentos
penais, para que as presidiánas possam permanecer com seus fllhos durante o pe­
riodo de amamentação e para permitir o relacionamento adequado das pessoas ali
detidas com seus cõnjuges, companheiros, filhos e demaa,s visitantes;

s) nenhuma pena passará da pessoa do responsável, a obrigação de repa­
rar o dano e o perdJ.mento de bens poderão ser decretados e executados contra os
sucessores, até o limite do valor do patrimônio transferido e de seus frutos,

t) o Estado J.ndenJ.zará o sent.encaado que fJ.car preso além do tempo da
sentença, sem prejuizo da ação penal contra a autorJ.dade responsável;

u) a Lea assegurará a individuahzação da pena e não adotará outras
além das que seguem: prJ.vação de l.iberdade; perda de bens em caso de enriqueci­
mento il.icito no exerCicio de função públJ.ca, em desempenho dJ.reto ou delegado,
ou na condição de administrador de empresa concessionária de serviço público,
entidade de representação profissional, entidades da aõnunast.ração ind~reta,

fundações mantidas ou subvencionadas pelo Poder Público e instituições f1.nancei­
ras; mUlta, que será proporcional ao bem juridico atingido nos crimes que envol­
vam lesão patrimon~al, prestação social alternativa, e suspensão ou interd~ção

de direitos,

v) o processo JUdicial que versar a VJ.da intJ.nta e fam1l.iar será res-
guardado pel.o segredo de justiça1

x) é dever do Estado prestar assast.êncaa judiciána gratu~ta aos que
não podem ter acesso à Justiça sem sacrificfo do minimo indispensável á existên­
cia digna, nos termos da alinea Ub" do item I, deste artJ.go.

CAPíTULO II

DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 13 - São direJ.tos socLaa.s dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à meünor-aa de sua condição social:

I - garantia do direito ao trabalho mediante relação de emprego
estável , ressalvados:

a) occrr'êncaa de falta grave comprovada judicialmente,

b) contrato a termo, não superxor a dois anos, nos casos de transJ.to­
riedade dos serviços ou da atividade da empresa;

c) prazos definidos em contratos de experiência, não superiores a no­
venta daas , atendidas as pecuã.aaradades do trabalho a ser executiaãcr

d ] superveniência de fato econômico intransponivel, técnico ou de in­
fortúnio da empresa, sujeito a comprovação jUdicial, sob pena de re­
1.ntegração ou Lndena.zação, a critér1.o do empregado;

11 - seguro-desemprego, em caso de desemprego anvoãuncárLor

111 - fundo de garantia do patrimônio indiv1.dual;

IV - salário m1nimo fixado em le1., nacionalmente unificado, capaz de
atender às suas neceasaõaaes Vitais básicas e às de sua familia, com moradia,
alJ.Inentação, educação, saúde, lazer, vestuário, hJ.giene, transporte e previdên­
cia social;

V - reajuste de saláraos , remunerações, vencimentos, proventos e pen-
sões, de modo a lhes preservar permanentemente o poder aquas í.ta.vc, sem preju1zo
de sua elevação real mediante acordo ou sentença normativa;

VI - irredutJ.b~lidade de salár1.o ou vencimento;

VII - garantJ.a de salário fJ.Xo, nunca inferior ao salário minimo, além
da remuneração variável, quando esta ocorrer;

VIII - piso salarial proporcional à extensão e á complexidade do traba­
lho real1.zado;

IX - gratificação natalina, com base na remuneração integral de dezem­
bro de cada ano;

x - o sal.ário do trabalho noturno será superacr ao do diurno em pelo
menos canqüent.a por cento, independente de revezamento, sendo a hora noturna de
quarenta e canco manucos ,

XI - proabã.ção de d~ferença de salário ou vencimento e de cr~térios de
admJ.ssão, dispensa e promoção pelos motivos a que se refere o art. 12, 111, "fu;

XII - salário-familia aos dependentes dos trabalhadores que percebam
até quatro salários mínimos, na base de percentual variável de vance por cento a
canco por cento do salário min1.mo, a part1.r do menor ao maaor salário aqui com­
preend1.do, respectivamente.

XIII - partJ.cJ.pação nos lucros ou nas ações, desVJ.nculada da remunera­
ção, conforme defin1.do em lei ou em negociação colet1.va;

XIV - proporção m1nima de nove décJ.InoS de empregados brasileJ.ros, em
todas as empresas e em seus estabelecimentos, sarvo as microempresas e as de cu­
nho estritamente famil.iar;

xv - duração de trabalho não superaor a quarenta horas semanais, e não
excedente a oito horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação;

XVI - repouso semanal remunerado, de preferência aos domingos, e nos
feriados cavas e religiosos de acordo com a trad~ção local,

XVII - pro1.bição de serviço extraordJ.nário, saJ.vo os casos de emergên­
caa ou de força maior, com remuneração em dobro1

XVIII - gozo de tr1.nta daas de férJ.as anuais, com remuneração em dobro1

XIX - La.cença remunerada à gestante, antes e depois do parto, por pe­
riodo não inferior a cento e vinte dias;

xx - saúde e segurança do trabalho,

XXI - proibição de trabalho em ahv~dades insalubres ou perigosas, sal­
vo lei ou convenção coletiva que, além dos controles tecnológicos visando à eli­
minação do r asco, promova a redução da Jornada e. um ad1.cional de remuneração in­
cidente sobre o salárJ.o contratual;

XXII - recusa ao trabalho em ambientes sem controle adequado de riscos,
com garantia de permanência no emprego;

XXIII - proabãção de trabalho noturno e insalubre aos menores de dezoi­
to anos, e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de
aprendaz , a part~r dos dez anos, por periodo nunca superaor a três horas
diárias;

XXIV - reconhecimento das convenções coletivas de trabalho e obrigato­
riedade da neqocaaçãc coletiva1

xxv - proibi~ das at:Lviãades de intermediação remunerada da mão-de­
obra permanente, temporária ou sazonal., ainda que mediante locação;

XXVI - apcaentiadoraaj no caso do trabalhador rural, nas condições de
redução prev~stas no art. 356;

XXVII - garant1.a de assistênc1.a, pelo empregador, aos filhos e depen­
dentes dos empregados, pelo menos até se~s anos de idade, em creches e pré­
escolas, nas empresas privadas e órgãos públicos;

XXVIII - jornada de sexs horas para o trabalho realizado em turnos i­
ninterruptos de revezamento;

XXIX - garantia de permanência no emprego aos trabalhadores acidentados
no trabalho ou portadores de doenças profissionais, nos casos defin1.dos em J.ei,
sem prejUizo da remuneração antes percebida;

xxx - seguro contra acadentes do trabalho1

XXXI - part1.cipação nas vantagens adv1.ndas da modernização tecno16gJ.ca
e da automação, que não pre::JudJ.carão seus dire1.tos adqu.í.rados ,

Art. 14 - São assegurados á categoria dos trabalhadores domésticos,
além de outros que vasen à melhoria de sua condação social, os direitos previs­

......tos nos itens IV, VI, IX, X, XII, XVI, XVIII, XXIII, XXVI e XXIX do art. 13, bem



como a l.ntegração à prevadênca.a socaaã e aviso prévio de despedida, ou equava­
lente em dinhel.ro.

Parágrafo unico - É proib~do o trabalho doméstico de menores estranhos
á familia em regime de gratuidade.

Art. 15 - A Le a, protegerá o salárJ.o e puru.rá como crame a retenção de­
finibva ou temporána de qualquer forma de remuneração do trabalho já
realJ.zado.

Art. 16 - A indenização acidentárJ.a, devJ..da nos casos a qÜe se refere o
item XXX do artJ.go 13, não exc1Ui a do dl.reito comum, em caso de dolo ou culpa
do empregador.

§ lQ - É presumí.ea a CUlpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do
seu preposto.

§ 2Q - A CUlpa Se revela por meao de falta inescusável no tocante á s ....
gurança do empregado, ou à sua exposição a perigo no desempenho do serviço.

CAPíTULO III

DOS DIREITOS COLETIVOS

Art. 17 - São d~reitos e liberdades coletivos inv~oláveis:

- A REUNIÃO.

a) Todos podem reunir-se pacl.ficarnente, em l,?cais abertos ao PúbliC~,
sem necessidade de aut.orazação nem de prévio aviso à autoridade, saivo, no últl.­
mo caso, quando a reunião interferJ.r no fluxo normal de pessoas e veiculos;

n) é J.ivre a formação de grupos para r-enmõee peri6d~cas.

II - A ASSOCIAÇÃO.

a) É plena a liberdade de associação, ~nadm~tidas as de. caráter parami-
litar;

b) não será ex~gida autorização estatal para a fundação de assoCi<19õeS;

c) é vedada a ~nterferência do Estado no funCionamento das assocaaçõear

ã) as assooaações não poderão ser compuJ.soriamente dissalv~das ou ter
suspensas as suas at~vidades, exceto em conseqUência de deca.aão judl.cial transJ,­
tada em Julgado;

e) ninguém poderá ser compel~do a aasocaar-ese ou a permanecer associa-
elo;

f) sem aucorazação por escrito do 1.nteressado, é vedado descontar con­
trJ.buJ.ç:ões na folha de remuneração do trabalho do associado;

g) a inv~olabü~dade do domicilio é extensiva ás sedes das entidades
assocaat.ãvas e às de ensano , obedecJ.das as exceções prevJ.stas em leJ.;

h) as entidades assocã.atavas , quando expressamente aueorazacas , possuem
legit1.midade para representar seus filiados em JUiZO ou fora deJ.e;

i) se maa.s de uma associação pretender representar o mesmo segmento so­
cial Ou a mesma comuns.ãaõe de interesses, somente uma terá direito a representa­
Cã.o perante o Poder Público, conforme a lei;

J) as entidades assa.seencc.aa,s e filantrópicas, quando mantidas ou sub­
vencionadas pelo Estado, terão sua adminJ.stração renovada a cada dois anos, ve­
dada a reeleição para o periodo seguJ.nte;

1) as associações relJ.giosas e fJ.lantrópicas poderão, na forma da le3.,
manter cemiterJ.os e cr-emat.óraos própz-aos , Os cemitérios terão caráter secular
e, com exceção do d1.sposto nesta alinea, serão adminJ.strados pela autor1.dade mu­
nJ.cipal, sendo livre a todas as confissões relJ.giosas prat.acar neles os seus
ritos.

I1I - A PROFISslío DE CULTO.

a) Os d~re~tos de reunião e assccaação estão compreendidos na liberdade
de CUlto, cuja prOfissão por pregações, rJ.tuais e ceramonãaas públJ.cos é livre;

b) r eapeat.ada a l1.berdade indJ.v1.dual de partJ..cipar, é Lavr e a assistên­
cia relJ.giosa nas ent1.dades civis e tn1.litares e nos estabeleCJ.Inentos de interna­
ção coletJ.va.

IV - A SINDICALIZAÇlío.

a) E livre a associação profiss1.onal ou sindJ.cal; as condações para seu
registro perante o Poder Púlllico e para sua representação nas convenções coleti­
vas de trabalho serão definJ.das em lei;

n) a Lea, não poderá ex~gir autorização do Estado para a fundação de
s1.ndicato;

c) é vedada ao Poder Púllhco qualquer interferênc~a na or'çanazação sin-
dical;

d) é ~gualmente hvre a organização de associações ou comissões de tra­
balhadores no seio das empresas ou estabelecimentos empresara.ais, aanda que sem
fa.liaç:ão sJ.ndJ.cal., garantJ..da aos seus J..ntegrantes a mesma proteção legal da.spen-:
sada aos dJ..rJ-gentes sindJ.caJ..s~

e) à entidade sindical Lncunbe a defesa dos direitos e interesses da
cateqoria~ ind1.V';1.duais ou coletivos, inclusJ.ve corno sUbstituto processual em
questões judiciár:Las ou admJ.nistrativas;
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f) ao dirJ..gente sindical é garantJ.da a proteção necessária ao exerc1cio
de sua ativJ.dade, inclusive o acesso aos zocaa.s de trabalho na sua base ter'rito­
rial de atuação;

g) a assernl:lléia geral é o órgão deliberativo supremo da entidade sindi­
cal, competindo-lhe deliberar sobre sua constituição, organização, dissolU!;:ão,
eleições para os órgãos diretivos e de representação; aprovar o seu estatuto; e
fixar a contrillu~ção da categoria, que deverá ser descontada em folha, para cus­
te~o das atividades da ent~dade;

h) as organ~zações sindicais de qualquer grau podem estabelecer rela­
ções com organJ.zações sindicais ancernacãonaãaj

i) os aposentados terão ~reito de votar e ser votados nas organizações
sindicais;

j) a lei não obngará á filiação a s~ndicatos e ninguém será obrigado a
manter a fJ.lJ.ação; ..

1) os sindJ.catos teLão acesso aos meios de comunicação social, conforme
a lei~

m) se maas de um sindicato pretender representar o mesmo segmento cate­
gorial ou a mesma comunidade de aneeresses prOfissionais, somente um terá direi­
to á representação perante o Poder Púlllico, conforme a lei;

n ) é assegurada a parbcipação dos trabalhadores, em igualdade de re­
presentação com os empregadores, em todos os órgãos da administração pú.blica,
direta e J.ndireta, bem como em empresas conêessionárias de serviços públicos,
onde seus interesses profissionais. sociais e previdenciár~os sejam objeto de
discussão e delJ.beração. A escolha da representação será feita àiretamente pelOS

-.traballladores e empregadores;
~--

o) nas ent~dades de orientação, de formação profissional, cUltttral, re­
creativa e de assistência social dirigidas aos trabalhadores, é assegurada a
particJ.pação tr:L.partJ.te de Governo, trabalhadores e empregadores~

p) a Jusbça do Trabalho poderá estabelecer normas e as entidades sin­
dicais poderão celebrar acordos sobre tUdo que não contravenha às disposições e
normas de proteção ao trabalho; -

q ) é assegurada a partic~pação das organizações de 'trabalhadores nos
processos decisórl.os relatJ.vos ao reaproveitamento àe mãO-de-obra e aos progra­
mas de reciclagem, prestados pela empresa, sempre que importar em redução ou e­
liminação de postos de trabalho ou oficio.

v - A MANIFESTAÇÃO COLETIVA.

a) É livre a manifestação coletiva em defesa de J.nteresses grupais, as­
socaatI vos e sJ.ndicaJ.s;-

b ) é lJ.vre a greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a opor­
bunadade e o ãmbJ.to de interesses que deverão por meJ.o dela defender,. exclUida a
J.nJ.ciat.l.va de empregadores, não podendo a 1e1. estabelecer outras exceções;

c) na h~pótese de greve, as organizações de classe adotarão as provi­
dênCias que garantam a manutenção dos servJ.ços indispensáveis ao atendimento das
necessacaeee inad1.áveis da comunidade;

d) os abusos cometidos sUje~tam seus responsáveis ás penas da lei,

e) a manifestação de greve, enquanto perdurar, não acarreta a suspensão
dos contratos de trabalho ou da relação de emprego públJ.co;

f) a lei não poderá restringir ou condicionar o exercicio dessa liber­
dade ao cumpramenco de deveres ou ônus, salvo o disposto nas armeas IIC" e "dn
deste item;

g) em caso algum a paralisação coletiva do trabalho será ccnaaeeraea,
em S1. mesma, um crime.

VI - A VISIBILIDADE E A CORREGEDORIA SOCIAL DOS PODERES.

a) Aos sind~catos e às assocaações em geral é reconhecida, mediante re­
querimento, a faculdade de exig1.r do Estado a informação clara, atual e precisa
do que fez, do que faz e do que programou fazer, bem como a exibição dos docu­
mentos correlatos, não podendo a resposta exceder de noventa dias;

b ) o dever de informar de que trata este i.tem abrange a real.iZação da
receita e as despesas de anvestament.o e euseeao dos fundos púlllicos, obriga a
todos os órgãos federais, estaduais e munacapaas , da administração direta ou in­
direta, e se estende às empresas que exercem atividade social de relevância pü­
bl~ca, ressalvados quanto a estas as que digam respeito a custos e investimentos
sem repercussão na balança comercial do pais;

, c) o requerimento de informações não será ~ndeferido sob alegação de
sigilo de Estado, salvo nas questões que dJ.garnxrespeito às relações diplomáticas
ou mil.i.tares com outros Estados, e, nas quest es econômicas e financeiras, peJ.o
tempo necessário à preparação das meda.ãas quan o o pr évã.o conhecimento delas
pode torná-las inef1.cazes ou favorecer o enrJ.qUecimento J.11cito;

d) os meios de comunacação comungam com o Estado o dever de prestar e
socJ.alizar a informação;

e) os documentos que relatam as ações dos poderes estatais serão vaza­
dos em linguagem simples e acessivel ao povo em geral;

f) haverá, em todos os niveis do Poder, a sistematização dos documentos
e dos dados, de modo a facil~tar o acesso e o conhecimento do processo das deci­
sões e sua revogações;

g) não haverá documentos sigilosos a respeito de fatos econômicos, po­
lit~cos, sccaaãa , histórJ.cos e cJ.entí.fJ.cos, passados vinte anos de SUa produção.

VII - A PARTICIPAÇÃO DIRETA.

a) O Estado estimularà a participa"aO popular em todos os niveis /la ad­
ministração púllhca,



10

b ) é garantida a participação dos movimentos socaaa.s organJ.zados na ad­
ministração púbbca no ambJ.to de baJ.rro, distrito, MunicipJ.o, Estado e Federa­
1':10, visando à defesa dos ant.eresaes da população, a desburocratização e o bom
atendimento ao público;

c) as entidades e associações represencatavas de anceresses sociais e
coletivos, vinculadas ou não a órgãos púbã a.cos , serão parte legitima para reque­
rer informações ao Poder Público e promover as ações que visem à defesa dos in­
teresses que representam, na forma da lei;

d) a lei regulamentará o acompanhamento, o controle e a partic:Lpação
dos representantes da comunidade no planejament~ das ações de governo, nas eta­
pas de elaboração e execução, garantido o amplo acesso à informação sobre atos e
gastos do governo e daS entidades controladas pelo Poder Público, relativos à
gestão dos interesses coletivos;

e) nos serviços púbbcos e atividades essencãaas executados diretamente
pelo Estado ou administrados sob o regime de permissão ou concessão, haverá 0­
brigat6riamente uma comissão da qual participarão representantes do 6rgão permi­
tente ou concedente, da empresa permi.saãonár'La ou concesaaonáraa, de seus empre­
gados e dos usuários, para efeito de fiscalização e planejamento, na forma da
lei.

VIII - O MEIO AMBIENTE, A NATUREZA E A IDENTIDADE HISTÓRICA E CULTURAL.

a) Todos têm d~reito ao meao ambiente sadao e em equ~libr~o eco16gico,
à melhoria da qua1J.dade de vida e à preservação da natureza e da J.dentJ.dade nas­
t6rica e cultural da coletJ.vidade;

n) a ampliação ou instalação de indústrias pcãuenbes e de outras obras
de grande porte, suscetíveis de causar danos à vida e ao meio amba.ent.e , dependem
da concordância das comunidades diretamente interessadas, manifestada per con­
sulta popular.

IX - O CONSUMO

a) É da res~nsabilidade do Estado controlar o mercado de bens e serve,­
ços essenciais à popuãação, sem acesso aos quais a coexistência digna é impoS,si­
vel;

b ) o Estado proverá o minJ.mo indispensável ao consumo essencial dos
brasileiros sem capacidade aquisitJ.va, atendendo para esse efeito o disposto no
art. 12, item I, alineas "b", "c" e "d";

c) as associações, sJ.ndicatos e grupos da população são legitimados
para exercer, com o Estado, o controle e a f~scalização de supramentics , estoca­
gens, preços e quaã.í.dade dos bens e eer'va.ços de consumo;

d) O Congresso Nacional J.Ustituirà, por lei complementar, C6dJ.go de De­
fesa do Consumidor.

CAPíTULo J.V

DA NACIONALIDADE

Art. 18 - O povo bras>.leiro é o sujeito da 'hda Politica e da 11~.w.~~

Nacional.

Art. 1.9 - Pertencem ao povo do BrasJ..1.:

os brasileiros natos:

a) os nascidos no Brasi1., embora de pais estrangeiros., desde que estes
não estejam a serviço de seu pais;

b ) os nascadcs no estrangeJ.ro, de pai brasileiro ou mãe brasileira,
desde que qualquer deles esteja a serviço do Brasi~;

c) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasJ.leira,
desde que reqistrados em repartiçâo brasi1eira competente, ou desde que vennaa a
resi<1ir no Brasil antes da maioridade e, alcançada esta, optem pela nacionalida­
de brasileira em qualquer tem~;

11 - os brasi1.eiros naturalizados: os que, na forma da lei, adquirirem
naci~nalillade brasileira, ""igidas aos ~l'iginàrios dos paises de lingua ~rtu­

guesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneillade moral.

Art. 20 - A leJ. não poãerá estabelecer distinção entre brasileiros na­
tos e naturaliZados, salvo os casos previstos nesta .constõ.tUição.

Art.., 21 - A aquisição voluntària de nacionalidade estrangeira:
o

não
iIllplicarà em perda da nacionaUdade brasileira, a -não ser nos seguintes casó..:

- I - quando houver expressa. manifestação de rem1ncia do interessado à
nacionalidalie brasileira de origem;

II - quando a renúncia à nacaonaâ.Ldade de orJ.gem for requisito prévio
à obtenção, de naciqna2idade estrangeira.

Art. 22 - A lingua oficial do Brasil é o Português, e são simbolos na­
cionais a Bandeira, o Hino, o Escudo e as Armas da República adotados na data da
promulgação da Constituição.

CAPíTULO V

DA SOBERANIA POPULAR

Art. 23 - A soberania do BrasJ.l pertence ao povo e s6 pelas formas de
manifestação da vontade dele, previstas nesta constituição, é licito assumir,
organizar e exercer os Poderes do Estado.

Art. 24 - o caráter necessaraamsnt.e co1.etivo e maJorJ.tárJ.o das decisões
nacionais e as formas necessariamente conat.Lcucaonaã.s dos procedimentos pelos
quais elas são tomadas garantem ao povo o exercicio da soberania.

Art. 25 - O povo exerce a soberania:

I - pela consUlta plebJ.scitària na elaboração da ConstituJ.ção e de
suas emendas;

11 - pe1.o SUfrágio universal, secreto e igua1., no provimento das fun­
ções de governo e leg~slação;

III - pelo dJ.reito de anaoaat.Lva na elaboração da ConstJ.tuJ.ção e das
leis;

IV - pela participação da sociedade organizada na desJ.gnação dos can­
didatos a membros da Defensoria do Povo;

V - pela obrigatoriedade de concurso público de provas nas funções de
jurisdição e aãmanãatrraçãc, ressalvadas, no último caso, as em que lei comple­
mentar def~nir a conraança do superaor hJ.erárquico como maa.s J.Inportante para o
servaço que a própraa hab~litação profJ.ssional;

VI - pela lJ.vre ação corregedora sobre as funções públJ.cas e as soci­
aJ.s de re1.evâncJ.a pública.

Parágrafo únaco - A lei regulará a forma e os critérJ.os a serem adota­
dos nos p1.ebiscitos vxsandc à afer~ção da vontade popular a respeJ.to de assuntos
de grande relevânc~a social.

Art. 26 - A cidadania é a expressão J.nd~v1dual da soberania do povo.

SEÇÃO I

DOS DIREITOS pOLíTICOS

Art. 27 - São direitos politicos J.nvJ.oláveis:

- O ALISTAMENTO E O VOTO.

a) O sufràgJ.o é universal, e o voto, igual, dJ.reto e secreto;

b) são obr~gat6rios o alJ.stamento e o voto dos maiores de dezoito anos,
salvo para os analfabetos, os maiores de setenta anos e OS deficientes fíSicos;

c) não podem alistar-se eleitores os que não saibam exprinur-ise na lin­
gua of~ciaJ. e os que estejam pr-avaüos ... temporária ou definitivamente, dos seus
direitos po1.iticos;

d) os militares são alistàveis, exceto os conscritos, durante o per ãodc
de serviço mJ.litar obrigat6rio.

II - A ELEGIBILIDADE.

a) São condições de elegibJ.lidade: a nacionalidade, a cidadania, a ida­
de,. o alistamento, " filiação partidària e o domicUio eleitoral, na earcunces.­
ção , por prazo minimo de se~s w.eses;

b) são inelegíveis os inaliStáveiS e os menores de dezoito anos;

c) são inelegiVeiS para os mesmos cargos: o Presidente da República, <)s
Governadores e Vice-Governadores de Estado, os PrefeJ.tos e Vice-Prefeitos, e

-quem os houver sucedidO" durante o mandato;

d) para .conéorrerem a outros car~:;s, o· Presidente da RepúblJ.ca, os Go­
vernadores e os Vice-Governadores de Estado e os Prefeitos e os Vice-Prefeitos
devem renunciar 6 {seis) meses antes do pleito;

~ ...
, e) lei completI!entar estabelecerà outros casos de inegibilidade e os : •

prazos de ~ cessação, t0llla\ldO em conta a VJ.da pregressa dos càndidatos, ir fim
de pr~~eger: .

1. - o regime democrátJ.co;

2 - a probidade adminJ.strativa;-

3 - a normalidade e legitimJ.dade das eleições, contra a influência
do poder econômico OU.O abuso ão exercicio de função., carço ou

_empr e9 0 púb1.J.cos ~ adm~nistração direta ou indJoreta;

4 - a moralidade para o exercaeao do mandato.

f) são elegíveis os militares alistàveis de mais de dez anos de servaço
ativo, os quais serão agregados pela autoridade superior ao se candidatarem.
Nesse caso" se e1.~itos, passam automaticamente para a ~natiVidade quando
diplomados. Os -de menos de dez anos s6 são e1.eg;lveis caso se afastem expontanea­
mente da atiVidade;

g) são J.11e1.egiveis, no terrJ.tõrio de jurisdição do titul.ar, o cônjuge e
os parentes por consançuananaua, afinJ.dade ou adoção, conforme a lei,

h) são J.nelegiveJ.s os condenados em aç:lo popular por lesão ou endiVilla­
mento irresponsàvel da UnJ.ãor dos Estados e dos Municipios, salvo os reabilita­
dos conforme a lei.
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III - A CANDIDATURA. ~ lQ - As normas que def~nem esses direitos, liberdades e prerrogativas
têm eficácia J.mediata.

a) São condições da candJ.datura para cargos prova.dos por eleJ.ção: a e­
legibilidade e a escolha em convenção partidária;

b ) são prJ.vativas de brasJ.leJ.ros natos as candJ.daturas para os cargos
de Presidente da RepúblJ.ca, da Câmara Federal e do senado da República.

~ 22 - Na falta de Leas , decretos ou atos complementares necessários á
aplicação dessas normas, o ju~z ou o Trwunal competente para o julgamento
suprirá a lacuna, à luz dos princip~os fundamentais da Constituição e das Decla­
rações Internac:LonaJ.s de Dire1.tos de que o Pais seja signatário, recorrendo de
of1cJ.O, sem efeJ.to suspenaavo , ao Supremo TrJ.bunal Federal.

IV - O MANDATO.

a) Os detentores de mandatos eletJ.vos têm o dever de prestar contas de
suas ativJ.dades aos eleJ.tores;

~ 3Q - Os suprimentos normat.avoa deduzidos em última instância, na for­
ma do parágrafo anterior, terão vigência de lei até que o órgão' competente os
revogue por substJ.tuição.

b) o mandato parlamentar poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral
no prazo de até seas meses após a dJ-plomação, ~nstruida a ação com provas con­
causavas de abuso do poder- eccnõmaco , corrupção ou fraude e transgressões eleJ.­
toraJ.s;

Art. 32 - A ~nviolabilidade absoluta dos direitos e lwerdades da pes­
soa e das prerrogativas J.nerentes à nacionalJ.dade, à soberania do povo e à cida­
dana.a , é garantJ.da:

- pelo "habeas corpus 11;

c) a ação de impugnação de mandato tramita em segredo de Justiça;
11 - pelo "habeas data";

d ) cõnvicto o juiZ de que a ação foi temerária ou de manifesta má fé, o
U1pugnante reponderá por denunciação caaunaosa, 111 - pelo mandado de segurança;

Art. 28 - É vedada a cassação de direitos politJ.cOS, salvo em virtude
de cancelamento da naturalização, por sentença jud~cial, e de incapacidade civil
absoluta.

IV - pelo mandado de J.nJunção;

V - pela ação popular,

~ lQ - Não haverá sanção penal que ~mporte a perda deünihva dos di­
reitos politicos •

VI - pela ação penal pravaea subsJ..dJ.ária;

VII - pela ação requisitór~a de informações e exibição de documentos;

§ 2Q - A apl~cação da sanção penal de suspensão dos direJ.tos politJ.cOS
depende de sentença transJ.tada em julgado, que a ela se refJ.ra explicitamente. VIII - pela ação de declaração de inconstitucionalidade.

Art. 33 - Conceder-se-á "habeas corpus":

ssçl\o II

DOS PARTIDOS pOLíTICOS

Parágrafo único - Qualquer JuiZO
lei processual, é competente para conhecer,
ccnsus.euoaonas,s ,

ou Tribunal, observadas as regras da
processar e julgar as garantias

I - sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer viOlência
ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade au abuso de poder r

Art. 29 - É IJ.vre a oraação de partJ.dos pol:itJ.cos. Na sua organJ.zação e
funcion-.mento, serão resguardados a soberaru.a nacional, o regime democrátJ.co, o
plurJ.partidarismo e. os dJ.reitos fundaInentaJ.s da pessoa humana, observadas aJ.nda
os seguintes prancãpaos e

11 - nas transgressões discJ.plinares sem os pressupostos legais da"a­
puração ou da punição.

Art. 34 - Conceder-se-á ~lIhabeas dat~lI:

II - para a retificação de dados, se não se preferir fazê-lo através
de processo judJ..cJ.al ou adminJ.stratJ.vo sJ.giloso.

I - para assegurar o connecamerrco de informações e referências pesso­
ais, e dos fJ.ns a que se destinam, sejam elas registradas por entidades parti­
culares ou pÍlblJ.cas.. incluSJ.ve as polJ.ciais e as militares;

Art. 36 - Conceder-se-á mandado de inJunção, observado o rito proces­
sual do mandado de segurança, sempre que a fal,ta de norma regulamentadora torne
inviável o exercicio dos dJ.reitos e liberdades constJ.tucionaJ.s e das prerrogati­
vas inerentes á nacionalidade, á soberania do povo e á cidadania.

Art. 37 - Qualquer cidadão, part~do politico, asaocãação ou sindicato é
parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato ilegal ou lesivo
ao patrimôn~o pliblico, à 100ralidade administrativa, à comunidade, à sociedade em
geral, ao meio ambiente, ao patrimÔnio histórico e cultural e ao consumidor.

Art. 35 - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito li­
certo, indivJ.dual ou coletJ..vo, não amparado por nh~eas corpus 11 ou

data", seja o responsável pela J.legalidade ou abuso de poder pessoa fi­
jurídica, de dJ.reito públJ.co ou privado.

quado e
"habeas
SJ.ca ou

parágrafo único - O mandado de segurança coletivo, para proteger direi­
to liquJ.do e certo não amparado por "habeas corpus", pode ser impetrado por Par­
tJ.dos PolítJ.COS, orqanazaçõea sindicais, associações de classe e associações le­
galmente constituidas em func~onamento há pelo menos, Um ano, na defesa dos in­
teresses de seus membros ou associados.

Parágrafo único - Isentam-se os. autores. em tais processos, das custas
judiciais e do ônus da sucumbência, exceção feita a litigantes de má fé.

Art. 38 - Cabe ação penal privada sUbsidiária na ausência' de iniciativa
.ee Ministério Pliblico, seja qual for o crime, desde que sua pezsecueãc proces­
sual não esteJa condicionada a queiXa ou a representação.

Si lQ - Somente poderão -concorrer às eleições nacãonaas , estaduais e mu­
nicipais os partidos polihcos que contarem o mãnamo de meio por cento de filia­
dos em relação ao total de eleJ.tores do Pais, do Estado, do Municipio ou do Dis­
trito, r espect.avement.e , proibida a fJ.liação em mais de um part.a.do,

I - filJ.açáo par-tadár-aa assegurada a todo cidadão no pleno gozo dos
seus direitos politicos;

~ 2Q - São considerados partidos de !lmbito nacional, e como tal gozando
do privilég~o de acesso á propaganda eleitoral gratuita e aos recursos do fundo
partidárJ.o, os que tiveram obtido.. nas últimas eleições para a Câmara Federal,
um por cento dos votos apurados ou um por cento daS cadeJ.ras na Câmara Federal

1P 42 - Na forma que a lei estabelecer, a União ressarcirá os partidos
pelas despesas com suas campanhas eleitorais e atiVidades permanentes.

~ 52 - Os partidos politicos terão acesso aos meios de comunicação so­
cial conforme a lei.

III - aquJ.sição de personaã.adade JuridJ.ca de direJ.to pliblico, mediante
o registro dos estatutos no Tribunal superaor Eleitoral, dos quaas constem nor­
mas de fidelidade e d~sc~phna partidárias;

~ 3~ - Os ele~tos por partidos que não tenham satisfeito às condições
dos parágrafos anteriores não perderão"o mandato.

II - proibJ.çáo aos part.a.dos politicos de utJ..lizarem organ~zação para­
militar, bem assim de se sunoreanaren a entidades ou Governos estrangeiros;

IV - eXJ.gêncJ.a de que os par-tia.dos sejam de âmbJ.to nacional, sem pre­
jUiZO das funções delwerativas dos órgãos estaduais e munãcapaãs , e tenham a­
tuação permanente, baseada na doutrina e no programa aprovados em convenção;

V - 'Garanha a todos os partidos politico d~ d~reito de iniciativa em
matéria constitucional e legislativa.

Art. 30 - A criação, fusão, incorporação e extinção dos partidos serão
disciplinadas em Lea , assegurada a autonomia dos estatutos para disporem quanto
a regras próprias de organização, funcionamento e consui.ea prévia aos filiados
sobre decisões partidárias.

§ 19- - Nos crames de tortura, ecorr-aneo omissao do Ministério Público,
a vitima, seus parentes ou representantes legais poderão ajUizar ação. penal
sUbsicl.iária.

I 2Q - Com o consentJ.meÍ1to da V:LtJ.ma, ou de seus parentes mais próxi­
mos, se morta ou mentalmente incapacitada, qualquer pessoa individual ou col.eti­
va poderá promover a ação.

TíTULO IrI

Art. 39 - Cabe ação reqUisitória de informação e exibiÇão de documen­
tos, 2nclusive as encobertos por SiqilO bancário e os relativos a declaraç~es de
renda, quando necessários ao pleno- -exeréicio 'dos direitos e -liberdades individU­
aas , coletivos e politicos constitucionalizados.

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS Art. 40 - Cabe ação direta ~e declaração de inconstitucionalidade nos
casos de:

CAPíTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

- normas de qualquer grau e origem, ou atos jurisdicionais ou admi­
nistrativos de qualquer natureza e hierarquia, que inviabiliZem o pleno exerci­
cio dos d~reitos e das liberdades constitucionais e as prerrogativas inerentes à
naciOnalidade, à soberania do povo e á cidadania;

Art. 31 - Os dire~tos, liberdades e prerrogativas previstos nesta cons­
tituição não excluem outros inerentes aos principios fundamentais da Nação, ou
const.ant.es de Declarações InternacJ..onais assinadas pelo Pais.

II - inexistência ou omissão de normas de qualquer grau e origem, ou
de atos administrativos ou jurisdJ.cionais, sem os quais seja inviável o pleno
exercicio dos direitos e das liberdades constitucionais e das prerrogativas ine­
rentes à nacionalidade, à soberania do povo e à cidadania.
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Art. 41 - As ações previstas no art. 32 são gratuitas, respondendo o
Estado pelos honorários advocaticios quando o autor for ent~dade neneãacenre ou
assooaat.ãva de âmbito comunacárao, ou pessoa física de renda farnJ.IJ.ar J.nferJ.or a
dez salár1.os mínimos.

Art. 42 - A 1e1. não poderá exciuar os m1.1itares, os po1iciais militares
e os bombeiros m~litares do exercacao de qualquer d~reito polihco.

CAPíTULO II

DA DEFENSORIA DO POVO

Art. 43 - Incumbe à Defensor1.a do Povo zelar pe1a efetJ.va submaasãc dos
poderes do Estado e dos poderes socaaa.s de relevanc~a pública à Constituição e
às leis.

Art. 44 - O Defensor do Povo será eleJ.to pelo congresso NacJ.onal, den­
tre cJ.dadãos brasileiros natos, com maaa de trJ.nta e cinco anos e de reputação
ill.bada e terá mandato de dois anos, perrnitJ.da a reeleJ.ção por uma só vez.

§ IQ - O Defensor do Povo poderá ser subst~tUido por outro, a qualquer
tempo, por delJ.beração da maacraa absoluta dos membros da Câmara Federal., me­
diante representação popul.ar que Lea, regulamentará ..

§ 2Q - O RegJ.mento Comum do congresso Nacional. daaporá sobre o processo
da eleJ.ção referJ.da neste artigo ..

Art .. 45 - LeJ. compl.ementar da.spor'á sobre competência, organização, re­
crutamento, compos a.ção e funcionamento da üeeansor-aa do Povo ..

Parágrafo únaco - São atribuidas ao Defensor do Povo a invJ.olabJ.lidade,
os impedimentos, as prerrogatJ.vas processuaa,e dos membros do Congresso Nacional.
e os vencimentos dos juizes do Supremo Tribunal Federal, proabadc o exercicio de
qualquer outro cargo ou função pública.

Art. 46 - São atribuições do Defensor do Povo:

I - velar pelo cumprameneo da constituição, das leis e demaJ.s normas
regulamentares por parte da aãmana.strração púb11ca federal, estadual e municipal.;

II - promover os meaos visando à defesa do c1daCião contra ações ou o­
missões lesivas ao seus interesses, pratucacas por tJ.tular de cargo ou função
pública, recebendo e apurando as respectivas queixas e denúncias; ~

III - critJ.car e censurar atos da adrnJ.nJ.stração públl.ca, zelar pela sua
celeridade e pela racionalização dos processos administrativos e recomendar cor­
reções e melhor1as dos serviços públJ.cos;

IV - promover a defesa da ecol.ogJ.a e dos direitos dos consumidores ..

Art .. 47 - As ConstJ.tu1ções estad'uaJ.s anst.atiua.rão a Defensoria do Povo,
de ccnrcrnaeace com os prancãpãos constantes deste artJ.go e para at.enâamenco de
todos os Municipios ..

Art. 48 - Com a Magistratura e o Ministério Púbhco, o advogado presta
aervaço de interesse púb11co, sendo andaepenaéveã, à admãna.stir-ação da Justiça ..

Parágrafo ún:t.co - Ressalvada a responsabilidade pelos abusos que come­
ter, o advogado é invJ.olável no exercacao da profJ.ssão e por suas manJ.festações
escritas e orais ..

TíTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPíTULO I

DA ORGANIZAÇÃO POLíTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 49 - A organização polit~co-adm~n~strativade Repúbl~ca Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o DistrJ.to Federal e os MunicipJ.os,
todos eles autônomos em sua respectiva esfera de competiêncaa ,

§ 12 - O Distrito Federal é a capital de ünaão ,

§ 22 - Os Terr~tónos integram a ünaão,

§ 3Q - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdJ.vid:t.r-se ou
desmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos Estados, medJ.ante a­
provação das respectivas' Assembléias Legislativas, das populações diretamente
interessadas, por plebiscito, e do Congresso NacJ.onal, por lei complementar ..

§ 4Q - A craação, a anccrporação , a fusão e o desmembramento de MunJ.cí­
pios, obedecidos os requisitos prevJ.stos em leJ. complementar federal, dependerão
de consulta pr évaa, meda.ant.e pl.ebiscito, às populações dJIetamente interessadas,
da aprovação das Câmaras de Vereadores dos HunicipioS afetados e se darão por
le~ estaduaL

!fi 52 - LeJ. complementar federal. da.apcz-á sobre a craacão de TerrJ.tório,
sua tranSformação em Estado ou sua reintegração ao Estado de orJ.gem ..

li 6Q - Os Estados, o DJ.strito Federal. e os Hunic.ipJ.os poderão ter sam­
bolos própraos ,

Art .. 50 - cabe à Una.ão , aos Estados, ao DJ.str;J.to Federal e aos Hunici­
p10S cumprJ.r e fazer cumpraz a ConstJ.tuJ.ção Federal, as ConstJ.tuições dos Esta­
dos federados e as J.e1s, zelar pelas J.nstituJ.ções democrátJ.cas, bem como legJ.s­
lar e editar normas sobre todos os assuntos de suas r espectavas esferas de
competiêncaa ..

Art .. 51 - À ünaão , aos Estados, ao Distrito Federal. e aos MunicipJ.os é
vedado:

- estabelecer cultos relJ.giosos ou igreJas, subvencioná-los,
embaraçar-l.hes o exercacao ou manter com e1.es ou seus representantes relações de
depandênca.a ou aliança, ressal.vada a col.aboração de interesse públ.J.co, na forma
e nos lJ.mites da leJ. federal; e

II - recusar fé aos documentos püm.aoos ..

CAPíTULO II

DA UNIÃO

Art .. 52 - Incluem-se entre os bens da União:

I - a porção de terras devolutas wdispensável à defesa des frontei-
ras, às fortJ.ficações e construções mJ.IJ.tares, bem assim às vaas de comunicação
e à preservação ambiental;

II - os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu dom.i­
nao, ou que banhem maa.s de um Estado, const.atiuam l.JJnJ.tes com outros paises ou se
estendam a terrJ.t6rJ.o estrangeiro;

III - as ilhas fl.uvJ.aJ.s e l.acustres nas zonas lJ.mitrofes com outros
países; as praaas mar.itJ.mas; as a.Lhas oceânacas e as marítimas, exc1uidas as já
ocupadas pelos Estados na data da promulgação desta const.atruação]

IV - o espaço aéreo;

V - a plataforma continental;

VI - o mar territorial;

VII - os terrenos de marinha;

VIII - os recursos manera.í.s do subsol.o e os pot.encaaã.s de energia
hidráulJ.ca;

IX - as cava.dades naeuraas subterrâneas, aasam como os sitias arqueo­
16gicos, pré-hJ.stórJ.cos e os espeJ.eol.ógJ..cos do subsolo;

x - as terras ocupadas pelos indios;

XI - os bens que atua1.mente l.he pertencem ou que lhe vaerem a ser a­
tribUídos;

§ lQ - É assegurada aos Estados e MunJ.cipJ.oS lJ.torâneos a participação
no resultado da expl.oraçâo econômica da pl.ataforma coneaneneaa e do mar territo­
rJ..al. e patrimonial., na forma prevJ.sta em 1.ei ..

§ 2Q - É assegurada aos Estados, ao DJ.strito Federal e aos MunicipJ.os,
nos termos da lei, particJ.pação no resultado da exploração econõmica e do apro­
veitamento de todos os recursos naturais, renováveis ou não renováveis, bem as­
SJ.lIl dos recursos mineraJ..s do subsol.o em seu terrJ.tórJ.o ..

§ 3Q - A fa~xa ~nterna de até cem quilômetros de largura, paralela à
linha divisória terrestre do territóno nacional, é consaeeraea wdispensável à
defesa das fronteiras e será designada como FaiXa de Fronteira, conforme dJ.spu­
ser lei complementar ..

Art .. 53 - A unxão promoverá, prioritarJJDente, o aproveitamento econômi­
co dos bens de seu dominio 1.0calJ.zados em regiões menos desenvolvadas do Pais.

Art. 54 - Compete à União:

. I - manter relações internacJ.onaJ.s e participar de organizações in­
ternacionais, bem como aas anar convênios e convenções;

II - declarar a guerra e celebrar a paz;

III - organJ.Zar e manter a defesa nacional;

IV - permJ.tJ.r, nos casos previstos em l.eJ. complementar, que forças es­
trangeiras transJ.tem pelo territórJ.o nacional. ou nele permaneçam temporariamen­
te;

V - decretar o estado de sit:I.o, o estado de defesa e a ancervencãc
federal;

VI - auecr-azar e fJ.scal.J.zar a produção e o coméroao de materJ.al béli­
co, armas, explosivos e sunstiênoaas tóxicas;

VII - emitJ.r moeda;

VII I - adrn1nJ.strar as reservas canIDJ.ais do Pais 1

IX - fJ.scalizar as operações de natureza financeJ.ra, especialmente as
de crédJ.to, cãmbao , de capitalJ.zação, bem como as de seguros;

x - estabel.er pol.itJ.cas geraJ.s e setorJ.aJ.s, bem como el.aborar e exe­
cutar planos nacaonaã.s e regJ.onaJ.s de desenvolvJ.mento econôma.co e SOCJ.aJ.i



XI - manter o serviço postal e o correao Aéreo NacJ.onal;

XII - explorar d1.retarnente ou mediante concessão ou permissão:

a) os servaccs nacaonaã.s , interestaduaJ.s e J..nternaC1.0naJ.s de telecomu­
na.cações r

b) os servaços e J.nstalações de enersaa elétrJ.ca no âmb1.to J.nteresta­
dual e o aproveat.amenco energétl.co dos cursos d' água pertencentes a
UnJ.ão;

c) a navegação aerea, aeroespacaaã e a J.nfra-estrutura aer-oport.uáraa r

d ) o transporte aquavaárao entre portos brasl.leJ.ros e fronteJ.ras nacio­
naxs ou ,gue transponham os l1.m1.tes de Estado ou do TerrJ.tór1.o.

XIII - orçanazar e manter o JUdl.cl.arl.o, o MinJ.stérl.o Público e a Defen­
soraa l?úbll.ca do D1.str1.to Federal. e dos Territórios;

XIV - or çanazar e manter a policia Federal bem como a Polic~a C~v~l, a
policia Militar e o Corpo de Bombe~ros Mihtar do D~strito Federal e dos Tern­
t6r~os;

xv - or çanazar e manter os serviços of~c~a~s de estatist~ca, geografia
e cart.oqr'afa.a de âmb~to nacs.cnaf r

XVI - d~sc~plJ..nar o acesso ao mercado interno de modo a viab~lizar o
desenvolvamerrco sócão-econômaco, o bem estar do povo e a real~zação da autonomia
tecnológica e cultural do Pais;

XVII - exercer a classJ.ficação de daversões pUblicas;

XVIII - conceder anJ.stia;

XIX - planejar e promover a defesa permanente contra as calamJ..dades pü­
bl~cas, especialmente as secas e as anundações , com a part.a.capaçâo dos Estados,
RegJ.ões e MunJ.cipioS;

xx - J.nstJ.tuJ.r um sa.st.ema nacaonai, de gerencJ.amento de recursos hidrJ.­
cos, tendo como unidade nàaaoa a nacaa hJ.drográfJ.ca ant.eçr-andc sJ.stemas espec.i­
ficas de cada uma das Un~dades da Federação;

XXI - def~nir crat.éraos de outorga de dl.reJ..tos de uso dos recursos hi-
dracosj

XXII - estabelecer prancãpa.oa e d~retrJ.zes para o sa.st.ema nacronai. de
transportes e Viação;

XXIII - legislar sobre:

a) dl.reJ..to civJ.l, comercial, penal, agrárJ.o, eleJ..toral, maritJ.mo,
aeronáut.aco , aspacaaã , processual e do trabalho e normas geraJ.s de
dJ.reJ.to fJ..nance:1.ro, trJ.butár:1.o, urbanistico e das execuções penaa.s r

n) desaproprJ.ação;

c) r equa.aação de bens e servaços cava.s , em caso de perJ.go araanent.e , e
milJ.tares, em tempo de guerra;

d ) águas, telecomunicações, ~nformát~ca, aer'vaço postal e energJ.a;

e) sJ.stema nonecár ao e de medJ..das, titulo e çar-ant.a.a dos metaJ..s;

f) politica de crédJ.to, câmbao e transferêncJ.a de valores; comércio ex­
terJ.or e interestadual;

g) navegação lacustre, fluvial, marit~ma, aérea e aeroeapaoaaã , bem as­
sJ.m o regime dos portos;

h) trãnsJ.to e tráfego J..nterestadual e rodov~as e ferrovJ.as federa:Ls;

J..) jazJ.das, m~nas, outros recursos m:LneraJ.s e metalur9~a;

J) nac:LonalJ..dade, cidadanJ.a e naturalJ..zação;

1) populações J.ndigenas, inclUS:Lve garantJ.a de seus dJ.reJ.tos;

m) emJ.gração, J..mJ.gração, entrada, extradição e expUlsão de estrangeJ.­
ros;

n) condições de capacJ.dade para o exercicJ.o das profJ.ssões;

o) organJ.zação JUdJ.ciária, do MJ.nJ.stérJ.o PúblJ.co e da DefensorJ.a públJ.­
ca do DJ..strito Federal e dos TerrJ..t6rios; organ~zação adrnJ.nistrativa
dos Terri tór:LOS;

p) sistemas estati.st:i.co e cartográfJ.co nacJ.onaJ.s;

q) sistemas de poupança, consórcJ.os e sorteJ.Os.

r) estrutura báSJ.ca e condições geraJ.s de convocação ou mobJ.lJ.zação das
POlicJ.as MJ.ll.tares e Corpos de Bombeiros.

5) normas gera:Ls sobre produção e consumo;

t) seguridade socJ.al;

u) d:tretrizes e bases da educação nacional;

v) florestas, caça, pesca e conservação da natureza, proteção ao meJ.o
ambJ.ente e controle da poluJ.ção e ativJ.dades nucleares;
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x) normas geraJ..s sobre saude; e

z ) pessoas portadoras de defJ.c:LêncJ..a de qualquer natureza, inclusive
garantJ.ndo seus dJ.reJ.tos.

XXIV - explorar os servaços e ~nstalações nucleares de qualquer nature­
za e exercer monopóã.ao estatal sobre a pesqua.sa, a lavra, o enraqueoamerrto , a
andust.r-Laj.a.zação e o comércio de manéraos nucleares e seus derivados, atendJ.dos
os seguJ.ntes r-equ.í.s atios e

a) toda atJ.v~dade nuclear em terrJ.tór~o nacaonai. somente será adrnJ.tl.da
para f a.ns paca.fa.cos , medaante aprovação do Congresso NacJ.onal;

b ) sob regJ.me de concessão ou pernu.ssão é aueor-a.zaôa a utJ.1J.zaçâo de
rad:LoJ.sótJ.Pos para a pesqua.sa e usos medacanaas , agricolas, Lnõust.raaas e ativi­
dades análogas;

c) a responsabJ.1J.dade por danos decorrentes da atJ.vJ..dade nuclear J..nde­
pende da existência de culpa, vedando-se qualquer Lama.t.açãc relatJ..va aos valores
~ndenJ.zator~os;

a) a J.nstalação ou ampã.aação de centra:Ls termonucleares e de depósitos
de de jetios dependem de pr évaa aucor-azação do congresso NacJ.onal.

CAPíTULO I II

DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 55 - Os Estados se or çanazam e se regem pelas const.Lcuações e Leaa
que adotarem, observados os pra.ncãpaos desta ccnstacuacão ,

!fi lQ - As const~tuJ.ções dos Estados assegurarão a aut.onomaa dos
Mun~cipios•

§ 2Q - A representação JudJ.cJ.aJ. e a ccnsuí.eoraa JuridJ.ca dos Estados e
do D~strJ.to Federal competem pr avat.ãvamente aos seus procuradores, orqanazadoa
em carrea.ra com J.ngresso medaant;e concurso publJ.co de provas e titulos.

§ 3Q - Após doa.s anos de exercaeac, o Procurador do Estado não poderã
ser dematiãdo , se não por dec~são judr.ca.aj., nem r emovado , a não ser no ant.erease
do servaço , sendo-lhe assegurada paradaãe de remuneração com MJ.nl.stérl.o Público,
quando em regJ.me de deda.cação exclusJ.va..

Art. 56 - Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas super ãa.ca.aas ou subterrâneas, fluentes, em depós a.co ou
emergentes;

11 - as J.lhas cceênacas e maritJ.mas já ocupadas pelos Estados e MunJ.-
capaos r

111 - as J.lhas fJ.UVJ.aJ.S e lacustres; e

IV - as áreas da Fal.xa de FronteJ.ra e as terras devoJ.utas não compre­
enda.das dentre as da üna.ãoj

Parágrafo ünaco - São anda.sponãveas para outros fJ.ns as terras devolu­
tas ou arrecadadas pelos Estados, por ações dJ.scrJ..minat6rias, necessárias à pro­
teção dos ecoasaseenas nat.uraa.s ,

Art. 57 - Compete aos Estados:

I - legJ.slar sobre as nat.éraas de sua compecêncaa e suplementar a 1e-
g:Lslaçâo federal em assuntos de seu J.nteresse,;

11 - or-qanc.zaz- a sua justJ.ça, o seu MJ.nJ..stérJ.o PublJ.co e a sua Defen­
sora.a PUblJ.ca, observados os prancapa.os desta ConstJ.tul.ção;

111 - estabelecer dJ.retrJ.zes gera~s de ordenação de seu terrJ.tório, ob­
JetJ..vando coordenar o desenvolvJ.mento urbano e rural, aproveitar raCJ..onalmente
os recursos naturaJ.s e preservar o ambJ.ente; e

IV - organJ.zar poJ.icJ.as cJ.VJ.I e milJ.tar e corpos de bombeiros milJ.ta-
res;

v - explorar, nas áreas metropolitanas, dl.retamente ou medJ.ante conces­
são, os servJ.ços públJ..cos 10ca:Ls de gás combustivel canal~zado.

Art. 58 - A ConstJ.tuJ.ção Estadual d~sporá sobre a J..niciatJ..va legJ.slatJ.­
va popUlar e o referendo as leJ.s no Estado e no MunJ.cipl.o.

Art. 59 - o número de Deputados à AssembléJ.a Legl.slatJ.va corresponderá
ao tri.plo da representação do Estado federado na Câmara Federal e, atJ.ngi.ndo o
número de trl.nta e seJ.s, será acrescJ.do de tantos quantos forem os Deputados Fe­
deraJ.s aCJ.ma 98 doZe.

~'lQ - O mandato dos Deputados Estaduais será de quatro anos, aplicadas
as regras desta const~tul.ção sobre sJ.stema ele3.toral, J..munJ..dades, prerrogatJ.vas
processuaJ.s, subsidJ.os, perda do mandato, licença, J.InpedJ..1l\entos e J.ncorporaç~
às For~s Armadas. ,

§ 2Q - A remuneração dos Deputados EstaduaJ.s será fJ.xada observado o
IJ.mJ..te de dois terços do que percebem, a qualquer titulo, os Deputados Federais.

Art. 60 - O Governador de Estado será eleJ.to até cem d~as antes do ter­
mo do manda,to de seu antecessor, na forma dos parágrafOS lQ e 2Q do artJ.go 153,
para mandato de quatro anos, e tomara posse no dia 12 de JaneJ.ro do ano
sUbseqUente.

Parágrafo únJ.co - ConsJ.derar-se-á el.eito o candJ.dato a Vice-Governador,
em virtude da eleição do candJ.dato a Governador com ele regJ.strado.

Art. 61 - Perderão o mandato o Governador e o PrefeJ..to que aSSUffiJ.rem
outro cargo ou função na adInJ..nJ.stração públJ.ca dJ.reta ou indJ..reta.
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CAPÍTULO IV

DOS MUNICÍPIOS

Art. 62 - O Mun~c~pio reger-se-á por Lea, orgânJ.ca, votada em doa.s tur­
nos e aprovada por doJ.s terços dos membros da Câmara Municipal, que a
promUlgará, a.t enda.doa os praricãp.Los estabelecJ.dos nesta constn.tua.ção e na Cons­
tJ..tuJ.ção do r-aspectiavo Estado, em especaaã os seguJ.ntes:

I - eletl.V3.dade do Prefe3.to, do VJ.ce-prefeJ.to e dos Vereadores, me-
fu.ante ple3.to dl.reto e sJ.IDultâneo realJ.zado em todo o pais;

11 - amuna.dade e l.nvJ.olabJ.lJ.dade do mandato dos vereadores, na cir­
cunscração do MunJ.cip3.Q, por suas opãnaões , palavras e votos;

lI! - proabaçõea e 3.ncompatw3.1J.dades no exercãcao da vereança,
aplicando-se no que couber, o da.spoabo nesta õons t a.tiui.ção para os membros do
Congresso NacJ.onal e na conscaeuação do r especcavo Estado para os membros da As- .
sembléJ.a LegislatJ.va;

§ lQ - O controle externo da Câmara MunJ.cJ..pal será exercJ..do com o auxr­
lJ.o do TrJ..bunal de Contas do Estado ou de outro órgão estadual a que for atrJ..­
bUída essa compet.êricaa ,

§ 2Q - O parecer pr-éva,o sobre as contas que o Prefe~to deve prestar a­
nualmente, ema.tiado pelo TrJ.bunal de Contas ou órgão estadual competente, somente
deiXará de prevalecer por dec2são de doJ..s terços dos membros da Câmara
Mun2cipal.

§ 3Q - O MunJ..cípJ.o com população superaor a três milhões de habJ..tantes
poderá J.nst2tuJ..t' TrJ.bunal de Contas MunJ.cJ.pal ..

Art.' 68 - Corno órgão subsJ.diár~o de controle da atJ.vJ..dade mun2cipal, a
LeJ. OrgânJ..ca poderá craar um Conselho de ouvaeores e -regulará as suas
atrJ..buJ..ções.

§ 1Q - Ao Conselho de Ouvidores, conat.abuãdo de representantes da comu­
n.a.dade , em especial de entJ..dades econônacas , profJ.ssionais e * culturais,
competirá:

I - manJ..festar-se, perante a Câmara dé Vereadores, sobre o orçamento
munJ..cJ..pal a ser votado;

II - fiscalJ..zar o desempenho da adrnJ.nJ.stração munacapaã , no curso da
execução or'çament.áraa, manJ..festando-se perante a Câmara de Vereadores, sempre
que Julgue necessáraoj

IV - orçanazaçâo das funções legJ.slatJ.vas e fJ.scalJ.zadoras da Câmara
MunJ.cipal; e

v - l.nstJ.tuJ.çâo de mecanasmos que assegurem a efet1.va par-cacapação
das orçanazações conuna.ear-aas no pã.ane jament.c e no processo decJ.sorJ.o munacapat ,

§ IQ - Os PrefeJ.tos e os Vereadores serão submeta.doa a JUlgamento pe­
rante o TrJ.bunal de JustJ.ça.

lI! - receber
rnJ..nJ..stração muru.capaj,
quando for o caso,
munaoapaaa •

queixas da comunJ..dade a respeJ.to do funcJ..onamento da ad­
e encamanné.-Las aos órgãos competentes, provadencãanôo,
madadas de apuração da responsabJ..1J.dade de servidores

§ 2Q - São conda.ções de elegJ..bJ.lJ.dade de Vereador ser br-as Lj.ear-o , estar
no exercicio dos dJ..reJ..tos politJ..cos e ter J..dade mãriama de dezoJ.to anos.

Art. 63 - O número de Vereadores da Câmara MunJ.cJ.pal sera varaaveã ,
conforme dispuser a const.acua.ção do Estado, respeitadas as condações locais,
proporoaonaãment.e ao eleJ.torado do MunJ.cipJ..o, não podendo exceder de vance e um
Vereadores nos MunJ.cipJ.os de até um ma.Lhão de habJ..tantes e de crarrea e três nos
demaa,s casos.

Art .. 64 - o PrefeJ..to será eleJ.to ate noventa dJ.as antes do termo do
mandato de seu antecessor, aplicadas as regras dos parágrafos lQ e 2Q do artJ.go
153.

Parágrafo ünaco - ConsJ.derar-se-á eleJ..to o canõaõat,o a VJ.ce-Prefeito,
em decorrêncaa da eleição do canda.dat.o a Prefeito com ele regJ..strado ..

Art. 65 - Os suns ãdaos do PrefeJ.to, do Vice-PrefeJ.to e dos Vereadores
serão fJ.Xados pela Câmara MunJ.cJ..pal, no fJ..m de cada legislatura, para a legJ..sla­
tura seguJ..nte ..

Parágrafo ünaco - O Lamaee da remuneração dos Vereadores será fJ.Xado na
constJ..tuJ..ção de cada Estado federado.

Art. 66 - Compete pravat.avament.e aos MunJ..cípJ..os:

I - legJ..s1ar sobre assuntos de anceresae munac Lpaj, pr'edomanarrce e su-
plementar as leg;Lslações federal e estadual no que couber;

II - decretar e arrecadar os trJ.butos de sua compet.êncaa, bem como a­
plJ..car as suas rendas, sem preJUíZo da obrJ.gatorJ..edade de prestar contas e pu­
bl~car balancetes nos prazos fJ..Xados em leJ..;

lI! - crxar , organJ..zar e suprama.r D1.stritos;

IV - orçenazar e prestar os servJ.ços publicas de preãomanant.e interes­
se local.

§ lQ - Compete, aa.nda, ao MunJ..cipJ..o:

- fomentar a produção agropecuár1.a e ocsanazer o abastecmento ur-
bano;

II - implantar programas de construção de moradaas , bem corno promover
a melhorJ..a das cond~ções habJ.tacJ.onaJ.s e de saneamento básJ.co da população;

111 - manter, com a cooperação do Estado, os programas de alfabetJ.zação
e o ensJ.no de prJ.meJ.ro grau;

IV - prestar, com a cooperação da UnJ..ão e do Estado, os serviços de
atenção prJ..márJ..a à saúde da popUlação;

V ... promover adequado ordenamento terrJ.torJ..al, medJ..ante planeJamento
e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano e rural; e

VI - explorar dJ.retamente ou mediante concessão os servJ.ços públicos
locaJ.s de gas combustJ.ve1 canalJ..zado.

gi 2Q - Os MunJ.cip~oS poderão prestar outros servJ..ços e desempenhar ou­
tras atJ..v~dades, medJ.ante de1egação do Estado ou da UnJ.ão, sempre que lhes forem
atribuidos os recursos necessarJ.os ..

SEÇÃO úNICA

DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA MUNICIPAL

Art. 67 - A fJ.scalJ.zação fJ.nanceira e orçamentárJ.a dos MunJ..cipJ.os será
exercJ.da pela Câmara MunJ..c~pal, medJ.ante controle externo, e pelos sJ.stemas de
controle interno do ExecutJ.vo MunJ..cJ..pal, na forma da leJ. ..

§ 2Q - Os membros do Conselho de ouvacoras serão e1eitos, por voto di-
reto e secreto, em sufrágJ..o universal, e exercerão suas atrJ.buições
gratuJ.tamente.

§ 32 - Sera coneer-ada legJ..tJ.mJ.d.ade processual ao Presidente do Conselho
de ouvaacres para representar, perante o Jud~ciârio, sobre qualquer abuso de au­
t.or-adade , desvJ..o de poder ou má aplicação de recursos públicos.

CAPÍTULO V

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Art. 69 - O DistrJ..to Federal, dotado de autonomia política, legJ.slati­
va, admanaauraeava e financeJ.ra, será adrnJ..nJ..strado por Governador DJ.strital e
da.sporá de Câmara Leg~slativa.

§ 12 - A eleJ..ção do Governador DistrJ..tal, do Vice-Governador Distrital
e dos Deputados DistrJ..taJ.s coancadaz'é com a do Presidente da República, para
mandato de J..gual duração, na forma da j.ea ,

§ 22 - O número de Deputados Distritais corresponderá ao trJ.plo da re­
presentação do DJ.strito Federal na Câmara Federal, aplJ.cando-se-lhe, no que cou­
ber, o art~go 153 e seus parágrafos.

§ 3Q - Lei orçãnaca, respeitada a competência da União, aprovada por
doas terços da Câmara Leg~slatJ.va, d~sporá sobre a or-qana.zaçãc do Legislativo e
do ExecutJ.vo do DJ..strJ..to Federal, vedada a divisão deste em MunJ..cíp1.0S.

Art. 70 - Le~ federal di.spor-á sobre a or-çanxzeção adrnJ..DJ..strat2va e
JudiciárJ..a dos Terr2t6r~os.

§ lQ - A função executiva no Territ6rJ..o será exercaaa por Governador
TerrJ..torJ.al, nomeado e exonerado pelo PresJ.dente da República.

_!fi 22 - A nomeação do Governador TerrJ..torJ..al dependerá de aprovação do
andacaeo pelo Senado da RepúblJ..ca.

!fi 3Q - Os TerrJ..tórJ..os poderão ser dJ.vidJ.dos em MunJ.cípJ..os, aos quaJ..s se
aplJ..cará, no que couber, o disposto neste capítulo.

§ 4Q - As contas do Governo do TerritórJ..o serão submet1.das ao Congresso
NacJ.onal, nos termos, condJ.ções e prazos previstos nesta constJ..tuição.

CAPITULO VI

DAS REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO, DAS REGIÕES

METROPOLITANAS E DAS MICRORREGIÕES

Art. 7J. - Para efeJ.tos adInJ..D2stratJ..vos, os Estados federados e o DJ..s­
trJ.to Federal poderão assoc~ar-se em RegJ..ões de DesenvolVJ.mento EconôffiJ.co e os
MunJ.cípJ.os em Áreas MetropolJ.tanas ou MJ.crorregJ.ões.

Parágrafo un~co - Le~ complementar federal dehn~rá os criténos
básJ..cos para o estabeleCJ.mento de RegJ.ões de DesenvolvJ.1Ilento EconõrnJ..co e de Áre­
as MetropolJ.tanas e MJ..crorregJ..ões ..

Art .. 72 - As RegJ..ões, constJ.tuídas por unidades federadas limítrofes,
pertencentes ao mesmo complexo geoeconômJ.co, são crJ..adas, modJ..fJ..cadas ou extJ..n­
tas por le~ federal, ratJ.f~cada pelas AssembleJ..as LegJ.slatJ..vas dos respectJ..vos
Ilstados.

§ lQ - cada RegJ.ão terá um Conselho RegJ.onal, do qual part~cJ..parão,

corno membros natos os Governadores e os PresJ..dentes das Assemblé~as LegislatJ.vas
dos Estados componentes ..
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CAPÍTULO VIII
conta as pecull.arl.dades das Regl.ões
ção as despesas correntes quanto
integração das ações secor-Laas
desenvolvimento.

de DesenvolvJ.Inento EconõInl.co, tanto em rela­
às de cap~tal, observando-se rl.gorosarnente a

face aos ob)etl.Vos terrl.torl.aJ.s do
DA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA

Si 3Q - Le i, complementar federal dl.spora sobre a criação, organização e
gestão de fundos regl.onal.s de desenvalvament.o , bem como sobre a particl.paçâo da
União e dos Estados J.ntegrantes da RegJ.âo em sua composação ,

Art. 73 - Os Estados poderão, medaarree Lea, complementar, criar Áreas
MetropolJ.tanas e MJ.crorregiões, constituidas por agrupamentos de Munl.cipJ.os 1i­
mitrofes para l.ntegrar a orçanazação , o planeJamento, a programação e a execução
de funções públicas de J.nteresse metropolJ.tano ou mJ.crorregional, atendendo aos
prancãpaos de J.ntegração espacaaã e secoraaã ,

§ lQ - cada Área Metropol~tana ou Microrregião terá um COnselho Metro­
polJ.tano ou MJ.crorregional, do qual partJ.cJ.parão, como membros natos, os PrefeJ..­
tos e os presidentes das Câmaras dos MunicipJ..oS componentes.

§ 22 - A Ilna.ão , os Estados e os MunJ.cipJ.os estabelecerão mecanismos de
cooperação de recursos e de ativ~dades para assegurar a real~zação das funções
públicas de interesse metropolitano ou m~crorregional.

§ 3Q - O disposto neste art~go aplica-se ao Distr~to Federal, no que
couber.

CAPíTULO VII

DA INTERVElfçlio

Art. 74 - A União não intervirá nos Estados, salvo paras

- manter a integrJ.dade nacionall

II - repel1r invasão de um Es~ado Federado em outro;

III - garantir o li.vre exerCício de quaisquer dos Poderes estaduaisl

IV - reorgan~zar as finanças dO Estado federado que suspender o PlIga­
menta de sua divJ.da fundada por mais de doJ.s anos consecutivos, salvo por mot.avo
de força maior;

v - assegurar a entrega aos MunJ.cipios das quotas que lhes forem de-
vidas a titulo de transferência de receitas públ1cas de qualquer natureza ou de
partJ.cipaçiio na renda trJ.butârJ..a, nos prazos previstos nesta ConstituiÇão ou em
lei;

VI - prover a execução de Lea, federal, ordem ou decJ.são jUdJ.CJ.al;

VII - assegurar a observância dos seguJ..ntes principias const.acucãonaas e

a) forma republJ.cana, democrática, representatJ.va e federatJ.va;

b) direJ.tos da pessoa humana;

c) autonomia municJ.pal;

d) prestação de contas da adm.J.n~stração públ.J.ca direta e .J.nd.J.reta.

Art. 75 - O Estado só J.ntervirá em MunJ.cipio Locaã azadc em seu terrJ.tó­
rio, e a União, no DistrJ.to Federal ou em MunJ.cipJ..o localJ.Zado em TerritórJ.o Fe­
deral, quando:

I - deJ.Xar de ser paga, por doa.s anos consecut.avcs , a ciivJ.da fundada,
salvo por motivo de força naaor r

11 - não forem prestadas contas deva.das , na forma da leJ.;

111 - não tJ.ver s.J.do aplJ.cado o minimo eX.J.gido da receJ.ta municJ.pal na
manutenção e desenvolVJ.mento do ensanor

IV - o Trammat. de JustJ.ça do Estado der provanent,o a representação
para assegurar a cnservãncaa de pr-a.ncc.pa.oa andxcados na conacaeuação do Estado,
bem como para prover a execução de leJ., de ordem ou de dec.J.sào JudJ.cJ.al ..

Art. 76 - A intervenção federal é decretada pelo PresJ.dente da Repúbli­
ca e a estadual pelo Governador do Estado.

§ lQ - O decreto de intervenção, que, conforme o caso, será submeea.õo à
apr-ecaação do congresso Nacional ou da Assembléia LegJ.slativa do Estado, no pra­
zo de vanee e quatro horas, especJ.fJ.cará a sua amplitude, prazo e connações de
execução e, se couber, nomeará o mterventor.

§ 2Q - Se não esnaver funcJ.onando o congresso NacJ.onal ou a AssembléJ.a
Legislativa do Estado, far-se-á convocação ext.raordanáraa, no mesmo prazo de
vant,e e quatro horas, para aprecaar a Mensagem do PresJ..dente da RepublJ.ca ou do
Governador do Estado.

§ 3Q - Cessados os mot.avos da J.ntervenção, as autorJ.dades afastadas de
seus cargos a eles voltarão, salvo impedimento 2ega.l.

§ 4Q - Nos casos dos itens VI e VII do arhgo 74. ou do ~tem IV do ar­
tigo 75, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assemblüa Le­
gislatJ.va, o decreto lJ.nl~tar-se-á a suspender a execução do ato J.mpugnado, se
essa medJ.da bastar ao restabelecJ.mento da norma~J.dade.

Art. 77 - A admJ.nistração pública orçanazar-ese-á com onecaêncaa aos
prancãpaos da legalidade e da mora1J.dade, respeitados os direJ.tos dos cidadãos e
eXJ.gJ.ndo-se:

- motivação sUf~cJ.ente como condaçãc de va.lJ.dade dos atos; e

11 - razoabJ.lidade como r equa.sLtio de legitJ.JnJ.dade dos atos praticados
no exercicio de dJ.scrJ.ção adrnJ.nJ.stratJ.va.

Parágrafo ünaco - A lei instJ.tuJ.rá o processo de atendimento, pelas au­
toridades, das reclamações da comunadaõe sobre a prestação do servaço púb1J.co, e
as comanações canãvea.s ,

Art. 78 - O admin~strado tem dire~to à PUblicidade e transparência dos
atos da admin~stração, que estão sUJe;;'tos aos deveres de neutralidade, imparcia­
lidade, lealdade e boa-fé.

Art. 79 - Nenhum ato da administração imporá limitações, restnções ou
constrangimentos mais ant.ensos ou mais extensos que os ~ndispensàveis para aten­
der à finalidade legal a que deva servir.

Art. 80 - A outorga de concessões, autorizações, permissões, licenças
ou privilégios econômicos de qualquer natureza a entidade privada, por parte do
Poder Público, será sempre instruida em processo púbhco, com a aUdiência de to­
das as partes direta ou indiretamente interessadas.

Art. 81 - Os atos de corrupção administrativa importarão na suspensão
dos djreitos politicos de cinco a dez anos, na perda da função pública. na in­
disponibilidade dos bens e no ressarC1ffiento ao erário, sem prejuizo da ação pe­
nal correspondente.

§ lQ - O ato será declarado pelo Supremo Tribunal Federal, mediante re­
presentação do Procurador Geral da República ou de qualqUer cidadil.o, conferindo­
se ao acusado o direito de ampla defesa.

§ 2Q - Silo 1ffiprescritiveis os ilicitos praticados por qualquer agente,
servidor público ou não, que causem preJuÍZo ao erário, bem como as respecti.vas
ações de ressarcilnento.

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 82 - O reajuste perJ.ódico da remuneração dos servidores púnã.a.cos ,
cãva.s e o dos rnJ.l1.tares far-se-ão sempre na mesma época e com os mesmos indices ..

Art. 83 - A adm~n~stração pública est1ffiulará o aperfe~çoamento e a pro­
fJ.ssiona1J.zação dos servidores pubã.a.cos do Pais, por meao de cursos ou escolas
sspecaaas ,

Art. 84 - Nenhum parente até segundo grau, em linha direta ou colate­
ral, ccneaneurneo ou af'am, de qualquer autoridade, pode ocupar cargo ou função
de confJ.ança, J.nclusJ.ve sob contrato, em organJ.smos a ela subordinados, na admi­
nistração dJ..reta ou indJ.reta.

SEÇÃO II

DOS SERVIDORES PúBLICOS CIVIS

Art. 85 - O servaccr públJ.co desempenha função socaaã relevante, deven­
do, no exercacao dos seus mJ.steres, observar conduta de pr-obaôaôe e de respeito
e zelo dos direitos J.ndividuais e coletJ.vos.

Art. 86 - Apl.J.cam-se, aanda, aos servJ.dores públJ.cos CJ.VJ.S, além das
da.spos a.ções constantes do art. 14, as seguJ.ntes normas específJ.cas:

I - os cargos e empregos pubã.a.cos são acessiveis a todos os brasJ.leJ.­
ros que preencham os r equa.s a.cos eeeeneaecaeos em J.eJ.;

11 - o ingresso no servaço públJ.co, sob qualquer regJ..me, dependerá
sempre de aprovação prevaa em concurso público de provas. Será assegurada a as­
censão func.J.onal na car-r-ear-a med.J.ante promoção ou provas ant.ernas e de títUlos,
com J.gual. peso;

IIr - vencameneo não l.nferl.or ao salar.J.o m1n~mo v~gente para o setor
privado;

IV - a União, os Estados, o DistrJ.to Federal e os xunacapaos J.nst~tu~­

rão regime Jurídico único para seus servadores da admJ.nistraçâo dJ.reta e
aut.ár-qua.ca , bem como planos de classificação de cargos e de carrearasj

v - -os cargos em comissão ou funções de confaança serão exercidos
pravacãvament;e por servJ.dor ocupante de cargo de carr-eara técnica ou profissJ.o­
nal, exceto os da conraança direta da autorJ.dade máxama de cada órgão ou entJ.da­
dei

VI - é vedada qualquer diferença de remuneração entre cargos e empre­
gos iguais ou assemelhados dos servidores do LegislatJ.vo, do Executivo e do
JudJ.ciário, ressalvadas as vantagens de caráter indJ.vidua1 e as relatJ..vas á na­
tureza ou ao local. de trabalho;
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VII - a cada canco anos de efet~vo exercacao, o servador públl.CO assí­
duo, que não houver sido punado, terá dl.rel.to a Lacença especl.al de três meses
com todos os direitos e vantagens do seu cargo ou emprego, facultada sua conver­
são em indenização pecunãáraa, se não gozada ou contada em dobro quando da apo­
sentadorl.a do servidor.

VIII- é assegurado, ao servador púbã.a.co, adacãonat, por tempo de serve,­
ço, a cada ano de efetivo exercxcac, vedada a anca.dêncaa de cada adicional. sobre
a soma dos anteriores;

IX - a lei fiXará a relação de valor entre a maaor e a menor remunera­
ção no serviço púbã a.co)

x - estabilJ..dade, doas anos após o ingresso, respeitado o da.sposco no
~tem II deste artigo.

Art. 87 - É vedada a acumulação remunerada de cargos, funções públJ.cas,
empregos e proventos, exceto:

- a de dois earços de professor;

II - a de um cargo de professor com um técnJ.co ou cientifJ.co.

III - a de ju~z com o cargo de magistério.

§ lQ - Em qualquer dos casos a acumulação somente é perm~t~da quando
houver compatJ.bilJ.dade de horárJ.o e correlação de macéraa ,

Si 2Q - A proibJ.ção de acumular proventos não se aplJ.ca aos aposentados
quanto ao exercício de mandato eletivo, de magJ.stérJ.o ou de cargo em comissão.

Art. 88 - O aarvador será aposentado:

a) por J.nvalJ.dez;

b ) compulsoriamente,.- aos setenta anos de idade para o homem e aos ses­
senta e oanco para a mulher;

c) voluntariamente, ap6s trJ.nta e canco anos de servxço para o homem e
trJ.nta anos para a muãher ,

d) voãuncar-aament.e, a partJ.r dos dez anos de trabalho, a qualquer mo­
mento, desde que r equeraõa pelo servador , com proventos proporcao­
nais ao tempo de serviço.

§ lQ - Não haverá aposent.adoraa em cargos, funções ou empregos
temporárJ.os.

Si 2Q - São equavaã.ences os crJ.térJ.os e valores para a apcsent.aõoraa e
reforma no servxço públJ.co civJ.I e mJ.IJ.tar.

Art. 89 - Os proventos da aposentadona serão:

- integraJ.s, quando o servidor:

a) contar com o tempo de servaço exigJ.do nesta constianuação]

b ) sofrer invalidez permanente, por acadenee em servaço, por moléstJ.a
prohssional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especa.racaõa
em lei;

II - proporcionais ao tempo de serviço, nos demaa.s casos.

Art. 90 - Os proventos da inativJ.dade serão r evaseos , na mesma propor­
ção e na mesma data, sempre que se modifJ.car a remuneração dos ser-va.ãcres em
atJ.vJ.ãade, bem como sempre que for transformado ou reclassJ.ficado o cargo ou
fun'-':=-" em que se deu a aposeneaecraa ou a reforma.

Art. 91 - O benefic~o de pensão por morte corresponderá á totahdade da
remunerat,.d.o,.- gratificações e vantagens pessoaas do servaõor falecJ.do.

Art. 92 - É assegurado ao servauor público civil o darea.to à Lavre as­
sociação sindical e o de greve.

Art. 93 - Ao servauor público em exercacao de mandato eletJ.VO, apã acam­
se as daaposãções seçuances e

I - t "'atando-se de mandato eletJ.vo federa1., estadual ou municipal,
fJ.cará afastado ãe seu cargo, emprego ou função, facultada a opção pela remune­
ração de um deles;

II - em qua~quer caso que eXJ.Ja o afastamento para o exercíc~o do man­
dato eletivo, seu tempo de servaço será contado para todos os efeitos lega~s.

Art. 94 - O servaõor púbâ.a.co estaval s6 perderá o cargo em v~rtude de
sentença JudicJ.al, ou medaarrce processo adrnJ.nistratJ.vo no qual Lhe seja assegu­
rada ampla defesa.

SEÇÃO UI

DOS SERVIDORES MILITARES

Art. 95 - As patentes, com as prerroçatavas , direJ.tos e deveres a elas
inerentes, são asseguradas em toda a plenitUde aos ofJ.ciais da atava, da reserva
ou reformados, das forças armadas, policJ.as mJ.IJ.tares e corpos de bombeJ.ros dos
EE'''"- ~ aos TerrJ.tórios e do DJ.strJ.to Federal, sendo-lhes pravat.avos os titu­
Los , r'ostos e unJ.formes militares. Os unJ.formes serão usados na forma que a leJ.
dJ.spuser.

§ lQ - O mJ.lJ.tar em atJ.v~dade que aceJ..tar cargo públJ.co cJ.vil permanen­
te será transferJ.do para a reserva.

; 22 - O ffiJ.litar da atava que aceitar cargo ou função pública
temporária, não eletJ.va, assim corno emprego em empresa pública, em socaeãaõe de
economia mista, em fundação ou socaedade dJ..reta ou J.ndiretarnente controlada pelo
Poder PúblJ.co, fJ.cará agregado ao respeccavo quadro e somente poderá ser promo­
vido por antJ.guidade, enquanto permanecer nessa sJ.tuação, contando-se-Ihe o tem­
po de servaço apenas para aquela promoção, transferêncJ.a para a reserva ou
reforma. DepoJ.s de do~s anos de afastamento, continuos ou não, será transferido
para a reserva ou reformado.

Si 3Q - No exercacac temporário de cargo, emprego ou função, na adminis­
tração públ.ica e aucarquaas , bem corno de emprego em socaedaee de economia m~sta,

empresa públ.J.ca, fundação, ou em socJ.edade control.ada dJ.reta ou J.ndJ.retamente
pelo Poder Púbhco, o mihtar da at.ava poderá optar pelos vencamencos e vanta­
gens de seu posto.

T!TULO V

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E SISTEMA DE GOVERNO

CAP!Tur.n I

DO LEGISLATIVO

SEÇÃO I

DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 96 - d LegJ.slatJ.vo é exercido pelo Congresso NacJ.ona1, que se com­
põe da Câmara Federal e do Senado da Repúbl~ca~

Art. 97 - A; Câmara Federal. compõe-se de até quatrocentos e oacenca e
sete representantes do povo, eleJ.tos, dentre cadadãos naaores de dezoJ.to anos e
no exercacao dos dJ.reJ.tos politicos, pelo s~stema dJ.strJ.tal mJ.sto, voto
majora.t.árao , d~reto, \ secreto e proporcaonaã , em cada Estado, TerrJ.tórJ.o e no
DJ.str~to Federal, na, forma que a Lea, estabel.ecer.

§ lQ - cada Ilegislatura- tera a duração de quatro anos, salvo dissolUção
da Câmara Federal, h~pótese em que, com a posse dos Deputados após as el.eições
extraordJ.nárias, será J..nJ.cJ.ado um novo periodo quadriena1.

I
§ 2Q - O núniero de Deputados, por Estado ou pelo Distr~to Federal, será

estabelecJ.do pela JustJ.ça EleJ.toral, pr-oporcaonaãmenee à população, com os aaua­
tes neceseàrxos para que nenhum Estado ou o DJ.strJ.to Federal tenha menos de OJ.to
ou maa.s de sessenta DeputadOS.

§ 3Q - Excetuado o de Fernando de Noronha, cada TerrJ.t6rJ.o elegerá qua­
tro Deputados.

Art. 98 - O Senado da Repúbhca compõe-se de representantes dos Estados
e do DistrJ.to Federal, eleitos pelo voto dJ..reto e secreto, segundo o prancapac
ma-íorat.árao , dentre cidadãos naaor-es de trinta e cinco anos e no exerCício dos
dJ.reJ.tos politl.COS.

§ lQ - cada Estado e o DJ.strito Federal elegerão três Senadores, com
mandato de o~to anos.

Si 2Q - A representação de cada Estado e do Distrito Federal será reno­
vada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um e doa.s terços.

§ 32 - cada Senador será eleJ.to com dois suplentes.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 99 - Cabe ao Congresso NacJ.onal., com a sanção do PresJ.dente da Re­
públ.J.ca, d~spor sobre todas as matérJ.as de compet.ênca.a da União, espec~almente:

- sJ.stema trJ.butárJ.o, arrecadação e dJ.strJ.buJ.ção de rendas;

II - orçamento anual e plano plur~anual de investJ.1Uentos; diretrizes
orçamentárJ.as; abertura e operações de crédJ.to; divJ.da públ.J.ca; emaasões de cur­
so forçado;

III - f1.Xação do efetJ.vo das Forças Armadas;

IV - planos e programas necacnexs , r eçaonaã,s e aeeor-a.aj.s de desenvol-
vimento;

v - l~mJ.tes dO terrJ.tório nacional; espaço aéreo e maritJ.1Uo; bens do
domãnao da ünaãoj

VI - transferênc~a t.empor-ára.a da sede do Governo Federal.;

VII - concessão de ana.ataa, ancaus ive para os crimes polítJ.cos;

VIII - organJ.zação admJ.nJ.stratJ.va e JudJ.cJ.árJ.a da União e dos TerrJ.t6­
rJ.os e a organJ.zação jUdiciárJ.a do DJ.strJ.to Federal.;

IX - defJ.nJ.ção dos obJet~vo5 nacJ.onaJ.s relatJ.varnente à ação do Poder
PublJ.co, em todas as matérJ.as;



x - critérios para class~fJ.caç:ão de documentos e informações ofJ.cJ.aJ.s
Sigilosos e prazos para a sua desc.Las a.f a.cação r

XI - era.ação, transformação e extJ.nção de cargos, empregos e funções
pUblJ.cas e fJ.Xação da respectiva r:emuneração, ressalvado o da.spost.c nos arts.
107, J.tem V, e 108, :Ltem_ I~;

XII - aucorazação para celebração de convênaos e. acordos para execução
de leis, serviços e obras federaJ.s;

XIII - sJ.stema nacacnai, de radiodJ.fusão, telecomunicação e comunicação
de massa;

XIV - macénaa fJ.na!1ceira, cambJ.al e monetária, instJ.tu1.ç:ães rJ.nanceiras
e suas operações r

xv - normas gerais de direJ.to financeiro;

XVIII - lim1.tes globais e condições para as operações de créd1.to exter­
no e interno da União, de suas autarquias e deraaaa entidades, concroüaôas pelo
poder público federal;

XIX - lilutes e condições, para a concessão de garantia da União em o-
perações de cFéd~to externo e interno. ~

xx - estabe1ec.1JTlento" na .forma de lei complementar, de.:,

a) lim~tes globais e condapõas para o montante da divida mobJ.lJ.ária dos
Estados, do D.1.strito Federal e dos MU~icipios;

b) lin\ites e condições para as operações de crédito externo e interno
dos Estados, do~D1strito ,Federal e dos Municipios, de suas autarqui­
as e demais entJ.dades por ~les controladas.

Art. 100 - É da C01TlP~tência exclusiva do Congresso Nacional:

I - resolver defJ.nitJ.vamente sobre tratados, convenções e acordos in­
ternacJ.onais celebrados pelo Presidente da República;

,: ' ,

11 - aucorazar o Presidente -da Repúb11ca a declarar guerra, a celebrar
a paz, a .permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou

'nele permaneçam temporar>.amente; ,

III - conceder autorização prévia para- o presidente da Repúbhca e o
PrJ.meJ.ro-lbn1s~ro se ausentarem do pa{Si

IV - aprovar ou suspender o estado de defesa, o estado de sitio e a
~ in~ervenção fedéral;

V ,- aprovar a incorpor;ção, sUbdiv~são ou desmembrament~~ de 'ãreas de
Territ6rios ou Estados, ouvidas as Assembléias Legislativas.;

VI - mudar tempOrar1.ament~ ~ 'sua sede;
, ,

VII - fiXar, no pr.uneiro semestre da última sessão ,leg1slativa de, cada
legislatura, a remuneração- dos membros do Congresso Nacional, do Presidente da
llepúb~ica, do primeiro-Hin1.stro != dos Ihn1.stros de' Estado; ,

VIII - julgar anuatmence 'as contas do PrimeJ.ro-M~nistro, bem como apre­
.C:iar~ os relatórios sobre a execução, 'dos planos de 9:.0verno;

IX' - f-iscalJ.Zar e controlar, conjuntamente ou por quai.quer das cjasas,
'os atos do EXecut~vo, ~ncius~ve os da admin1stração J..ndireta; i

x ~ determinar a realizaç~o de referendo;

XI - 'regulamentar' as leJ.s" em caso de omissão do Executivo;

XII -' sustar os atos normativos do Executivo que êxorb1.tem do poder re­
,glliamentar ou dos l~1.tes de delegação leg1.s1ahva;

XIII .:. dispor sobre a supervisão, pelo Senado da República, dos kJ.ste­
ruas de processamento aucomácaco de dados mantidos ou utiliZados pela União

f

, in­
clusive a adm;t.n1stração ind1.reta;

XIV - referendar a concessão e renovação de concessão de emissoras de
rádio e televisão i

xv - acompanhar e fiscalJ.zar a at1vidade do Governo em matéria de po­
litJ.ca monetár~a, finance~ra e cambJ.al;

XV! - aprovar prevaament.e s

a) a implantação de onras federais de grande porte, conforme determ1nar
a le1.; . f

b) a concessão de Lannas conercaaas de transporte aéreo, mat'itJ.ffiO, flU­
vial e de transporte interestadual de paasaçear'os em rceovaas e fer­
rovias federa1.s, vedado o monopólio.

XVII - escolher doa.a terços dos membros do Tribunal de Contas da U-
nião; e

XVIII - legislar sobre as garanhas dos direitos dos ind1.os.

Art. 101 - O Congresso Nacional, por maioria absoluta de seus membros,
ap6s sentença condenatória transJ.tada em julgado, pode decretar o confisco de
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bens de quem tenha enraquacaõo J.1J.c1.tamente â custa do pat.ramônd.o publico ou no
exercício de cargo ou de função púb11ca.

Art. 102 - Somente o Congresso Nac1onal, por Lea aprovada por doJ.s ter­
ços dos membros de cada casa, pode conceder aru.scaa a autores de atentados vio­
lentos à const~tuJ.ção.

Art. 103 - Terão força de lei as prece1tuações regJJnentais ou constan­
tes de resoluções do Congresso Nac~onal, ou de qualquer de suas casas, que, re­

- gUlamentando~ da.spos a.tavos desta ccnst.aeuação, obJetivem assegurar o efetJ.vo e­
xercicio de suas compacêncaas const.ãtruoaonaaa ,

Art. 104 - A Câmara Federal e o Senado da RepúblJ.ca poderão convocar o
PrJ.meJ.ro-Min;J.stro e os Min1stros de Estado para prestarem, pessoalmente, infor­
mações acerca de assunto previamente determl.nado.

Parágrafo ünaco - A falta 'de comparecimento, sem Justificação adequada,
ampor-ca em crame de responsab;J.11dade.

Art:' 105 - A cada uma das casas compete elaborar o seu regJ.mento ;J.nter­
no' e dispor sobre o funcionamento, a organJ.zação, a policia e: o provimento ,de
seus cargos e servxcos , onservanõo-se as seguintes normas:

I - na conacacuacão Çlas Mesas e de cada conassão, serã assegurada,
tant~ quantq possivel, a representação proporcional dos partidos que part.1.cJ.pem
da respectuva ..casai < ,

Ir - os pedidos de informações encaminhados pelas Mesas da c&mara Fe­
deral e do senaeo da Repub11ca, lJJn1tados a fatos relacionados a mat.éria leg~s­

lat1va em trâm1te ou sUJeJ.ta à f1scalJ.zação do Congresso NacJ.onal, ou at.anenbes
a assuntos relevantes, ~deverão, sob pena de r esponsaní.Ladade , ser,J respondidos,
pelas autoridades a que forem so11C.1.tados, dentro de prazo est;J.pulado, que não
sera superacr a trinta dias.

Art. 106 - Salvo dâ.spcaa.ção ccnst.acucacnaa em oont.ráruc, as deliberã­
ções de cada.' casa e de suas Comissões serão tomadas por maaoraa dos Votos pre­
sentes, desde que esta naaoraa não ae ra inferior a um quinto do total dos
membros. -

SEÇÃO IH

DA CÃHARA FEDERAL

Art.' 107 - Compete pr>.vat1.vamente à caJnara Federal:

I - declarar, por dois terços de seus membros, a procedência de acu-
sação contra o Presidente da Repúbl1.ca, o pr.1.meJIo-MJ.nistro e os Ministros de
Estado;

11 - proceder à tomada de contas do prJ.IneJ.ro-Min1stro, -quando não a­
presentadas ao Congresso Nac~onal dentro de sessenta da.as após a abertura da
sessão legislativa;

111 ~ aprovar, por maãor-aa absoluta:

a) ,?- J.ndicação do Pr1meiro-Minístro, nos casos preva.scos nesta Consti-
tUJ.ção;

b) moção de 'censura ou reprob~t6r1a ~o Conselho de lthn1.stros;

c) -voto de consaanca solJ.citado pelo Primeiro-M.1.nistroi

d) a 1.ndicação do procurador-~ral da Repúbl>.ca.

IV - recomendar, por intermédio do Primeiro-Ministro, o afastamento de
detentor de éargo ou função de confiança no Governo Federal, inclusive na' admi­
nistração J.ndJ.reta; -

V - da.spor sobre a craação , transformação ou extJ.nção de cargos, em-
pregos e funções de seus servaços e fJ.Xaç:ão da r espect.ava remuneração.

DO SENADO DA REPúBLICA

Art. lOS - Compete privativamente ao Senado da RepUblica:

I - julgar o presidente da República e o PrJ.Ineiro-}!J.nistro nos crimes
de responsabilJ.dade e os M~n~stros de Estado nos crimes da mesma natureza, cone­
xos com aqueles;

II - processar e JUlgar os Min1.stros do supremo Tr>.bunal Federal e O
Procurador-Geral da Repúbl~ca, nos crimes de responsab11idadej

rrr - aprovar prevaament.e , por voto secreto, após arçüação em sessão
plíb11ca, a escolha dos tJ.tulares dos sesuant.es cargos, além de outros que a leJ..
determinar :

a) de magJ.strados, nos casos determJ.nados pela conacatiuação i

b) um terço dos Ministros do TrJ-bunal de contas da UnJ.ão, andacados
pelo Pres1.dente da República.

c) dos membros do Conselho MonetárJ.o Nac~ona1.i

d ) dos Governadores de Territór1os;

e) do pres1.dente e dos d1.retores do Banco Central do Brasil e do
Pres1dente do Banco do BrasJ.l, e delJ.berar sobre a sua exoneração.
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IV - aprovar prevJ.amente, por voto secreto, após argüição em sessão
secreta, a escolha dos Chefes de lhssão Dl.plomãtl.ca de caráter permanente; lei;

V quando o decretar a JustJ.ça El.eitoral, nos casos prevJ.stos em

v - autorizar previamente operações externas de natureza fl.nanceira,
de interesse da Unl.ão, dos Estados, do Dl.strJ.to Federal, dos TerrJ.tórJ.os e dos
MunJ.cipios, ou de qualquer órgão, entJ.dade ou socaeâade de que par-cacapem, e de­
cidir sobre o texto definitivo da convenção;

VI - fixar, por proposta do primeJ.ro-HJ.nJ.stro, l.J.mJ.tes globais para o
montante da divJ.da consolidada da UJ)J.ão, dos Estados e dos Municip.1.0s;

VIr - suspender a execução, no toda ou em parte, de 1e1. declarada in­
constitucJ.onal por decaaão definitJ.va do Supremo Tr.1bunal Federal;

VIII '- aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração,
de oficJ.o, do Procurador Geral da República, antes do término de seu mandato;

IX - da.spor sobre a cr-a.açãc ou extinção de cargos, empregos e funções
de seus aervaços e fJ.Xação da r-espect.ava remuneração;

Parágrafo único - Nos casos prevascoa nos itens I e lI, funcJ.onará como
PresJ.dente o do supremo TrJ.bunal Federal, limitando-se a condenação, que somente
será proferida por doaa terços dos votos do Senado da RepúblJ.ca, à perda do car­
go, com J.nabJ.l.J.tação, por oa.co anos, para o exercício de função púb12ca, sem
preJuizo das dema~s sanções Jwhciais cabiveis.

SEÇÃO V

DOS DEPUTADOS E DOS SENADoElEs

Art. 109 - Os Deputados e senadores_ são invJ.oláveJ.s por suas opanaões ,
palavras e votos.

§ 1.Q - Desde a expechção do chpl.oma, os membros do Congresso Nacional
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime anaãaançáveã , nem processa­
dos criminalmente, sem prévia Lacença de sua casa.

§ 2Q - O indeferJ.IDento do pedJ.do de 1.J.cença ou a ausêncJ.a de delibera­
ção suspende a prescrJ.ção, enquanto durar o mandato.

; 3Q - No caso de flagrante de crame J.nafiançável, os autos serão reme­
tidos, dentro de vJ.nte e quatro horas, à casa respectiva, para que, pelo voto
secreto da maioria dos seus membros, resolva sobre a pra.aãc e autorize, ou não,
a formação da culpa.

§ 4Q - Os Deputados e Senadores serão submetJ.dos a Julgamento perante o
Supremo Tribunal Federal.

§ 52 - As prerrogatJ.vas prcceesuaa.s dos Deputados e Senadores arrolados
como testemunhas não suns Lsr.xrãc se de.l.Xarem de atender, sem Justa causa, no
prazo de tranca daas , ao conva.t.e Jud~cJ.al..

§ 6Q - Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas durante o exercacao do mandato, nem sobre as
pessoas que lhes ccnsaaram ou de1.es receberam anroraacões ,

§ 72 - A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embo­
ra mil~tares e aanda que em tempo de guerra, dependerá de pr évxa, lJ.cença da Casa
respectiva.

§ 8Q - Os Deputados e Senadores estão, em suas opanaões , palavras e Vo­
tos, vancuã.aecs excãusavament.e à sua consciência.

Art. 1.10 - Os Deputados e Senadores não poderão, desde a posse:

I - brmar ou manter contrato com pessoa de direito pUblico, autar-
quia, empresa publica, sociedade de econonaa mista ou empresa concessaonár.ía de
serviço público, salvo quando o contrato e o r espectavo processo de seleção obe­
decerem a cláusulas uniformes, ou forem rel.atJ.VOS ao exercacao de funções defJ.­
nidas pela Constitu~ção;

II - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, J.nc1usive
os de que se jam demissiveis "ad nucum" , nas entidadSS; con~t;antes do item ante-

r aor r

lI! - patirocanar causa em que seja interessada qualquer das entidades a
que se refere o J.tem I;

IV - ser dJ.retor de empresa que goze de favor decorrente de contrato
com pessoa Jurídica de dJIeJ.to público, ou nera exercer função remunerada;

VI - que sofrer condenação cruinal em sentença defJ.nitiva e
irrecorrivel.

S; 12 - É incompativel com o decoro parlamentar, além dos casos defini­
dos no regimento mterno, o abuso das prerrogatJ.vas asseguradas a membro do Con­
gresso NacJ.onal ou a percepção de vantagens andevd.das ,

§ 22 - Nos casos dos itens I e Il deste artigo, a perda do mandato será
dec~d~da pela Câmara Federal ou pelo Senado da República, por voto secreto, me­
dJ.ante provocação de qualquer de seus membros, da respectJ.va Mesa ou de partido
politico.

§ 32 - No caso do ~tem IlI, ou de decisão dO supremo TrJ.bunal FederaJ.,
em ação popular, a perda do mandato será declarada pela Mesa da cãnara respecti­
va, de ofícJ.O ou medíante provocação de qu~quer de seus membros, de. partido po­
litJ.co ou do primeiro supl.ente, assegurada plena defesa.

§ 4Q - Nos casos prevJ.stos nos itens IV, V e VI, a perda ou suspensão
será declarada pela respectiva Mesa.

Art. l.12 - Não perde o mandato o Deputado ou o Senador:

I - ~nvestJ.do na função de Primeiro-MJ.nJ.stro, Ministro de Estado,
Chefe de MJ.ssão DiplomàtJ.ca permanente, Governador de Territ6rJ.o, Secretário Cie
Estado, do DJ.strito Federal, de Territ6rJ.os e Prefe~tos das capita2s, ou even­
t'Ual.mente PrefeJ.to, Presidente de empresa públJ.ca ou empresa de economia mista
federaJ.s;

11 - que exerça cargo púb1J.co de magistério superior, com ingresso an­
teracr à dJ.pl.omação;

III - Lacencãaõo pela respectiva casa, por motivo de doença, ou para
tratar, sem remuneração, de anceresse particular, desde que, nesse caso, o afas­
tamento não Ul.trapasse a cento e vinte da.as ,

§ lQ - O suplente é convocado nos casos de vaga, de investidura em fun­
ções prevaat.as neste artJ.go ou de licença superaor a cento e vinte dias.

§ 2Q - Não havendo supl.ente e tratando-se de vaga, far-se-á eleição
para preenchê-l.a se faltarem mais de quanze meses para o término do mandato.

Art. 113 - Deputados e Senadores perceberão valores idênticos de sUbsi­
dios, representação e aJuda de custo, fJ.Xados ao fJ.nal da legislatura anterior,
sujeitos aos amposcos gerais, anca.usave o de renda e os extraordinários.

SEÇÃO VI

DAS REUNIÕES

Art. 1.14 - o congresso NacJ.onal reunJ.r-se-á, anualmente, na capital da
República, de 12 de Março a 30 de Junho e de 12 de agosto a 5 de dezembro.

!li lQ - As reunJ.ões marcadas para as datas fJ.Xadas neste artJ.go serao
transferidas para o primeiro dJ.a útJ.l subseqüente, quando corresponderem a
sâbados, donanqoa e feriados;

; 2Q - A sessão legJ.slat~va não será encerrada sem a aprovação dos or­
çamentos da unaão ,

§ 3Q - O regJ.mento da.spor'á sobre o funCJ.onamento do Congresso nos ses­
senta dias ancerxores as eleJ.ções.

§ 42 - Além de reunaão para outros hns previstos nesta Constituição, a
Câmara Feder~ e o Senado da Repúbl.ica, sob a presJ.dêncJ.a da Mesa deste, reunir­
se-ão em sessão conjunta para:

- anauqur'ar- a sessão legJ.slatJ.va;

II - elaborar o regJ.mento interno e regular a criação de serviços co­
muns às duas casas;

III - receber o ccmpronc.ssc do PresJ.dente da República;

IV - receber o rel.atórJ.o da cornJ.ssão RepresentatJ.va, sobre ele
delJ.berando.

§ 5Q - cada uma das casas reunJI-se-á em seasões preparat6rJ.as, a par­
tJ.r de 1.Q de feVere:Lro, no pramea.ro ano da legJ.slatura, para a posse de seus
membros e eleJ.ção das r espect.avas Mesas, para as quais é vedada a reeleição na
mesma legJ.slatura.

IV - que perder ou tJ. ver suspensos os dJ.reitos polítJ.COS;

III - que deaxar de comparecer, em cada sessão legislatJ.va, à terça
parte das sessões ornanéraas das conu.ssões e da casa a que pertencer, salvo lJ.­
cença ou missão por esta autorazadar

V

ter~or;

mentar;

- exercer outro cargo eletJ.vo federal, estadual ou munacapaí., ressal­
vadas as exceções pr-ava.sbaa nesta ConstJ..tuJ.ção.

Art. 111 - Perderá o mandato o Deputado ou o Senador:

- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo an-

II - CUJO procedimento for decl.arado anccmpat.aveã, com o decoro parla-

§ 6Q - A Câmara Federal não poderá ser dJ.ssolVJ.da no primeiro ano e no
últJ.Dlo semestre da legJ.sl.atura ou antes do terceiro voto de desconfiança.

!li 7Q - A convocação extraordinária do Congresso NacJ.onal far-se-á:

I - pelo Pres~dente do Senado da Repúbbca, em caso de decretação de
estado de defesa ou de ancervenção federal. e de pedido de decretação de estado
de SítJ.O;

Il - pelo Pres~dente da Repúbbca, pelos Pres~dentes da camara Federal
e do Senado da Repúbbca ou por requerimento da maioria dos membros de ambas as
casas, em caso de urgência ou interesse públ.:LCO relevante.

§ 8Q ~- Na sessão legJ.s1.atJ.va extrraordanáraa, o Congresso NacJ.onal so­
mente ,delJ.berará sobre ;:I matéria para a quaJ. for convocado.



SEÇÃO VI!

DAS COMISSÕES

Art. 115 - O Congresso NacJ.onal e suas casas LegislatJ.vas têm coma.ssões
permanentes e temporárias, constJ.tuidas na forma e com as atribuJ.ções previstas
no respectivo regimento ou no ato de que resultar a sua criação.

§ 19 - Às oonu.ssões , em razão da matérJ.a de sua competência, cabe:

I - discutir e votar projetos de lei que dispensem, na forma que dis­
puser o regimento, a competência do plenário, salvo recurso de um décimo dos
membros da casa;

I! - realizar audiências púbhcas com entidades da sociedade c1vill

111 - convocar Ministro de Estado para prestar informações sobre assun­
tos inerentes às suas atrJ.buições;

IV - acompanhar, junto ao Governo, os atos de regulamentação, velando
por sua completa adequação;

v - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qual­
quer pessoa contra atos ou ornl.ssões das autorJ.dades ou entidades públicas;

VI - solicitar ao Procurador-Geral da Repúbhca que adote as medJ.das
cabiveis junto ao JUcb.cJ.ário com o objetJ.Vo de evitar ou reparar lesões a di­
reitos indJ.viduaJ.s ou coletJ.vos, inclusive de interesses dJ.fusos de grupos soca-­
ais ou comunidades;

VII - fiscalJ.zar os atos do Executivo e solicitar ao Tribunal de contas
da União que proceda, no âmbito de suas atribuJ.ções, às J.nvestigações sobre a
atividade ou maeér aa que indicar, adotando as provãdêncaas necessárJ.as ao cum­
primento da lei;

VIII - converter-se, no todo ou em parte, em comissão par1amentar de
inquérito, ou reunir-se, para a mesma fJ.nalidade, quando ocorrer J.dentidade de
matéria, com outras Comissões do Congresso NacJ.onal ou da outra casa Legislat1.­
va, rnedJ.ante del1.beração da maJ.oria de doJ.s ter~os de seus membros;
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I! - do Presidente da Repúbhca.

111 - de maa,s da metade das Assemb1éias LegJ.slatJ.vas das unidades da
Federação, manJ.festando-se, cada uma delas, por um terço de seus membros.

IV - de anacaatava popular, nos termos preva.scoa nesta Constituição.

, lQ - A Constituição não poderá ser emendada na vJ.gência de estado de
sitJ.O, de estado de defesa ou de intervenção federal.

§ 22 - A proposta será d1scutida e votada em sessão conjunta do Con­
gresso NacJ.onal, em ôoas turnos, com intervalo ramamo de noventa dias,
consJ.derando-se aprovada quando obtJ.ver, em ambas as votações, dois terços dos
votos dos membros de cada uma das casas.

§ 32 - A emenda á Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara
Federal e do Senado da República, com o respectivo numero de ordem.

§ 4Q - Não será obJeto de deliberação a proposta de emenda tendente a
abolir:

a) a forma federatJ.va de Estado;

b) a forma repubhcana de governo;

c) o voto dJ.reto, secreto, unavar-saâ e periódJ.co;

d) a separação dos Poderes; e

e) direitos e garantias wdiv1duais.

Art. 119 - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havi­
da por prejudJ.cada não pode ser obJeto de nova proposta na mesma sessão
leg1s1ativa.

SUBSEÇÃO I!

DISPOSIÇÕES GERAIS

x - encaeunnar requerJ.ffiento de informação, de acordo com o disposto
no item II do art. 105;

IX - acompanhar, junto ao Governo,
orçamentárJ.a, bem como a sua posterior execução;

a elaboração da proposta

Art. 120 - A anacaat.ava das leJ.8 complementares e or ããnára.as cabe a
qua1quer membro ou Comissão da Câmara Federal ou do Senado da República, ao Pre­
sJ.dente da Republica, ao prJ.ll1eJ.ro-MJ.nistro e aos TribunaJ.s Superiores.

XI - so1icitar o depoJ.ffiento de qualquer autorJ.dade ou caôadâo s

XII - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e seto­
riais de desenvolvimento e sobre eles emitJ.r parecer.

§ 2Q - As Comissões Parlamentares de Inquérito, que gozam de poderes de
investigação própraos das autoridades judicJ.aJ.s, alérn das que se constJ.tuirem na
forma do item VIII do parágrafo anterior, serão criadas pela Cil.mara Federal e
pelo Senado ãa RepúblJ.ca, em ccn-runec ou separadamente, para a apuração de fato
determJ.nado e por prazo certo, mediante requerimento de um terço de seus mem­
bros, sendo suas conclusões encenunnaeas ao lhn~stério PúblJ.co para o fim de
promover a responsabilidade CJ.vil ou crarainaí, dos infratores, se for o caso.

Art. 116 - Durante o recesso, haverá uma. Comissão Representativa do
Congresso Nacional, cu-ra composição reproduzJ.rá a propcrcaonaj.Lãaõe da represen­
tação ... partJ.dária, eleita por suas respectivas casas na penúltima sessão
ordinária do periodo legislat1vo, com atn.buições defin1daS no reg1mento.

SEÇÃO VIII

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 117 - O processo legJ.slatJ.vo compreende a elaboração de:

- emendas à Const1tuição;

I! - leis complementares;

111 - Leaa ordinárJ.as;

IV - leis delegadas;

V - decretos legis1ativos;

VI - resoluções.

Parágrafo ünaco - Lei c mplementar da.apor á sobre a técnica de elabora­
ção, redação e alteração das leis.

SUBSEÇÃO I

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Art. 118 - A constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no minimo, dos membros da Câmara Federal ou do Sena­
do da Repúbhca;

Parágrafo único - cabe privat1vamente ao pres1dente da RepUblica, ouvi­
do o PrJ.meiro-MJ.nJ.stro, ou por sua solJ.cJ.tação, ressalvadas as exceções previs­
tas nesta Constituição, a Lna.cãat.Lva das Lea,s que:

I - crxen cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem a sua re­
muneração;

11 - dasponham sobre organJ.zaçáo aenunaserat.ava e JudJ.ciâria, matéria
trJ.butárl.a e orçenencárc,a, servacos públJ.cos e pessoal da administração dos Te:r­
rJ.tórJ.os;

III - f1Xem ou rnodJ.fJ.quem os efetJ.vos das Forças Armadas;

IV - dl.sponham sobre serva.ãoz-es públJ.cos da União, seu regJ.me juridi­
co, provimento de cargos, estabJ.lidade e apcsencaõoraa de cavas , reforma e
transferêncJ.a de ffil.ll.tares para a inatJ.vidadei

Art. 121 - FJ.ca assegurado o direito de inJ.cJ.atJ.va legJ.slativa aos ci­
dadãos nos termos prevJ.stos nesta constJ.tuição.

Parágrafo ünaco - A inicl.ativa popular pode ser exercada pela apr-esen­
tação, à Câmara Federal, de projeto de 1e1. ou proposta de Emenda à ConstJ.tuição
devJ.da.mente artJ.culado e subscrito por, no rninJ.mo, três décimos por cento do e­
leitorado nacional, distrwuidos em pelo menos cinco Estados, com não menos de
um décimo por cento dos eleJ.tares de cada um deles.

Art. 122 - O Executivo não poderá, sem de1egaçâo do congresso Nacional,
editar decreto que tenha valor de Led ,

§ lQ - Em caso de relev,§ncia e urgência, o Presidente da Repúb1ica, por
solicitação do Pnme1ro-M1n1stro, poderá adotar medidas provisórias, com força
de lei, devendo submetê-las, de imedJ.ato, ao Congresso Nacional, para a conver­
são , o qual, estando em recesso, será convocado extraordinarJ.amente, para se
reunir no prazo de canco dias.

§ 2Q - Os decretos perderão efJ.cácJ.a., desde a sua edição, se não forem
convertidos em lei, no prazo de trJ.nta dJ.as, a partir da sua publicação, devendo
o Congresso Nacl.onal êlJ.scJ.plinar as relações :JuridJ.cas de~e decorrentes.

Art. 123 - Não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista:

- nos projetos cUJa J.nJ.cJ.atJ.va seja da exclusiva competência do
Presidente da Repúbhca ou do Primeiro-M1nistro, ressalvado o disposto nos §§ 2Q
e 3Q do art. 134.

11 - nos proJetos sobre organização dos serviços adrnJ.nJ.stratJ.vos da
camara Federa2, do Senado da Repúb2ica e dos Tribunais FederaJ.S.

Art. 124 - A dJ.scussão e votação dos projet.os de Lea de iniciativa do
PresJ.dente da Repúbl~ca, do Pr.J.IneJ.ro-M:t.nJ.stro e dos Tribunais superiores terão
wicio na Câmara Federal, salvo o d1sposto no item I! do § lQ deste artigo.

§ lQ - O Presidente da Repúbhca e o Pnmeiro-M1n1stro poderão solici­
tar que proJetos de le~ de sua ~~c~ativa seJam aprec~ados:
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- em quarenta e canoc daas , em cada uma das casas;

n - em quarenta dias, pelo Congresso NacJ.onal.

§ 22 - Não havendo del~beração nos prazos do paragrafo anceraor , o pro­
Jeto será J..nclU1.do na ordem do da.a das dez sessões consecutavas e sUbseqUentes;
se ao fJ.nal dessas, não for apreca.ado , fJ.cam sobrestadas as demais prcposa.ções
até a votação fJ.nal do projeto, ressalvadas as referJ.das no art. 122, g; 2Q.

g; 3Q - A aprecaação das emendas do Senado da Repúbl.ica, pela Câmara Fe­
deral, far-se-á, nos casos deste artigo, no prazo de dez dias, sob pena de
reJeJ.ç:ão.

~ 1Q - O proJeto da Lea, de dl.retr~zes orçamentárias será encaminhado ao
Congresso Nacl.onal pelo PrJJlle~ro-Min~stro, até oa.eo meses e meao antes do exer­
cãcao fl.nanceiro.

§ 2Q - O proJeto da le~ de dl.retrl.zes orçamentárias será devolvido para
sanção até o encerramento do prJ.mel.ro periodo de sessão legl.slatl.va.

§ 3Q - Se o projeto da lei de dJ.retrl.zes orçamentárias não for devolvi­
do para sanção no prazo estabeJ.eC.:Ldo neste art~go, f1ca o Presidente da Repúbli­
ca autor.:Lzado a promulgá-lo corno J.el..

Si 4Q - Os prazos do Si 1Q não correm nos periados de recesso do Congres­
so NacJ.onal. nem se aplJ.cam aos projetos de codl.fJ.cação.

Art. ~26 - O proJeto de ~e~ aprovado por uma Câmara será rev~sto pe~a

outra, em um s6 turno de discussão e votação, sendo envaado à sanção ou promul­
gação, se a Câmara revisora o aprovar, ou arquavado , se o reJe~tar.

Art. 125 - O
maaor aa absoluta,
correspondentes.

projeto de leJ. sobre matéria fl.nanceira será aprovado por
devendo sempre conter a anda.cação dos recursos

Art. 134 - Os projetos de lei relatJ.vos ao Plano PlurJ.anual de investJ.­
mentos e ao orçamento anual serão envaados pelo Primel.rO-H1nl.stro, ao Congresso
Nacl.onal, para votação conyunca das duas casas, até quatro meses antes do inicio
do exercacao fJ.nancel.ro segu~nte.

§ lQ_- organizar-se-á conuseão Mista Permanente de Senadores e Deputa­
dos para examinar e eml.tJ.r Parecer sobre os proJetos de Lea, reJ.at.:Lvos ao Plano
Plurl.anual de InvestJ.Dlentos, às DJIetr~zes orpamerrcáraas e ao Orçamento Anual.

§ 2Q - Somente na Comissão Ml.sta poderão ser oferecidas emendas.

§ lQ - Sendo o pro reco emendado, voltará a casa iniciadora.

§ 2Q - Fica da.spenaada a revisão preva.sba neste artl.go, quando projetos
de idêntl.co teor forem aprovados nas duas casas, em trarnl.tação paralela.

§ 3Q - O regJ.ffiento comum poderá prever trâmJ.te especial para a compati­
bilização de projetos semelhantes aprovados nas cond~ções do parágrafo anter~or.

Art. 127 - O proJeto de lei que receber parecer contrárJ.o, quanto ao
mérito, na comissão competente será tido por reJel.tado.

Art. 128 - Fica l.nst~tuida cocu.ssão Mista do Senado da RepúbJ.ica e da
Câmara Federal. para dirJ.Dlir d.:Lvergênc.:Las entre as duas casas do Congresso Nacio­
nal na aprovação de projetos, elJ.IIll.nada a prevalênc~a da casa de orl.gem.

Art. 129 - A casa na qual tenha s ado concJ.uida a votação envaará o pro­
jeto de Lea, ao Presl.dente da Repúbl.:Lca, que, aquxascanão , o sancionará.

§ lQ - Se o Presl.dente da Republl.ca Julgar o proJeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou conerarac ao interesse públl.co, veta-lo-á total ou
parcl.a1mente ou sol.:Lc~tará ao Congresso·NacJ.onaJ. a sua r-econs ader-ação no prazo
de quinze dias úteis, contados da data do r eceoamenco ,

§ 2Q - O veto parcaaí, somente abrangerá texto J.ntegraJ. de artigo, de
parágrafo, de item, de número ou de alinea.

§ 3Q - Decorrl.do o prazo de qua.nze dl.as, o siJ.êncio do Presidente da
República J.ffiportará sanção.

§ 42 - O Presl.dente da RepúblJ.ca comunicará as razões do veto ou do pe­
dido de reconsideração ao PresJ.dente do Senado da RepúblJ.ca, o qual será apre­
caaão dentro de tr~nta dias a contar do seu recebimento, consaõerenso-se mantido
o veto se obtl.ver maaorxa absoluta dos membros de cada uma das casas do congres­
so, reunidas em sessão con runtia,

§ 5g - Se o veto não for mant:r..do, será o proJeto enva.ado , para promul­
gação, ao Presidente da Repúbll.ca.

§ 6Q - Esgotado sem delJ.beração o prazo estabelecido no § 4Q, o veto ou
O pedido de reconsideração será colocado na ordem do dia da sessão J.medJ.ata, so­
brestadas as dema~s proposições, até sua votação fJ.nal, ressalvadas as matérias
de que trata o § lQ do art. 122.

Art. 130 - A matiéraa constante do proJeto de Lea, rejeitado ou não san­
caonado somente poderá consca.tuar ObJeto de novo proJeto, na mesma sessão legi8­
latJ.va, medJ.ante proposta da maior~a absoluta dos membros de qu~quer das casas.

Art. 131 - As Leas delegadas serão elaboradas pelo conseJ.ho de MinJ.s­
tros, devendo a delegação ser por este 8oll.citada ao Congresso Nacional.

§ lQ - Não serão objeto de delegação os atos da competência exclusiva
do Congresso Nacional., os da competênc.:La pr.:Lvatl.va da Câmara Feder~ ou do Sena­
do da RepúbJ.ica, a matéria reservada à le~ complementar, nem a J.egislação
sobre:

I - orçanaaação do JUcll.Cl.ár~o e do Ministério PúbJ.l.co, a carr-eara e a
garantl.a de seus membros;

11 - nacionaJ.idade, cidadania e dl.reitos individuais, pol:it.:LCOS e e­
leitoral.s;

111 - o orçamento;

§ 2Q - A delegação ao conserno de Ministros terá a forma de resolução
do Congresso Nacional, que especifJ.cará seu conceúão e os termos do seu
exercicio.

§ 3Q - Se a resolução determl.nar a aprecl.ação do proJeto pelo Congresso
Nacl.onal, este a fará em votação únl.ca, vedada qualquer emenda.

Art. 132 - As le~s complementares serão aprovadas por maioria absoluta.

SUBSEÇÃO In

DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 133 - A elaboração das propostas de orçamento obedecerá a priori­
dades, quantitatJ.vos e condições estabelecidas em lei de dJ.retro.zes
orçamentárias de iniciatl.va do Prlffie~ro-MJ.nistro.

§ 3Q - Emenda de que decorra aumento de despesa global s6 sérá objeto
de deliberação q~ando:

I - compativel com o plano plurianual de anvestamencos , com a Lea, de
dl.retrizes orçamentárias, ou com ambos, conforme o casor e

rI - indique os recursos necessários, desde que provena.enbes do produ­
to êIe operações de crédJ.to ou de alterações na legJ.sJ.ação trwutárJ.a.

!p 4Q - É vedado a emenda andâcar , como fonte de recursos, o excesso de
arrecadação.

§ SQ - O pronuncaaaerreo da coma.ssão sobre as emendas será conclusivo e
fJ.nal, salvo se um terço dos memarcs da Câmara Federal ou do Senado da República
requerer a votação em plenário de emenda aprovada ou reJeJ.tada na Comissão.

§ 6Q - Aplicam-se ao proJeto de leJ. orçamentária, no que não contrarJ.em
o dl.sposto nesta Seção, as dema:r..s normas relativas ao processo legislatl.vo.

§ 7Q - O Primeiro-Kinl.stro poderá enva.ar mensagem ao congresso Nacional
para propor modificações nos proJetos a que se refere este art1go, enquanto não
estiver concluida a votação, na Comissão Mista, da parte cuja alteração é
proposta.

§ 82 - Se a Lea, orçamentária não t.aver s ado votada até o inic.:Lo do e­
xercãcao correspondente, poderá ser anacaaãa a execução do proJeto como norma
provasoraa, até a sua aprovação defl.nl.tiva pelo Congresso Nacional.

Art. 135 - O Presidente da República terá cinco dJ.as, a contar do rece­
bameneo dos projetos, para sancioná-los ou vetá-los, comunicando ao PresJ.dente
do Congresso Nacional, em quarenta e oito horas; em caso de veto, as razões que
o mot.avaran. Decorridos os canco dias, o sl.lênc1o do Presidente da Repub11ca
importará a sanção.

§ lQ - O Congresso Nacional, no prazo de dez dias, deliberará. sobre as
partes vetadas dos proJetos.

§ 2Q - Os recursos orçamentários que, em virtUde de emenda ou de veto,
restarem sem despesa correspondente poderão ser utilJ.zados med:l..ante autorização
J.egislativa, para abertura de crédito especial ou suplementar.

SEÇÃO IX

DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA,

OPERACIONAL E PATRIMONIAL

Art. 136 - Prestará contas qualquer pessoa fisica OU jUridJ.ca que uti­
J.ize, arrecade, guarde, gerencJ.e ou, por qualquer forma, administre (hnheiros,
bens e valores públicos ou que. esteJam sob a responsabilidade do Estado, ou,
amua, que em nome deste assuma obrl.gações.

Art. 137 - A fJ.scall.Zação financeira, orçamentária, operac~onal e pa­
trimon~al da Unl.ão será exercl.da pelo Congresso Nacional, mediante controle ex­
terno, e pelos sistemas de controle interno de cada Poder, quanto aos aspectos
de efJ.cácia, eãacaênc.í.a , eccncnueaeaee, J.egalidade e legJ.timidade, na forma da
lei.

Art. 138 - O controle externo será exercJ.do com o auxilJ.o do Tribunal
de Contas da União, ao qual. compete:

- a apreciação das contas prestadas anualmente pelo Governo da U-
nl.ão;

II - o juJ.gamento das contas dos admJ.n~stradores e demais responsáveis
por dinheiros, bens e valores Pi1b~1COS, da adm.:Lnl.stração direta e .:Lnchreta, in­
clusive as fundações e as sOCl.edades Cl.Vl.S, instituidas ou mantidas pelo poder
público federal, e das contas daqueles que derem causa a perda, extraVio ou ou­
tra irregularJ.dade de que resulte prejuizo á Fazenda Nacional;

III - a rea1.ização de f~sca1.J.zação, investigações, J.nspeções e audito­
ria orçamentária, financeira, operacional e patrimonial dos 6rgãos e entidades
da administração direta ou indJ.reta do LegJ.slativo, Executivo e JudiCiário, in­
clusive autarquias, empresas públJ.cas, sociedade de economJ.a mJ.sta e fundações
públJ.cas;



§ 2Q - Entendendo o Tribunal de contas J.rregU1.ar a despesa,
se Julgar que o gasto possa causar dano ~rreparável ou grave lesão
públJ.ca, proporá ao Congresso Nac1onaJ. a sustação da despesa.

IV - a f:Lscal.J.za!;:ão aas empresas supranacãonaas de cuco capital o po­
der público partJ.cipe, de forma direta ou J.ndireta;

V - a fJ.scalJ.zação da ap1icação de quaisquer recursos repassados, me­
diante oonvênao , pela unJ.ão a Estados, DJ.strJ.to Federal e MunJ.cípios;

VI - a apreciação, para fins de regJ.5tro, da legalülade dfS admissões
de pessoal, a qualquer titulo, na adminJ.stração dl.reta e J.ndireta, ancausave ~as

fundações J.nstituidas ou manc a.õas pelo poder públJ.co, excetuadas ~s nomeaçoes
para cargo de natureza especial ou provimento em cona.saão ,

VII - a aprecJ.ação da efJ.CJ.êncJ.a e dos resu1tados das atlvJ.dades dos
órgãos e entidades públicas;

VIrI - a apr'eca.ação , para fJ.ns de regJ.stro, da legaJ.J.dade da acumulação
de cargos e das concessões ~n~cia~s de aposentadorias, reformas e pensões, res­
salvadas as melhorias pcsteruores r

IX - o acompanhamento das l~citações públicas do Governo Federal e da
adm~nistração ~ndireta, arapuçrnando-as , em qualquer fese, quando detectar
irregularidades.

X - representar, conforme o caso, à canara Federal, ao Senado da Re-
pública, ao Pres~dente da Repúb1.ica ou Judiciar~o sobre as irre9U1.ar~dades ou
abuso apurados.

§ ~Q - O Trl.bunal de Contas prestará á Câmara Federal, ao Senado da Re­
pub1.iqa e às suas comissões as anf'ormações que forem solicitadas sobre a f~sca­

lização financeJIa, orçamentár~a e patrimonl,al e sobre os resultados das aUd~to­

rias, inspeções e decisões, além de comparecer, por seus membros, a qualqUer das
casas, mediante convocação.

§ 2Q - O Pnmeiro-Min~stro poderá ordenar a execução ou reg~stro dos
atos a que se refere o item VIII, "aà referendum" do Congresso Nacional.

§ 3Q - A r-eçuâar-adade da gestão orçamentária, f~nanceira e patrimonial
será acompanhada med~ante relat6r1os e demonstrat1vos do controle ant.erno, sem
prejUizO de Inspeções julgadas necessárias pelo controle externo.

Art. 139 - O Tribunal de Contas, de ofi.cJ.o ou por determ1nação de qual­
quer das casas do congresso NacJ.onal, de suas cona.ssões ou por solicitação do
Ministério Público ou das auditorias f~nanceJ.ras, orçamentárias, cperacaonaas e
patrimoniais, ver~f~cada a iiega1.idaàe de qualquer despesa, ou ato suseetivel de
gerar despesa ou varaação patrJll1onial, deverá:

- proteger o ativo patrimon:l.al do 6rgão ou entJ.da.de; -

11 - estabelecer prazo para que o 6r9&0 ou entidade adote as prov~dên­

caas necessárias para o exato oumpr amenbo da 1eJ.;

III - sustar, se não atendJ.do, a axecução do ato impugnado, conunacanõo
a decisão á Câmara Federal e ao Senado da República;

IV - apl~car aos responsáve:l.s as sancões prevaatias em 1e1;

~ 1Q - Na napót.ase de contrato, a parte que se consaeerar pr-eruâacada
poderá interpor recurso, sem efe~to suspensavo... ao Congresso Nac~onal.

§ 22 - Se o Congresso Nacaonaj., no prazo de noventa dias, por sua ma~o­

:eia abso1.uta, não se pronuncxar sobre o recurso previste no parágrafo anterior,
prevalecerá a decisão do TrJ.bunal de Contas da UnJ.iin

Art. 140 - A comaasão M~sta Permanente do Congresso Nacional, diante de
indicies de despesas não aueorazaãas , mcausave sob forma de anveat.ãment.ca não
programados ou de subsid~os não aprovados, poderá, pela maacraa absoluta de seus
membros, solicJ.tar à aucor.adaõe governamental responsável, que, no prazo de can­
co dias, preste os escãarecamerreos necessaraos ,

§ 12 - Não prestados os escaareoamenecs , ou consa.ãerados anauãacaences
por doJ.s terços dos membros da conueaão , esta solJ.c~tarâ ao TrJ.buna1 de Contas
pr-cnuncaamencc conclusl..vo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. ;

I
a comissão,
à ecdnom~a

I
IArt. 141 - A Comissão Mista Permanente do congresso Nac~ona1, paI:" pro-

posta de qualquer Congressista, poderá so1.icitar ao Tribunal de Contas da UnJ.ão
a realJ.zação de aud1toria especifica, em matêr~a de fiscal~zação f~nanceira,

orçamentárJ.a, operacional e patrirnon1a1..

Parágrafo unico. O Tribunal de contas poderá escusar-se de realizar a
aud~torJ.a solJ.citada se, por outros me~os, estiver em condições de atender à so-

licitação -da Comissão. Nessa hip6tese a Comissão poderã, pelo voto de doJ.s ter­
ços de seus membros, renovar o pedido de aud~torJ.a.
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a) elegeI:" seu Presl.dente e nemaa.s t~tulares de sua direç€ío;

b ) organizar seus serviços auxí.Laares , provenão-ane os cargos, na forma
da. le1.;

c) propor ao LegislatJ.vo a extinção e a cr~ação de cargos e a fJ.Xação
dos r espectavos vencamencos r

d ] elaborar seu RegJ.mento Interno e nele defJ.n~r sua competência e as
normas para o exercacao de suas atr~buJ.ções;

e) conceder licença e fér~as aos seus membros e servador-es que 1.he fO­
rem diretamente aubor ãanaôos ,

§ 2Q - O Tr1bunal de Contas encamarmer-é ao Congresso Nacional, em cada
ano, na forma e para os fins previstos em Le i., relatórJ.o de suas at:l.vidades re­
ferentes ao exercício anceracr ,

Art. 145 - 05 Min~stros do 'rribunal de Contas da União serão escolh~dos

dentre bras~leiros maaor es de trinta e canco anos, de J.doneJ.dade tnoral, de repu­
tação ilJ.bada e notórios oonnecamentios jurídicos, econômaccs , financeiros ou de
ad1nJ.n~straçao pública, obedecJ.das as seguintes condapões e

I - um terço anãacado pelo PresJ.dente da República, com aprovação do
Senado da República;

11 - doJ.s terços escolhidos pelo congresso Nacional, com mandato de
seis anos, não renovável, Sendo:

a) um ter90 dentre profissionais ~ndicados por enhdades representati­
vas da socaeãaãe civJ.l, na forma que a 1eJ. estabelecer; e

b ) um terço dentre AudJ.tores, substitutos legais de Ministros, ou mem­
bros do MinJ.stérJ.o Público Junto ao TrJ.bunal de Contas, por este J.D­

da.cado , em lJ.sta triplJ..ce, alternadamente r segundo os critér~os àe
ant~guidade e de merecimento.

§ IQ - Os MJ.nJ.stros, ressalvada a não-v~talicJ..edade na hJ.p6tese do e­
xercacão de mandat.o , terão as mesmas garantias, prerrogat~vas, vencimentos e U­
pedanencos dos M~nJ.stros do superxor Tr abunaã. de JustJ.ça e somente poderão
aposentar-se com as vantagens do cargo ap6s cinco anos de efetJ.vo exercacac,

g; 2Q - Além de outras atrJ.buJ.ções defwidas em 1eJ., os AUdJ.tores, quan­
do em sunst.abuação aos MJ.nJ..stros, em suas faltas ou J..mpedimentos, têm as mesmas
garantJ.as, prerrogativas e impedimentos dos titulares.

Art. 1.46 - O Leg~slat~vo, o Execut~vo e o JUdJ.Ciário manterão, de forma
integrada, sistema de contro1e :1-nterno com a f:l.naJ.~dade de:

I - acompanhar a execução dos programas de governo e dos orçamentos
da Un~ão, para aVa1.~ar o cumpr-amenco das metas preva.st.as no plano plurianual de
investJ.I'llentos;

11 - controlar e fJ.scalizar a gestão orçamentária, fJ.nanceira e patr~­

mona.at dos órgãos e entJ.dac:les da admJ.nJ.stração federa1., bem como a apã.acaçâo de
recursos púb.l.a.cos por errtadadea de dJ.reito pravadc, vasanec comprovar a legali­
dade e ava1.iar os resultados quanto à eficácia e efJ.c~ência;

111 - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem assim dos dJ.reJ..tos e naveres da Un~ão; e

IV - apoaar o controle externe no exercãcao de sua missão
.1.,nst:l.tucJ.onal.

Parágrafo único - Os responsáveis pelo controle J..nterno, ao tomarem co­
nhecimento de qualquer irregularidade ou abUSO, darão ciência ao Tr~unal de
Contas da união, sob pena d.e responsabilidade solidárJ..a.

Art. 147 - O Tr.1.bunal de Contas dará parecer prév~o, em sessenta dias,
sobre as contas que o Prime~ro-M~nistro deverá encaminhar anualmente, até 31 de
março do exerc;lcJ.o subseqUente.

Parágrafo únJ..co - Não sendo observado o prazo a que se refere este ar­
tigo, o Tr~bUna1 de Contas dará c~ência ao Congresso NacJ..onal.

Art. 148 - O exercicJ.o do controle externo a cargo do Tr:l.bunal de Con­
tas da União sera disciplJ.nado em 1eJ..

Art. 149 - As normas estabelecidas nesta Seção apl~cam-se, no que cou­
ber, à organ~za9ão e fiscahzação dos Trl.buna~s de Contas dos Estados e do DiS­
trito Federal e dos Tribunais e Conselhos de contas dos Municipios.

Ar1... 142 - Ver~f~cada a eX~stência de il::regularidadeS ou abusos, o
bunal de contas da UnJ.ão aplJ.cará aos responsáveis as sanções previstas em
que estabeleCerá, dentre outras com~nações, multa proporc~onal ab vulto do
causado ao patrimõn~o púbhco.

TrJ.­
1.e1,
danO

Parágrafo ún:l.co - Lei complementar estabelecerá as condJ.{;:ões para cria­
ção de TrJ.buna:l.s e Conselhos de Contas MunJ.cJ..paJ..s

Art. 150 - A fiscaliza9ão pelo congresso Nac~onal dos atos do Executi­
vo, J.nclus~ve os da adm~nistração J.nd~reta, será ainda regulada no reg~rnento co­
mum e nos regJ.mentos internos de cada casa, que poderão dJ.spor sobre:

Art. 143 - As decisões do Tribunal de Contas da Un~ão de que resulte
imPuta9ão de débito ou multa terão ef~cácia de senten9a e const~tu~r-se~ão em
titulo exeeutJ.vo.

Art. 144 - o Tr~bunal de Contas da Un~ão, com sede no Distnto Federal
e quadro próprio de pessoal, tem jur~sd~9ão em todo o Pais.

~ lQ - cabe ao Tribunal de Conta~:

I - competênc~a de seus órgãos, inclus~ve no que se refere à fiscali­
zação nos periodos de recesso do Congresso NacJ.onal;

11 - poderes de convocação de testemunhas, de requJ.5ição de documentos
e informações, de realização ou determinação de d11:l.gênc1as;

lI! - penalidades a que está sUJeJ.to quem deJ.xar de atender a exigên­
cias do 6rgão fJ.sca1.izador;

IV - outras medidas necessárJ..as ao cumprimento de suas atribuições
constituciona~s.
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CAPíTULO II

DO EXECUTIVO

SEÇÃO

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA

Art~ 151 - O Pres~dente da RepúblJ.ca é o Chefe de Estado e o Comandante
supremo das Forças Armadas, garant~ndo a ufiJ.dade, a andependêncaa e o lJ.vre e­
xercicio das instJ.tuJ,.ções nacaonaas ,

Art. 152 - É elegível para Pr-es aderrte da RepúblJ.ca o brasileJ.ro nato,
naaor de trinta e CJ.nCD anos e no exercicio dos dJ.reitos politicos.

Art. 153 - A eleição para Pres~dente da República far-se-á por sUfrág~o

universal, dJ.reto e secreto, noventa daas antes do térrnJ.fio do mandato
presã.dencae.L,

~ lQ - Será proclamado eleJ.to o oandadacc que obtl.ver a maãor'aa absolu­
ta dos votos, não computados os em branco e os nuros ,

§ 2Q - Se nenhum canãadaec alcançar essa maaoraa, renovar-se-á a elei­
ção, dentro de quarenta e CJ.l1CO dJ.as depoa.s de proclamado o resultado da
pramea.ra , Ao segundo escrutmao somente concorrerão os dois canãadacos mais vo­
tados no pramear-o, sendo e~eJ.to o que r eunar a maacr'aa dos votos vá~J.dos.

!p 3Q - ocorrendo des~stênc~a de um dos doa.s canãadatos naa.s votados,
sua subst.atruação caberá ao terce~ro mais votado, e asaam sucasaavamsnna,

Art. 154 - O mandato do PresJ.dente da Repúb~J.ca é de canco anos, vedada
a reeleJ.ção.

§ lQ - O anxcac do mandato do PresJ.dente da RepúblJ.ca coãncã.dar'á com o
anaca,o do exercacao fJ..nanceJ.ro.

Si 29 - O presJ.dente deixará o exercãcao de suas funções, J.mprorrogavel­
mente, no mesmo da.a em que termJ.nar o seu periodo conseacucacnaa , sucedendo-lhe,
de J.medJ.ato, o recém-eleJ.to.

Art. 155 - O PresJ.dente da RepúblJ.ca tomará posse perante o Congresso
Nacional que, se não eseiver- reunJ.do, será convocado para tal fim, prestando o
seguinte ccmpromaasc s "Prometo manter, defender e cumprir a consti.rt.ua.ção , ob­
servar as leJ.s, promover o bem geral do povo brasileJ.ro, zelar pela unaão , J.nte­
gridade e andependêncaa da RepúblJ..ca. li •

Parágrafo unaco - Se o PresJ.dente, salvo mot.avo de força maaor , decor­
r-aecs dez daas , não tJ..ver tomado posse, o cargo será declarado vago pelo Tribu­
nal Superior EleJ.toral.

Art. 156 - O pr-es aderrte da RepublJ.ca não poderá ausentar-se do País sem
prévia aucorazação do Congresso Nacional, §iob pena de perda do cargo.

Art. 157 - Em caso de JJnpedJ..mento do Presidente da RepúblJ.ca, ausêncaa
do País ou de vacancaa, serão chamados ao exercício do cargo, suceasavaaerrce , o
PresJ.dente da Câmara Federal, o PresJ..dente do Senado da RepúblJ.ca e o presl.dente
do Supremo Tnbunal Federal.

§ lQ - A renúncia do Pr-eaa.dentie da RepúblJ.ca tornar-se-á efetJ.va com o
connecamerrto da r espectava mensagem pelo Congresso NacJ.onal.

!p 2Q - Ocorrendo a vacãncaa, far-se-á eleJ.ção, no prazo de quarenta e
cinco daas , Lnacaanõo o eleito um novo mandato de canco anos.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 158 - Compete ao PresJ.dente da Repub~J.ca, na forma e nos l1.mJ.tes
desta const.at.uapãce

I - nomear e exonerar o PrJ.meJ.ro-MJ.nistro e, por proposta deste, os
Kin1.stros de Estado;

11 - auper-va.s a.onar' os planos de governo e a proposta de orçamento, e­
laborados pelo Conselho de MinJ.stros;

III - nomear, após aprovação pelo Senado da Repúbhca, os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, do TrJ.buna~ de Contas da ünaão, dos TribunaJ..s super-ao­
res, os Chefes de ma.saão dJ.plomática de caráter permanente, os Governadores de
Terrl.tórJ..os, os membros do Conselho Monetário NacJ..onal, o Pres1.dente do Banco do
BrasJ.l e o PresJ.dente e Diretores do Banco Central do Brasil;

IV - nomear, ap6s aprovação pela Câmara Federa~, o Procurador Geral da
Republica;

V - nomear os Juízes dos TrJ.bunaJ.s FederaJ.s, c Consultor-Geral da Re­
pública e o Procurador-Geral da UnJ.ão;

VI - convocar, extraordJ.narJ.amente, o Congresso NacJ.onal;

_ VII- dJ..ssolver, ouvJ.do o Conselho da RepublJ.ca, e nos casos prevJ.stos
nesta Constitul.ção a Câmara Federa~ e convocar eleJ..ções extraordinárJ..as;

VIII - J.nl.cJ.ar o processo legJ.slat1.vo nos casos previstos nesta Consti-
tuição;

IX - sancacnar , promulgar e fazer pubã.a.car as leJ..s;

x - vetar pro reco de Lei., parcaaã ou totalmente, ou solicJ.tar a sua
reconsJ.deração ao congresso NacJ.onal;

XI - convocar e presidir o Conselho da Repúbhca e ~dicar doa.s de
seus membros;

XII - manter relações com os Estados estrangeJ..ros e acredJ.tar seus re­
presentantes dJ.plamátJ..cos;

XIII - celebrar tratados, convenções e atos anbernacaonaa.s , firmar a­
cordos, empréstimos e obraçações externas, "ad referendurn tl do Congresso Nacio­
nal;

XIV - declarar guerra, autorizada, ou "ad referendum" do Congresso Na­
caonaã , no caso de agressão estrangeJ.ra, cccrrs.ea no intervalo das sessões 1e­
g1.Slatl.vas;

xv - celebrar a paz, auecrazaeo ou "e.d referendum" do Congresso NacJ.o-
nal;

XVI - exercer o comando supremo das Forças Armadas, prover os seus pos­
tos de ofl.cJ.aJ.s-generaJ.s e nomear seus comandantes;

XVlr - decretar, com prévia aut.ora.zação do Congresso xacaonat , tota~ ou
parcJ.almente, a moba.La.zação nacaonaãj

XVIII - autorizar brasileJ.ros a aceJ.tar pensão, emprego ou conu.asão de
governo estrangeJ..ro;

XIX - profer.l.r mensagem perante o Congresso NacJ.onal por ocasião da a­
bertura da Sessão LegJ.slatJ.va, expondo a s at.uação do Pais e sol.l.cJ.tando as pro­
vidêncJ.as que Julgar necessárias, devendo na mensagem avaliar a .:ealJ.zação, pe~o

Governo, das metas prevJ..stas no plano pãuraanuaj, de anvese amencos e nos orçamen­
tos da UnJ.ão;

xx - dirJ.gir mensaqem ao congresso NacJ..onal;

XXI - decretar, por solJ.c~tação do PrJ.IDeJ..ro-Ml.nistro e OUVJ.dO o Conse­
lho da RepúblJ..ca, a ant.ervenção federal, o estado de defesa e o estado de sitJ..o,
submetendo-os ao Congresso Nacional;

XXII - determJ.nar a r eaã.a.zapão de referendo, ouvido o Conselho da Repú­
blica, sobre proposta de emendas constJ.tucionaJ.s e pr-o-iet.ca de Lea, que va.sem a
alterar a estrutura ou afetar o equã.Labr-ao dos Poderes;

XXIII - deterrn~nar a realJ.zação de referendo nos casos prevaseos nesta
ConstJ.tuição ou que o Congresso Nacional vxer a determinar;

XXIV - conferir condecorações e dJ.stJ.nções honoríficas;

xxv - conceder J.ndulto ou graça;

XXVI - permat.Lr , com autorazacão do Congresso NacJ.onal, que forças es­
trangeiras aã.aadas t.rans i.cem pelo território nacional, ou, por motavo de guerra,
nele permaneçam temporarJ.amente, sempre sob o comando de autorJ.dade brasJ.1eira;

XXVII - presadar o Conselho de M~istros, quando presente as suas reu-
naões r

XXVIII - exercer outras aeranuações previstas nesta ConstJ.tuição.

Parágrafo único - O Pres~dente da Repúbl~ca pode delegar ao Pr~eiro­

MinJ.stro as atribuJ.ções de nomear Governadores de Territórios e conceder indu~to

ou graça.

SEÇÃO III

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 159 - São crames de r'esponsanaj.Lãade os atos do Presidente que a­
tentarem contra a Const~tuição Federal e, especa.aãment.ee

- a eXJ.stêncJ.a da UnJ.ão;

11 - o livre exercacao do Leg1.slatJ..vo, do Jud1.cJ.árc.o, do Ministério
Pl1blJ.co e dos Poderes consta.cucãonaãs dos Estados;

III - o exercicJ.o dos d1.reitos politJ.COS, J.nd1.ViduaJ..s e sociais;

IV - a segurança do Pais;

v - a probidade na adrnJ.nistração;

VI - a le~ orçamentária;

VII- o cumprimento das J.eJ..s e das decisões JudJ.CJ.ais;

VIII - A formação ou o funcJ.onamento normal do Governo.

Parágrafo único - Os crJ.Ines de responsab1.ll.dade serão tJ..pifJ..cados em
lei , que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Art. 160 - Declarada procedente a acusação, pelo v.-..... o de dois terços
dos membros da Câmara Federal, o Presidente será sUbmehdo a" ,amento, perante
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o supremo Tr~bunal Federal, nos crimes comuns, ou, perante o Senado da RepúblJ.­
ca, nos de r-esponaabaj.Lôede , fJ.cando suspenso de suas funções:

I - nos crames comuns, se recebida a denúncJ.a ou queãxa-orame pelo
Supremo Tribunal Federal;

11 - nos crames de r esponsabaj.adaãe , após anstiauração do processo pelo
Senado da RepublJ.ca.

9' lQ - Se, decorrJ.do o prazo de cento e oitenta daas , o JUlgamento não
estaver concluido, cessará o afastamento do PresJ.dente, sem prejuizo do regular
prcsseçuaneneo do processo.

!p 2Q - Enquanto não sobrevaer sentença condenatória nos crames comuns o
Presidente da RepublJ.ca não estara sujeito a prJ.são.

Art. 161 - Conat.a.tiuem crames de r esponsanaj.aüade , punavaas com perda do
mandato eletJ.vo ou da função púnã.a.ca , os prat.acaãos pelo Pres~dente da Republ~­

ca, Min~stros de Estado e d~rigentes de órgãos púbâ aoos e entidades da Adm~n~s­

tração Ind~reta, que ~mpl~quem anonservãncaa de normas const.a.eucãonaa.s ,

SEÇÃO IV

DO CONSELHO DA REPúBLICA

Art. 162 - O Conse1.ho da Repúbl~ca é o órgão superaor de consulta do
Pres~dente da Repúbl~ca, r eunanao-se sob sua pr eaadêncaa ,

§ lQ - Compõem o Conselho da Repúbl~ca:

- o Pres~dente da Republ~ca;

11 - o Pres~dente da Câmara Federal;

111 - o Pres~dente do Senado da Republ~ca;

IV - o Pr~me~ro-M~n~stro;

v - os Lideres da naaorxa e da manor.aa da Câmara Federal;

VI - os Lideres da maaoraa e da nanoraa do Senado da RepublJ.ca;

VII - o Ministro da JustJ.ça;

VIII - um MJ.nJ.stro representante das Forças Armadas, em rodiZJ.o anual.

IX - seas caeaeãos nrass.r.ear-os natos, neacr-es de tr~nta e canco anos,
sendo doa.s Lnda.cados pelo PresJ.dente da RepúblJ.ca, doJ.s eleitos pelo Senado da
República, doJ.s ele~tos pela Câmara Federal, todos com mandatos de três anos,
vedada a recondução, devendo a nomeação, se o escoãnaôo for mJ.1J.tar, r ecaa.r em
OficJ.al-General no últJ.mo posto das Forças Armadas.

Art. 163 - Compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre:

- daasoãução da Câmara Federal;

11 - nomeação e exoneração do PrJ.me~ro-MJ.nJ.stro, nos casos prevaseos
no arts. 169 e 179, desta ConstJ.tuJ.ção;

111 - r eaj.azapãc de referendo;

IV - declaração de guerra e celebração de paz;

V - intervenção federal nos Estados;

VI - decretação do estado de defesa e do estado de sit~o.

VII - manJ.festar-se, por ãnacaat.ava do Pres~dente da RepúblJ.ca, nos as­
suntos r-eâ.ac.i.onadoa com a segurança nacacnaj.,

§ lQ - O PresJ.dente da Repúbl~ca poderá convocar M~nistro de Estado
para que partJ.cJ.pe da r eunaão do Conselho, quando constar da pauta questão rela­
cionada com o respectivo MJ.nJ.stérJ.o.

§ 2Q - O PrJ.meJ.ro-MJ.nJ.stro e os M~n~stros de Estado não partJ.c~parão

das reun~ões do Conselho da Repub1ica quando houver delJ.berações a seu respe~to..
CAPÍTULO I Ir

DO GOVERNO

SEÇÃO

DA FORMAÇÃO'DO GOVERNO

Art. 164 - O Governo é constituido pelo Pr~meJ.ro-M~n~stro e pelos ~nte­

grantes do Conselho de M~n~stros.

Art. 165 - Compete ao Pres~dente da Repúbhca nomear o primeiro­
Ministro e, por J.ndJ.cação deste, aprovar e nomear os dema~s integrantes do Con-
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selho de MJ.n~stros, tendo em conta, através dos part~dos politJ.COS, consulta aos
Deputados FederaJ.s que compõem a bancada ou bancadas maJorJ.tarias.

§ lQ - Em dez da.as , contados da nomeação, o Pr~me~ro-MinJ.stro e todos
os ~ntegrantes do Conselho de MJ.n~stros devem apresentar, em sessão con runca do
Congresso Nacional, seu Programa de Governo.

§ 2Q - Por ana.cãat.ava de um quanto e pelo voto da maaoraa de seus mem­
bros, poderá a Câmara Federal aprovar moção r epronat.óraa, ate dez õa.as após a
apresentação do Programa de Governo.

§ 3Q - Se a moção reprobat6ria não for aprovada no prazo eXig~do pelo
parágrafo ant.er-aor , este dJ.reJ.to só poderá ser exercJ.do após um periodo de seas
meses.

Art. 166 - necorri.eos os seJ.s meses da apresentação do Programa de Go­
verno, poderá a Câmara Federal, por anãcxat.ava de, no mãriamo , um terço e pelo
voto da maaora.a dos seus membros, aprovar moção de censura.

§ lQ - A aprovação da moção reprobatóraa ou de censura ~mplJ.ca a exone­
ração do Pr~meJ.ro-Ministro e demaa.s ~ntegrantes do Conselho de xanã.strros ,

§ 2Q - A moção r eprobacoraa ou de censura deve ter a apr'eoaação anacaa­
da quarenta e o~to horas após sua apresentação, não podendo a dascusaão ultra­
passar três daas ,

Art. 167 - O Senado da RepUblJ.ca poder-á, dentro de quarenta e OJ.to ho­
ras, por anacaat.ava de um terço e pelo voto da naaoraa de seus membros, recomen­
dar a rev~são da moção reprobatór~a ou da noção de censura, suspendendo os seus
efeJ.tos até que a Câmara se pronunca.e ,

Parágrafo ünaco - A Câmara Federal, dentro de cinco dias do r ecebameneo
da recomendação de que trata o "caput ll deste artJ.go, podera, pelo voto da maao­
ria de seus membros, manter a moção r eprobat.ór-aa ou a de censura.

Art. 168 - No caso de aprovação de moção r epronaeór-aa ou de censura
deverá o PresJ.dente da RepúblJ.ca, dentro de dez daas , proceder conforme o dJ.s­
posto no art. 165.

Art. 169 - É vedada a ana.caat.ava de maa.s de três moções que determJ.nem
a destJ.tu~ção do Governo dentro da mesma sessão legJ.slativa.

Parágrafo único - Se a moção de censura não for aprovada, não será per­
mJ.t~da, antes de sea.s meses, a apresentação de outra que tenha maa.s da metade
dos seus sJ.gnatárJ.os da ant.eraor ,

Art. 170 - A moção de censura e a moção r-eprobatióra.a não produzirão e­
feJ.tos até a posse do novo PrimeJ.ro-M~nJ.stro.

Art. 171 - Compete à Câmara Federal, por maaoraa absoluta, eleger o
Pr ~me~ro-MJ.nistro:

I - caso este não tenha SJ.do nomeado pelo PresJ.dente da RepublJ.ca,
dentro do prazo estabelecJ.do pelo art. 168, desta consta.tiuaçãor

11 - após duas moções r eprobatóraas , adotadas sucessavament;e ,

§ lQ - Se a ele~ção do Pnme~ro-Mw~stro resultar da hipótese do item I
deste artJ.go, deverá o Pres~dente da Republ~ca nomaa-ãc , em quarenta e oa.co ho­
ras; se ocorrer a napót.ese do ~tern 11, a Câmara ~Federal escolherá, separadamente
e pela ma~or~a absoluta de seus membros, do~s nomes, um dos quaa.s deverá ser no­
meado pelo Presidente da Repúbâ.a.ca , em prazo não superxor a quarenta e caco
horas.

~ 2Q - Na hJ..pótese de o PrJ.meJ.ro-M~nistro ter s a.do nomeado a partir de
ele~ção da Câmara Federal, este e os dema~s ~ntegrantes do Conselho de M~nJ.stros

apenas comparecerão perante o congresso NacJ.ona1, no prazo estabelecJ.do por esta
const.atiuação, para dar notrcaa do Programa de Governo.

Art. 172 - O Presidente da RepúbLa.ca , ouvido o Conselho da RepúblJ.ca,
poderá dJ.ssolver a Câmara Federal e convocar ej.eações ext.r-aoz-qgnáraaa , caso es­
ta, em dez dias, não tenha logrado eleger a l~sta dúpl~ce de ~a-o § lQ do
artJ.go anterior.

§ 1Q - A pedido de um ou maa.s part:J·s com assento no congresso
nai , o prazo refer~do no "caput;" deste ar-c.i.ço P9dera ser prorrogado pelo
dente da RepUblJ.ca em, no máxamo , dez da.as , .

~ 2Q - A Câmara Federal não será passJ.}1el de da.ssoâ.ução quando se con­
f~gurar a hipótese prevista no item I do ar-t.açc a~terior.

§ 3Q - A obtenção de maJ.orJ.a absoluta para eleger a lJ.sta de dois no­
mes, em qualquer momento, faz exp~rar o d~rel.to ald~ssolUção da Câmara Federal,
mesmo que Já tenha havJ.do pronunciamento do Cónselho da Repúbl~ca favoravel à
d~ssolução •

§ 4Q - A competêncJ.a para d~ssolver a Câmara Federal não poderá ser u­
til~zada pelo Pres~dente da RepublJ.ca nos ultJ.mos se~s meses de seu mandato, no
prime~ro ano e no últJ.mo semestre da legJ.slatura, durante a vigência de estado
de defesa ou de sitio, e, em nenhuma hJ.pótese, antes do terceJ.ro voto de
desconfiança.

Art .. 1.73 - Optando pe1.a não dJ.sso1.ução da Câmara Federal, o PresJ.dente
da República deverá nomear novo PrJ.Dleiro-MJ.nJ..stro, ollvJ.do o Conselho da Repúbl~­

ca, não cabendo moção reprobat6rJ.a ou de censura no prazo de seis meses.

Paragrafo únJ.co - Os proced~mentos constantes do "caput n deste artJ.go
aphcam-se também quando, conhgurada a h~pótese do ~tem I do art. 171, desta
Const~tuJ.ção, a Câmara Federal não haJa obtJ.do ma~orJ.a absoluta para eleger o
Pr~me~ro-M~n~stro, vedada a dJ.ssolução.

Art. 174 - O Pres~dente da RepúblJ.ca, no caso de dissolução da Câmara
Federal, fJ.Xará a data da eleJ.ç::áo e da posse dos novos Deputados Federais, ob­
servando o prazo máximo de sessenta dJ.as e defer~ndo ao Trwunal Superior Elei­
toral a execução das medidas necessár-ias.
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Parágrafo ünaco - D.l.ssoJ.vida a Câmara FederaJ., os mandatos dos Deputa­
dos Federa.l.S sUbs.l.st.l.rão até o fua anter-aor à posse dos novos eleJ.tos ..

Art .. 175 - O Presl.dente da Repúbl.l.ca somente poderá exonerar, por sua
Lnacaat.ava, o Pr.l.rne.l.ro-H.l.nistro, aucorazaôo pelo Conselho da RepúblJ..ca e quando
tal. se torne necessário para assegurar o regular func.l.onamento das .l.nst1tuições
democráticas, comunicando as razões de sua decisão em Mensagem ao Congresso Na­
caonaã , envaada no prazo máXimo de quarenta e oito horas ..

§ lQ - Os M.l.n.l.stros de Estado somente serão exonerados pelo PresJ.dente
da República a peda.do do Pr.une.l.ro-MJ.n1.stro.

~ 2Q - A exoneração do Pr3.me.l.ro-MJ.n.l.stro r por anacaatava do Pres.l.dente
da Republica, ampã.acará a exoneração dos demaa.s integrantes do Conse1ho de
M~n~stros~

~ 3Q - Se el.e~to, o PrJ.JlleJI'o-M~n~stro somente poderá ser exonerado após
decorr~dos sea.s meses de sua posse.

§ 4Q - A faculdade prev~sta no "caput11 deste artJ..go não poderá ser e­
xercaeaca por maa.s de duas vezes dentr-o do mesmo mandato pr-es a.denca.aã,,

SEÇÃO II

DO PRIMEIRO MINISTRO

Art. 176 - O Pr1me1ro-M1nistro será nomeado dentre os membros do con­
gresso Nac1ona1.

Parágrafo ünaco - Serão requisitos para ser nomeado PrJ.IDe1ro-M1nistro a
condação de brasJ.1e~ro nato e ter maa.s de 35 anos de adaôe ,

Art. 177 - O Pr1meiro-MJ.nJ..stro goza da conãaança do pr-es adentie da Repú­
b11ca e da Câmara Federal.

§ lQ - O PrJ.IDe1ro-Min1stro poderá pedJ.r voto de confiança à Câmara
Federal.

9 2Q - A recusa do voto de consaança JJnp11cará a destituição do Gover­
no, procedendo o Pres.idente da Repúb1::Lca nos termos do art. 165.

Art. 178 - No ;Lnic;Lo da legJ.slatura, proceder-se-á de acordo com o art.
165 e seus parágrafos.

Art. 179 - Compete ao PrJ.me~ro-M1n~stro:

- exercer a dJ.reção super-acr- da adrnJ.nistração federal.;

11 - elaborar I sob aupervasão do Presidente da Republ1ca, o Programa
de Governo, e apresentá-lo perante o Congresso NacJ.onal;

111 - anuacar , para a nomeação pelo PreSJ.dente da Repúb1ica, os HJ.nis­
tros de Estado e soã.aca.t.ar exoneração deles;

IV - promover a un1dade da ação governamental, elaborar planos e pro­
gramas nacionais e reg10nais de desenvoâvament.o, submetendo-os ao Congresso Na­
cional, com a supervaaão do Pres1dente da Repúbl1ca;

v - expeda.r' decretos e regulamentos para f~el execução das 1eis;

VI - envaar , com super-va.aão do Pres~dente da Repúbl1ca, o Pr-o'ret.o da
Le1 de D~retrizes or-çamentiár-a.aa e a proposta de orçamento ao congresso Nacional;

VII - prestar, anualmente, ao Congresso Nac1onal, as contas relativas
ao exercacao anterior, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 1eg~s­

lativa;

VIII - dispor sobre a orçaruzacêo e o func10namento da adrnin1stração
federal, na forma da 1ei;

IX - anacaar' o processo legJ.slat1vo, na forma e nos casos prev1stos
nesta const atiur.ção r

X - acompanhar os proJetos de 1e1 em trarnJ.tação no Congresso NacJ.O-
nal, com a colaboração dos M1nistros de Estado;

XI - prover e extJ.nguJI' os cargos púb11COS federais na forma da 1ei;

XII- convocar e presJ.dir o Conse1ho de M1nJ.stros;

XIII - comparecer a qualquer das casas do Congresso Nac~onal, ou as
suas Comissões, quando convocado, ou requerer data para seu comparecimento;

XIV - acumUlar, eventUa.1.mente, qual.quer KJ..nJ..stérJ..o;

xv - ~ntegrar o Conselho da Republ1ca;

XVI - enviar mensagem ao Congresso Nacional., ou a qual.quer de suas ca-
sas;

XVII - sohc1tar ao Pres1dente da República a decretação de intervenção
federal, do estado de defesa e do estado de sitJ.o;

XVIII - exercer outras atiranuações previstas nesta Constituição ou que
lhe forem delegadas pelo Pres1dente da Repúbhca.

lP l.Q - o Pri.me.J.ro-MJ.nJ.stro, sob pena de perda do cargo, não pOderá
ausentar-se do Pais sem prévia aucora.zação do Congresso NacJ.ona1.

W 2Q - O PrJ.meJ.ro-Ml.nJ.stro deverá comparecer mensalmente ao Congresso
Nac10nal para apresentar relatórios sobre a execução do Programa de Governo ou

expor assunto de relevânc~a para o Pais.

SEÇÃO III

DO CONSELHO DE MINISTROS

Art. 180 - O Conselho de M1n1stros é convocado e presidido pelo
PrJ.meiro-H1nJ.stro, J.ntegrando-o todos os Ml.nJ.stros de Estado.

Parágrafo ünaco - O conselho de M~nistros deC1de por aaãoraa absoluta
de votos e, em caso de empate, terá prevalência o voto do Presidente.

Art. 181 - O Pres1dénte da Repúbhca pres1d>.rá o Conselho de Ministros,
quando presente às su~s r eunaões ,

Art. 182 - Compete ao Consel.ho de MJ.n1.stros:

- opinar sobre as questões encamannacas pelo Presidente da Repúbli-
ca;

II - aprovar os decretos, as propostas de lei e examanar- as questões
suscitadas pelo Prime~ro-MJ.n~stro ou pelos M1nistros de Estado;

III - elaborar Programas de Governo e aprec1ar a matér~a referente à
sua execução;

IV - elaborar proposta de Orçamento da União;

V., - de1J.berar sobre as questões que afetem a competência de mais de
um Minl.stérJ.o.

Parágrafo ünaco - O Conselho de M;U11stros indicará ao Presidente da Re­
- púb~J..ca os ~ecretários e SUbsecretárJ.os de Estado, que responderão pelo expe­

diente do MinJ.stér~o durante os ampeãamencos dos Ministros de Estado

SEÇÃO IV

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 183 - Os M1n1stros de Estado serão escoãnaõos dentre bras1leJ.ros
natos maiores de vinte e um anos e no exercãcao dos direitos politicos.

Art. 184 - A le1 d1sporá sobre a criação, estruturação e atribuições
dos M;J.nistérJ.os .

Art. 185 - Os MJ.Distros de Estado são obrigados a atender à convocação
da camara Federal e do Senado da Repúbhca ou de qualquer de suas Comissões.

Parágrafo único - Os MJ.nistros de Estado têm acesso às sessões de ambas
as casas do Congresso Nacional e às r'eunaões de suas Comissões, com direito a
palavra.

SEÇÃO V

DA PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

Art. 186 - A Procuradoria-Geral da Un1ão é órgão competente para promo­
ver a defesa Jud1c1al e extrajudic1al da ünaão ,

§ lQ - A Procuradoria-Geral da Unaão tem por chefe o Procurador-Geral
da ünaão , de 11vre nomeação pelo Pres1dente da Repúb11ca, dentre cidadãos maio­
res de 35 anos, de notáve1 saber Juríd1co e reputação ~1:Lbada.

§ 2Q - Os Procuradores da trmão J.llgressarão nos cargos anacãaas de car­
r-ea.ra., medaant.e concurso pubã.a.cc de provas e titul.os.

§ 32 - Le1 Complementar, de inic1at1va do Pres~dente da Repúbhca,
estabelecerá a orçaru.zação da Procuradona-Geral da União.

§ 4Q - Nas comarcas do J.llterJ.or a defesa da União poderá ser confiada
aos procuradores dos Estados ou dos MunJ.cíp~oS ou a advogados deV1ciaInente
credenciados.

CAPíTULO IV

DO JUDICIÁRIO

SEÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 187 - São órgãos do JuêU.cJ.árJ.o:

- Supremo TrJ.bunal Federal;

II - superaor Tnbunal de Justiça;

III - TrJ.bunais RegJ.onais Federais e Juízes Federais;
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IV - TrJ.bunaJ-s e Juizos do Trabalho; Art. 191 - Compete prLvat.avament.e aos TribunaJ.s:

v - TrJ.bunaJ.s e JUiZOS EleitoraJ.s;

VI - Tr,J.bunaJ.5 e Juízos MJ.1J..tares;

- eleger seus órgãos dJ.retivos e elaborar seus regJ..l1lentos J.nternos,
observado o disposto na lei quanto à compecêncaa e o funcJ.onamento dos respecti­
vos órgãos JurJ.sdicionais e adrnJ.n1.stratJ.vos;

VII - TrJ.bunais e Juizes dos Estados e do DJ.strJ.to Federal e Territ6-
rios;

II - organ1.zar suas secretar1.as e servaços auxiliares e os dos Ju:Lzos
que lhes forem subordinados, provendo-lhes os cargos e velandO pelo exercacs.o da
atividade cocrecacnaí. r-aspact.avaj

VIII - TrJ.bunaJ.s e Juizos AgrárJ.os.

a) é obr~gat6r~a a promoção do JU~z que fJ.gure por três vezes consecu­
t~vas, ou cinco alternadas, em l1.sta de merecimento;

parágrafo único - Os Trwunais superaoras têm sede na cap:Ltal da Repú­
blJ.ca e Jurisdi.ção em todo o terrJ.tórJ.o nacional.

- J.ngresso, por concurso, de provas e titulos, com a participação
da ordem dos Advogados do BrasJ.1. e do Ministério Público, obedecendo-se, nas no­
meações, à ordem de cl.assJ.ficação;

11 - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por ant.l.­
guJ.dade e merecament.o , observado o segu.~nte:

II - da.spor , pela maJ.orJ.a de seus membros, sobre d~VJ.são e orqan~zação

JudJ.cJ.ár1.as, provendo os respectivos cargos da mag1.stratura e dos servaços auxa­
IJ.ares correspondentes;

Art~ 192 - compete pr ãvatavamence aos TrJ.bunaJ.s Superiores e aos TrJ.bu­
naa.s de JustJ.ça:

IV - prover, por concurso públ1.CO de provas, ou provas e titulos, os
cargos necessaz-aos à adrn~nistração da Just~ça.

- o Julgamento dos Juízes est.anuaa.s e do DJ.strJ.to Federal e Terri­
tórios, dos membros do xam.st.ér-ao PúblJ.co, que lhes são adstr1.tos, e das Conse­
lheJ.ros dos TrJ.bunaJ.s de Contas, nos crames comuns e de r-esponaaba.Lí.dade , res­
salvada a compet êncaa da JustJ.ça EleJ.toral;

III - conceder Lacença, férJ.as e outros afastamentos a seus membros e
aos JUízes e servJ.dores que lhes forem imediatamente subor-danadcsj

e os Estados terão estatutos da mag~stratura, me­
federal e estadual, observados os seguJ.ntes

Art. 166 - A União
diante leJ.s compl.ementares
pr âncapãos e

b) a promoção por mer ecxmerrto pressupõe doa.s anos de exercacao na res­
pect.ava entrãnc~a, salvo a 1.nexistênc1.a de JU1.Z que atenda ao an­
tersticJ.o e a não acea.cação pelo cand1.dato;

III - propor ao Leg:Lslativo:

a) a alteração do número de seus membros e dos TrJ.bunaJ.s J.nfer1.ores;

c) a afer1.ção do mer-ecamerrcc pela freqUênc1.a, presteza, segurança e a­
perfeiçoamento profissional;

b) a craação e a ext.anção de cargos e a fJ.Xação de vencimentos de seus
membros, dos jUizes, ancã.us ave dos Tribuna1.s inferJ.ores, onde hou­
ver, e dos servaços auxa.Laares r

d ) na' apuração da antigul.dade, o Trl.buna~ somente poderá recusar o JUiZ
mais ant~go pelo voto de doas terços de Seus membros, conforme pro­
oedamerrco pr6prio, repetindo-se a votação até fJ.Xar-se a andacação ,

lI! - o acesso aos Tribuna1.s de segundo grau far-se-á por antigU1.ciade e
mer ecamenco , alternadamente, apurados na últJ.ffia entrância ou, onde houver, no
TrJ.bunal de Alçada, quando se tratar de promoção para o Trl.bunal de Just1.ça, ob­
servadas as alíneas do lotem 11 e a classe de origem;

C) a criação ou ext.a.nção de TrJ.bunaJ.s J.nferiores ~

Art. 193 - A JustJ.ça dos Estados anaeai.ará JU1.Zados especaaã.s , provados
por jUízes togados e 1e1.gos para o JUlgamento e a execução de causas caveas e
crxnmaas ,

!p lQ - As pr-ovadênca.aa de anscaãaçãc dos JU1.zados especiais e de cria­
ção da. JustJ.ça de Paz, no D~strJ.to Federal e Territór1.os, cabem à União e

IV - os venc1.mentos dos magistrados serão f1.xados com diferença não
excedente de dez por cento de uma para outra das categorloas da car-r-ea.r-a,
atribuindo-se aos l.ntegrantes dos Tr1.bunaJ.s super-aor-es e dos TribunaJ.s de Justi­
ça dos Estados não menos do que perceberem os Secretár1.os de Estado, nem menos
de noventa por cento do que perceberem, a qualquer títulO, os lhnJ.stros do Su­
premo Tr~unal Federal, não podendo uJ.trapassar os destes.

v - é compulsória a aposentadoria, com veneamenecs 1.ntegrais, por 1.n-
V'a1J.dez, ou aos setenta anos de idade e facultatJ.va, aos trl.nta anos de serviço,
ap6s dez anos de exercícJ.o efetJ.vo na JUd1.catura;

!p 2Q - Os Estados craacão a JustJ.ça de Paz, remunerada, composta de ci­
dadãos ej.ea.tios , pelo voto d~reto e secreto, com mandato de quatro anos, com com­
petênC1.a para a habJ.lJ.tação e celebração de casamento, além de atrJ.buiç6es con­
cilJ.atórias, e outras previstas em 1e1. federal~

~ 32 - Os processos jUd~c~aJ.s serão J.niciados por audJ.ência prelinu.nar
em que as partes, segunda pr ãncãpao da. oral1.dade, levarão ao juiZ as suas razões
e este, no prazo de quarenta e oa.cc horas, dará a sentença que uma vez impugnada
por qualquer daquelas dará ao processo o rJ.to comum previsto no respectivo
Cód:Lgo.

VI - o ato de remoção, dJ.sponJ.bJ.lJ.dade e apceencaãora.a do magJ.strado ,
por J.nteresse públicO, fundar-se-á em decJ.são, por voto de dois ter-ços do res­
pectJ.vo Tribunal, assegurada ampla defesa;

VII - no caso de mudança do JUizo, ao mag1.strado sera facultado
remover-se para a nova sede, para outra comarca de igual entrância, ou obter
dJ.sponibilidade com vencamerreos mtegraJ.s;

Art. 194 - Os dissid1.0S de natureza coletiva serão regulados por 1e1.,
garantida a leg1.tJ.m1.ciade para agJ.r às pessoas ou grupos de pessoas, lJ.gadas por
vinculo JuridJ.co ou de fatoe

Art~ 195 - A prestação JurlosdJ.c1.ona1 é gratu1.ta, desde que a parte a­
firme a J.ffipossJ.bJ.lidade de pagar custas e taxas ~

VIII - Nenhum órgão do JudicJ.á.rio pode reai.azar sessões ou jUlgamentos
secretos. Se o anceresse públJ.co o eXJ.g1.r, a leJ. poderá limitar a presença em
ãetermJ.nados atos às própraas partes e seus advoçados ,

Art~ 196 - Ao JudicJ.ário são asseguradas autonomias adm~nistratJ.va e
f1.nanoeira.

IX - As deci.aões adrninistrat1.vas dos TrJ.buna1.s serão mot1.vadas, J.den­
t1.f1.cados os votantes e tomadas pe~o voto de doa.s tier-çoa de seus membros.

!p lQ - Os Trwunais elaborarão propostas orçamentárias próprias,
sendo-lhes repassado, em duodécimos, até o da.a dez de cada mês, sob pena de cri­
me de r esponsana.Laüaãe, o numeraria correspondente à sua dotação.

Art. 169 - Um quarrt.o dos lugares dos Trwuna:Ls Estaduais e do Tr:L!lunal
do DJ.strito Federal será composto, alternadamente, de membras do HJ.nistérloo PÚ­
blJ.co e de advogados, de notór1.o saber Juríd1.co e reputação J.libada, com mais de
dez anOs de carre~ra ou de experiência prof~ss~ona1, .l1ldJ.cados em lJ.sta sêxtupla
pelos órgãos de representação das respectJ.vas classes.

Parágrafo OO1.CO - Recebida a J.ndJ.cação, o TrJ.bunal formará a l1.sta tri­
plJ.ce, enviando-a ao LegJ.slativo, que escolherá um dos ~ntegrantes para
norneação~

!p 2Q - Compete o encaminhamento da proposta, ouvidos os demais Tribu­
na1.S J.nteressados:

I - no âmb1.to federal, nele 1.nclUida a Just1.ça do DJ.strito Federal e
TerrJ.tórJ.os, ao PresJ.dente do Supremo TrJ.bunal Federal, com a aprovação do Tr1.­
bunal;

11 - no âmb1.to estadual, ao PresJ.dente do' TrJ.bunal de Justiça, cOm a
aprovação do TrWunal.

Art. 190 - Os Juizes gozam de garantJ.as e estão SUJeitos às vedações
seguJ.ntes:

11 3Q - O Legislat1.vo fara o controle e a fJ.scalJ.zação da aplicação dos
recursos destJ.nados aõ JUdJ.cJ.árJ.o e ao M1.n1.stério PúbliCO ~

- são garantias:

a) vitalJ.cJ.edade, não podendo perder o cargo senão por sentença JudJ.­
cJ.al, com ef1.cácJ.a de C01.sa :Julgada;

!fi 4Q - A UnJ.ão e os Estados reservarão ao JudJ.c:lár1.o, no minimo e res­
pectJ.vamente, três por cento e cJ.nco por cento da arrecadação do Tesouro, ex­
cluJ.dos os precatót"1.os.

b) 1.namovJ.b1.l1.dade, salvo por motiVO de interesse público, na forma do
item VI, do art~ 188;

!fi 5Q - Os TrJ.buna~s aplJ.carão no mínimo tr1.nta por cento de sUa dotação
orçamentária no aparelhamento, manutenção e modern:lzação dos servJ.ços
JudiCiários ~

c) irredutJ.bJ.lidade de vencmentos, sUJe1.tos, entretanto, aos ~mpostos

gera1.s, J.nclusJ.ve o de renda e os extraordinários;

11 - são Vedações:

a) exercer, aJ.nda que em dJ.sponíb1.1J.C1ade, outro cargo ou função, salvo
o magistér1.o;

b) receber, a qUalquer t:Ltulo ou pretexto, percentagem de custas em
qualquer processo;

c) dedicar-se à m:Ll:Ltância .:golitJ.co-partJ.dána.

Art. 197 - Os pagamentos devJ.dos pela Fazenda Federal, Estadual ou Mu­
nJ.cJ.pal, em vJ.rtude de sentença jUd1.cJ.ária, far-se-ão na ordem de apresentação
dos precatórJ.os e à conta dos créd~tos respectJ.vos, proib:lda a des1.gnação de ca­
sos de pessoas nas dotações orçamentárJ.as e nos créditos extraorçamentários a­
bertos para esse f1m.

!fi lQ - É obrigatórJ.a a J.nclusão, no orçamento das entidades de direito
públ1.co, de verba necessaria ao pagamento dos seus déb1.tos constantes ele preca­
t6nos jud:Lc:Lários, apresentados até lQ de Julho, data em que terão atualizados
os seus valores. O pagamento far-se-á obrigatorJ.amente até o final do exercicio
seguinte~

Parágrafo únloco - No prJ.me1.ro grau, a vJ.talJ.cJ..edade será adquirJ.da após
dOloS anos de exercício, não podendo o JUiZ, nesse periodo, perder o cargo senão
por proposta do Tr:Lbunal a que estiver subord1.nado.

!fi 2Q - As dotações orçamentárJ.as e os créditos abertos serão consigna­
dos ao JudJ.cJ.árloo, recolhendo-se as l.InportãncJ.as respectJ.vas à repartJ.çào
competente. caberã ao PresJ.dente do TrJ.bunal que proferir a decisão exequenda
determinar o pagamento, segundo as possJ.b1.lidades do depósi.to, e autorizar, a
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r equeramentio do credor prete'r~do no seu direJ..to de precedêncaa, ouvaõc o Chefe
do MinistérJ..o PúblJ.co, o seqUestro da quancaa necessaria à satJ..sfação do débJ..to ..

Art. 198 - As aarvant.aas de JllstJ..ça são prestadas peão Estado.

Paragrafo ünxco - Os auxaj.ãares da JustJ.ça serão orçana.zaãos em carr-ea.­
ra, assegurando-lhes a 1eJ.. remuneração J..gual em todo o territórJ..o nacional.

Art. 199 - Os servaços nobara.aa.s e regJ..strais são exeroados em caráter
pravado , por delegação do Poder PÜblJ.co.

!p lQ - Le~ Complementar regulará as atavadades , d~scipl~nará a r espcn­
sabJ..J.J.dade civJ.l e erminal dos nocáraos , reg;Lstradores e seus prepostos, por
erros ou excessos cornetJ..dos, e defJ.nJ..rá a fJ..scalização de seus atos pelo
Judiciáno.

§ 2Q - O J..ngresso na atJ..vidade notarJ..al e regJ.stral dependerá, obriga­
t.oraament;e , de concurso públJ.co de provas e titUlos.

!p 3Q - Lei Federal daaporá sobre o valor dos emolumentos relativos aos
atos prat.acaãos pelos servaços nocara.aa.s e regJ..straJ.s ..

SEÇÃO II

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Art. 200 - O Supremo Tr J.bunal Federal compõe-se de dezesseis MinJ.stros,
escolhidos dentre br-as a.Lear-os , com maa.s de tr:Lnta e canco e menos de sessenta e
canco anos de J.dade, de notável saber JurJ.dJ..co e reputação l.1J..bada.

o) a execução de sentença, nas causas de sua compet.êncaa originárJ.a,
facultada a delegação de atos processuaas r

p) as ações em que todos os membros da rnagJ.stratura se.Jam, direta ou
J.ndJ.retamente, ant.eressados e nas em que mais de cinqüenta por cento dos membros
do TrJ.bunal eat.enam ampeda.éos r

11 - Julgar em Recurso OrdJ.nárJ.o:

a) os IIhabeas corpus 11 decJ.dJ..dos em ünxca ou últJJna anseãncãa pelo Supe­
r aor TrJ.bunal de JustJ..ça e pelos TrJ.bunaJ.S superaores da Un~ão, se denegatória a
decJ..são;

n) os mandados de segurança e o "habeas data11 decJ..dJ.dos em W1J.ca ans-­
tânc~a pelo superaor Tribunal de Just:Lça e pelos TrJ.bunais Superiores da UnJ.ão,
quando denegat6rJ.a a dec~são;

c) os crimes politicos;

111 - Julgar, meda.ant.e recurso extraord1nárJ.o as causas decJ..dJ.das em
ünaca ou últJ..ma anseãncxa por outros TrJ.bunais, quando a deCJ.são recorrJ.da:

a) contrarJ.ar dJ.SpOSJ.t1VO desta ccnatatiuação r

b) declarar a anconsea'tucaonaj.Lãaãe de tratado ou leJ.. federal;

c) Julgar váã.a.da le:!. ou ato do governo local contestado em face da
Const:LtuJ.ção

IV - Julgar recurso extraordJ.nárJ.o contra decisões definJ..tJ..vas do su­
peraor TrJ.bunal de JustJ..ça e dos TrJ.bunaJ.s Superiores da UnJ.ão, nos mesmos casos
de cabamerrto do recurso especJ.al, quando considerar relevante a questão federal
r esoãvada,

Art. 202 - Todo julgamento será pubã.aco e fundamentado.

- o PresJ.dente da RepúblJ.ca;

§ lQ - Apos auda.ênca.a púb1J.ca e aprovação pe10 Senado da Repúbll.ca, por
voto de doa.s terços de seus membros, os Ml.nl.stros serão nomeados pelo Presl.dente
da RepúblJ-ca, sendo:

Art. 203 São
inconstJ.tucionalJ..dade:

partes legit~as para propor ação de

- canco , J.nchcados pe10 preeaõenre da Repúbll.ca;

II - seJ.s, J.ndJ.cados pela Câmara Federal, pelo voto secreto da maaoraa
absoluta dos seus membros;

III - cinco, andacaõos pelo PresJ.dente da Repúbll.ca, dentre os l.nte­
grantes de listas tripll.ces, organJ..zadaS para cada vaga, peão Supremo Tribunal
Federal.

§ 2Q - O provament.o de cada vaga observará o crJ.térJ.o do seu pr eencna­
menta Lnaca.at ,

Art. 201. - Compete ao Supremo TrJ.bunal Federal:

- processar e jUlgar, origJ.narJ.amente:

a) nos crl.mes comuns, o Presidente da Repúbl3.ca, o Primeiro-Min:L.stro e
os MJ.nistros de Estado, os seus prôpraos MJ.nistros, os Deputados e Senadores e o
Procurador Geral da Repúbl1ca

b) nos crames comuns e de responsabJ..ll.dade, os membros do Superior Tr;L.­
bunal de JustJ.ç:a, dos TrJ..bunaJ.s superacres e os do TrJ.1Junal de contas da unaão,
os desembargadores dos TrJ.bunaJ.s de Justiça dos Estados, do DJ..strJ.to Federal e
Territ6r:Los, e os Chefes de MJ.ssão DJ.plomátJ.ca de caráter permanente;

c) os lJ..tigJ.OS entre os EstadOS estrange;L.ros, ou orçanasmcs ant.ernacao­
naas , e a União, os Estados o OJ.strJ.to Federal e os TerrJ..tórJ.os;

d) as causas e oonraxeos entre a Un1ão e os Estados, a trnaêc e o DJ.s­
tr1to Federal, ou entre uns e outros, 1nclusJ.ve as respectivas entJ.dades da ad­
manaacração J.ndJ.reta;

e) os conflJ.tos de Jur1sdJ.ção entre o superaor Tr.J..bunaJ. de JustJ.ça e os
TrJ.bunaJ..s super-aores da unaão , ou entre estes e qualquer outro Tr1bunal;

f) os conflJ..tos de atrJ..buições entre autorJ.dades admJ..nJ.strat1vas e
jUdJ.c:Lár1as da União, ou entre autorJ.dades JudicJ..ár1as de um Estado e as admi­
nJ.strat1vas de outro, ou do D1str1to Federal, ou entre as deste e da UnJ.ão;

g) a extrad1ção requl.s:Ltada por Estado estrangeJ..ro, a homolOgação das
sentenças estrangeJ.ras e a concessão do "exequatur" às cartas rogatórias, que
podem ser conferidas ao seu PresJ.dente, pelo RegJ.mento Interno;

h) o "habeas corpus", quando o coator ou o pacJ.ente for TrJ.bunal, auto­
rJ..dade ou fUnc;L.onárJ.O CUjos atos esteJam SUJeitos dl.retamente à jurisdJ.ção do
Supremo TrJ..bunal Federal, ou se trate de crJ.me sujeito à mesma jurJ.sdição em Íl­

nica J.nstâncJ.a, e aJ.nda quando houver perigo de se consumar a vJ.olência, antes
que outro juJ.z ou TrJ.bunal possa conhecer do pedl.do;

J.) os mandados de segurança e o IIhabeas data 11 contra atos do Pres1dente
da RepúblJ.ca, do PrimeJ.ro-M1nistro, dos M~nistros de Estado, das Mesas da Câmara
e do Senado da RepúblJ.ca, do supremo TrJ.bunal Federal, do TrJ.bunal de Contas da
UnJ.ão, 011 de seus preS:Ldentes, do Procurador Geral da Repúbl~ca, bem como os
J.Inpetrados pela União contra atos de governos estadua1s ou do DJ.strJ.to Federal;

J) as reclamações para preservação de sua competêncl.a e garantJ.a da au­
tor~dade de suas decJ.sões;

I) a representação por J.nconstJ.tucJ.onalidade, nos casos estabelec1dos
nesta constJ..tuição;

m) Julgar representação do Procurador Geral da República, nos casos de­
finidos em le1 complementar, para J.nterpretação de lei ou ato normat~vo federal;

n) as revisões crimi.nais e as ações rescisórias de seus Julgados;

11 - o PrJ.meJ.ra-MJ.nJ.stro;

111 - a Mesa do Senado da RepublJ.ca;

IV - a Mesa da Câmara Federal;

v - a Mesa das AssembléJ.as EstaduaJ.;s;

VI - os Governadores de Estado;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasü;

VIII- os Partidos Políticos com representação no congresso Nacional.;

IX - o Procurador Geral da República;

x - as Confederações saneacaas ,

Si IQ - O Procurador Geral da República deverá ser prevaament.e ouvido
nas representações por inconstítucJ.onalidade em todos os processos de competên­
cia do Supremo TrJ.bunal Federal.

!p 2Q - Declarada a anccnsc í.eucaonaraeaõe por oma.ssão, de medida para
tornar efetJ.va norma conseaeucaonaã , será asaanadc prazo ao órgão do Poder com­
petente, para a adoção das provã.dêncaas neceasáraas , sob pena de responsab~lida­

de e supramanco pelo Supremo Tribunal Federal.

Si 3Q - DecorrJ.do o prazo aj.udado no parágrafo anceraor sem que seaa sa­
nada a omaasâo, poderá o Supremo TrJ.bunal Federal edJ.tar resolução, a qual, com
força de le~, v~gerá suplebvamente.

§ 4Q - Nos casos de J.nconstJ..tucionalJ..d.ade por anexí.scêncaa ou onaasão
de atos de adminJ..stração, se o Estado demonstrar comprovadamente a impossJ.bJ..li­
dade da prestação por falta ou J.nsUfJ.C2êncJ.a de recursos, o JuiZO ou Tribunal a
declarará para o efeJ.to de eXJ.gJ.r, em prazo que conSi.gnar, um programa de erra­
d1cação da J.InpOssJ.bJ.1.J.dade, ou, eX:LstJ.ndo o programa, para o efeJ.to de fJ.rmar
pr10ridade e f.:LXar os prazos l.imites das etapas de execução.

SEÇÃO IH

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 204 - O Super10r TrJ.bunal de JustJ.ça compõe-se de, no minimo,.
trJ.nta e seis MJ.nJ.stros.

!p 12 - Os MJ..nistros do SuperJ.or TrJ.bunal de JustJ.ça serão nomeados pelo
Pres1dente da RepáblJ.ca, dentre brasJ.leJ.ros, maiores de trinta e cinco anos, de
notável saber juridico e reputação ~libada, depois de aprovada a escolha pelo
Senado da República, sendo:

a) um terço, dentre Juizes da Just~ça federal;

b) um terço, dentre jUizes da Justiça estadual ou do D~strito Federal;

c) um terço, em partes iguais, entre advogados e membros do Mini.stério
Público Federal. ou Estadual e do Distrito Federal.



~ 2Q - o super aor TrJ.bunal de JustJ.ç:a funcJ.onará em PlenárJ.o ou dl.vJ.cll­
do em Seções e Turmas espeCl.all.zadas.

Art. 205 - compete ao super-ror TnlJunal de Just~ça:

- processar e JUlgar orl.gl.narl.amente:

a} os membros dos Trl.bunal.s Regl.onaJ.s Federais, dos TribUnal.s Reg:t.onal.s
EleJ.toral.s e do Trabalho e os do Ml.nJ.sterl.O Públ1.CO da unaêo que 0­
f2.cl.em perante TrJ.bunal.Si

b) os mandados de segurança e o "habeas data ll contra ato do próprio
Tribunal ou de seu Presidente;

c) os "habeas corpus 11, quando o coator ou o paca.errte for qualquer das
pessoas mencaonaõas na alinea lia" deste item;

d) os confll.tos de Jurl.sdl.ção entre JUizes e os TrwunaJ-s RegJ.onais Fe­
der'aa.s r entre Juizes Federal.s e os Tribunal.s dos Estados ou do DJ..s­
trl.to Federal e TerrJ-tórl.OSi entre JUizes federa~s sunorüananos a
Trlobunal.s dloferentes; entre JUizes ou tribunal.s de Estados dloversos,
anctusxve os do Dlostrl.to Federal e Terrl.t6rios;

e) as r eva.sõea cramaneas e as ações r escasoraas de seus Julgados.

f) as causas SUJeitas à sua Jurlosdl.ção processadas perante quaaaquer
JUÍZes e Tr~unaJ.sl' cuoa avocação deferl.r, a pedido do Procurador
Geral da Republ1.ca, quando decorrer J.Jnedl.ato perlogO de grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança, ou às f1.nanças públJ.cas, para que sus­
pendam os efeJ.tos da deca.aão proferJ.da e para que o connecamerreo J.n­
tegral da ll.de lhe seJa devolVl.do;

g) reclamação para a preservação de sua competência e garantJ.a da auto­
rlodade das suas decisões.

II - Julgar, em recurso or-danarao e

a} os "habeas corpus" decJ.dl.dos em únxca ou últJ.Illa anscãncaa pelos TrJ.­
bunaa,s RegJ.onais Federais ou pelos Trl.bUnal.S dos Estados, do DJ.str~­

to Federal e Terr1.tórJ.os, quando a decl.são for denegatór~a;

b} os mandados de segurança decada.doa em única 1.nstânc1.a pelos TrJ.bu­
naas RegJ.onal.s Federa1.s ou pelos TrJ..buna1.s dos Estados, do D1.strJ..to
Federal e Terr1.t6rJ..os, quando denegatór1.a a decisão;

c) as causas em que forem partes Estados estrangeiros, ou orçanasmo a.n-:
t.ernacaonaã , de um lado, e, do outro, Mun1.cip1.o ou pessoa res1.dente
ou domací.La.ada no País.

III - Julgar, em recurso aspecaaã , as causas dec~dl.das, em única ou úl­
tima anat.ânoaa, pelos TrJ..bunaJ.s RegJ.onaJ..s FederaJ..S ou pelos Tribunais dos Esta­
dos, do D1.str1.to Federal e Terrl.tórJ.os, quando a decisão recorrl.da:

a) contrariar tratado ou Lea federal, ou negar-lhes vigêncl.a;

b) julgar vall.da Lea, ou ato do Governo local, contestado em face de Lea,
federal;

c) der à Lea federal ant.erpret.ação dl.Vergente da que lhe haJa atrJ..bu~do

outro Tribunal, o prõprao superior Tribunal de Justl.ça, ou o Supremo
Tribunal Federal.

!p lQ - O julgamento do recurso extraOrd1.nárJ.o, interposto juntamente
com recurso espacaaã , aguardará o Julgamento do superior Trl.bUnal de JustJ..ça,
sempre que a deca.são puder preJud~car a do Supremo TnlJunal Federal.

!p 2Q - FUnCl.onará Junto ao Super1.or Trl.bunal de Justiça o Conselho da
Justl.ça Federal, cabendo-lhe, na forma da lei, exercer a supervl.são adrnJ.nistra­
tiva e orçamentárl.a da JustJ.ça Federal de pr1.mel.ro e segundo graus.

SEÇÃO IV

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E DOS JUIZES FEDERAIS

At"t. 206 - São orgãos da Just~ça Federal:

- Trl.bunais Regl.onal.s Federais;

II - Juizes Federal.s.

Art. 207 - Os Tribunal.s RegJ.onais Federais compõem-se de, no min1.ffio,
qUl.nze JUizes, recrutados na. respectl.va reg~ão e nomeados pelo Presl.dente da Re­
públl.ca dentre brasJ.lel.ros rnal.ores de trl.nta anos, sendo:

I - um qu~nto dentre advogados, com mais de dez anos de prábca fo­
rense , e membros do M1.nl.stérl.o PUbI1.co Federal, com mal.S de dez anos de exercí­
cio;

II - os demal.s, mediante promoção dos Juizes Federais, com mais de
Cl.nco anos de exercicl.o, sendo metade por antl.gUl.dade e metade por merecimento.

!li lQ - Em todos os casos, a nomeação será precedüla de elaboração de
lista tripll.ce pelo Tr1.bunal, a partJ.r r quando for o caso, de ll.stas sêxtuplas
organ1.zadas pelos órgãos competentes da Ordem dos Advogados do BrasJ.l e do H~­

nl.stér J..o Público Federal.

!p 2Q - A le1. d1.sc1.pl1.narà a remoção ou a permuta de juizes dos Trl.bu­
naJ..s RegJ.onais Federa1.s e determ1.narã a sua JurJ..sd1.ção e sede.

Art. 208 - Compete aos TrJ.bunais RegJ..ona1.s Federais:
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- processar e Julgar orJ..ginar1.amente:

a) os Juizes federa1.s da área de sua Jurl.sd1.ção, ancãusave os da Just.l.­
ça MJ..lJ.tar e a do Trabalho, nos crames comuns e de responsab1.lJ.dade e os membros
do Ml.nl.stério Público da Unl.ão, ressalvada a compecêncaa da Justl.ça Eleitoral;

b} as r'eva.sões crimanaa.s e as ações r esci.sór-aas dos seus julgados ou
dos Juizes f eder-aa.a da região;

c) os mandados de segurança e "habeas data ll contra ato do Presl.dente do
próprio Tribunal, de suas seções e Turmas ou de JUJ..Z federal;

d) os "habeas corpus", quando a aucor a.dade coatora for jUl.Z federal;

e) os confll.tos de Jurl.sd1.ção entre Juizes federa1.s subordinados ao
Tr1.bunal ou entre suas Seções e Turmas;

11 - Julgar, em grau de recurso, as causas decl.d1.das pelos JUi.Zes fe­
derais e pelOS JU.l.Zes estaduaJ..s no exercacao da competência federal da área de
sua Jurl.sdição.

Art. 209 - Aos Juizes federaJ..s compete processar e JUlgar:

I - as causas em que a umão , entJ.dade aut.arquaca ou empresa pública
federal forem aneer-essaeas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponen­
tes, exceto as de falência e as su jeatias à Justiça Eleitoral e à Just1.ça do
Trabalho.

II - as causas entre Estado estrangeJIo ou orçanasmo internac~onal e
Mun.l.cipl.oS ou pessoa dom1.ciliada ou res1.dente no Bras1.l;

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da Ilna.ão com Estado es­
trangeiro ou organismo ant.ernacaonaj.r

IV - os crames polítl.COS, os contra a l.ntegridade territor1.al e a so­
neranaa do Estado e as anf'raçõea penaa.s prat.acadas em detrimento de bens, servi.­
ços ou J.nteresse da üna.ão ou de suas ent1.dades aucéz-quacas ou empresas publicas,
excluidas as contravenções e ressa1.vada a compet.êncaa da JustJ.ça .MilJ.tar e da
Just1.ça Ele1.toral;

v - os crames previstos em tratado ou convenção internac1.onal em que,
anacaaea a execução no Pais, seu resultado ocorreu ou deveria ter ccorr-adc no
estrange1.ro, ou reciprocamente;

VI - os crumes contra a organJ..zação do traba2ho e, nos casos determi­
nados por Lea., contra o sa.st.ema fJ-nanCe1.ro e a ordem econômí.co-éananceãr-aj

VII - os "habeas corpus", em materia crarainai. de sua competência ou
quando o conat.rançamencc prova.er de aucoradane cu-res atos não esteJam dJ.retamen­
te suje1.tos a outra Jurl.sd1.ção;

VIII - 08 mandados de segurança e o "habeas data ll contra ato de autori­
dade federal., excetuadas os casos de competência dos TrJ.bunaJ.s Federa1.s;

IX - os crames comet.ados a bordo de naV1.0S ou aeronaves, ressalvada a
compet.êncaa da Justl.ça MJ.l~tar;

x - os crames de l.ngresso ou permanêncaa .1.rregular de estrange.1.ro, a
execução de carta rogatór1.a, após o "exequatur", e de sentença estrange1.ra, após
a homologação; as causas referentes à nacãonaj.aõade, ancrus ive a respectiva op­
ção, e a naturaã.azaçãor

XI - da.spuca sobre os dire1.tos l.ndigenas.

11 lQ - As causas em que a UnJ.ão for autora serão aforadas na Seção
Jud1.cl.árl.a onde t1.ver doml.cil1.o a outra parte; as J.ntentadas contra a UnJ.ão po­
derão ser aforadas na Seção JUdl.cJ.ár1.a em que for dom1.cill.ado o autor; e na Se­
ção Jud1.cJ.ar1.a onde houver ocorrido o ato ou fato que deu or1.gern à demanda ou
onde esteja s1.tuada a c01.sa ou al.nda no D1.str1.to Federal.

g; 2Q - Serão processadas e Julgadas na JustJ.ça estadual, no foro do do­
m1.Cilio dos segurados ou beneficiárJ.os, as Causas em que for parte instituição
de prev1.dênc1.a soc1.al e segurado, sempre que a comarca não seJa sede de Vara do
JUizo federal.; o recurso, que no caso coUber, deverã ser interposto par, TrJ.­
bunal RegJ.onal Federal competente.

~ 3Q - A le1. poderá perm1.tJ.r que a ação fl.scal e outras seJ.3
daS, nas comarcas do J..nterior, onde tl.ver domiCil1.o a outra parte,
Justl.ça do Estado ou Terr1.tõrJ.o, e com recurso para o Tr1.bunal RegionL

Art. 210 - cada Estado, bem como o Dl.strito Federal, constl. ..... rã urna
Seção JUd.1.c.1.ária que terá por sede a respectiva cap.1.ta2, e Varas locall.Zà.r.:ias se­
gundo o estabelecl.do em lel..

Parágrafo unJ..co - Nos Terr1.tórios Federa1.s, a Jur1.sdiçào e as atribUi­
ções cornet.1.das aos Juizes federal.S caberão aos Juizes da JustJ.ça local, na forma
que a le~ d1.SpUser, estando o Territórl.o de Fernando de Noronha compreend1.do na
Seção JUdic1.ár l.a do Estado de Pernambuco.

SEÇÃO V

DA JUSTIÇA AGRÁRIA

Art. 211 - A 1e1. d1.sporá sobre a organização, a competência e o proces­
so da Justiça Agrárl.a e atuação do Min1.stér1.o Públ1.co, observados os prinCip1.os
desta Const1.tuJ.ção e os segul.ntes:

- compete a Justl.ça Agrária processar e JUlgar:

a) causas originadas de d~scriminação e titulação de terras, incluindo
as devolutas do MunJ.cipl.o, do Estado e da União;
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b ) questões fundiár~as decorrentes de desepr-opraacão por .J.nteresse so­
cial ou para reforma agrár.J.a;

c) questões relatJ.vas às terras indigenas, fJ.cando ex::J.Uidos os dissi­
daos traba1.h1stas , salvo quando envolverem questões agricolas;

d) questões relatJ.vas ao desapossamento e desaproprJ.ação por ut.J.IJ.dade
e neceasacada públ.J.cas em zona rural, para J.IDõveJ.S de até três Jllódulos rurais.

II - o processo perante a JustJ.ça AgrárJ.a será gratu .to, prevalecendo
os principios de conca.Laação, localJ.zação, economia, simplJ.cJ.daje e rapidez;

SEÇÃO VI

DaS TRIBUNAIS E Juízos DO TRABALHO

Art. 212 - São órgãos da Just1ça do Trabalho.

- TrJ.bunal superxor do Trabalho;

II - Tr1bunaJ.5 RegionaJ.S do Trabalho;

I II - Juntas de conca.Laação e Julgamento.

; 1.Q - O TrJ.bunal superaor do Trabalho compor-se-á de dezessete M~nJ.s­
t.ros , sendo:

a) onze togados e vitalicios, nomeados pelo Presidente da RepúblJ.ca,
senôo sete dentre JUizes da carreira da maqa.st.rat.ura do Trabalho, dois dentre

advogados, com pelo menos dez anos de expera.ênca.a profJ.ssJ.onal, e doas dentre
membros do lhnJ.stér~o Público:

b) seis cãaasa.scas e temporârios, em representação parJ.tárJ.a dos empre­
gados e empregadores, nomeados pelo PresJ.dente da RepúblJ.ca.

§ 2Q - Para a nomeação, o Tribunal encanunnar'á ao PresJ.àente da Repú­
blica IJ.stas triplices resultantes de eleições a serem realJ.zadas:

a) para as vagas destJ.nadas à magJ.stratura do Trabalho, pelos membros
do próprio Tribunal:

b ) para as de advogado e de membro do MinistérJ.o PublJ.co, pelo Conse1.ho
,'ederal da Ordem dos Advogados do Brasil e por um colégio eleüoral constituido
por Procuradores da Justiça do Trabalho, respechvamente.

c) para as de cã.aasa.st.as , por colég~o eleJ.toral J.ntegrado pelas clireto­
raas das confederações naca.onaa.s de trabalhadores ou das patrronaas , conforme o
caso.

Art. 213 - Haverá, em cada Estado, pelo menos, um Tribunal Regional do
Trabalho, que será ~nstalado na forma da Led ,

§ lQ - A lei disporá sobre a constiacuação , J.nvestidura, JurJ.sdJ.ção,
competência, garant~as e condações de exercacao dos órgãos e membros das Juntas
de Conciliação e Julgamento, assegurada a paridade de representação de emprega­
elos e empregadores.

§ 2Q - A lei, nas Comarcas onde não houver criado Juntas de Conciliação
e Julgamento, poderá atrJ.buJ.r à sua ccmpecêncaa aos Juizes de DJ.reito.

Art. 214 - Os Tribuna~s RegJ.onais do Trabalho serão compostos de JUi­
zes, nomeados pelo PresJ.dente da RepÜblJ.ca, sendo dois terços de jUizes togados

- vJ.talicios e um terço de JUizes caasss.seas temporárJ.os. Dentre os jUizes togados
observar-se-á a proporcãonaã adaõe estabelec.J.da na alinea "a", do § lQ, do art.
212.

Parágrafo ünxco - Os membros dos TrJ..bunaJ.s RegJ.onaJ.s do Trabalho serão:

a) os magistrados, escolh~dos por promoção de JUizes do Trabalho, por
antJ.guJ.dade e merecimento, alternadamente:

b) os advogados, ele~tos pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados
do Brasü da respechva região;

c) os membros do M~nJ.stér~o PúblJ.co, er.eaecs dentre os procuradores do
trabalho da respectJ.va regJ.ão:

d } os cãassa.scas , eleJ.tos por um colégJ.o e1eJ..toral constituido pelas
diretorJ.as das federações e dos sLnda.cat.os respectivos, com base

terrJ.torJ.al na regJ.ão.

Art. 215 - As Juntas de ConcJ..liação e JUlgamento serão compostas por um
jU~z do trabalho, que as pres~dirá, e por dois JUizes class~stas temporár~os,

representantes dos empregados e dos empregadores, respectivamente.

Parágrafo único - Os Juizes claSSJ..stas das Juntas de ConcJ.liação e Jul­
gamento, eleJ.tos pelo voto direto dos associados do sJ.ndJ.cato, com sede nos JUi­
zos sobre os quaJ.s as Juntas exercem sua competêncJ..a terrJ.tor~al, serão nomeados
pelo PresJ..dente do TrJ..bunal RegJ.ona1 do Trabalho.

Art. 216 - Os JUiZes classistas 11 em todas as J.nstâncJ.as, terão suplen­
tes e mandatos de três anos, permitJ.das duas reconduções, e aposentadoria regu­
lada em lei.

Art. 217 - O Tnbunal supenor do Trabalho exped~á Instrução Normahva
dJ.scJ.plinando o processo eleitoral para todos os casos em que os JUizes da JUs­
tiça do Trabalho forem eleitos.

Art. 218 - Compete á Justiça do Trabalho conciliar e :JUlgar os dissi­
dios individuaJ..s e coletJ.vos entre empregados e empregadores, as ações de aci-

dentes do trabalho e as questões entre trabalhadores avulsos e as empresas toma­
doras de seus servaços e as causas decorrentes das relações trabalhistas dos
servxecres com os KunJ.cipJ.Os, os Estados, o Distr~to Federal, os Territórios e a
lrnaão, anczusave as aucarquaas munacapaas , estaduaJ.s e federaJ.s.

!p lQ - Havendo ampaase nos dJ..ssidJ.os coletivos, as partes poderão ele­
ger a Justiça do Trabalho como árbJ.tro.

§ 22 - Recusando-se o empregador à neçocaação ou à arbitragem, é faCUl­
tado ao SindJ.cato de trabalhadores aJuizar processo de dissidJ.o coletJ..vo, poden­
do a JustJ.ça do Trabalho estabelecer normas e condações , respeitadas as dJ.sposJ.­
ções ccnvencãonaa.s e lega~s mãriamas de proteção ao trabalho.

# 32 - A Lea, especJ..ficará as nJ..p6teses em que os dissidJ.os coletivos,
esgotadas as possibJ.lJ.dades de sua solução por negocJ.ação, serão submetidos à
aprecaaçãc da JustJ.ça do Trabalho, fJ.cando de logo estabelecido que as decisões
desta poderão estabelecer novas normas e condações de trabalho e que delas só
caberá recurso de embargos para o mesmo órgão prolator da sentença.

SEÇÃO VII

DOS TRIBUNAIS E JUíZES ELEITORAIS

Art. 219 - A JustJ..ça EleJ.tora1 é composta dos seguJ.ntes órgãos:

I - Triliunal SuperJ.or Eleitoral;

II - TrJ.bunaJ.s RegionaJ.s EleitoraJ.s:

111 - JUizes EleJ.torais:

IV - Juntas EleitoraJ.s.

Parágrafo ünaco - Os jUizes dos TrJ.bunaJ.s EleitoraJ.s, sal.vo motivo jus­
tifJ..cado, serva.rão obrJ.gatorJ.arnente por doa.s anos, no manano, e nunca por maâ.s
de doas l:>J.ênios consecutavosj os substatnrcos serão escolhidos na mesma ocasião e
pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria.

Art. 220 - O TrJ..bunal superuor Eleitoral,compor-5e-á, no minJJ1lo, de 7
(sete) membros.

_ med~ante aj.eação , pelo voto secreto:

a) de três juizes, dentre os lhn~stros do Supremo Tribunal Federal;

b) de ãca.s Juizes, dentre os membros do suparaor TrJ.bunal de Justiça:

II - por nomeação do Presidente da República, de dois dentre seis ad­
vogados de notável saber JuridJ.co e reputação ilJ..bada, com mais de dez anos de
expera.ênc.í.a prof~ssJ.ona1, J.ndJ.cados pelo supremo TrJ.bunal Federal.

Parágrafo üna.co - O TrJ.buna~ superJ.or EleJ.toral el.egerá seu Presidente
e Vice-Presidente dentre os MJ.nJ.stros do supremo TrJ.bunal Federal.

Art. 221 - Haverá um Tr:Lbunal Regional Ele~toral na capital de cada ss­
ta':o e no DJ..strJ.to Federal.. Os TrJ.bunaJ.s RegJ.onais EleitoraJ.s compor-se-ão:

- mediante ele~ção pelo voto secreto.

a) de doJ.s Juizes, dentre os desembargadores do TrJ.buna1. de Justiça:

n) de dois juiZeS, dentre JUiZes de direJ.to, escolhJ.dos pelo TrJ.bunal
de JustJ.ça.

11 - de um Juiz do TrJ.bunal Federal Regional, com sede na capJ.tal do
Estado, ou, não havendo, de JUJ.Z federal., escolhJ.do, em qualquer caso, pelo Tri-

bunal Regional Federal. respectJ.vo.

III - por nomeação do Presidente da República, de doas dentre sea.s ad­
vogados de notório saber juridJ.co e reputação ilJ.bada, ~nd~cados pelo TrJ.bunal
de JustJ.ça.

Parágrafo único - O Tribunal Regional Ele~toral elegerá Pres~dente um
dos dca.s desembargadores do Trwunal de JustJ.ça, cabendo ao outro a Vice­
Pres::l.dêncJ.a ..

Art. 222 - Os JUizes de direito exercerão as funções de JUízes eleito­
reas , podendo a lei conferir a outros JUizes competência para funções não
decis6rJ.as.

Art. 223 - Lei. complementar dJ.sporá sobre a orqanJ.zação e competência
dos TrJ.bunai.s, dos JUizes e das Juntas ele::l.toraJ.s.

Art. 224 - Os membros dos Tr1bunaJ.s, os jUiZes e os J.ntegrantes das
Juntas eleJ.toraJ.s, no exercicio de suas funções, e no que lhes for aplicável,
gozarão de plenas garantJ.as e serão inamov!veJ.s. ~

Art. 225 - Das deCJ.sões dos Tri1:lunaJ.s Regionais EleJ.torais somente
caberá recurso, quando:

I - forem proferidas contra expressa disposJ.ção de leJ.;

11 - ocorrer divergência na J.nterpretação de lei entre doJ.s ou mais
Tribunais Eleitorais;

III - versarem sobre inelegib~hdade ou expedição de diplomas nas elei­
ções federais OU estaduaJ.s:

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletiVOS fe­
derais ou estaduais:



v - denegarem "habeas corpus" ou mandado de segurança.

Parágrafo único - O TerrJ..tórJ..o Federal de Fernando de Noronha fJ.ca sob
a Jurisd1ção do TrJ.bunal Reg10nal de Pernambuco.

SEÇÃO VIII

DOS TRIBUNAIS E Juízos MILITARES

Art. 226 - São órgãos da Jushça Militar o Superior Tribunal Mihtar e
os TribunaJ.s e Juizos militares instJ.tuidos por Lea.,

Art. 227 - O superaor TrJ.bunaI Mil1tar compor-se-á de onze M1n1stros
vitalícios f nomeados pelo Presidente da RepúblJ.ca, depois de aprovada a andaca­
ção pelo Senado da República, em aUdJ.ência públJ.ca, sendo doJ.s dentre ofJ.cJ.aJ.s­
generais da ativa da MarJ.nha, três dentre ofJ...cial.s-generaJ.s da atava do Exérc.l.­
to, dois dentre ofJ.ciaJ.s-generaJ.s da acava da AeronáutJ.ca, e quatro dentre
cavã.s ,

§ 12 - Os Ministros CJ.V;LS serão esccms.ecs pelo PresJ.dente da RepúblJ..ca
dentre brasJ.leJ.ros maiores de trinta e caneo anos, sendo:

a) dois, advogados de notório saber juridico e conduta ilJ.bada, com
mais de dez anos de efetiva atiV~dade prof2ss20nal;

n) doa.s , em escolha parLt.áraa , dentre audJ.tores e membros do MJ.nistérJ.o
Público da Justiça M111tar.

§ 2Q - Os Ministros do Superior TrJ.bunal Militar têm vencimentos 19uais
aos dos M1nJ.stros dos Tribunais superacres da União.

Art. 228 - À JustJ.ça MJ.litar compete processar e Julgar os crames m11J.­
tares defJ.nJ.dos em Lea ,

Parágrafo OO1CO - A lei disporá sobre a competência, a organJ.zação e
funcionamento do supsraor Tribunal M11J.tar.

SEÇJ}O IX

DOS TRIBUNAIS E JUíZES DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

Art. 229 - Os Estados organizarão sua Justiça, observados os prJ.nci­
pios estabelec~dos nesta COnstitu1ção.

§ lQ - A competência dos TrJ.bunais e Juizes estaduais será defJ.llüla em
Lea, de iniciativa dos TrJ.bunais de Justiça, que não poderá sofrer emendas es­
tranhas ao seu objeto, e regulamentada nos respect1voS regimentos ant.ernos ,

§ 2Q - A lei federal disporá sobre a organ1zação judiCiária do D1stnto
Federal e dos TerritórJ.os.

§ 3Q - A Lea poderá craar , mediante proposta do TrJ.bunal de Justiça, a
Justica Militar Estadual, consta.tuaaa, em prameã.ra instaIlcia, pelos Conselhos de
Justiça e, em segunda, pelo próprio Tribunal de Justiça ou por Tribunal espe­
cial, nos Estados em que o efetivo da respectiva Policia Militar for superaor a
vance mJ.1 J.ntegrantes.

§ 4Q - Compete á Justiça Mllitar Estadual processar e Julgar os polici­
a1S milJ.tares e bOInbe1ros mJ.litares nos crimes milJ.tares definJ.dos em lei, ca­
benClo ao Tribunal competente decidlI sobre a perda do posto e da patente dos
oficJ.ais.

CAPíTULO V

DO MINISTÉRIO PúBLICO

Art. 230 - O MinJ.stérJ.o PúblJ.co é J.nstituJ.ção permanente, essencial à
função JurisdJ.cionaJ. do Estado, incumbindo-1he a defesa do ,regime democrático,
da ordem juridica e dos interesses socaaas e J.ndJ.viduais andã sponãveí.s ,

§ lQ - São principJ.os institucJ.onaJ.s do MinJ.stérJ.o Público a unidade, a
indiv1sibilidade e a 1ndependência funcional.

§ 2Q - Ao MinJ.stérJ.o Público fJ.ca assegurada a autonomJ.a funcional, ad­
ministrativa e financeira, com dotação orçamentária própria e global,
competindo-lhe dispor sobre sua organização e funcJ.onamento, prover seus cargos,
funções e servJ.ços auxiliares, obrigatorJ.amente por concurso de provas e de pro­
vas e titulos.

~ 3Q - O Min1stério Púb11co proporá ao Leg1slativo a fixação de venci­
mentos e vantagens de seus membros e servidores, a criação e extJ.nção de seus
cargos e serviços auxilJ.ares, bem como seu orçamento, aplicando-se o disposto
nos ~§ lQ e 5Q do art. 196.
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Art. 231 - O MinJ.stérJ.o PUblJ.co compreende:

I - O MJ.nJ.stérJ.o Publico Federa1, que ofJ.cJ.ará perante o supremo TrJ.­
bunal Federal, o suparaor TrJ.bunal de Justiça, o TrJ.bunal de Contas da UnJ.ão e
os TrJ.bunaJ.s e Juízes federaJ.s comuns;

11 - O MJ.nJ.stério PúblJ.co Federal E:1eJ.toral;

III - O M1n1stério Púbbco M111tar;

IV - O MJ.n1stério PúblJ.co do DJ.strito Federal e dos TerrJ.tórios;

v - O MinJ.stério PúblJ.co dos Estados;

Si 1Q - cada MJ.nJ.stério PublJ.co elegerá o seu Procurador-Geral, na forma
àa 1eJ. .. dentre J.ntegrantes da carreira, para mandato de três anos, permJ.tJ.ndo-se
uma recondução.

§ 2Q - Leis complementares dãet.ancae , de anacaat.ava de seus respectivos
Procuradores-GeraJ.s, organJ.zarão cada MJ.nisterJ.o Público.

Art. 232 - Incumbe ao procurador-Geral da Repúb1J.ca:

I - exercer a da.reção superaor do MJ.nJ.stério Público Federal, Eleito-
ral, MJ.1itar e do Trabalho;

11 - chefJ.ar o HJ.nJ.stérJ.o PúblJ.co Federal e o MJ.nJ.stérJ.o PúblJ.co Elei-
toral;

111 - representar para a declaração de constJ.tuciona1J.dade ou J.nconsti­
tuciona1J.dade de Lea ou ato normatavo federal ou estadual;

IV - representar, nos casos def2nidos em Lea compJ.ementar, para a J.n­
terpretação de 1eJ. ou ato riormat.avo federal;

V representar, para fJ.ns de arrcervenção federa1 nos Estados, nos
....termos desta ConstituJ.ção.

Art. 233 - São funções J.nstJ..tucJ.onaJ..s do MinJ.stério Püb~ico, na área de
atuação de cada um dos seus órgãos:

- promover, pr.í.vat.avamentie , a ação penal pubiJ.ca;

11 - promover ação CJ.vil para a proteção do patrJ.mõnio publico e so­
cial, dos J.nteresses dJ.fusos e cOlet1vos, notadamente os relacionados com o meio
ambJ..ente Lncãusave o do trabalho e os dJ..reJ..tos do consumidor, dos direitos in­
dã.sponãvea.s e das situações JuridJ.cas de interesse geral ou para coJ.bir abuso da
autorJ.dade ou do poder econômacor

111 - representar por J.nconstJ.tucJ.onalidade de leJ. ou ato normativo es­
tadual ou nuna.capaã quanto a conat.acuação do Estad~ de lei ou ato normativo rnu­
nicJ.pal em face desta ConstJ.tuJ..ção e para fJ.ns de ffttervenção do Estado no Kuni­
cipJ.o;

IV - defender, judicJ.al e extraJudJ.cJ.almente, os dJ..reitos e interesses
das popuaações J.ndigenas, quanto às terras que ocupam, seu pat.ramônã.o material. e
l.n1ateriaJ., e promover a responsabilidade dos ofensores;

V - requisitar atos investJ.gatórJ.os e exercer a supervasão da inves-
tJ.9açâo crJ.ffiJ.nal;

VI - interv~r em qualquer processo, nos casos previstos em lei, ou
quando entender eXJ.stir interesse públJ.co ou socaat relevante;

VII - ~referendar acordos extrajudiciaJ.s que terão força de titUlo exe-
cutivo;

VIII - expeda.r notifJ.cações e requisitar anf'crmaçôes e documentos;

IX - requJ.sJ.tar atos J.nvestJ.gatorios crxmanaas , podendo acompanhá-los
e efetuar correição na POlicJ.a JUdJ.ciárJ.a, sem preJuiZo da permanente ccrt-ea.ção
JudJ.cJ.al;

x - exercer outras funções que lhe forem conferidas por 1ei, desde
que compat.ãvea.s com sua finali.dade .. sendo-lhe vedada a representação JUdicial e
a ccnsui.ccraa Jurídica das pessoas jUrídJ.cas de direJ.to públJ.co.

§ lQ - Qualquer cadadão poderá interpor recurso, em trinta dJ.as, para o
Conselho superxcr do MJ.nl.stério Público, do ato do Procurador-Geral que arquivar
ou marrcaver arquavadc qualquer prccedamento J.nvestJ.gatório criminal ou peças de
informação.

§ 2Q -- A instauração de procedimento J.nvestJ.gatório crimJ.nal será comu­
nacada ao MinistérJ.o PúblJ.co, na forma da lei.

§ 3Q - Para o desempenho de suas funções, pode o MJ.nistério Público
promover ou requ1sitar á autoridade competente a instauração de inquéritos
necessárJ.os às ações púb1J.cas que lhe J.ncumbem, pOdendo avocá-los para suprir
oma.asões , ou quando eeeeanaeae à apuração de abuso de autoridade, além de outros
casos que a lei eapecí.f'a.car ,

!li 4Q - A legJ.timação do MJ.nistér1o PúblJ.co para as ações cJ.vis previs­
tas neste artJ.go não J.mpede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispu­
serem esta ConstJ.tu2ção e a le2.

Si 5Q - As funções de MJ.nister ia Público só podem ser exercidas por J.n­
tegrantes da carreira.

Art. 234 - Os membros do KinJ.stério Púb~1CO, aos quaJ.s se assegura in­
dependência funcional terão as mesmas vedações e gozarão das mesmas garantias,
vencimentos e vantagens conferJ.das aos magJ.strados, bem como paridade de regimes
de provimento 1n1c1al de carreira, com a parhc1pação dO Jud1ciár10 e da Ordem
dos Advogados do Brasil, promoção, remoção, disponibilidade e~ aposentadoria com
a dos órgãos JUdicJ.árJ.os correspondentes.
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CAPíTULO VI

DA DEFENSORIA PúBLICA

Art. 235 - E inshtuida a Defenson.a Pública para a defesa, em todas as
instâncias, dos juridJ.camente naceasatiados ,

§ ~º - Ao Defensor PúblJ.co são asseguradas garantJ.as, chreJ.tos, vencJ.­
mentos, prerrogatJ-vas e vedações conferJ.das, por esta ccnst.ãtiuação , aos membros
do Il~nistén.o Púbhco.

§ 2Q - LeJ. complementar organJ.zará a DefensorJ.a Púb11ca da União, do
DJ.str1to Federal e dos TerrJ.tõrJ.os e estabelecerá normas geraJ.s para a Organiza­
ção da DefensorJ.a Pública dos Estados.

TíTULO VI

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEIlOCRÁTICAS

CAPíTULO I

DO ESTADO DE DEFESA

Art. 236 - O Presidente da Repúbl.ica poderá decretar, por solJ.cJ.tação
do PrJ.Ineiro-MJ.nistro e ouvida o Conselho da República, o Estado de Defesa,
submetendo-o ao Congresso Nacional, quando for necessário preservar, ou pronta­
mente restabelecer, em Locaa,s determinados e restrJ.tos, a ordem públJ.ca ou a paz
social, ameaçadas por grave e imJ.nente J.nstabJ.lidade instJ.tucional ou atingidas
por calamJ.dades naturais de grandes proporções.

§ lQ - O decreto que J..nstJ..tUir o Estado de Defesa determJ..nará o tempo
de sua duração, especJ.fJ.cará as areas a serem abrangidas e indicará as medadaa
coercitivas a vJ.gorar, dentre as dJ.scrJ.JnJ.nadas no § 3Q do presente artJ.go.

§ 22 - O tempo de duração do Estado de Defesa não será superaor a trin­
ta dias, podendo ser prorrogado uma vez, e por J..gual periodo, se persisttl'em as
razões que justJ.ficaram a decretação. ,

§ 3Q - o Estado de Defesa autoriza, nos termos e limites da Lea , a res­
trição ao direito de r eunaãc e aasocaaçãor do sJ.gilo de corcesponeêncaa, de co­
munacação telegráfica e telefôn~ca; e,' na hipôtese de calamidade pública, a ocu­
pação e uso temporarJ.o de bens e servaços públJ.cos e pr âvaãcs , respondendo a U­
nião pelos danos e custos decorrentes.

I 4Q - Na v~gênc~a do Estado de Defesa, a prxsão por crame contra o Es­
tado, determinada pelo executor da medida, será comunacaõa imedJ.atamente ao Juiz
competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer exame
de corpo de del.J.to á aut.cra.dade policial.. A comunicação será acompanhada de de­
claração, pela aucoradade , do estado fisJ.CO e mental do detJ.do no momento de sua
autuação. A prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superaor a 10
(dez) dias, -salvo-quandõ autonzado pelo poder Jud~c~ár~o. É vedada a ancomuna­
cab~lidade do preso.

§ 52 - Decretado o Estado de Defesa ou a sua prorrogação, o PresJ.dente
da Repúbhca, dentro de v~nte e quatro horas, com a r especeava justihcação,
submetera o ato ao Congresso NacJ.onal que decJ.dJ.rá por maaoraa absoluta.

g; 6Q - O Congresso NacJ.onal, dentro de dez dias contados do r ecetuneneo
do texto do ato, o aprecaar'á, devendo permanecer em funcJ.onamento enquanto vigo­
rar o Estado de Defesa.

§ 7Q - Não aprovado pelo Congresso Nacional, cessa imediatamente o Es­
tado de Defesa, sem prejUízo da val.J.dade dos atos r acaeos pratJ.cados durante sua
vigência.

I 8Q - Findo o Estado de Defesa, o pres~dente da República prestará ao
congresso Nacional, J.nformações detalhadas das medJ.das tomadas durante a sua VJ.­
gência, J.ndJ.cando nomanatmence os atingJ.dos e as restrições aplJ.cadas.

§ 92 - Se o Congresso xacaonai. estiver em recesso, será convocado ex­
traordinarJ.amente num prazo de cinco dias.

§ 10 - Durante a vaçêncj.a do Estado de Defesa a ConstJ.tuJ.çáo não poderá
ser aaeer-aca,

CAPíTULO II

DO ESTADO DE SíTIO

Art. 237. - O Pres~dente da Repúbl1ca pode, cuvaco o Conselho da Repü­
blica, solicJ.tar ao congresso Nacional a decretação do Estado de SitJ.O nos casos
de:

I - comoção grave de repercussão nacaonaí, ou fatos que comprovem a
ineficác~a da med~da tomada de Estado de Defesa.

H - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada
estrangeJ.ra.

Parágrafo único - O PresJ.dente da ~epúblJ.ca, ao solicitar a decretação
do Estado de SitJ.o relatará os motivos determinantes do ped.J.do, devendo decJ.dir
por maior~a absoluta e quando necessário autor~zar a prorrogação da medida.

Art. 238 - o decreto do Estado de Sitio mdJ.cará sua duração, as normas
neoessérxas à sua- execução e as garantias conscxeucãonaas cujo exercicio ficará
suspenso; após sua publJ.cação, o Presidente da RepúblJ.ca designará o executor
das meda.das espeCifJ.cas e as áreas abrangidas.

Art. 239 - A decretação do Estado de Sitio pelo PresJ.dente da Repúbli­
ca, no arrcervaão das sessões legislatJ.vas, obedecerá às normas deste capítulo.

Parágrafo único - Na hapót.ese do "caputn deste artJ.go, o Presidente do
Senado da República, de imedJ.ato e extraordJ.narJ.amente, convocará o Congresso
NacJ.onal para se r euna.r dentro de cinco dias, a fJ.m de aprecxar o Ato do Presi­
dente da RepublJ.ca, permanecendo o Congresso NacJ.onal em runcaonameneo até o
término das medadas ooercat.avas ,

Art. 240 - Decretado o Estado de SitJ.o, com fundamento no J.tem I, do
art. 237, s6 se poderão tomar contra as pessoas as seguJ.ntes medidas:

- obrJ.gação de permanêncJ.a em localidade determJ.Uada;

II - detenção obrigatória em edificio não destinado a réus e detentos
de crimes comuns ~

III - restrições obJetivas à inviolabilidade de correspondência, ao si­
gilo das comunicações, á prestação de informações e á liberdade de imprensa, ra­
diodifusão e televJ.são, na forma da lei;

IV - suspensão da garantia de lÚJerdade de reunião;

V - busca e apreensão em domicilJ.o;

VI - arrcervenção nas Empresas de Serviços Públicos;

VII - r equas ãção de bens.

Parágrafo único - Não se inclui nas restnções do item IH deste artigo
a dJ.fusão de pronuncaament;o de parlamentares efetuados em suas r espect.avas casas
LegJ.slatJ.vas, desde que lJ.berados por suas Mesas.

Art. 241 - O Estado de Sit~o, nos casos do art. 237, item I, não poderá
ser decretado por mais de trJ.nta da.as , nem prorrogado, de cada vez, por prazo
superior. Nos casos do item 11 do mesmo artJ.go, poderá ser decretado por todo o
tempo em que perdurar a guerra ou agressão armada estrangeJ.ra.

Art. 242 - As amunadaões dos membros do Congresso Nacional subsJ.stirão
durante o Estado de SitJ.o; todaVia, poderão ser suspensas mediante o voto de
doJ.s terços dos respectJ.vos membros da Câmara Federal ou do Senado da República,
as do Deputado ou Senador CUjos atos, fora do recaneo do Congresso, secam mani­
festamente ancompat.aveas com a execução do Estado de Si.tJ.o, após sua aprovação.

Art. 243 - O Congresso Nacional, através de sua Ilesa, ouvidos os lide­
res partiadáraos , desJ.gnará Comissão composta de canco de seus membros para acom­
panhar e fJ.scalJ.zar a execução das medJ.da.s prevJ.stas nos capitulos referentes ao
Estado de Defesa e ao Estado de Sitio.

Art. 244 - Todos os atos prata.cados com Lncnservéncaa deste capitulo e
das normas del.e conseqUentes estarão sob a JurJ.sdJ.ção permanente do JUdiaiárJ.o,
ancãusave em relação aos que venham a at.ançar- o àJ.reito à va.da , à J.ntegridade e
identidade pessoaa.s , a lJ.berdade de conscãêncaa e re~igJ.ão.

Art. 245 - ExpJ.rado o Estado de 8itJ.o, cessarão os seus efeitos, sem
preJuizo das responsabilidades pelos :LlicJ.tos comet.aôos por seus executores ou
agentes.

Parágrafo único - As medidas aplicadas na vigência do Estado de Sitio
serão, logo que o mesmo termJ.ne, relatadas pelo Presidente da República, em men­
sagem ao Congresso Nacional, com especa.ãacaçãc e JustJ.fJ.cação das providências
adotadas, J.ndicando nominalmente os atingJ.dos e as restrições aplJ.cadas.

CAPíTULO III

DAS FORÇAS ARMADAS

Art. 246 - As Forças Armadas, constituidas pela Marinha, pelo Exército
e pel.a Aeronáutica, são anat.ãtiua.ções nacaonaa.s permanentes e regul.ares, organi­
zadas com base na hierarquJ.a e na discJ..p1J.na, sob a autoridade suprema do Presi.­
dente da República.

parágrafo ünaco - Le~ complementar estabelecerá as normas gerais a se­
rem adotadas na organJ.zação, no preparo e no emprego das Forças Armadas.

Art. 247 - As Forças Armadas dest~nam-se á defesa da Pátria e á garan­
tia dos poderes constJ.tucionais, da Lea, e da ordem.

ParágrafO únãco - Cq.be ao Presidente da República a direção da politica
de guerra e a escolha dos Comandantes-Chefes.

Art. 248 - O servaço mü~tar é obngatôr~o nos termos da lei.

g; lQ - As Forcas Armadas compete, na forma da lei, atr.:Lbutl' serViço al­
t.ernaeavo aos que, em tempo de paz, após alJ.stados, alegarem J.mperat.iVo de cons­
ciência para eXJ..mJ.rem-se de ativJ.dades de caráter easencaaãment.e mJ.litar.

I 2Q - As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar
obr~gatôrio em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes
atribUir.



Art ~ 249 - Não caberá "habeas corpus 11 em relação a punapões dJ.scJ.plJ..na­
res rnJ.litares.

Art. 250 - Os milJ.tares, enquanto em efetivo servaço , não pod.erão estar
fJ.1.J.ados a PartJ.das Po1.íticos.

Art. 251 - O ofic~al das Forças Armadas só perderá o posto e a patente
por sentença conãenatôraa a pena restritJ.va da lJ.berdade l.ndJ.vidual que Ul.tra­
passe dois anos, passada em Julgado, ou se for declarado indigno do oficialato,
ou com ele ancompat âveã , por decisão de Tnbunal Militar de caráter permanente,
em tempo de paz, ou de Tribunal Especial em tempo de guerra.

CAPíTULO IV

DA SEGURANÇA PúBLICA

Art. 252 - A Segurança publica é a proteção que o Estado proporc~ona à
Sociedade para a preservação da ordem púbhca e da ~ncolumidade das pessoas e do
patrimônio, através dos seguintes órgãos:

- policia Federal;

11 - PolicJ.as Militares;

lI! - corpos de Bombeiros;

IV - Polícias Civl.s;

V - Guardas Municipa~s.
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- J.mpostos previstos nesta ConstJ.tuição;

II - taxas, em razão do exerCício de atos de poder de policia ou pela
uti11zação, efetJ.va ou potencJ.a1, de servxços püblicos especificas, prestados ao
contribuinte ou postos a sua da.spoaa.ção r e

III - contirabuãções de melhoria, pela valor~za"ão de imóveis decorrente
de obras públicas.

Si lQ - Os trJ.butos destinam-se a prover a União, os Estados, o Distrito
Federal e os MunJ.cipJ.os de r eceaeas para satas razer as necessidades públJ.cas a
seu cargo, e terão em vJ.sta, principalmente, os segu.l.ntes objetJ..vos:

- Justl.ça sccaaa s e

II - desenvolvimento equilwrado entre as d~ferentes regiões do Pais.

§ 2Q - Por prancâpao , os impostos terão caráter pessoal e serão gradua­
dos segundo a capacidade econômaca do contrJ.buinte. A adInJ..nistração trJ.butária,
especialmente para conrerxr efetivJ.dade a esses obJetJ.vos, poderá identificar I

respeitados os dire1.tos J.ndJ.vJ.duais e nos termos da lei, o pacramônao, os rendi­
mentos e as atJ..vJ.dades econõmacas do contribuJ.nte.

§ 3Q - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Si 4Q - As cont.rabuãções de melhorJ.a serão eXJ.gJ.das dos proprietários de
J.D1óveJ.s benefJ.cJ.ados, tendo por l.J.mite total a despesa realJ.zada.

Si 5Q - Mediante convênio, a União, os Estados, o DJ.strJ-to Federal e os
HunJ.cip1.os poderão delegar, uns aos outros, atribuJ.ções de adnlJ.nJ.stração
trJ.butárJ.a, bem como coordenar ou uru.saoar servaços de -fiscalização e arrecada­
ção de trwutos.

Art. 253 - A Policia Federal, instituida por lei como órgão permanente,
é destinada a:

I
detrimento
autárquicas
repercussão
se dispuser

- apurar infrações penaaa contra a ordem politica e social ou em
de bens I servacos e J.nteresses àa União ou (le suas entidades

e empresas púb1icas, asaam como outras J.nfrações, cuna prática tenha
interestadual ou ancernecacnaí, e eXJ-Ja repressão unJ.forme, segundo
em 1eJ.;

Art. 258 - Compete, ainda, aos MunJ.CipJ.os instituJ.r, como trJ..buto, con­
trJ.buJ.ção de custeio de obras ou servaços resultantes do uso do solo urbano, e­
xigível de quem promover atos que J.Inpliquem aumento de equapament.o urbano em
area determJ.nada, a ser graduada em função do custo desse acr éscamoj

Parágrafo ünaco - A concr-aouação prevJ.sta neste artigo têm por limite
global o custo das obras ou servaços ,

11 - pr-evenar- e r epranu.r o tráfJ.co de entorpecentes e drogas afins;

III - exercer a p01icJ.a maritiIna, aérea, de fronteira e de manas r

IV - exercer a poliCJ-a JudJ-cJ.âria da União.

Parágrafo un1.CO - As normas geraJ.s relatJ.vas à orçanazação , funcJ.ona­
mento, discipl1.na, deveres, dJ.reitos e prerrogatJ.vas da Polícia Federal serão
reguladas através de l.eJ. complementar, de J.nJ.ciatJ.va do presidente da RepúblJ.ca,
denominada Lei OrgânJ.ca da Policia Federal.

Art. 254 - As POlJ.cias MilJ.tares e os corpos de BombeJ.ros são instituJ.­
ções permanentes e regulares, destinadas à preservação da ordem públJ.ca, com
base na hierarquia, disciplJ.na e investJ.dura mi.1J..tares; exercem o poder de polí­
cia de manutenção da ordem pública, ancãusave nas rceovaas e ferrovJ.as federaJ.s,
sob a autoridade dos Governadores dos Estados, dos Territ6rJ-os e do DistrJ.to Fe­
deral; são forças auxilJ.ares do ExércJ.to e reserva deste para fins de
mObi1J.zação.

§ lQ - As ativJ.dades de polJ.ciamento ostensivo são exercidas com exclu­
siv~dade pelas Pol~cias Militares.

!fi 2Q - Aos corpos de Bombeiros competem as ações de defesa CJ.vil., segu­
rança contra J.ncêndios, busca e salvamento e pericJ.as de incêndios.

§ 3Q - Os MunJ.cip1.oS poderão criar servapcs de prevenção e combate a
incêndios sob supervisão e organização dos Corpos de BombeJ.ros, na forma que a
~ei estabelecer.

Art. 255 - As Polic~as Civ~s são ~nsbtu~ções permanentes, or-çanazadas
por lei, dJ.rJ..gidas por Delegados de Po1í.cJ.a de carr-eara, destinadas, ressalvada
a compecêncaa da União, a proceder à apuração de J.líCJ.tos penais, à repressão
cranmai. e auxiliar a função jurJ.sd;LcJ.onal na aplJ.cação do DJ.reito Penal comum,
exercendo os poderes de Policia Judic1ária, nos lJ.mJ.tes de suas carcunscrações ,
SOb a autoridade dos Governadores dos Estados, dos TerritórJ.os e do DJ.strito
Federal.

Parágrafo unico - Lei especJ.a1. da.spor'á sobre a carreira _de Delegado de
Po1.icia, aberta aos bachareis em DJ.reJ.to por meao de concurso públJ.co de provas
e titulos.

Art. 256 - Aphcam-se a Policia Civü do D~strito Federal as normas ge­
rais relativas à discJ.p1J.na, deveres, dJ.reJ.tos e prerroqatJ.vas da PolicJ-a
Federal.

TíTULO VII

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAI!EIfTO

CAPíTULO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I

nos PRIIfCípIOS GERAIS

Art. 257 - A UnJ.ão, os Estados, o DJ..strito Federal e os MunJ..cipJ.os po­
derão instituir os seguintes tributos:

Art. 259 - cabe a Lea complementar:

I - dispor sobre conflJ.tos de compecêncaa , em matéria tributárJ.a, en­
tre a Una.ão , os Estados, o Distrito Federal e os MunJ.cípJ.os;

II - regUlar as lJ.mJ..tações constitucJ.onaJ.s ao poder de trJ.butar; e

rrr - estabelecer normas geraJ.s em rnatérJ.a de 1egJ.s1ação e administra­
ção tributárJ.as, eapeci.ajment.e sobre:

a) defJ.niçáo de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos
amposcos dJ..scrimJ.nados nesta ConstJ.tuição, dos respectivos fatos ge­
radores, bases de cálcu10 e contribuintes; e

b ) obrigação, lançamento, crédJ.to, prescrição e decadência.

Art. 260 - Competem à trna.ão em Territ6rJ.o Federal, os ampoat.os estadu­
axs e, se o TerrJ.tórJ.o não for dJ.VJ.dJ.do em MunJ.c.ipJ.os, cumuãacavamentie, os im­
postos munãoa.paaa e, ao DJ.strito Federal os ampoacos munãcapaã.s ,

Art. 261 - A União, os Estados e o DistrJ..to Federal poderão J.nstituir,
e.Lérn dos que ~hes são nomanaâmerrce atrJ.bUídos, outros ampoacos , desde que não
tenham fato gerador ou base de cálculo próprios de amposcos discrJ.Ininados nesta
ConstituJ.ção.

§ IQ - Imposto instituido com base neste art~go não poderá ter natureza
cumuj.at.ava e dependerá de 1eJ. aprovada por maaor'La absoluta dos membros do Con­
gresso Nacional ou da r espectava Assembléia LegJ.slatJ.va.

§ 2Q - Imposto da União exclu~rà imposto ~dênhco ~nshtuido pelo Esta­
do ou pelo DJ.strJ.to Federal.

Art. 262 - A Unl.ão, os Estados e o DJ.strito Federal poderão instJ.tuir
empréstJ.Inos compuã.sór aos para atender a despesas excraorõanár-aas provocadas por
ca1amJ.dade púb1J.ca, meõaanee 1eJ. aprovada por maaor-aa absoluta dos membros do
Congresso NacJ.onal ou da r especcava AssembléJ.a LegJ.slat;Lva.

Parágrafo ÚUJ.co. Os enpr és t.amos oompui.sor-acs somente poderão tomar por
base fatos geradores compreendJ.dos na competêncJ.a tributárJ.a da pessoa JuridJ.ca
de dire~to públ~co que os institu~r, apl~cando-se-lhes o dJ.sposto na alinea lia"
do item 111 do art. 264.

Art. 263 - As contrJ.buições sociais, as de J.ntervenção no dominJ.o eco­
nõmico e as de J.nteresse de categorias profJ-ssionaJ.s, cUJa crJ.ação seja autorJ.­
zada por esta constJ.tuição, fJ.carão sUJeJ.tas às garantias estabelecJ.das no item
I e nas a1ineas tla" e "CU do J.tem 111, do art. 264.

SEÇÃO II

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 264 - Sem preJUíZO de outras garantJ.as asseguradas ao contribuin­
te, é vedado à UnJ.ão, aos Estados, ao DJ.strito Federal e aos MunJ-cipios:

- eXJ.gJ.r ou aumentar trJ.buto sem leJ. que o estabeleça;

II - conceder tratamento tributárJ.o desJ.gual a fatos econõmicos equi­
valentes, J.nclusJ.ve em razão da categoria profJ.ssJ.onal a que pertença o contri-



32

buinte ou da função por ele exercJ.da, l.ndependenternente da denominação jurídica
dos rendimentos, titulos ou direl.tos;

lI! - cobrar trJ.butos:

a) em relação a fatos geradores cccrr-accs antes do arucao da vl.gêncl.a
da 1.ei que os houver J.nstl.tuído ou aumentado;

b) sobre patrl.mõnio, renda ou proventos, se a Lea, correspondente não
houver sido pubâ a.cada antes do anacao do período em que ocorrerem os
elementos de fato nela andacados corno componentes do fato gerador e
determinantes da base de cálculo;

c) não alcançados pelo disposto na alinea ·"b", no mesmo exercacao fi­
nanceiro em gue haJam sido l.nstl.tUidos ou aumentados;

IV - utl.l.l.zar trJ.buto com efel.to de confisco; e

v - estabelecer prJ.vJ.légl.o de natureza processual para a Fazenda Pú­
blJ.ca em detrimento de contnbuinte.

Parágrafo único. O prazo estabelecido na alínea "c" do item 111 não é
obr~gatórJ.o para os ãmpos cos de que tratam os at.ens I, 11, IV e V, do art. 270 e
o art. 271.

Art. 265 - É vedado à União, aos Estados, ao DJ.strJ.to Federal e aos
Munici.pJ.os:

I - estabelecer lJ.rnJ.tações ao tráfego de pessoas ou bens, por meao de
trJ.butos interestaduaJ.s ou antermunãcapaas , ressalvada a cobrança de taxas pela
utJ.lização de vias conservadas pelo poder públJ.co; ~

11 - instituJ.r ampoabos -sobre:

a) patrimônio, renda ou servaçoe , uns dos ou~ros;'

b) templos de qualquer cUlto;

c) patrimônJ.o, renda ou servaços dos partidos polítJ.COS, inclusive suas
fundações, das entJ.dades s anãacaas de -trabalhadores e das instituJ.­
ções de educação e de ass.i.sbêncaa social -sem fins lucrativos, obser­
vados os requ~s~tos da leJ.; e

d} livros, jornais e periodJ.cos, bem como' o papel destinado a sua
impressão.

§ lQ - A vedação expressa na alínea "ali do auem 11 é extensiva às au­
tarquJ.as e às fundações J.nstJ.tuídas ou mantidas pelo poder público, no que se
refere ao patrimônio, à renda e aos servaços , vancuãados a~ suas YJ.nalJ.dades es­
sencãaas ou delas decorrentes.

§ 2Q - o da.spostio na àl.inea "a" do J-tem 11 e no parágrafo anterior
deste artJ.go não compreende o patrimônio, a renda e os serviços, relacJ.onados
com exploração de atJ.vJ.dades econômicas regJ.das pelas nórmas aplJ.cáveis a empre­
endJlnentos privados, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar
imposto relativamente ao amôveâ ,

Art. 266 - É vedado à União:

I - J.nstJ.tuir trJ.buto que não seja unxrorme em todo o terrJ.tórJ.o na­
cional ou que aplique da.st.a.nção ou preser-êncaa em relação a Estado, DJ.strJ.to
Federal. ou Municipio, em detrimento de outro, admitida a concessão de ancencãvcs
fiscaJ.s destinados a promover o equilibrJ.o socs.o-econômaco entre as diferentes
regiões do Pais;

11 - trJ.butar a renda das obrigações da div1.dà pública dos Estados, do
DistrJ.to Federal e dos MunJ.cipJ.os, bem como a remuneração e os proventos dos
respectivos agentes públicos, em navea,s superiores aos que fJ.Xar para suas obri­
gações e para seus agentes.

111 - IJlst~tUJ.r a.senções de tributos de compeuênca.a dos Estados, do
Distrito Federal -ou dos Hun~c.ip~os.

Art. 267 - LeJ. complementar estabelecerá forma especia+ ~ favorecida de
cobrança de ampoat.os federa~s e escaduaa.s , ou sua não-ãncãdêncaa , para rnJ.croem­
presa, como tal õesanaea em lei, pela Un~ão, pelos Estados e pelo Distr1.to
Federal.

Art. 268 - É vedado aos Estados, ao DJ.strJ.to Federal e aos HunicipJ.os
estabelecer dJ.ferença tributárJ.a entre bens e serviços, de qualquer natureza, em
razão de sua procedência ou destino.

Art. 269 - DisposJ.ção legal que conceda asenção ou outro beneficio fis­
cal terá seus efeitos avaã aados pelo Legislativo competente, nos termos do dis­
posto em Lea complementar ..

SEÇÃO IH

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 270 - Compete à unaão ansbLcuar- ampoat.os sobre:

- amport.ação de produtos estrangeJ.ros;

11 - exportação, para o Exter~Ol, de produtos nac~ona~s ou nacionali-
_ zados;

HI - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrJ.alJ.zados; e

v - operações de crédJ.to, câmbJ.o e seguro, ou relativas a titulas ou
valores mobJ.lJ.árJ.os.

§ 19 - É facultado ao ExecutJ.vo, observadas as condições e limites es­
tabelecidos em Lea., alterar as aliquotas dos impostos enumerados nos itens I,
H, IV e V deste artJ.go.

§ 2g - O ampost;o de que trata o abem IV:

I - será seletJ.vo em função da essencia12dade dos produtos, e não cu-
mulatJ.vo, compensando-ae o que for devido em cada operação com o montante cobra­
do nas anterxores s

11 - não 2ncidirá sobre produtos industrialu:ados dest:Lnados ao
Exter:Lor.

§ 3g - O imposto de que trata o J.tem V não J.ncidirá sobre operações de
crédJ.to, quando relativas à carcmação de mercadorias, realJ.zada para consumidor
final, referente ao dJ.sposto no s.eem I do § 10g do art. 272. .

§ 4Q - Na CObrança- de crédito trJ.butário e nas causas referentes à rna­
térJ.a fJ.scal, a União será representada jUd1cJ..almente pelo órgão jurídico do !lJ.­
nJ.stério da Fazenda.

Art. 271 - A UnJ.ão, na amanêncaa ou no caso de guerra externa, poderá
instituJ.r J.mpostos extraordinár10s, compreendidos ou não em sua competência
tr~utárJ..a, os quaJ.S serão supraraadcs gradativamente,- cessadas as causas de sua
craação ,

SEÇÃO IV

DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 272 - Compete aos Estados e ao DJ.strJ.to Federal instituir impostos
sobre:

- proprJ.edade terrJ.torJ.al rural;

11 transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direi-
tos;

111 - operações relativas à c2rcUlação de mercadorias, realizadas por
produtores, J..ndustrJ.ais e comerciantes, bem como prestações de servaços r e

IV - propriedade de veículos automotores.

§ 19 - Os Estados e o DJ.strJ.to Federal poderão J.nstituir um adicional
ao imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza até o limite de cinco
por cento, do valor do imposto devJ.do à União por pessoas fisicas ou Jurídicas
residentes ou domiciliadas nos respectivos territórios.

§ 2g - O imposto de que trata o item I não incidirá sobre pequenas gle­
bas ruraas , nos termos defJ.nJ.dos em lei estadUal.

§ 3Q - O J.mposto de que trata o J.tem 11 não incidirá sobre a transmis­
são, por morte, de bens que sirvam de moradJ.a ao cônjuge sobrevivente ou a
nerdearcs ,

§ 42 - Relativamente a bens amevea.s e respectivos direitos, o J.1Ilposto
de_ que trata o J.tem 11 compete ao Estado da sa.tuação do bem; relativamente a
bens móveis, titulas e créditos, o JJJlposto compete ao Estado onde se processar o
J.nventárJ.o ou arrolamento, ou tiver domicilio o doador; se o ex-proprietário era
residente ou domiciliado no Exterior, se ali pcssuãa bens ou teve o seu
inventárJ.o processado, a ancanêncí.a do trJ.buto observará o disposto em lei
complementar.

§ 5g - As aliquotas do imposto de que trata o item 11 serão progressJ.­
vas e não excederão os limJ.tes estabelecJ.dos em resolução do Senado da
RepúblJ.ca.

§ 6g - O ampost.o de que trata o item HI serà não cumulativo, admitida
sua seletJ.vJ.dade, em função da essencialJ.dade das mercadorias e dos serviços,
compensando-se o que for deVJ.do, em cada operação relativa a carcuaacac de mer­
cadoraas ou prestação de servaçcs , com o montante cobrado nas anteriores, pelo
mesmo ou outro Estado. A a.senção ou não-Lncadêncã.a, salvo determJ.nação em
contràrio da legJ.slação, não J.mp1J.cará crédJ.to de ampcstio para compensação da­
quele devJ.do nas operações ou prestações seguintes.

§ 7Q - Em r-er.açêo ao imposto de que trata o item 111, reso1ução do Se­
naõo da Repúhl~ca, aprovada por dois terços de seus membros, estabelecerá:

I - as aliquotas aplicáveJ.s às operações relativas à circulação de
nercaãorxas e às prestações de servaços , ancer-escaduaas e de exportação;

11 - as alíquotas aplicáveJ.s às operações internas realJ.zadas com e­
ner çaa elétrJ.ca e com petróleo, ãncãuaave combustíveis liquides e gasosos dele
derJ.vados.

§ 8Q - É facultado ao Senado da República, também por resolução aprova­
da por doJ.s terços de seus membros, estabelecer aliquotas minimas nas operações
ant.ernas , não compr eendaôas no at.em 11 do parágrafo anterior.

§ 9Q - Salvo deliberação em conerérao dos Estados e do Distrito Fede-
'raJ.:, nos termos do da.spostio no J.tem VII do § 12, as aliquotas internas, nas o­

perações relatJ.vas a c~rculação de mercadoraas e nas prestações de serviços, não
poderão ser ~nferJ.ores às aliquotas J.nterestaduaJ.s, reputando-se operações e
prestações J.nternas também as J.nterestaduaJ.s realizadas para consumidoI"-..f.inal de
mercadorias e servJ.ços.



§ 10 - A base de cálcUlo do ampos co de que trata o üem IIr:

I - compreende o montante pago pelo adqu~rente, ancausave acréscimos
financeiros;

11 - não compreende o montante do ampoat.o sobre produtos ~ndustriali­

zados, quando a operação configure hJ.p6tese de J.ncidêncJ.a dos õoa.s ampost.os ,

§ 11 - O J.mposto de que trata o J.tem IrI:

- incidJ.rá sobre a entrada, em estabelecimento de ccncranuant.e , de
mercascrxa importada do ExterJ..or por seu tJ.tUl.ar, ancüusãve quando se tratar de
bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabeleCJJl1ento, bem como sobre serviço
prestado no Exter~or, quando destJ..nado a estabelecunento sJ..tuado no Pais;

11 - não J.nCl.d1râ:

a) sobre operações que deat.aríem ao Exterior produtos industrJ.all.zados;

b) sobre operações que destJ.nem a outros Estados petróleo, ancrusave
comouse.rvexs liquidos e gasosos dele derJ.vados, e ener~~a elétr~ca.

§ 12 - cabe à leJ. complementar, quanto ao imposto de que trata o J.tem
IIr:

I - ind~car outras cate90r~as de contribuintes além daquelas nele
mencaonaãas ;

11 - dispor sobre os casos de subshtuição trJ.butána1

III - disc~plin~ o reg~me de compensaçáo do ~mposto;

IV - fixar o local das operações relat~vas à circulação de mercadorJ.as
e das prestações de serviços;

v - excj.us.r da ancxõêncae do J.lnposto, nas exportações para o Exte-
r aor , servaços e outros produtos além dos mencaonaeos na alínea "ali do J..tem 11
do- § 11 deste arhgo;

VI - prever casos de manutenção de crédito, relatJ.vamente a exporta­
ções, para outro Estado e para o xxt.er ãor , de servaçcs e de mercadorJ.as;

VIr' - regular a forma como, nedaant;e delJ.beração dos Estados e do DJ.s­
trloto Federal, J.senções, ancent.ãvos e beneficJ.os fJ.scais serão concedados e
revo9ados~

SEÇí\o V

DOS IMPOSTOS DOS MUNICípIOS

Art. 273 - Compete aos MunJ.cipJ.os J.nstituir impostos sobre:

- proprJ.edade predial e terrJ.tor~al urbana;

11 - transmJ.ssão "J.nter va.vos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de
bens J.It1óveis, por natureza ou acessão fisica, e de dJ.reitos reai~s sobre imó­
veas , exceto os de garantJ.a, bem como cessão de direJ.tos a sua aquJ.sJ.ção; e

111 - vendas a vareJo de mercadoraas ,

~ lQ - O ampost;o de que trata o J.tem I será progressJ.vo no tempo quando
J.nCJ.dJ.r sobre área urbana não edJ.fJ.cada e não utJ.lJ.zada, de forma que se assegu­
re o cumpr amenco da função social da pr'opra.edade ,

~ 2Q - O JJIlposto de que trata o item 11 não a.nca.de sobre a transmissão
de bens OU dJ.reJ.tos ancorporaeos ao patrmõnao de pessoa Juridloca em realização
de capital, nem sobre a transmissão de bens ou dJ.reJ.tos decorrente de fusão, in­
corporação, ca.são ou ext.a.nção de pessoa Juridloca, salvo se, nesses casos, a atJ.­
vlodade preponderante do adquar-ent.e for o comércio desses bens ou dJ.reJ.tos, loca­
ção de bens Inovea.s ou arrendamento nercantn.L,

Si 3Q - O ampost.o de que trata o lotem 11 compete ao xuna.cãpao da sJ.tua­
ção do bem.

~ 4Q - A competêncJ.a munlocJ.pal para lonstlotuir e cobrar o lomposto men­
cJ.onado no item 111 não exclul. a dos Estados para J.nst~tuJ.r e cobrar, na mesma
operação, o J.mposto de que trata o J.tem 111 do art~ 272 ..

!fi 5Q - cabe a lei complementar f].xar as aliquotas máx1lllas dos J.mpostos
de que tratam os J.tens 11 e lI! deste artJ.go.

SEÇÃO VI

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAB TRIBUTARIAS

Art~ 274 - As receJ.tas trl.butárJ.as pertencem, J..ncondJ.cJ.onalmente, à
pessoa de direJ.to públJ.co dotada de competêncJ.a para J.nstituJ.r o correspondente
trl.buto, salvo determJ.nação em contrárlo desta ConstlotuJ.ção.

Art. 275 - Pertence aos Estados e ao DJ.strJ.to Federal o produto da ar­
recadação do J.mposto da Unloão sobre renda e proventos de qualquer natureza, J.n­
cidente na fonte sobre rendJ.mentos pagos, a qualquer titulo, por eles, suas au­
tarquJ.as e pelas fundações que J.nstJ.tu~r ou mant~ver.
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Art. 276 - Pertencem aos MunJ.cipJ.os:

- o produto da arrecadação do JJIlposto da UnJ.ão sobre renda e pro­
ventos de qualquer natureza, J.ncidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qual­
quer títulO, por eles, suas aucarquaas e pelas fundações que instituir ou manti­
ver;

11 - canqüenca por cento do produto da arrecadação dos apostos do Es­
tado sobre a propraeâade terrJ.tor.'Lal rural, relatJ.vamente aos imóveis neles si­
tuados, e sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus terri­
tórJ.os;

IrI - vJ.nte e canco por centD do produto da arr-ecadação do imposto do
Estado sobre operações relat~vas à circulação de nercaeoraas e sobre prestações
de s ervJ.ços •

Si lQ - O da.spostio no ítem rII não se api.aca as prestações de servãços a
consunaüor final, pertencendo, nesses casas, ao MunJ.cipJ.o onde ocorrer o respec­
t.avo fato gerador, cinqüenta por cento do valor pago.

Si 2Q - As parcelas de receJ.ta pertencentes aos MunlocípJ.os, mencionadas
no J.tem 111 deste artJ.go,~ serão creãa.caõas conforme os seguJ.ntes critérios:

I - três quartos, no mãnamo, na proporção da valor adacãonado nas o-
perações relatlovas à carcmacão de nercaeor-aas e nas prestações de servaços , re­
ai.azaeas em seus terrJ.tõrJ.os;

II - até um quarto, de acordo com o que dJ.spuser le~ estadual.

Art. 277 - A União entregará:

I - do produto da arrecadação dos apostos sobre renda e proventos de
qualquer natureza e sobre produtos anduat.ra.aâ.a.zados , quarenta e seas por cento,
na forma seguinte:

a) vJ.nte e um J.nteJ.ros e canco décamos por cento ao Funda de PartJ.cipa­
ção dos Estados e do Distrito Federal;

b ) vJ.nte e doa.s ant.ea.ros e cinco décamos por cento ao Fundo de PartJ.cJ.­
pação dos MunJ.CipJ..os;

c) doJ.s por cento para apj.acação nas Reqaõea Norte e Nordeste, através
de suas J.nstJ.tuJ.ções oeacaaa.s de fomento regJ.onal.

Ir - do produto da arrecadação do amposco sobre produtos industriali­
zados, dez por cento para os Estados e o DJ.strJ.to Federal, proporcJ.onalmente ao
valor das r espect.avas exportações de prcdutos J.1ldustrJ.alJ.Zados.

Si lQ - Para efeJ.to de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o
preva.at.o no Lcem I, excluJ.r-se-á a parcela da arrecadação do ampos t.o de renda e
proventos de qualquer natureza, pertencente a Estados, Distrito Fer;ieral e Muni­
capaos , nos termos do da.spost.o no art. 275 e no item I do art. 276.

Si 2Q - A nenhuma una dade federada poderá ser destJ.nada parcela superior
a vant;s por cento do montante a ser entregue, nos termos do lotem 11 deste arti­
go, devendo o eventual excedente ser dl.strJ-buido entre os demalos part acapances ,

Si 3Q - 05 Estados _ entregarão aos r espaccavoa MuniCípios Vinte. e canco
por cento dos recursos que receberem nos termos do item II deste artJ.go, obser­
vados os critérJ.os estabelecJ.dos nos J.tens I e 11 do § 2Q do art. 276.

Art. 278 - Se a ünaão, com base no art. 261, craar imposto excã.uanõo o
estadual anterJ.orrnente anat.a.t.uãdc , canqüenca por cento da seu produto será en­
tregue aos Estados e ao DJ..str~to Federal, onde for arrecadado.

Art. 279 - É vedada qualquer condição ou r estrração à entrega e ao em­
prego dos recursos atrJ.buidos, nesta seção, a Estadas, DJ.strito Federal e MunJ.­
cipios, neles conpreendados adacaonaa,s e aor-éscamos relatJ.vos a ampostios ,

Art. 280 - cabe a lei complementar:

I - defJ.nJ.r valor adã.caonado para fJ.ns do disposto no item I do ~ 2Q
do art. 276;

I I - estabelecer normas em relação à entrega dos recursos de que trata
o arc , 277, especaeãmence , sobre os crJ.térJ.os de rateio dos Fundos pr-eva.aboa no
seu at.em I, que serão dJ.strJ.buidos com o obJetl.vo de promover o equlolibrJ.o
sóca.o-econôaaco entre Estados e entre MunJ.cípios;

lI! - .regUlar a cra.açãc do Conselho de Representantes dos Estados e do
DJ.strJ.to Federal, ao qual caberá acompanhar o catcuro e a liberação das part~ci­

paçõas preva.st.as no art. 277, de seu J.nteresse; e

IV - regUlar a criação do Conselho de Representantes dos MunJ.cipJ.os,
ao qual caberá acompanhar o cálcUlo e a lJ.beração das partJ.cipações prevJ.stas no
art. 277, de seu interesse~

Paragrafo únJ.co. O Tr~bunal de Contas da UnJ.ão, anualmente, ouvido o
Conselho de Representantes dos Estados- e do DistrJ.to Federal e o Conselho de Re­
presentantes dos Mun~cípJ.os, efetuará o cálcuJ.o das quotas referentes aos res­
pectlovos Fundos de PartJ.cJ.pação.

Art. 281 - A UnJ.ão, os Estados, o DistrJ.to Federal e os MunJ.cipl.o p dJ.­
vulgarão, pelo órgão de J.mprensa ofJ.cial, até. o último dJ.a do mês subseqüente ao
da arrecadação, os montantes de cada um dos trJ.butos arrecadados, neles englo­
bando os respectJ.vos adJ.cloonaJ.s e acrescJJnos, bem como os recursos recebidos, os
valores entregues e a entregar, de orJ.gem trJ.butár.1a, e a expressão numérica dos
crJ.térJ.os de rateJ.o.

!p lQ - Os dados dJ.vulgados pela União serão dJ.scrJ.minados por- Estados e
por MunJ.cípJ.os; 05 dos Estados, por MunJ.Ci.pJ.os.

§ 2Q - Os MunicipJ.os que não possulorern órgão de J.mprensa ofJ.cial farão
a dJ.vulgação por edJ.tal.
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CAPITULO II

DAS FINANÇAS PúBLICAS

SEÇÃO

NORMAS GERAIS

Arta 282 - Lea. -complementar aprovará CódJ.go de FJ.nanças Públicas, dis­
pondo especialmente sobre:

- finanças públ1.cas;

11 - divida públJ.ca externa e ancerna, inclusive das auearquaas , fun­
dações e demaJ.s entJ.àades controladas pelo poder públ.J.co;

III - concesaão de garantias pelas entidades pliblicas;

IV - emiss;;o e resgate de titulos da diVida pliblica;

v - fiscalização financeira;

VI - opera!:,ões de câmbao realizadas por órg;;os e entidades da Unilio.
dos Estados. do Distr>.to Federal e dos Hunicipios;

VII - disposi!:,ões penais.

VIII - compat1biliza!:';;o das fun!:'ões das insitui!:,ões oficiais de crédito
da ünaêo,

Art. 283 - A competência da Uni;;o para emitir moeda será exercida ex­
clusivamente pelo Banco Central do Brasil.

; 12 - t vedado ao Banco Central dE) Brasil conceder. direta ou indire­
tamente, emprést1mos ao Tesouro Nacional e a qualquer 6rqao ou entidade que não
seja institui!:';;o financeira.

; 22 - O Banco Central do Brasll poderá comprar e vender titulos de e­
miss;;o do Tesouro Nacional. com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a
taxa de juros.

Art. 2El4 - A execução financeira do. or!:,amento da União será efetuada
pelo Tesouro Nacional, tendo como agente pagador excluSivo o Banco do Brasil
S.A••

Parágrafo único. As disponibJ.lidades de caixa da Uni;;o serão deposita­
das no Banco Central do BrasJ.l.. As dos Estados, do DJ.strito Federal e dos Muni­
CipJ.os. bem como dos órg;;os ou entidades do Poder PlibIJ.co e das empresas por ele
controladas, em instJ.tuJ.ções fJ.nanceiras oficJ.ais, ressalvados, em ambos os ca­
sos, os ampedament.os de natureza operacional ou geográf~ca, prev~stos no Código
de Finanças Públicas.

Art. 285 - A ünãão não se responsabJ.hzará pelos depósJ.tos ou pelas a­
plicações nas inst~tu~ções f~nanceJ.ras.

SEÇÃO II

DOS ORÇAMENTOS

Art. 286 - Os J.nvestJ.Illentos do setor público serão autorizados em plano
plurJ.anual aprovado em Leu, de J.nJ.cJ.atJ.va do Executivo, que expã.a.ca.t.ar á diretri­
zes, obJetJ.vos e metas, tendo em vista promover o desenvolvimento, a justJ.ça so­
cial e a progressJ.va redução das desJ.gualdades no Pais.

!p IQ - LeJ. complementar regulará o conteúdo, a apresentação, a execução
e o acompanhamento do plano plurJ.anual de J.nvestJ.mentos de que trata este arti­
go, devendo observar:

I - o estabelecJ.mento de critérios para a dJ.stribuição dos investi­
mentos J.ncluidos no plano;

II - a vJ.gêncJ.a do plano, a par-t.i.r do segundo exercí.cao fJ.nanceiro do
mandato presJ.dencJ.al, até o t.érmano do prirneJ.ro exercacao do mandato
subseqüente; e

III - a regionalJ..zação do plano, quando couber, levando em conta as ne­
cess i.dades e pecuj.Laradades das dJ..ferentes r eçaões do Pais.

§ 2Q - Nenhum anvest.amanco , cu-ia execução ultrapasse um exercicJ.o fJ.­
nancear-o, poderá ser a.na.ca.ado sem pr-évaa .mcausão no plano plurianual de inves­
t.ament.oa , meeaarrce leJ. que o autor-aze , sob pena de crame de responsabJ..lidade.

Art. 287 - A Len or!:,amentária anual da Un~;;o. de forma discriminada,
compreenderá:

I - o orçamento fJ.scal, abrangendo a estJ.IllatJ.va das receitas e a fi­
xação das despesas da uruão, ancãusave as referentes ao unaverso de órgãos e
fundos da adJnJ.nistração dJ.reta, acompanhado dos orçamentos de suas entidades
vJ..nculadas, salvo as empresas estata~s e as ent~dades J.ntegrantes do sJ.sterna np
prev1.dêncJ.a e assJ..stênc~a socJ.al;

II - o orçamento dos J.nvest1.mentos das empresas estataJ.s, abrangendo a
programação desses e a previsão das fontes dos recursos, relat1.vamente a cada
uma das empresas em que a UnJ..ão, dJ..reta ou l.ndiretamente, detenha a part1.cJ.pação
da ma~oria do capJ.tal socJ.al. com dJ.reJ.to a voto; e

III - o orçamento das entidades e fundos vinculados ao s a.st.ema de pre­
vadêncxa e ass i.s cêncãa sccaaã , abrangendo a est.amat.ava das receitas e a fixação
das despesas de cada uma delas.

!p 1Q - Os orçamentos referidos no "caput" deverão adequar-se ao plano
plurJ.anual de J..nvestJ.IDentos, cabendo à 1e1. orçamentár1.a anual explic1.tar os ob­
Jet1.vos e as metas que perm1.tam avaraar o cumpr ament.o deste.

§ 2Q - O orpament;o hscal será acompanhado de demonstrativo do reflexo
pr'oduzc.do , sobre as r eceat.as e despesas da UnJ.ão, por a.senções , an1.st1.as, subSí­
daos , Lnceneavoa e beneficJ.os de natureza fJ.nanceira, trJ.butárJ..a ou crediticia.
Ambos serão elaborados de forma a evaõencaar a dJ.stribu1.ção terrJ.torial das re­
ceJ.tas e das despesas Jpelas diferentes macrorregJ.ões do País.

§ 32 - O orçamento fiscal e o orçamento dos J.nvestimentos das empresas
estatais, compat1bJ.lizados com o plano plurJ.anual de investimentos, terão, entre
suas funções, a de reduzJI deeaçuaãüades J..nterregiona1.s, segundo o critério
popuãacaonaã ,

Art. 288 - A lei or!:,amentária anual n;;o conterá dispositivo.estranho à
preVisão da receJ.ta, à fJ.Xação da despesa bem como os l.J.Inites para etnissão de
titulos da d:l.vJ.da pública.

§ IQ - N;;o se ancãuen na proibição:

I - autor>.za!:,ão de oper-ações de crédito por aneecapaçãc da receita
que não pcderão exceder a quarta parte da receita total estimada para o exerci­
cio fJ.nanceiro e que devarão ser liquidadas no próprio exercicio;

11 - autoriza!:,ão para abertura de crédito suplementar;

III - normas sobre a aplJ.cação dos saldos orçamentários e financeiros
verificáveiS ao final do exercicJ.<>; e

IV - altera!:,ão da legisla!:,ão tributária indispensável para a obten!:,ão
das receitas pliblicas.

# 22 - As categorias de programa!:,lio n;;o computadas na lei de or!:,amento.
poderão ser incluidaS mediante autoriza!:'1I.o legislativa de créditos especiais.

Art. 289 - t vedada~ sem prévia autorização legislativa:

I - abertura de crédito especial ou suplementar. observado. ainda. o.
disposto no art. 292 • item I II;

11 - transposi!:,ào de recursos de uma categoria de programa!:';;<> para ou-
.rar

III - utiliza!:';;o de recursos do orçament.c hscal para suprir necessida­
de ou cobrir "deficJ.t" nas empresas estataJ.s.

§ 12 - Independe de autoriza!:'ão legJ.slativa a abertura de crédito su­
plementar destinado a refor!:'o das dobaçõas or!:,amentárias, desde que não seaa ex­
cedido, em cada uma das categorJ.as de programação, o percentual da varaação ve­
r1.fJ.cada entre a receita prevJ.sta e a receita realJ.Zada. Na variação de que tra­
ta este parágrafo não serão conaader-aãas as receitas decorrentes de operações de
crédJ.to.

§ 22 - Excluem-se da prowJ.ç;;o cont.ada no § 3Q deste artJ.go as despesas
e as operações de crédito decorrentes do cumprJ.Mento de garantias prestadas pelo
Tesouro NacJ.onal e da execução de políticas de garantJ..a de preços mínimos de
produtos da agricultura, desde que observados os limites e as condações fixadas
pelo congresso Nacional.

§ 32 - Nenhuma despesa poderá ser rea1.i.Zada ou obrJ.gação assumida pelo
Poder PúblJ.co sem que haJa sJ.do prevaament,e incluída no orçamento anual ou em
crédJ..tos adacaonaas ,

Art. 290 - A abertura de créd1to extraordinário somente será admitida
para atender despesas ampr-eva.s Lve.í.s e urgentes, decorrentes de guerra, comoção
l.nterna ou calamidade públJ.ca, e deverá ser submetJ.da a homologação do COngresso
NacJ.onal.

Art. 291 - Os crédJ..tos especaaas e extraord1.nários não poderão ter vi­
gêncJ..a além do exarcrcac fJ.nanceiro em que forem auecrazaãos , salvo se o ato da
autorxzação for promuãqado nos últJ.InoS quatro meses daquele exercício, caso em
que, reabertos nos lJ.IllJ.tes dos seus saldos, poderão vJ.ger até o térmJ.no do exer>
cacao fJ..nanceJ..ro subseqüente.

Art. 292 - E vedado:

I - vincular rece1.ta de natureza tributárJ.a a órgão, fundo ou despe­
sa, ressalvada a repartJ.ção do produto da arrecadação dos 1.Mpostos mencionados
no capitulo do sa.st.ena Tributário Nacional;

II - r eaã.azar operações de crédJ..to que excedam o montante das despesas
de capital, acrescaco dos encargos da diVJ.da pública; e

III - conceder créditos J.IJ.lI1J..tados e abrir créditos aãacãonaã.s sem in­
dicação dos recursos correspondentes.

IV - realizar despesas ou assuaar obrigações que excedam os créditos
orçaaeneéracs ou adacaonaas r

Art. 293 - LeJ. complementar disporá sobre o exercacae fmance1.ro, a e­
laboração,. execução, apresentação e vaçêncãa do plano plurJ..anual de J.l1vestimen­
tos, le1. de dJ.retrJ.zes orçamanearaas e orçamentos anuaa.s bem como os lJJnites
para contratação de operações de crédJ.to e a emissão e o resgate de títulos C1a
d:l.vJ.da pliblJ.ca.

Art. 294 - É vedada a crJ.ação de fundos de qualquer natureza, salvo em
lei comp1ementar que o autorJ..ze, respeJ.tado o dJ..sposto no art. 464.

Art. 295 - O numerárJ..o correspondente às dotações dest1.nadas à Câmara
Federa1, ao Senado da RepúblJ..ca e ao Tribunal de contas da UnJ..ão será entregue
em quotas, até o décJ.IIlo qUJ..nto dJ.a de cada trJ.Illestre, representando a quarta



parte da r espect.ava despesa total fl.xada no orçamento fJ.scaJ. de cada ano, mcau­
5J..ve crédl.tos suplementares e espacxaa.s ,

Art. 296 - Todos os órgãos e entJ..dades da aõmanaatrração dJ..reta ou indl.­
reta, ancã.usave as fundações 1.nstJ..tllidas e mant.a.das pe'Lo poder públJ.co, serão
onraçaaoa a dJ..vulgar, semestralmente, no orção de ampr ensa ofl.cJ.al, demonstratl.­
vo eVidencJ..ando, por faJ..xas de remuneração, a quarrta.dade de servs.aores exa.sr.en­
tes, os adrnJ..tidos e os desligados no período, bem como a r espect.ava lotação.

Art. 297 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração,
a craação ou alteração de estrutura de cargos e de carre.cras , bem como a contra­
tação de pessoal pelos órgãos e entl.dades da adrnJ..nJ..stração dl.reta ou andaret.a,
anctusavs fundações ~nst~tuidas e mant~das pelo poder público, 50 poderão ser
fe~ta's:

I - se houver, preva.amerrce , dotação orçamentár~a sUfic~ente para a-
tender as projeções de despesa de pessoal e aos acrescamos deJ.a decorrentes; e

II - se houver autorização especif~ca na Len, de dJ..retrJ.zes
orçamentãrJ.as.

Art_ 298 - A despesa com pessoal, atavo e anat.avo , da ünaão , dos Esta­
dos, do DJ.str~to Federal e dos MunicJ.pJ.os não poderá exceder a sessenta e canco
por cento do valor das respeccavas r ecea.ees correntes, respeJ.tado o dz.spostio no
art. 465.

Parágrafo ünaco - Para os eeeaeos de que trata o "caputtl deste artigo,
agregam-se as r ece.rcas correntes, deduzJ.das das transferênc~as ~ntragovernamen­

tais, bem como o da.spêndao com pessoal de aut.arquaas e fundações J.nstJ..tuidas e
mant.aõas pelo poder publJ.co, que recebam recursos do orçamento fJ..scal.

Art. 299 - É vedada a vancuãação ou equaparação de qualquer natureza
para o efe~to de remuneração do pessoaJ. do servaço punl.aco ,

TíTULO VIII

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPITULO I

DOS PRINCIPIaS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO,
DO REGIME DE PROPRIEDADE DO SUB-SOLO E DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 300 - A Ordem econôma.ca , fundada na l~vre ariaca.at.ava e na varor-c­
zação do trabalho humano, tem por fJ.ffi assegurar a todos eX1.stência digna, con­
forme os d~tames da JustJ.ça socaai, e os seguintes principios:

- soceranaa nacaonaã r

II - propriedade pravadaj

lI! - função socaaj, da pr-opra.edadej

IV - Lavr e concorr êncaas

V - defesa do ccnsumaüor r

VI - defesa do mea.c ambiente;

VII - redução das desigualdades r-eqaona.ts e soca.aa.s ,

Parágrafo OO1.CO - Todo proJeto econõnaco públ~co ou pravaão deverá des­
tinar recursos para o at.endamenco das demandaS sociaJ.s que possam decorrer de
Slla J.mplantação.

Art. 301 - Será consJ.derada empresa nacJ.onal a pessoa JuridJ.ca constJ.­
tuida e com sede no Pais, cUJo controle dec~sór~o e de capJ.tal esteJa, em
caráter permanente, exclus~vo e J.ncondJ.cJ.onal, sob a tJ.tularJ.dade direta ou in­
d1.reta de pessoas fisJ.cas domJ.cJ.lJ.adas no Pais, ou por ent~dades de direJ.to pú­
blJ.co J.nterno.

Si lQ - As at~v1.dades das empresas nac1.onaJ.s, que a lei conSJ..derar es-
tratégJ.cas para a defesa nacJ.onal ou para o desenvolvJ.mento tecnológJ.co, poderão
ter proteção temporárJ.a.

!p 2Q -; As empresas naciona~s terão preferêncJ.a no acesso a crédJ.tos pú­
blicos subvenc~onados e, em ~gualdade de cond~ções, no fornec1.mento de bens e
serviços ao poder publJ.co_

Art. 302 - Os J.nvestJ.ffientos de capJ.tal estrangeJ.ro serão adm~tJ.dos no
J.nteresse nacJ.onal, como agente complementar do desenvolvJ.rnento econôm.J.co, e re­
gulados na forma da leJ..

Art. 303 - A J.ntervenção do Estado no dominJ.o econõmJ.co e o monopol1.o
só serão perm~tJ.dos quando necessar~os para atender aos l.mperat1.VOS da segurança
naCl.onal ou a relevante l.nteresse coletJ.vo, conforme defl.nJ.dos em leJ..

Si lQ - A J.ntervenção ou monopólJ.o cessarão aSS1.ffi que desaparecerem as
razões que os determJ.naram.

!fi 2Q - As empresas pÚbl~cas, as socJ.edades de economl.a mJ.sta e as fun­
dações publJ.cas somente serão crJ.adas por leJ. especJ.al, e f1.carão sUJeJ.tas ao
d~rel.to pr6prJ.o das empresas prJ.vadas J.nç1us~ve quanto às obrl.gações trabalhJ.s­
tas e trJ.butárJ.as, salvo o dJ.sposto no art. 265, § lQ.

!p 3Q - As empLesas publJ.cas, as soc~edades de economJ.a mista e as fun­
dações publJ.cas não poderão gozar de beneficJ.os, pr~vJ.legJ.os ou subvenções não
extens~veJ.s, parJ.tarJ.amente, as do setor prJ.vado.
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§ 4Q - A adma.ssão de empregados nas empresas públ.~cas, acca.edades de
economaa rnJ.sta e fundações púb.Lz.cas será feJ.ta meda.ant.e concurso pUbl.l.co , veda­
das quaa.squer contratações ou aemxssões em desacordo com este preceJ.to.

Art. 304 - Como agente normat.avo e regulador da atJ.V1.dade econõnuca, o
Estado exercerá funções de controle, f~scal.J.zação, ancent.avo e planejamento, que
ser-é amper-at.avc para o setor públJ.cO e andaoat.avo para o setor pr-avadc ,

!p lQ - A leJ. r epranar-á a formação de nonopójaos , olJ.gopolJ.os, carte~s e
toda e qualquer forma de abuso do poder econômaco , admaba.das as exceções preva.a­
tas nesta constn.cuação ,

!p 2Q - A Lez, apoJ.ará e estJ.mulará o cooperativa.smc e outras formas de
aasocaatavasmo , com ancent.avos f.l.nance~ros, f1.scaJ.s e crediticJ.OS.

Art. 305 - Incumbe ao Estado, dJ.retamente ou sob o regime de concessão
ou permissão, por prazo det.ermanado e sempre através de ccncôrr êncaa pública, a
prestação de servaços públ.J.cos.

Parágrafo ünaco - A Lea, da.spor-á sobre:

- o regJ.me das empresas conceas i.onàrc.as de serva.ços púnj.acoa , o
carater sspecaaj, de seu contrato, e fJ.Xará as conãapões de cadu­
cidade, r escasão e reversão de concessão;

II - os dJ..re~tos do usuáraoj

III - o regJ..me de f asca'la.zação das empresas conceasaonér-aas r

IV - tarJ.fas que perrnJ.tam a Justa remuneração do cap~tal;

V - a obrJ.gatorJ.edade de manter o serva.ço adequado e acessivel.

Art. 306 - As JazJ.das e de!ITlaJ.·s recursos mineraJ.s e os pot.enc í.aa,s de e-
nerçrxe ha.dr áuLa.ca consta.cuem propraeãaãa d1.stJ.nta da do solo para efe~to de ex-
ploração ou aprovea.camento anãuat.raaã , e pertencem à Un~ão.

!p lQ - Ao propra.etiárao do solo e assegurada a part acapação nos resulta­
dos da Lavra , na forma da j.ea.,

§ 2Q - A titulo de andenazação da exaustão da JaZ~da'l' parcela ~ dos re­
sultados da exploração dos recursos minerais, a ser def~nJ.da·em leJ., sera destJ.-=­
nada à formação de um Fundo de Exaustão para apoa.o ao desenvoãyãmencc s6cio­
econômaco do nunacapa,o onde se Locaã.a.za a Jazida.

Art_ 307 - O aprovel.tamento dos pccencaaa.s de enersaa hJ.drául1.ca e a
lavra de jazJ.das mineraJ.s em faJ.Xas de fronte~ra somente poderão ser efetuados
por empresas nac í.onaxs ,

Art. 308 - A pesqua.aa e a lavra dos recursos manerai.s , bem como o apro­
veitamento dos pccencãaas de enerqaa hidráulJ.ca, dependem de autorização ou con­
cessão do Poder PúblJ.co, no ant.er-esae nacional, e não poderão ser transferidas
sem pr éva.a anuêncaa do poder concedente.

Parágrafo únaco - Não dependerá de aueorazação ou concessão o aprovei­
tamento do potenc~al de energJ.a renovavel de capac.l,dade reduz~da.

Art. 309 - No aprove~tamento de seus recursos hidrJ.cos, a ünaão, os Es­
tados e Mun1.cip1.os deverão compatibJ.l1.zar sempre as oport.una.dades de múltJ.pla
ut1.1J.zação desses recursos.

Art. 310 - consexcuem monopóã.ao da ünaão e

... a peaqua.aa e a lavra das JazJ.das de petr6J.eo e outros hidrocarbo­
netos flu~dos, gases raros e gás natural, existentes no territó....
r ao nacaonaã r

II - a refJ.nação do petr6J.eo nacJ..onal ou estrangeJ.ro;

III ... o transporte marit~mo do petróleo bruto de origem nacJ..onal ou de
derJ.vados de petróleo produzJ.dos no Pais, e bem aSSl.m o transpor­
te, por meJ..o de condutos, de petroleo bruto e seus derJ.vados, as­
s~m camo de gases raros e gas natural, de qualquer or~gem;

IV - a pesqU1.sa, a lavra, o enrJ.quec1.mento, a ~ndustrJ.alização e o co­
rnercJ.o de rn~nera~s nUcleares.

Artw 311 - A leJ. dJ.sporá sobre as normas de construção dos logradouros
públ~cos, dos edJ.fic.l,os públJ.cos e dos partiCUlares de freqüência aberta ao pú­
blJ..co e sobre as normas de fabricação de veículos de transporte col.etJ.vo, bem
como sobre a adaptação dos ja eXl.stentes, a f~m de garant1.r que as pessoas por­
tadoras de def~c1.êncJ..a possam a eles ter acesso adequado.

Art. 312 - Aquele que, não sendo proprJ.etár1.o de J.mõvel urbano ou ru­
ral, possuJ.r como seu, por C1.nco anos ~n~nterruptos, de boa fe e sem oposJ.ção,
móvel urbano de ate duzentos e cl.nqüenta metros quadrados de área, adquJ.rJ..r­
lhe-a o dOffi1.n~o, podendo requerer ao JuJ.z que aSSJ.ffi o declare, por sentença, a
qual lhe serv~rá de titulo para matrJ.cula no regJ.stro de ;1-móveJ.s.

!li lQ - Os bens públJ.cos não serão adquJ.rJ.dos por usucapJ..ão.

!li 2Q - O usucap~ão urbano somente sera COnced1.do uma única vez ao
requerente _

Art. 313 - A ordenação do transporte marit~mo J.nternacJ..onal, respeJ.ta­
das as dJ.sposJ.ções de acordos b~latera1.s fJ..rmados pela Un~ão, observará a predo­
noml.nância dos armadores nac~onaJ.s do BrasJ.l e do paJ.s exportador ou J.mportador,
em partes J.guaJ.sl' observado o prJ.ncip~o da recl.procJ.dade.

Art. 314 - Os servJ.ços de transporte terrestre, de pessoas, de bens e
de carga aérea, dentro do terrJ.tórJ.o nacJ.onal, ~nclusJ.ve as atJ.vJ..dades de agen­
c~amento, somente serão explorados pelo Poder Públ~co, por bras~leJ.ros, ou por
empresas em que o capJ.tal com dl.re1.to de voto seJa maJor~tarJ.amente nacJ.onal,
segundo se dJ.spuser em leJ..
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Art. 315 - A navegação de cabotagem, ~nter~or e pesqueara, é pravat.ava
de embarcações nacaonaa.s , salvo o caso de necessaôaee púbJ.ica.

Art. 316 - Os proprl.etárl.os, armadores e comandantes de navios nacao­
naas , assim como do].s terços, no mãnamo, de seus trl.pulantes, serão brasl.leiros ..

Si lQ - Tratando-se de pessoas Jurídl.cas, a maaor-aa de seu capl.tal
deverá pertencer a brasl.leiros, em percentual defl.nido em 1e1..

Si 2Q - A navegação de cabotagem para transporte de mercadot'l.as é prava­
tiva de navaos nacaonaas , salvo em s a.t.uaçõea transitórl.as de premente necessl.da­
de públ.1ca reecnnscs.ea por ato do Executivo.

Si 3Q - A armação, a propraadade e a trl.pulação de embarcações de espor­
te, turismo, recrel.O e apcac mar ã'tamo, serão reguladas por Lea ordJ..nárJ..a.

CAPíTULO rr

DA POLITICA AGRICOLA. FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA

Art. 317 - O uso do J..mõvel rural deve cumpra.r função socaaa r

Parágrafo unaco - A função socaa'í, é cumprxda quando o l..móvel:

a) é, ou está em curso de ser, racaona'iment;e apr'oveatiado r

b) conserva os recursos nacuraas e preserva o meao ambiente;

c) observa relações Justas de trabalho;

d) propacaa o bem-estar dos propraet.araos e dos trabalhadores que
dele dependam.

Art. 318 - Compete a unxão promover a reforma agrárJ.a, pela desapro­
praação , por ancerease social, da proprJ.edade terrJ..tor.1.al rura1 ampr-cdut.ava , em
zonas pr-aoratiaraas , nedaarrte pagamento de pr évaa e Justa anderu.zação ,

§ lQ - A J.ndenJ..zação das terras nuas será paga em títulos da dívJ.da
agrárJ..a, com cláusula de exata correção monet.araa , r-aaçatiávea.s em até vant.e a­
nos, em parcelas anuaa.s , .1.guaJ.s e sucesaavas , acreecaeas dos Juros legaJ..s. A in­
c.enJ..zação das benfeitorJ..as sera sempre fel..ta prevaament.e em dl.nheiro.

§ 2Q - A desaproprJ..ação de que trata este art.aço é de eompet.êncaa ex­
causava do PrJ-meJ.ro-Ml.nJ.stro.

§ 3Q - A Lea, defJ.nl.rá as zonas pr-Lor a.t.ár a.as para reforma agrarJ..a, os
parâmetros de concel.tuação de propr.1.edade improdutJ..vaf bem como os módulos de
exploração da terra.

Si 40 - A emissão de títulos da díVJ.da agrária para as fJ.nall..dades pre-
vistas neatie artJ.go obedecera a lJ.JnJ.tes f3.Xados, anuaJ.mente, pela LeJ..
DrçarnentárJ..a.

Si 5Q - E assegurada a aceat.ação dos titulos da díVJ.da agrár.1.a a que se
refere este artigo, como meao de pagamento de qualquer trJobuto federal, pelo seu
portador ou obrJ.gações do desapropr.1.ado para com a União, bem como para qualquer
outra finalidade esbpUlada em j.ea ,

§ 6Q - A transferêncl.a da pz-cpr-n.edade ObJeto de denapr-opra.agião, nos
termos do presente artJ..gof não coneeaeua. fato gerador de trJ..buto de quaJ.quer
natureza.

Art. 319 - A Lea, da.spor-a, para efeJ..to de reforma agrária, sobre os pro­
cessos admJ..nJ.strativo e judJ..cl.al de dasapr-opr-a.ação por J..nteresse socaaí., assegu­
rando ao desaproprJ.ado amp~a defesa. -

Parágrafo unaco - O processo JudJ.cJ.al terá uma va.st.or í.a prsvaa, de rJ.to
sumaraaaamo, onde se decJ.dJ.rá o cabamerrco da desapoprJ.ação e o arbJ.trarnento de
depósito prévJ.o.

Art. 320 - A a~J.enação ou concessão, a qualquer titulo, de terras pú.­
blJ.cas federaJ..s, estaduaJ.s ou munJ..cJ.paJ.s, com area superJ.or a três mJ..l (3.000)
hectares, a urna s6 pessoa física ou JuridJ.ca, dependerá de aprovação pelo Senado
da RepúblJ..ca.

Art. 321 - A leJ. disporá sobre as condJ.ções de legJ.tmação de posse e
preferêncl.a para a aqul.s1.ção, por quem não se:la proprJ.etárJ.o, de ate cem hecta­
res de terras públicas, desde que o pretendente as tenha tornado produtivas com
seu trabalho e de sua familJ.a e nelas tenha moradJ.a e posse mansa e pacífJ.ca por
Cl..nco anos .1.nl..nterruptos.

Art. 322 - Os beneüciar~os da d~stnbu~ção de lotes pela Reforma
AgrarJ.a receberão titUlo de domin~o, gravado com cláusula de inalJ.enabil:Ldade
pelo prazo de dez anos, perrnJ.tJ.da a transferêncJ.a somente em caso de sucessão
hered:Ltár.1.a.

Art. 323 - Compete ao ExecutJ.vo, quando da concessão de J.ncentJ.vos f:Ls­
cais a proJetos agropecuár:Los de abertura de novas fron~eJ.ras agricolas, eXJ.gJ.r
a dest3.nação de ate 10% da area efetivamente uti1~zada, para proJetos de assen­
tamento de pequenos agrJ.cuJ.tores.

Art. 324 - Os assentamentos do plano nacwnal de reforma agrana de
preferêncJ.a terão um centro urbano dotado de comodJ.dades comunJ.tarJ.as essencJ.aJ.s
em forma de agrovJ.la.

Art. 325 - O Estado, reconhecendo a mportânc:La fundamental da agr:Lcul­
tura f propJ.cJ.ar-lhe-á tratamento compatível com sua equJ.paração às demaJ.s at.1.v.1.­
dades produt:Lvas.

di J.Q - A polít.1.ca agricola estimuJ.ará o desenvolvJ.Jnento do cooperati­
Vl.smo de produção e crédl.to.

Si 2Q - A trnaãc, os Estados, o DJ.strito Federal e os MunJ.cíp:LOS, deva.da-'
mente art.1.culados, promoverão a assJ..stênc3.a t.écnaca, extensão rural, pesqua.sa
açropecuáraa e crédito rural, prJ.orJ..tarJ.amente ao pequeno e médao produtor.

Art. 326 - A le~ estabelecerá pol~t~ca hab~tac~onal para ó trabalhador
rural com o obJetivo de garantJ.r-Ihe da.qna.dade de va.da e prop:LcJ.ar-lhe a fJ.Xação
no meao onde vave ,

CAPITULO In

DO SISTEMA.FINANCEIRO NACIONAL

Art. 327 - o sa.s cema F.1.nanceJ.ro Nac.1.onal será estruturado em ã.ea., de
forma a promover o desenvolvimento equJ.librado do Pais e a serva.r aos interesses
da colet:LvJ..dade.

Art. 328 - A LeJ.. do SJ.stema FínanceJ.ro NacJ..onal dJ.sporã, inclus;Lve,
sobre:

I - a autiorazação para o func.1.onamento das J.nstJ,tuJ.ções f:LnanceJ.ras,
bem como dos estabelecJ..mentos de seguro, preVJ.dêncJ..a e capitalização;

11 - condações para a partJ.c:Lpação do capabaj, estrangeJ.ro nas :LnstJ..­
tUJ..çóes a que se refere o a.tiem anterxor , tendo em vl..sta, especJ..almente:

a) os anceresaes nacaonaa.s r

b ) os acordos .1.nternacJ..onaJ.s;

c) crJ.térJ.os de rec:LproC3.dade;

111 - a organJ.zaçáo, o funcJ.onamento e as atrl.bUições do Banco Central
do arasaa ,

IV - requ.1.s:Ltos para a desJ.gnação de membros da d:Lretoria do Banco
Central do BrasJ.l, bem como seus ãmpadament.os após o exercício do cargo;

v - a cr-aação de fundo, mant.a.do com recursos das .1.ntJ.tuições f.1.nan-
ceares , com o onyetavo de proteger a economaa popular e garantir depósJ..tos e a­
pl:Lcações ate determ.1.nado valor.

Art. 329 - A aucora.zação a que se refere o J.tem I do art.1.go aneeraor
será J..negocJ.avel e J.ntransferível, permítJ.da a transIn:Lssào do controle da pessoa
jur-ãdaca tJ.tular, e concedaüa sem õnus , na forma da LeJ.. do Sistema FJ..nanceJ.ro
xacaonai., a pessoa Juridica, cujos dJ.r.1.gentes tenham capacadade técn3.ca e repu­
tação a.Labada, e que comprove capaca.dade econõmaca compatível com o
empreendimento.

Art. 330 - Os recursos f:LnanceJIos relatJ.vos a programas e projetos de
caráter regJ.onal f de r esponaaba.La.dade da Un.1.ão, serão depoS:Ltados em suas :LnstJ..-
t.uãções regJ.onaJ.s de cr éda.t.o e por elas apã acaãos ,

Art. 331 - É vedada a transferêncJ.a de poupança de regJ.ões com renda
J.nfer.1.or à méda.a nacaonaa para outras de maaor- eesenvoavanenec ,

TíTULO IX

DA ORDEM SOCIAL

CAPITULO I

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 332- A Ordem socaar fundamenta-se no pramado do trabalho, em busca
da JustJ.ça social.

CAPíTULO n

DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 333 - A segurl..dade soc.1.al compreende um conJunto J.ntegrado de a­
ções, Voltado para assegurar 05 dJ.reJ.tos sociaJ.s relatl.vos à saúde, prevJ.dência
e assJ.stêncJ.a socJ.al.

Art. 334 - Incumbe ao Poder PúblJ.cO organ.1.zar a Segurl..dade Social f com
base nas seguJ..ntes dJ.retr.1.zes:

- un:LversalJ.dade da cobertura;

II - un.1.forrnJ.dade e equ:Lvalênc:La dos beneficJ.os e serv.1.ços para os se­
guradOS urbanos e ruraJ.s;

In - equidade na forma de part~c~pação do custe~o;

IV - selet.1.vJ.dade e d:Lstributl..vJ.dade na prestação dos beneficJ.Os e
serv:Lços;

V - dJ..verSJ..dade da base de f.1.nancJ.amento;

VI - J.rredutJ.b.1.IJ.dade do valor real dos benefícl..os;

VII - caráter democrát.1.co e descentral.1.dade da gestão adrnJ.nistrativa.



"Art. 335 - A Segundade Social será bnanc~ada compulsonamente por
toda a sccaaeaee , de forma dJ.reta e indJ.reta, medaarrt e as corrcrabuações socaaxs ,
bem como recursos provenientes da receita tributária da União, na forma da 1eJ...

Si lQ - As cont.rijruações sccaaas a que se refere o "caput" deste artigo
são as segUintes:

I - contribuJ.ção dos empregadores, incJ.dente sobre a folha d.e
salários, faturamento e sobre o lucro;

11 - contirabu í.ção dos trabalhadores;

111 - contr ibuação inCJ.dente sobre a renda da atJ.V'idade agricola;

IV - concranuãção sobre o pat.r ãmõnao li.qUido das pessoas f1sJ.cas;

v - contribuJ.çâô sobre a exploração de concursos de prognósticos;

VI - adicional sobre os prêmaos dos seguros privados.

§ 22 - A lei poderá institu~r outras contribu~ções destinadas a garan­
tir a manutenção ou expansão da Seguridade Social.

Art. 336 - A folha de salários é lJase excãusava da Seguridade socaar e
sobre ela não poderá ~ncidir qualquer outro tributo ou cont.r-ãbuação ,

Art. 337 - As contribu~ções aocãaa,s a que se refere o art. 335 e os re­
cursos provenaent.es do orçamento da União ccmpcrão o Fundo Nac~onal de Segur~da­

de socaai , na forma da lei.

Parágrafo ünaco - Toda cont.ranuãção socaaa, inst~tuid.a pela União
dest.1na-se exclus~va e obrigator~amente ao Fundo a que se refere este art~go.

Art. 338 - A programação do Fundo Nacional de Seguridade Social será
feita de forma .l.ntegrada com a part a.cãpação dos órgãos responsáveis pelas áreas
de ,saúde, de pr evadêncãa social e de assa.seêncaa social, que terão assegurada
sua aueonomaa na gestão dos recursos.

§ 12 - Integrarão o orçamento do Fundo, o Fundo de Garantia do Seguro­
Desemprego e o de Garantia do PatrimônJ.o IndJ.vJ.dual.

§ 22 - O Fundo Nacional de Seguridade aocaaj. destinará á saúde, no mi­
rumo, o equ~valente a trinta por cento da sua r eceat.a, excluídas as do Fundo de
aarancaa do Seguro Desemprego e do Fundo de Garantia do Patrimônio IndiVidual.

!p 39 - O seguro-desemprego será financJ.ado por contrJ.bUições da empre­
sa, do empregado e da União, que constituirão o Fundo de Garantia do Seguro­
Desemprego, sob admin.l.stração trJ.partJ.te.

!fi 4Q - Os recursos do Fundo de saranca.a do Seguro-Desemprego serão a­
pl.l.cados em programas de J..nteresse sccxai , com crJ..térJ..os de remuneração defJ.ni­
dos em lei.

§ 5Q - A conbr ãbua.ção do empregador para o Fundo de aaranes.a do seciuro­
Desemprego será acrescaea de ad~cional, defin~do em Lea , quando o número de em­
pregados dJ..spensados superar os ind~ces médaos de rotatividade da não de obra no
setor.

§ 62 - Os recursos do Fundo de Garantia do Patrimôn~o Ind~v~dual serão
aplicados em programas de investimento com crJ.tér~os de remuneração defin~dos em
lei;

Si 72 - os trabalhadores poderão ut~lizar o patrr amõnão indJ.v~dual acumu­
lado, em caso de aposentadoria, reforma, morte, ~nval~dez, aqua.s ação de noraeaa
e estabelec.l.Jllento de negóc~o próprio.

Art. 339 - Os financJ..amentos de programas sociais com recursos do Fundo
Nacional de Seguridade Social serão centralizados em uma instJ..tuição financeira
governamental que será responsável tamlJém pela adm~nistração do Fundo de Garan­
ta.a do PatrimônJ.o IndiVidual a que se refere o § 6.0: do artJ.go anterior.

Art. 340 - Nenhuma prestação de lJenefic~o ou de serviço compreendido na
segurJ.dade social poderá ser criada, maJorada ou estendida sem a correspondente
fonte de cust.exc total.

Art. 341 - A 1ei J.nstitu~rá o processo pelo qual a popufação poderá re­
presentar contra o Poder Público nos casos de insuficiente ou inadequado atendi­
mento pelos órgãos de Seguridade sccaar,

Art. 342 - A Lea, regulará a responsalJilidade SOlidária dos dirigentes
e administradores pelo descurnpraraent.c das obrigações legais das empresas em re­
lação á Segundade sccsai..

SEÇÃO I

DA SAúDE

Art. 343 - A saúde é dHeito de todos e dever do Estado.

Art .. 344 - O Estado assegura o dire~to à saúde medJ.ante:

- implementação de politicas econônacas e sociais que visem A eli­
minação ou redução do risco de doenças e de outros agravos à saúde;

II - acesso un~versal, J..gualJ.tárJ..o e gratuJ..to às ações e serva.ços de
promoção, proteção e re~uperação da saúde, de acordo com as necessJ..dades de cada
um.

Art. 345 - As ações e serviços de saúde integram uma rede regional1zada
e hierarquizada e constJ.tuem um s2stema ünaco, organi.zado de acordo com as se­
gui.ntes diretrJ.zes:
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- comando adrnJ..nJ.stratJ..vo ünaco e exc1usivo em cada nivel de gover-
no;

II - atenaimento ~ntegral e completo nas ações de saúde;

III descentralização politJ.co-administrativa em nivel de Estados e
MunicipJ.os;

IV - par'tacxpação da população, por meio de organizações representati­
vas, na formUlação das políticas e no controle das ações nos naveas federal., es­
tadual e municipal.

Art. 346 - O S~stema único de Saúde será financ~ado com recursos do
Fundo Nac~onal. de Segur~dade Social e com recursos de receitas dos Estados e
Munic;LpJ.oS.

Art. 347 - Compete ao Estado, mediante o Sistema único de saúde:

- formular polit~cas e elaborar planos de saúde;

II - prestar assJ.stêncJ..a integral à saúde indJ.vidual e coletJ.va;

III - disc.l.plinar, co1'l.trolar e estJ..mular a pesquí.sa sobre medicamentos,
equapamerrtos , produtos JJnunobiológicos e hemoderivados e outros insumos de saú­
de, bem como part~cJ.par de sua produção e distrJ-buição, com vistas à preservação
da soberania nacaonai.r

IV - fiscalJ.zar a produção, comercialização, qualidade e consumo de
alimentos, medicamentos e outros produtos de uso humano utilizados no território
nacaonaj.r

V - controlar a produção e a comercializaçâo dos produtos tóxicos i-
nebriantes pelo abuso, e estalJelece, pr ãncãpãoa básxcos para prevenção de sua
ut~lização inad~ada;_

VI - controlar o emprego de técnicas e de métodos, nocivos á saúde pü­
blJ.ca e ao meio ambiente, bem como a produção, comercialização e utilização de
subabânca.as J.gualmente Leaavas aqueles bens;

VII - controlar a qualidade do meio ambiente. ancãusave o do trabalho;

VIII - controlar as atiV~dades púbhcas e privadas relacionadas a expe­
rimentos com seres humanos, a fJ.It1 de garant~r o respeito aos valores éticos.

Parágrafo único - A lei vedará prábcas c~entificas ou experimentais
que atentem contra a vida, a J.ntegri.dade fisica e a dignidade da pessoa.

Art. 348 - As ações de saúde são de natureza pública, cabendo ao Estado
sua regulaçâo, execução e controle.

Art. 349 - É assegurada, na área da saúãe, a liberdade de exercreao
profissional e de organizaçâo de serviços privados, na forma da lei e de acordo
com os prãncapãos da politica nacional de saúde.

§ 19 - É vedada a des t anapão de recursos públicos para anvesuãmenco em
instituJ.ções pravaãas de saúde com fins lucrativos.

§ 22 - O setor pr~vado de prestação de serViços de saúde pode partici­
par de forma complementar na assistência á saúde da população, sob as condições
estabe1ecJ.das em contrato de direito público, tendo preferência e tratamento es­
pecial as entJ..dades fJ..lantrópJ.cas.

!fi 3Q - O Poder Público pode intervJ.r nos serviços de saúde de natureza
privada necessários ao alcance dos olJJet~vos da politica nacional do setor, lJem
como desaproprJ.á-los ..

§ 42 - F~ca proib~da a exploração direta ou ;llldireta, por parte de em­
presas e capitais de procedêncaa estrangeJ..ra, dos serviços de assistência à saú­
de no Pais.

Art. 350 - A saúde ocupacional é parte integrante do Sistema único de
Saúde, sendo assegurada aos trabalhadores mediante:

I - medadas que visem à elJ.1llinação de riscos de acidente e doenças do
trabalho;

II - anãormaçãc a respeito de atJ.vidades que comportem riscos à saúde
e dos métodos de controlá-los;

rrr - participação na gestão dos serviços internos e externos aos lo­
cais de trabalho, relacionados à segurança e medicJ.na do trabalho, acompanhando
a açâo fJ.scalizadora do amb~ente.

Art. 351 - As politicas relativas A formação e utilização de recursos
humanos, a insumos, a eqUipamentos, a pesquisas e ao desenvolvimento cientifico
e tecno16g~co na área de saúde e de saneamento básico subordinam-se aos interes­
ses e dJ..retrizes do Sistema única de saúõe ,

Art. 352 - A lei disporA solJre a pesquisa, o ensino e aplicação de mé­
todos alternatJ..vos de assJ.stência à saúde.

Art. 353 - É garanbdo a homens e mulheres o direito de determ~nar li­
vremente o número de seus filhos, vedado todo t.apo de prática coercitiva por
parte do Poder Púbhco e de entidades privadas.

§ lQ - O ~ Estado assegura acesso à educação, à informação e aos métodos
c~êntificos de regulação da fecund~dade que não atentem contra a saúde, respei­
tado o ~eito de opção individUal.

!p 2Q - Os recursos ancernos ou externos, de entJ..dades públicas ou pri­
vadas, nacaonaã.s , estrange~ras ou Lnt.ernacaonaãs , destinados a financiamento de
programas de pesquc.ea ou assí.st.êncxa na área de planejamento familiar, s6 pode­
rão ser util~zados após auccrazacão do órgão máximo do s~stema único de Saúde.

Art. 354 - A Lez, w.sporá sobre as condições e requ~sitos que facilitem
a remoção de órgãos e tecidos humanos para fins de transplante e de pesquisa.
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Parágrafo ünaco - É vedado todo tipo de comercialização de órgãos e te­
cidos humanos.

SEÇÃO II

DA PREVID~NCIA SOCIAL

Art. 355 - Os planos de preV~dência social do Sistema de Seguridade So­
cial atenderão, nos termos da lei, aos seguJ.ntes preceJ.tos:

I - cobertura dos eventos de doença, J.nvalidez e morte - ancãuados os
casos de aCJ.dente do trabalho - velhJ.ce, reclusão, ofensa cramanaj. e desaparecJ.­
mento;

11 - aJuda à manutenção dos depend.entes;

111 - proteção à maeernadade e à pat.ernadada, naturais e adotivas, no­
tadamente à gestante, assegurado descanso antes e após o parto;

IV - proteção ao trabalhador em sJ.tuação de desemprego involuntárl.o,
ãncãusave mediante programa de seguro que proporcione auxilio de valor compati­
vel com o últl.Ino salário, por periodo correspondente à médl.a de duração de de­
semprego no Pais.

Art. 356 - É assegurada aposentadoria com preventos de valor igual à
maior remuneração dos últJlllos doze meses de serviço, verificada a regularidade
dos reajustes safaraaa,s nos trinta e seis meses anteriores ao pedJ.do, 9arant~do

o r eajusbamento para preservação de seu valor real, cujo resultado nunca será
inferior ao número de salários minimos percebJ.dos quando da concessão do
benefíc~o:

a) com tr~nta e canco anos de trabalho, para o homem;

b ) com trJ..nta para a mulher;

c) com tempo inferJ.or ao das rnodalJ.dades acima, pelo exercucao de tra­
balho noturno, de revezamento, penoso, ansaruore ou perJ.gosoi

d) por velhice aos sessenta e cinco anos de J.dadei

e) por J.nvalJ.dez.

Art. 357 - Nenhum beneficio de prestação continuada terà valor mensal
inferJ..or ao salário mãnano ,

Art. 358 - É vedada a acumulação de aposentadorias, ressalvado o dJ..S­
posto no art. 87.

Art. 359 - A preva.dêncaa social manterá seguro coietJ..vo de caráter com­
plementar, custeado por oontir-ãbuxçõea adã.caonaa.s dos segurados e dos empregado­
res a ele fJ..liados.

parágrafo único - O seguro referido no "caput," é facultatJ.vo aos segu­
rados cujos rendimentos de trabalho ultrapassem o lJ.m~te màximo do salário de
contribUição lixado em Lea ,

Art. 360 - A parhc~pação dos órgãos e empresas estatais no cusneao de
planos de previdência supletiva para seus servidores e empregados não poderá ex­
ceder o montante de contribUição dos r aspectiavos beneficJ.ários.

parágrafo único - O disposto neste artJ.go apl.ica-se à prevJ.dência
parlamentar •

Art. 361 - É vedada a subvenção OU xncent.avc fiscal do Poder Público às
entidades de previdência pr-avada com fins lucrativos.

Art. 362 - Na hipótese prevasea no art~go 16, a Previdl!nc~a .Social
proporá a ação regressiva contra o empregador.

SEÇÃO III

DA ASSISTtNCIA SocIAL

Art. 363 - A ass~stência social deshna-se àquelas pessoas que não dis­
põem de meios próprios para se sustentarem e de acesso aos demais d~reitos
sociais.

Art. 364 - A assistência social. compreenc1e o conjunto de ações e servi­
ços- prestados de forma gratuita, obrigatóna e independente de contribuição à
seguridade ;social, voltado para:

- proteção à fam.1lia, J.nfância, matern1dade r ·vel.hice;

11 - amparo às crianças e adolescentes, órfãos, abandonados ou autores
de infração penal;

1 - descentralJ.dade po~ítJ.co-adminJ.stratJ..va, definidas as competên­
caas do nivel federal e estadual nas funções normativas e a execução dos progra­
mas a nivel munacapaã]

II - partJ.cJ.pação da população, por meio de organJ.zações representati­
vas, na formulação das poli.t;l.cas e no controle das ações nos nãvea.s federal, es­
tadual e munJ.cJ.pal.

Art. 366 - As ações çover-nament.aa.s na área de ass reêncâa social serão
financiadaS com recursos do Fundo Nacional de SegurJ.dade Social e ,das receitas
dos Estados e MunJ.cipJ.os.

- Art. 367 - Todos os servaços asaaacencâaas privados que utilizem recur­
sos púbã a.cos submeter-se-ão às normas estabelecJ.das no art.. 365.

Art. 368 - A part.ar' de sessenta e canco anos de idade, todo cidadão,
J.ndependentemente de prova de recolhimento de contribuJ.ção para a seguridade So­
caaí, e desde que não possua outra fonte de renda, fará jus à percepção de pensão
mensal equavaj.ente a um salárJ.o manãmo,

Art~ 369 - FJ.cam J.sentas de recolhJ..rnento de contrJ.buJ.ção para a Seguri­
dade socaaa as J.nstJ.tuições benefJ.centes de assistência socaaã que atendam as
exigencJ.as estabelecJ.das em Lea ,

Art ~ 370 - Nenhum trJ.buto Lnca.da.r'á sobre as entidades sem fins lucratJ.­
vos deda.cadae à pesquisa ou ao erisano , habilJ.tação, reabJ.lJ.tação e tratamento de
pessoas portadoras de defJ.cJ.êncJ.a.

CAPíTULO III

DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Art. 37J. - A educação, direito de cada um, é dever do Estado ~

Parágrafo único - A educação serã promovida e ancent.ãvada por todos os
meios, com a colaboração da familJ.a e da comunaõaãa, vaeando ao pleno desenvol­
vament;o da pessoa e ao compromisso do EnsJ..no com 05 pr ãncãpãos da liberdade, da
denocracaa, do bem comum e do repúdJ.o a todas as formas de preconceito e de
discramãnação ,

Art. 372 - Para a execução do preVisto no artigo anterior, obedecer-se­
ão os aeçuanties pr-mcãpaos e

- democrata.zação do acesso, permanêncaa e gestão do ensino em todos
os níveJ.si

II - lJ.berdade de aprender, ensanar , pesquisar e diVUlgar o pensamen­
to, a arte.... e o saber;

lI! - pâur-aj.aenc de a.déa.as e de anat.ã.tiu í.ções de ensino, pübl.icas e pri-
vadaaj

IV - gratuidade do ensino pulllJ.co em todos os niveisi

v - valorJ.zação dos profissJ.onais de ensino em todos os níveis,
garant~ndo-lhes: estruturação de carreira nacaonaã r provimento dos cargos ~nici­

aa.s e f~nais da carreira, no ensano oficial, mediante concurso públ;Lco de provas
e titulos; condições condignas de trabalho; padrões adequados de remuneração;
aposentadoria aos vant.e e cinco anos de exercacs,e em função do magistério, com
proventos integrais, equivalentes aos vencimentos que, em qualquer época, venham
a perceber os profissJ.onais de educação, da mesma categoria, padrões, postos ou
graduação;

VI - superação das desigualdades e d1scriminações regJ.onais, sociais,
étnicas e religiosas.

Art. 373- - O dever do Estado com o ensano púbhcO efetivar-se-á median­
te a garanha de:

I - ensino fundamental, obr~gatór~o e gratuito,com duração min~a de
oJ.to anos, a partir dos sete anos de J.dade, permit2da a matricula a partir dos
seis anos, extensivo aos que a este não tiveram acesso na- idade própria;

rr - extensão do ensino obrJ.gat6rio e gratuito,. progressivamente ao
ens íno médJ.o;

III - atendimento em creches e pré-escolas para crianças até seis anos
de ~dadei

, IV - educação gràj;u~ta em todos os niveis de ensino as pessoas porta-
doras 'de deficiência e aos superdotados, sempre que possivel em classes regula­
res, garant2da a assJ..stência e o acompanhamento especializados i

v - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa cientifica
e da criação artistica, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno adequado ás condições dos discentes, ob­
servada a qualidade do ensino e as situações. sociais do- educando;

VII - auxs.i.s,c suplementar ao ensino fundamental. através de programas
de material didático-escolar;, transporte, alimentação, assistência médico­
odontológica, farmacêutica e ps~cológica.

civil.
III - promoção da ~ntegração ao mercado de trabalho e da habilitação-

, 19 - O acesso ao ensano obrigatório e gratUito é direito pUblico sub­
jetivo, acionável contra o Estado medíante mandado de injunÇao.

IV - habilitação e reabihtação adequadas às pessoas portadoras de de­
ficiência, bem como integração na Vida econõmaca e social do Pais.

Art. 365- - As ações governamentais na área de assistência sccia~ sera.o
organizac1a.s com base nos principi-os:

, 2g - O Chefe do Executivo competente poderá ser responsabiliZado por
omissão, mediante ação c1vi1. pública, se não diligenciar para que todas as
crianças em idade esco1.ar,. residentes no ambito territorial de sua- competência,
tenham direito ao ensino fll":damental 'obrigatório e gratUito.



Art. 374 - O ensino é Lavre à 1niciativa pravada, que o rni . strará sem
l.ngerêncJ.a do Poder PÜblJ.co, salvo para fJ.ns de aueorazação , rec necamerreo e
credenciamento de cursos e supervisão da qualJ.dade ..

Art. 375 - O ens ano , em qualquer nivel, será minJ.strado no a.daoma na­
cional, assegurado às nações indígenas também o emprego de suas línguaS e pro­
cessos tia aprendazaçem,

Art. 376 - A Lea f:Lxará conteúdo minimo para o ensino fundalnental que
assegurem a formação comum e o respeito aos valores culturais e artistJ.cos e
suas especifJ.cidades regionais ..
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III - reconhecimento e respHto ás especificidades CUlturais dos múlti­
pã.os universos e modos de Vl.cla da sociedade brasUeJ.ra.;

IV - r ecuperação, reg~stro e difusao da memória social e do saber das
coletJ.vidades;

v - garantJ.a da :Lntegridade e da autonomia das culturas brasileiras;

VI - adequaçao das politicas públ~cas e dos proJetos governamentais e
privados, às referências cultura1s e a dinâmica socaaa das popUlações;

Art. 377 - As unãversadaôes gozam, nos termos da Lea , de autonomia
didático-cientifica, adrnJ.nistratJ.va, econõmica e financeJ.ra, obedecidos os se­
guintes pr'ancãpaca e

parágrafo único - O ensino rel~gioso,

constituirá disciplina facultativa.
sem d~stinçao de credo,

VII - preservaçao e desenvolvimento do ~dioma oficial, bem como das
linguas indigenas e dos dJ.stJ..ntos falares brasJ.leiros;

VIII- preservação e amp11ação da função predominantemente cultural dOs
me10S de comunacação social e seu uso democrático;

IX- interc&mb1o cultural, J.nterno e externo.

- J.nd1.ssociab1.11.dade do ensino, 'peaqua.aa. e extensão;

rI - padrão d'; qualidade, ~nd~spensável ao cumprimento do seu papel de
agente da soberania cuieurai , c~entífica, artística e tecno16g~ca' do Pais.

Art. 378 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunJ.cipios or­
ganizarão, em regime de colaboração, os seus sistemas de enaano, com ObservânCia
da leg~slaçao básica da educação nacacnai ,

li> 1Q - Compete preferencJ.almente à União organJ.zar e oferecer o ens.tno
super:tor.

~ 2Q - Compete aos Estados e Mun~cipios, através de lei complementar
estadual, organizar e oferecer o enaano násacc e médio.

§ 3Q - A União organizará e financJ.ará os sistemas de ensano dos Terri­
tórJ.os e prestará assí.scêncaa técnJ.ca e financeira aos Estados, DJ.str.1.to Federe::.l
e MunicipioS para o desenvolvimento dos seus sistemas de ensano e atendmento
pr~oritár~o á escolaridade obrigatória.

§ 4Q - Os MunJ.cipios só passarão a atuar em outros níveis de ensano
quando as necessidades do ensino fundamental est~verem plenamente atendidas.

Art. 379 - A trnaão aplicarA, anualmente, nunca menos de dezoito por
cento, e os Estados, o Distrito Federal e os MunJ.cipios, vinte e canco por cen­
to, no minimo, da receita resul.tante de impostos, inclusive a proveniente de
transferêncJ.as, na manutenção e desenvolvJ.Jnento do ensino.

§ 12 - Para efeito do cumprunento do disposto no "caput" deste artigo,
serão considerados os SJ.stemas de ensino federal, estaduais e municipais, ex­
clUido o auxilio suplementar aos educandos.

f 2Q - A repartição dos recursos públicos assegurará prioridade no a­
tendimento das necessJ.dades do ensJ.no obrJ.gatórJ.o, nos termos do Plano Nacional
de Educaçao.

I 312 - É vedada a cobrança de taxas ou contribuJ.ções educacJ.onaJ..s em
todas as escolas públicas.

Art. 380 - O Poder Público assegurará recursos financeiros para a ma­
nutenção e desenvolvJ.Inento dos seus sistemas de ensano , tendo como base padrões
minimos de qualidade e custos, def~idos nos termos da lei.

Parágrafo único - Sempre que as dotações do Municipio e do Estado forem
insuficientes para atingir os padrões a que se refere o "caput" deste artigo, a
diferença será coberta com recursos transferidos-r através de fundos específJ.­
cos, respectivamente, pelo Estado e pela União.

Art. 381 - As verbas públicas serão destinadas ás escolas púb1.icaS, '1'0­
dendo, nas condações -da lei e em casos excepcaonaã.s , ser dirJ.gidas a escolas
confessionais, filantrópJ.cas ou com'unJ.tárias, desde que:

I' - provem finalidades não lucrativas e reaphquem excedentes bnan­
ceiras em eauc:ação;

II - preveJam a 'dest~naçao - de seu patrimônio a outra escola
comuni'tária, filantrópica ou confessional. ou ao Poder Público, no . caso de ~ en­
~cerrramento d.e suas a~iyidades;

Art. 382 - A leio definirá o P1.ano Nacional de Educaçao, ,de dutaçao plU­
rianual, visando à art:LcUlaG:iio, ao desenvolVittlento dos JU:.veis de ensanc e à":i.n­
tegraçao 'daS ações do 'Poder Público que conduzam á erradicação do analfabetismo,

'universalizaçao do atendimento escolar e melhoria da 1!Uálidade do enSino: '
• .. -! J. -. - - , -..

, 'Art. 383 - As emprésas comerci;lis,' industriais e agricolas são
responsáveis pelo ensino fUndamental gratuito de seus empregados e dos fil1l0s' de'
seus empregados a ,partir dos sete anos de idade, devendo par.. isto contribu~r'

com O' salário-educaçao, na ~orma da le~ •

. ~t~ 384 ":'~As empresas comercJ.aJ.s e industriais -são obri.:gadas a assequ-'.
rar a capacitação profissional dos seus trabalhadores, 1nclusive a 'aprendiZagem
dos menores, em cooperação com o Poder Público... com associações empresariais e
trabalhistas e com 'sindicatos. • • '

Art... 385 - o Estado garantirá a caCia um o pleno exerc1cio dos direitos
culturais, a participação :Lgualitária no processo cultural e dará proteção, a­
poio e incent~vo ás ações de valorizaçao, desenvolvimento e difUSaO da cultura.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo será assegurado
por:

I - IJ.berdade de cr1ação, produção, prát1ca e dJ..VUlgação de valores e
bens culturais;

rI - livre acesso á informaçao e aos meios necessárioS à criação, pro­
dUção e apropriação dos bens CUlturais;

Art. 386 - A lei estabelece.rá prioridades, incentivos e vantagens para
a produção e o conhecimento da arte e de outros bens e valores culturais brasi­
leiros, especaaãzaentie quanto: á formaçao e condições de trabalho de seus criado­
res, intérpretes, estud:Losos e pesquasaeoresr à produção, carcmacãc e divulga­
ção de bens e valores cui.euraas) ao exercicio dos direitos de invenção, do au­
tor, do intérprete e do tradutor.

§ lQ - o Estado est.l.mulará a criação e o aprimoramento de -tecnologias
para fabr~caçao nacional de equapament.os , instrumentos e insumos necessários à
pr-odução cultural no Pais.

§ 2Q - São assegurados a ampliação e o aperfeiçoamento da regulamenta­
ção das proãa.ssões do setor de arte e espetáculos de d1versões.

Art. 387 - A Un:Lão aplJ.cará, anualmente, nunca menos de dois por cento,
e os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, três por cento, no m1nimo, 4a
rece~ta resultante de ~mpostos, em atividades de proteçao, apoio, estimulo e
promcção das CUlturas brasüeiras.

Art. 388 - conptituem patrJ.Jnônio cultural brasJ..J.eiro os bens de nature­
za mater~l e J.mater~at, tornados ~ndiVidualmente ou em conJunto, portadores de
referência ás identidades, á ação e á memória dos diferentes grupos e classes
formadoras da sociedade brasJ..leira, ai J..ncluidas as formas de expressão, os mo­
dos de fazer e de viVer; as cr-aações cJ.entifJ.cas, art!.st.l.cas e tecnológicas; as
obras, objetos, dOcumentos, edif~cações, conJuntos urbanos e Sít~os de valor
histórico, paisagistico, artistico, arqueológico, ecológico e cientifico.

Parágrafo único - O Estado protegerá, em sua ~ntegridade e desenvolvi­
mento, o patrimônio e as manifestações da cultura popular, das culturas indiqe­
nas, das de origem africana e dos váraos grupos imigrantes que participam do
processo civil:LzatórJ.o bras:Lleiro.

Art. 389 - Compete ao Poder Público, respaldado por conselhos represen­
tativos da sociedade civil, promover e apoiar o desenvolvimento e a proceção do
patrimõnJ.o cultural brasJ.leiro, através de J.nventário sistemático, regJ.stro, vi­
gJ.lância, tombamento, desaproprJ.ação, aquJ.s1ção e de outras formas de acautela­
mento -e preservação, assam como de sua valorização e difusao.

Parágrafo únaco - A ünãão , Os Estados, o Distrito Federal e os Hunici­
paos deshnarao anualmente recursos orçamentár~os para a proteção e difusao do
patr~ônio cultural, assegurando pr:Loritariamente:

I - conservação e restauração dos bens tombados, de sua propriedade
ou sob sua responsab:L1idade;

II - criação, manutenção e apoio ao func:Lonamento de bibliotecas, ar­
quavos , museus, espaços cênicos" c~ematográficos, audiográficos, videográficos
e rausãcaas , e outros espaços a que a coletiviàade at1;"ibua significado.

Art. 390'- Os danos e ameaças contra o patrimônio CUltural e turistico
serão punidOS na forma da leJ..

~ lQ' - O" !iireito', de propriedade sobre bem do patrimônio cultural será
exercido em consonãncaa com a sua funçao social.

,~ 2Q - cabe a -toda pessoa fisica ou juridica a defesa do patrimônio
cultural e-turistico do Pais.

§ 312-,- Çabe ação PopUlar .nes casos, de omissao do Estado em relaçao_à
prpteção do patrimélni~ cultura],.

Art. 391 - COmpete à uniao 'criar normas gerais sobre o desporto, dis­
pensando tratamento diferenCiado para o, desporto prOfissional e não
probssional.,

Art. 392 - sao principios da l.eg~slaçao desportiva:

I - respeito à autonom1a das entidades des;portivas' dirigentes e as-
sociações quanto à sua organização"e funcionamento internos; .. _

II - dest~naçao de recursos púbhcos para amparar e promover priorita­
riamente o desporto educacional, nao profissional e, em casos especificos, o
desporto de aJ.to rendimento;

IrI - ~ncentivo e proteçao ás manifestações desportivas de criação na-
cional;

Art. 393 - A l.e~ assegurará beneficios fiscais e outros especificos
para fomentar práticas desportivas formais e não formaJ.st' como direito de cada
um.

Art. 394 - InCUmbe á Uniao, aos Estados, ao Distrito Federal, aos ~er­

ritórios e aos Municipios promover e divulgar o turismo como fator de desenvol­
vimento s6cio-econOmico.
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parágrafo único - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal. e
aos MunicípioS crxar normas para o turismo, ancãusave para incentJ.vos e benefi­
CJ.OS fiscais pertJ.nentes.

f 2Q - A par-tLcapação r eser-aea no parágrafo anterior, que só se
efetJ.vará através de ações sem dJ.reJ.to a voto e não conversíveis, não poderá ex­
ceder a tnnta por cento do cap~tal social.

Art. 402 - Compete ao Bxecut.avo , "ad referendum u do Congresso Nac1onal,
cuva.do o Conselho NacJ.ona1 de Comunicação, outorgar concessões, perraa.asões , au­
t.orxaações de serviços de rad1odifusão sonora ou de sons e imagens.

CAPíTULO IV
Parágrafo único - A Lea, da.spor'á sobre a crJ.ação, ccmposação e competên­

caa do Conselho Nacional de Comunicação.

DA ClflNCIA E TECNOLOGIA
Art. 403 - A politJ.ca nacional de comuna.cação nas áreas de radiodJ..fusão

e de outros meios eletrônicos, def~n1da em lei, observará os seguintes
prancãpaos e

Art. 395 - O Estado promoverá o desenvolvJ.rnento cJ.entifico, a autonomia
e a capacitação tecnológica, para a garantia da soberanaa da Nação e a melhorJ.a
das condições de Vida e de trabalho da população e a preservação do meio
ambiente.

I - compã.ement.araüaõe dos s s.at.emas público, pravado e estatal. na con­
cessão e exp1oração dos servaçcs de radiodifusão~

11 -- priorJ.d.ade a f1na11dadas aducatavae , artist1cas, culturais e an­
formatJ..vas;

# lQ - A pesquisa refletirá J.nteresses nacaonaãs , regionais, locais,
sccaaãs e culturais, assegurada a autonomia da pesquisa Científica básica.

§ 2Q - A le~ garantirá a propriedade ~ntelectual.

JIr - promoção da cUltura nacional em suas (hstintas manifestações, as­
segurada a regional.ização da produção cu1tural nos meaos de comunacação e na pu­
bl.~cJ.dade;

§ 3Q - É assegurada pel.o Estado, na forma da Lea., aplJ.cação das normas
brasJ.leJ.ras, da rnetrologJ.a legal. e da certifJ.cação da quaã adade , va.sandc à pro­
teção do consumidor e do meio ambaente e à exploração adequada dos r ecursos
nacãonaas .

IV - pl.ura11dade e descentral.ização.

Art. 404 - A 1ei craara mecanismos de defesa da pessoa contra a promo­
ção, pelos meaos de comunacação, da vJ.o1ência e outras formas de agressão à fa­
mil.J.a, ao menor, à ética púb1J.ca e à saúde.

~ 4Q - O comprom~sso do Estado com a c~ência e a tecnolog~a deverá as­
segurar condições para a ampliação e a plena uhUzação da capacadade técn~co­

cienti.fica J.nstal.ada no Pai.s.

Parágrafo ún:l.co - É Vedada a propaganda comerc~al de medicamentos, for­
mas de tratamento de saúde, tabaco, beb:l.das a1coólicas e agrotóxl.Cos.

Art. 396 - O mercado ant.erno J.ntegra pabramônao nacaonat , devendo ser
ordenado de modo a VJ.abJ.l.J.zar o desenvolVimento sócao-eoonõmaco, o bem-estar da
população e a realização da auconomaa tecnológica e CUltural da Nação.

parágrafo ún~co - o Estado e as entJ.dades da admJ.nJ.stração dJ.reta e ~­

direta prJ.vilegJ.arão a capacacaçãc cientifica e tecno16gJ.ca nacaonat, como cr.i-­
térios para a concessão de incent~vos, de compras e de acesso ao mercado brasJ.­
leJIo e utilizarão, preferencialmente, na forma da lei, bens e serviços oferta­
dos por empresas nacaonaas ,

Art. 405 - O Estado ~plementará med~das que levem á adaptação progres­
s ava dos me10S de comunacação , a fm de perm1tir que as pessoas portadoras de
def1c~éncia sensoz-aaj, e da fal.a tenham acesso à informação e à comunicação;

Art. 406 - É assegurada aos parta.dos politicos a utilização gratul.ta do
rádio e da te1evJ.são, segundo critérJ.os def:l.nidos em Lea ,

Art. 397 - Em setores nos quaa.s a tecnol.ogJ.a seJa fator determinante de
produção, serão consideradas nacaonaas empresas que, além de atenderem aos re­
quisitos definidOS no artigo 301, estiverem sUJeitas ao controle tecnológico na­
ciona1 em carâter permanente, excãusavo e anconôa.caonaã ,

CAPíTULO VI

DO MEIO AMBIENTE

Art. 408 - Incumbe ao POder Públ.J.co:

Art. 407 - O mea.o amba.ent.e eco10g~camente equJ.IJ.brado e bem de uso co­
mum ao qual todos têm da.r-eat.o , devendo os poderes púbhcos e a coletividade
protegê-l.o para as presentes e futuras gerações.

I - manter os processos eco16g1cos essenoaaí.s e garantJ.r o nane io e-
cológico das espécaes e ecossJ.stemas ~

Art. 398 - A trnaão, os Estados, o DJ.str1.to Federal. e os MunJ.cípios pro­
na forma da leJ., arioentiavos especifJ.cos a J.nstituições de ensino e

a unaveraaeaeas , empresas nacaonaas e pessoas fisJ.cas que realJ.zam a­
destJ.nadas à amp11ação do connecamenco cJ.entif1co, á capacat.ação caen­

à auconomaa tecnológ1ca, de acordo com OS obJetivos e pracr.í.ãades

pacaarão ,
pesquaaa,
tiv~dades

tihca e

Parágrafo único - É consaõeraeo control.e tecnol.óg~co nacacnai, o exerci­
cio, de d~reJ.to e de fato, do poder para desenvolver, gerar, adquarar , absorver,
transfer1r e variar a tecnologJ.a de produto e de processo de produção.

nacaonaas ,

§ lQ - A le1. f1Xará a parcela dos orçamentos da umao, dos Estados, do
DJ.strito Federal, dos Mun~cípJ.oS, das entJ.dades da adntl.nJ.stração J.nd~reta e dos
organismos púbã.aoos de desenvo1vimento r eçaonaj, , a ser aplicada anua1rnente na
capacitação CJ.entífica e t.ecnoaõqaca , e os cr-aeér-acs meda.antie os quais
incentivará a pós-gradUação, as pesqua.sas e bo1sas de estudo de nível. superacr
em J.nstJ.tuições de comprovada capacaüaãe técnJ.ca.

di 2Q - A le.l. regulará a concessão de incentivos e outras vantagens a
empresas e enee.eaões da anacaaeava privada ou públJ.ca que apliquem recursos em
unãver-sadades , J.nstJ.tuJ.ções de ens.mo e peequaaa , va.sando ao desenvolvaento em
todas as áreas da caêncaa, à autonomia tecnológica e a formação ~ de recursos
humanos.

II - preservar a dJ.versidade e a l.ntegridade do pacrímõnao genétl.co do
Pai.s e fJ.scal.J.zar as entJ.dades ded1cadas à pesquasa e nanapuaação de material
genetico;

I I I - promover a ordenação eccnóçaca do 501.0 e assegurar a recuperação
de áreas degradadas;

IV - defJ.nir, medaante lei, em todas as unaãaãea da Federação, espaços
terrl.torJ.al.S e seus componentes a serem especialmente proteg1dos, vedado qual­
quer modo de ut.í.ja.zação que comprometa a J.ntegr~dade dos atributos que JustJ.f~­

quem sua proteção;

V - ansta.tua.r o gerenciamento costeiro, a f:l.m de garant1r o clesenvol­
vmento sustentado dos recursos naturais;

CAPíTULO V
VI - estabelecer a monacor-azacão da qua11dade ambiental., com prJ.orl.da­

de para as áreas critl.cas de pol.uJ..ção, mediante redes de vigJ.1ânc1a ecocoxacoj.ó­
g1ca;

DA COMUNICAÇÃO VII - eXJ.gJ..r, para a ~nstal.ação de atJ.vJ.dades potenc1almente causadoras
de degradação do rneJ..o ambJ.ente, estudo prévJ.o de impacto ambiental, cUJa avalJ..a­
ção sera fel.ta em audiênc~as pUb11casi

Art. 399 - E assegurado aos meJ.os de comunicação amplo exercicio da lJ.­
berdade, a serv1ço do desenvolvimento J.ntegra~ da pessoa e da. soc.1.edade, da ver­
dade, da e1J.minação das des1.gualdades e inJustiças, da J.ndependêncJ.a econõmJ.ca,
politica e cultural do povo brasüe~ro e do plurahsmo ~deológico.

VIII - garantir acesso 11vre, pleno e gratuito às l.nformações sobre a
qual.J.dade do meJ.o ambJ.ente;

IX - promover a educaç,§,o ambJ.ental em todos os niveis de ensino;

Parágrafo ún1co - Os meJ.os de comunicação e serviços relacionados com a
~iberdade de expressão não podem. dJ.reta ou J..ndJ.retarnente. ser obJeto de monópo­
1io ou 01J.gopól.ios, por parte de empresas prJ..vadaS ou entJ.dades do Estado, exce­
tuado o disposto no art. 402.

Art. 400 - É assegurada a liberdade de imprensa em qualquer me~o de
comun1cação.

Parágrafo un1CO - A pUbl~cação de veiculo JJnpresso de cornun~cação não
depende de l~cença de autoridade.

Art. 401 - A propriedade das empresas jornaJ.~st1cas e de rad~o~fusão é
privativa de brasJ.leJ.ros natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos qua~s

caberá a responsabJ.1J..dade prJ.ncipal. pela sua administração e orientação
intelectual.

§ 1Q - É vedada a partJ.cJ.pação aCJ.onária de pessoas Juridicas no capi­
tal. socJ..al de empresas Jornalisticas ou de radJ.odJ.fusão, exceto a de partidos
politicos e de soc~edade de cap~tal exclusivamente nacional.

x - capacitar a comunidade para a proteção do meio amb1ente e a con­
servação dos recursos naturaJ.s, assegurada a sua partJ.cJ..pação na gestão e nas
decJ.sões das .1.nstJ.tuJ.ções púb1.ica-s rel.acJ.onadas a meJ.o ambJ.ente;

XI - tutelar a fauna e a nora vedando, na forma da le~, as prãticas
que as coloqUem sob rJ.sco de extl.nção ou sUbmetam os anJ.IDa1S à crueldade;

Art. 409 - A UnJ.ão, os Estados o D1str1to Federal e os MunJ.cipJ.os po­
dem estabelecer, concorrentemente, restrl.Ç:ões lega~s e administratJ.vas Visando à
proteção amb1ental e à defesa dos recursos naturaJ.s, prevalecendo o dispos1tivo
maJ.s severo, ressalvado o d~sposto no art. 54, XXIII, v.

Art. 410 - Dependem de prév~a autorização do Congresso Nacional:

a) os planos e programas relatJ-vos à ut1lJ-zação da Floresta ArnazõnJ.ca,
da Mata Atlântica, do Pantanal e da Zona coste~a;

b) a J.nstal.ação, ou ampliação de centra:l.s hJ.droelétricas de grande por­
te, termoelétricas e de indústrias de alto potenc1al poluidor ..



.Art. 411 - A exploração dos recursos m~nera~s f~ca cond1c~onada à con­
servação ou r eccmpcsaçãc do meao ambiente afetado, as quaas serão exigidas ex­
pressamente nos atos administrativos relacionados à at1.v:t.dade.

Parágrafo único - Os atos admin1.strativos de que trata o "caput ll depen­
derão da aprovação do órgão estadual a que estiver afeta a polit~ca amb~ental,

ouvido o Mun~cipio.

Art. 412 - O Congresso Nacional estabelecerá normas para a convocação
das Forças Armadas, na defesa dos recursos naturais e do me:LO arnbJ.ente, em caso
de manifesta necessidade.

Art. 413 - A Lei criará um fundo de conservação e recuperação do mea,o
ambiente, constituido, entre outros recursos, por contr1.buições que incidam so­
bre as ativJ.dades potencialmente poluidoras e a exploração de recursos naturais.

Art. 414 - Nenhum tributo ancãdar-ê sobre as entidades sem f1ns lucrati­
vos dedicadas à defesa dos recursos naturais e do meão ambiente ..

Art. 415 - As práticas e condutas lesivas ao meio arnbJ.ente, bem como a
omissão e desidia das autoridades competentes para sua proteção, serão consade­
racas crime, na forma da Lei.

§ lQ - As práticas de que trata este artigo serão equiparadas, pela lei
penal, ao hom~cid~o doloso, quando produzirem efeitos letais ou danos graves e
irreversiveis á saúde de agrupamentos humanos.

§ 2Q - O responsável é obr~gado, ~ndependentemente da existência de
culpa, a indenizar ou reparar integralmente os danos causados pela sua ação ou
omissão.

CAPíTULO VII

DA FAMíLIA, DO MENOR E DO IDOSO

Art. 416 - A famiba, base da sociedade, tem direito á especial prote­
ção socaai , econômaca e juridJ.ca do Estado e demais instituições ..

§ lQ - O casamento CJ.vJ.l, no seu processo de habilJ.tação e celebraçâo,
será gratuito.

§ 2Q - O casamento religioso terá efeito c~vil, nos termos da lei.

§ 3Q - O Estado protegerá a familia constituida pela união estável en­
tre o homem e a nuiner, cabendo á lei facilitar sua conversão em casamento.

§ 4Q - Estende-se a proteção do Estado e demaJ.s instituições à entidade
familiar formada por qualquer um dos pais ou responsável legal e seus dependen­
tes, ccnsançuãneos ou não.

§ 5Q - o casamento pode ser dissolvidO nos casos expressos em lei, des­
de que haja prévia separação :JudJ.cJ.al por maas de dois anos, ou comprovada sepa­
ração de fato por mais de quatro anos.

§ 6Q - A lei não lim~tará o numero de da.asoãuções da soc~edade

conJugal.

Art. 417 - Os pais têm o d~reito e o dever de manter e educar os filhos
menores, e de amparar os enfermos de qualquer idade; e os filhos maiores têm o
dever de auxiliar e amparar os pais e a obrigação de o fazer na velhice, carên­
cia ou enfermidade destes.

§ lQ - A lei regulará a ~nvestigação da patern~dade e da maternidade,
mediante ação civil, prJ.vada ou publica, sendo assegurada gratuJ.da.de dos meios
necessários à sua comprovação, quando houver carência de recursos dos
interessados.

§ 2Q - Agressões fís1cas e psicológicas, na ccnst.ancaa das relações fa­
miliares, serão puna.das na forma da le1 penal, através de ação pública ou
privada.

Art. 418 - Os órgãos pUbhcos e privados somente poderão implantar pro­
gramas de planeJamento fam~li.ar que tenham também em vista a melhoria das condi­
ções de trabalho dos cônjuges, e de habitação, saúõe, educação, lazer e seguran­
ça das famihas.

Art. 419 - É dever do Estado e da sociedade proteger o menor,
assegurando-lhe os seguintes dJ.reitos:

I - à v~da, à saude , à alimentação, à educação, ao lazer, á hab~ta-

ção, à profissionalJ.zação e à convãvêncaa familJ.ar e comunitárJ.a;

11 - à assistênc1a social, sendo ou não seus paa.s ou responsáveis con­
trJ..buintes do sl.stema previdencJ.ário~

r r r - a asea.scêncaa especial, atlso eat.ena em situação J.rregular( sem
prejUíZO de responsabi.l.J.dacle c1vJ.l ou pelal. dos paa.s ou responsávei.s.

!J lQ - A lei regulará os casos de internamento do menor 1nfrator,
garantindo-lhe ampla defesa.

§ 2Q - A Lea, determinará a competência da ünãêo , dos Estados, do Dis­
trito Federal. e dos MunJ.cipJ.os na elaboração e execução de pol.iticas e programas
destJ.nados à ass Lscêncaa devida à gestante, a nutriz e ao menor.

Art. 420 - Será esbmulada, para os menores da faJ.Xa de dez a quatorze
anos, a preparação para o trabalho, em instJ.tuJ.ções especaaí.azaãas , onde lhes
serão assegurados a alimentação e os cuidados com a saúde ,

Art.. 42~ - A adoção e o acoJ.lamento de menor serão assistidos pelo Po­
der PUblico, na forma da lei.
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~ lQ - A adoção por estrange~ro será permitida nos casos e condições
previstos em lei.

§ 2Q - A Lea estabelecerá o periodo de licença de trabalho, devido ao
adotante, para fins de adaptação ao adotado.

§ 3Q - O acetrumeneo de menor em situação irregular, sob a forma lIe
guarda, será estJ.JD.ulado peãoa Poderes PúblJ.cos, com assistência jurídica, incen­
tivos fisca1s e SUbSídios na forma da lei.

Art. 422 - O Estado e a sociedade têm o dever de amparar as pessoas i­
1I0sas. mediante politicas e programas que assegurem participação na comunidade'
defendam sua saüãe e bem-estar, preferencialmente em seus próprios 1ares ~ e iIn:
peçam discnmwação de qualquer natureza.

Art. 423 - São desobrigados do pagamento da tarifa de transporte Cole­
tivo de passageiros urbanos os cidadãos brasJ.leiros em idade superior a sessenta
e canco anos.

CAPíTULO VIII

DOS íNDIOS

Art. 424 - São reconhecidos aos ind~os seus dire~to5 originários sobre
as te1;'ras que ocupam, sua organiZação sccaai , seus usos, costumes, línguas,
crenças e tradições.

§ lQ - Compete á União a proteção das terras, instituições, pessoas,
bens e saude dos indios, bem como promover-lhes a educação.

§ 2Q - A educação de que trata o parágrafo anterior será ministrada, no
nivel básico, na lingua materna e na portuguesa, assegurada a preservação da i­
dentidade étnica e cultural das populações indigenas.

§ 3Q - A polit~ca infugenista ficará a cargo de órgão próprio da admi­
nistração federal., que executará as ClJ.retrizes e normas definidas por um Conse­
lhO Deliberat~vo composto de forma paritária por representantes das populações
J.ndigenas, da trnxãc e da socJ.edade.

Art. 425 - As terras ocupadas pelos indios são destinadas à sua posse
permanente, cabendo-1hes o usufruto exclus~vo das rJ.quezas naturais do solo e do
sOOs010, das utilidades nelas existentes e dos cursos fluviais, ressalvado o di­
reito de navegação.

§ lQ - São terras ocupadas peloS indios as por eles habitadas, as uti­
hzadas para suas ativ~dades. produtivas, e as áreas necessárias à sua reprodução
fisica e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, incluídas as
necessárias á preservação do meio amb~ente e do seu patrimônio cultural.

§ 2Q - As terras ocupadas pelos ind~os são bens da União, inalienáveis,
imprescritive~s e ~nd~sponiveis a qualquer titulo, vedada outra destinação que
não seja a posse e usufruto dos próprios indios, cabendo à União demarcá-1as.

§ 3Q - Fica vedada a remoção doS grupos indigenas de suas terras, salvo
nos casos de epidemia, catástrofe da natureza e outros similares, ficando garan­
tido seu retorno às terras quando o rasco estiver eliminado. Fica proibida, sol>
qualquer pretexto, a dest~nação para qualquer outro fim das terras temporaria­
mente desocupadas.

Art. 426 - São nulos e extintos e não produzirão efeitos juridicos os
atos de qualquer natureza, ainda que Já praticados, que tenham por objeto o do­
mínio, a posse, O uso, a ocupação ou a concessão de terras ocupadas pelos indios
ou das riquezas naturais do solO e do subsolo nelas existentes.

§ lQ - A nulidade e a extinção de que trata este artigo não dão direito
de ação ou andenãzação contra a UnJ.ão ou os indios, salvo quanto aos pretenden­
tes ou adquarenees de boa fé, em relação aos atos que tenham versado sobre ter­
ras ainda não demarcadas, caso em que o órgão do Poder PUbhco que tenha autori­
zado a pretensão, ou em1.tido o titulo, responderá cJ.vilmente.

§ 2Q - O exercacao do dire~to de ação, na hipótese do parágrafo ante­
r aor , não autoriZa a manutenção do autor ou do seu litisconsorte na posse da
terra 1ndígena, não J.Inpede o dJ.reito de regresso do órgão do Poder PúblJ.cQ, nem
elide a responsabilização penal do agente.

Art. 427 - A pesqua.sa, 1avra ou expl.oração de minérios e O aproveita­
mento dos pocencãaa.s de e_nergia hidrául.J.ca em terras indigenas somente pOderão
ser desenvolvidas, como prJ.vilégio da União, no caso de o exigir o interesse na­
cional e de ~nexisbrem reservas conhecidas e sUfic~entes para o consumo inter­
no, e exploráveis, em outras partes do territór~o bras~leiro.

§ 1Q - A pesquisa, lavra ou eJtploraçào de minérJ.os e o aproveitamento
dos potenciais de energia hidráulica de que trata este artigo dependem da auto­
r:l.zação das populações indigenas envolvidas e da aprovação do Congresso Nacio­
nai ,' caso a caso.

§ 2Q - A explora!;:ào de r aquezas nunaraãa em terras ind.i.genas obriga à
destinação de percentual não inferior á metade do valor dos resultados operacio­
nais á execução da politica ind~genista nacional e a programas de proteção do
meio ambiente, cabendo ao Congresso Nacional a fiscalização do cumprimento da
obrigação aqua, estabelec1da..

§ 3Q - Aos ind~os são permit~das a cata, a fa~scação e a garimpagem em
suas terras.

Art. 428 - O M~n~stério PUblico Federal, de Oficio ou por determinação
do Congresso Nacional, os indios, suas comunidades e organizações são partes le­
g:Ltimas para J.ngressar em jUiZO em defesa dos J.nteresses e direitos indigenas,
cabendo também ao M~nistério PUblico Federal, de oficio ou mediante provocação,
defendê-lOS extraJudicialmente.
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TíTULO X

DISPOSIÇÕES TRANSITóRIAS

Art. 429 - São auscet.ãvea.e de apreciação JudJ..cJ..al quaa.squer atos prat1­
cados pelo comando revolucionário de 31 de março de 1964, tais como:

- os atos do Governo Federal, com base nos Atos InstitucJ.onaJ.s e
nos Atos Complementares e seus efeJ..tos, bem como todos os atos dos MJ.nJ.stros MJ.­
litares e seus efeJ.tos, quando no exercício temporário da Presidência da Repú­
b1.ica, com base no Ato InstitucJ.onal No. 12, de 31 de março de 1969;

11 - os atos de natureza l.egJ.slativa com base nos Atos InstitucJ.onaís
e Complementares, indicados no J.tem I.

Art. 430 - Os magistrados, professores da rede oficial e da rede parti­
cular de ensino, que perderam o cargo em razão da Emenda conseveucaonaa No. 7,
de 13 de abrJ.l de 1.977, poderão averbar todas as vantagens do cargo de mag~sté­

r ao no cargo de JUiz, ou de JU~z no cargo de mag~ster.io ..

Parágrafo ünaco - No caso de opção pel.a aposerreaõoraa no cargo de ma­
g~sterio, esta será integral. sobre o maaor sal.ár~o percebJ.do nos úl.tJ.InOS cinco
anos antes da Emenda Constituc~onal referida neste art~go, ou, onde houver car­
reira de magistério, no f~nal da mesma, atuarazaecs os valores ..

Art .. 43l. - Fica preservada a nacaonaã.Lõaee brasJ.l.eJIa dos nenee í.caér-aos
da Const~tu~ção de 24 de fevereiro de 1891, nos termos dos ~tens IV e V do art ..
59.

Art a 432 - F~ca extJ.nto O pagamento de sUbsídJ.os e de demais benefíc1.os
dos ex-Presidentes da Reptíbl~ca, ex-Governadores de Estado e de ex-Prefe~tos Mu­
nacãpaãs , obtidos em função do exeroãcac do cargo a

Art. 433 - São mantidos os programas destinados a estimUlar a melhorJ.a
da produtiv~dade do trabalhador, medJ.ante legislação que promova a formação de
recursos humanos, de alimentação do trabalhador, de tranportes e outros ampara­
dos por lei federal.

Art .. 434 - Incluem-se entre os bens do Distrito Federal os que lhe fo­
rem atribuídos pela unaão, no prazo de cento e oJ.tenta daas a

Art. 435 - As Assembléias Legislativas, com poderes constituintes, te­
rão prazo de se~s-meses, para adaptar as constabuapões dos Estados a esta Cons­
tituição, medJ.ante aprovação por maioria absoluta, em dois turnos de discussão
e votação.

parágrafo unaco - Promulgada a Const~tuJ.ção do Estado, caberá à Câmara
HunJ.cipal, no prazo de seJ.s meses, votar a Lei Orgãnica respectJ.va, em doJ.s tur­
nos de discussão e votação, respe~tado o dJ.sposto nesta Constituição e na Cons­
btuição Estadual.

Art. 436 - Os Estados e MunJ.c.ipJ.os deverão, no prazo de c~nco anos, a
contar da promulgação desta ConstJ.tuJ.ção, promover, med~ante acordo ou arbJ.tra­
mento, a demarcação àe suas ~inbas de fronte~ra, podendo, para J.sso ç fazer alte­
rações e compensações de área, que atendam aos ac~dentes natura~s do terrenl"), às
conveniências admin~strabvas e à comodidade das popUlações fronte~riças.

Paragrafo lÍnico - MedJ.ante solJ.cJ.tação dos Estados ou MunJ.cipJ.os J.nte­
ressados, a UnJ.ão deverá encarregar-se dos trabalhos demarcatõrJ.os a

Art. 437 - A transferênc~a de serviços públicos aos Estados e aos Mun~­

cipJ.os compreenderá a J.ncorporação, ao patrJ.InônJ.o estadual ou munic~pal, dos
bens e J.nstalações respectivos e se dará no prazo maximo de cinco anos, durante
o qual a Un~ão não poderá alJ.ená-los, dar-lhes outra dest~nação, ou descurar de
sua conservação ..

Paràgrafo ún~co - Aplica-se às transferênc~as dos Estados aos Mun~ci­

pJ.os o dJ.sposto neste artigo.

Art. 438 - Após resultado favoràvel de consulta popular, fica criado o
Estado do Tocant~ns, com o desmembramento dos seguintes Mun~cípios do Estado de
Goiás: Almas, Alvorada, Ananás, Araguacema, Araguaçu, Araguaina, AraguatJ.ns, A­
rapoema, Arra~as, AugustJ.nópolis, Aurora do Norte, AxJ.Xá de Go~ás, Babaçulãndia,
Brejinho de Nazaré, Col~nas de Goiás, ColméJ.a, Conçe~ção do Norte, Couto Maga­
lhães, CristalândJ.a, DJ.an6pol~s, Dois Irmãos de Goiás, Dueré, Fát~ma, FJ.gueJI6­
polJ.s, FJ.ladélfJ..a, Formoso do AraguaJ.a, GOJ.atJ.ns, Guaraí, GUrUpi, ItacaJá, Ita­
guat~ns, Itaporã de Goiás, Lizarda, M:Lracema do Norte, M~ranorte, Monte do Car­
mo, Nat~vJ.dade, Nazaré, Nova Dlinda, Novo Acordo, Palme~r6poJ..1.s, Paraiso do Nor­
te de Go~ás, Paranã, Pedro Afonso, PeJ.Xe, PJ.ndorama de GOJ.ás, PJ.um, Ponte Alta
do Bom Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto NacJ.onal, PresJ.dente Kennedy, RJ.o Sono,
São Sebastião de Tocant~ns, Silvanópohs, Sit~o Novo de Goiàs, Taguatinga, To­
cantinia, TocantJ..nópol~s, Wanderl&ndJ.a e Xambioáa

§ lQ - A superficJ.8 terr~torJ.al do Estado do TocantJ.ns fJ.cará def.1.n~da

nos lJ.InJ.tes externos dos seus Mun~cíp~os com os Estados contiguos.

§ 2Q - A consulta popular a que se refere o Itcaput" deste artJ.go será
realJ..zada, dentro de cento e oJ.tenta dJ.as, pelo TribUnal. RegJ.onal Eleitoral. de
GOJ.ás, nos Municípios relacionados.

§ 3Q - O Governador do Estado do Tocanhns serà nomeado pelo Pres~dente

da República.

§ 4Q - A partJ.r da posse e até a ~nstalação da Assemble~a Legislativa,
o Governador nomeado poderá leg~slar, por decreto, sobre todas as matérias de
competêncJ.a legislativa estadual ..

§ 5Q - A e1.eJ.ção do Governador e do VJ.ce-Governador será real~zada. na
data das ele~ções gera~s de 1990 e a posse dar-se-a concomitantemente com os de­
maJ.s Governadores dos Estados a

§ 5Q - A Assemble~a Leg~slahva do Estado do Tocanhns serà eleüa na
mesma data das dos demaJ.s Estados, J.nstalar-se-á sob a presJ.dênc~a do PresJ.dente

do Trwunal RegJ.onal Ele~toral do Estado de de Goiás e elaborará, no prazo de
seis meses, a Const~tuJ.ção do Estado.

# 7Q - O Execut~vo Federal f~á um MunJ.cípJ.o como sede prov:Lsór:La do
Governo do Estado, até a aprovação da cap~tal pela Assemblé~a Leg~slat~va do Es­
tado do Tocantins.

§ 8Q - A UnJ.ão antecJ.pará receita até o valor equ~va1ente a seJ.scentas
e quarenta m~l Obr~gações do Tesouro Nacional, para as despesas prelJ.In~nares,

que o Estado do Tocant~ns ressarcirá em dez anos a

§ 9Q - AplJ.cam-se à craação e ansbaãação do Estado do Tocantins, no que
couber , as norrnas lega~s dJ.sc~pl~nadores da dava.são do Estado do Mato Grosso,
exceto quanto à abertura de créd~to das ç.espesas preliminares de ansnaã.ação ..

Art .. 439 - F~cam crJ.ados os seguintes Estados: SANTA CRUZ, TRIÂNGULO,
MAAAIlHÃO DO SUL e TAPAJÓS.

I - de SANTA CRUZ, com desmembramento da área do Estado da Bahxa a-
brang~da pelos Mun~cipios de Abaira, Água Quente, Aiquara, Alcobaça, Almadina,
Amargosa, Anagé, Andaraí, Aracatu, Arataca, Aurelino Leal, Barra da Est~va, Bar­
ra do Choça, Barra do Rocha, Belmonte, Belo campo, Boa Nova, Bom Jesus da Lapa,
Bonanaã , BoquJ.ra, Botuporã, BreJões, Brumado, Buerarema, caatJ.ba, caculé, caetJ.­
té,- caxru, canacan , camamu, canápol~s, canavieiras, ca.ndiba, Cândido Sales, ca-

~ ravelas, car-annanna, coar-ec.í , Cocos, Condeuba, Contendas do Si.ncorá, CordeJ.ros,
õoraru., corr-ent.ana, Cravolê.nd~a, Dár~o Meira, Dom BasilJ.o, EncruzJ.lhada, Fi.rmino
Alves, Floresta Azul, caneu, GongogJ., Governador Lomanto JÚnJ.or, Guanambi, Gua­
ratJ.figa, Ib~assucê, Ib~carai, Ib~coara, IbJ.cUí, IbJ.pJ.tanga, Ibirap~tanga, Ib~ra­

puã , Ib~rataia, IbJ.tJ.ara, Igaporã, Iguai, Ilhéus, Ip~aú, IrajUba, Iramaia, Ita­
buna, Itacaré, Itaeté, ItagJ., ItagJ.bá, Itag~mirim, ItaJú do Colônia, Ita)Uípe,
Itamaraju, ItamarJ., Itambé, Itanhém, Itapé, Itapebi, Itapet~nga, IpJ.tanga, Ita­
quara, Itaranta, ItJ.curu, Itororó, Ituaçu, Jacaraci, Jaguaquara, Jequié,
J~quJ.r~çá, JJ.taúna, JussarJ., Jussiapé, Lafaiete cout.anno , Laje, LaJedão, LUCinJ.o
de AlmeJ.da, Livramento do Brumado, Macarani, Macaúbas, Maiquinique, Malhada, Ma­
lhada de Pedras, Manoel V~torino, Maracás, MaraÍl, Marc~onilio Souza, Mascote,
Medeiros Neto, Milagres, Mortugaba, Mucugê, Mucuri, Mutuipe, N1.lo Peçanha, Nova
canaã, Nova Itarana, Nova V~çosa, Palmas de Monte Alto, Paramirim, ParatJ.nga,
Pau Br-asa.L, PJ.atâ, Pindai, PJ.ripá, PlanaltJ.no, Planalto, Poções, Porto Seguro,
Pot~raguá, Prado, PresJ.dente Jân~o Quadros, R~acho de Santana, lho de Contas,
RJ.o do Antôn~o, R~o do p~res, Santa Cruz de canrai.aa, Santa Cruz da Vitória,
Santa Inês, Santa Luzia, santa MarJ.a da VitórJ.a, Santana, São Miguel da Matas,
sebast~ão LaranJeiras, Serra Dourada, ~eolândJ.a, Tanhaçu, Tremedal, Teixeira de
FreJ.tas, Uba~ra, Ubaitaba, Ubatã, Una, ür-anea, Uruçuca, vaãença, VJ.t6rJ.a da con­
qua.sea e Wanceslau GUJJnarães, devendo o Execut~vo escolher para sua capital. a
cidade de ITABUNA, ILHEUS, JEQUIE, VITÓRIA DA CONQUISTA ou ITAPETINGA.

II - Do TRIÂNGULO, com o desmembramento da àrea do Estado de Minas Ge­
z-aa.s, abrang~da pelos Municíp~os de AbadJ.a dos Dourados, Água Compr~da, Aragua­
r-a, Arapuã, Araxás, cacnces.ra Dourada, canpana Verde, campo Flor~do, campos Al­
tos, canepoj.as , capanópoâ.as , carmo do Paranaíba, Cascalho Rico, Cedro do Abaeté,
cenerai.ma, Comendador Gomes, conceação das Alagoas, 'conquJ.sta, coromandel, Cru­
zea.ro da Fortaleza, Delfinópolis, Douradoquara, Estrela do Sul, FronteJIa, Fru­
tal, GrupJ.ara, Guarda-Mor, Gu~marânJ.a, GurJ.nhatã, Ibiá, Ind.1.anópo1.is, IpJ.açu,
Irai de MJ.nas, Itapagipe, ItUJ.utaba, Iturama, João pJ.nheJ.ro, Lagamar, Lagoa For­
mosa, Matut~na, Mede~ros, Monte Alegre de MJ.nas, Monte carmelo, Nova Ponte, Pa­
racatu, Patos de MJ.nas, PatrOCínio, Pedrinópol~s, PerdJ.zes, PJ.rajuba, Planura,
prata, Prat~nha, Presidente OlegárJ.o, Rio paranaiba, Romaria, São Franc~sco de
Sales, São Gonçalo do Abaete, São Gotardo, São João Batista do GI6rJ.a, São Roque
de Minas, Sacramento, Santa Jul~ana, Santa Rosa da Serra, Santa V.1..t6r~a, Serra
do Sal~tre, TapJ.ra, TapJ.raí, TJ.ros, Tupaciguara, Uberaba, Uberlândia, Vargem Bo­
n~ta, Vazante e VerissJ.ffio, devendo o Execut~vo escolher para sua capital a c~­

dade de AraguarJ., Araxá, Ituiutaba, Patos de Minas, Patrocin~o, Uberaba ou
Uberlãnd~a.

III - Do MAAAIlHÃO DO SUL, com o desmembramento da área do Estado do Ma­
ranhão abrang~da pelos Mun~cip~os de Açailând~a, Alto Paranaiba, Amarante, Bal­
sas, carolina, Estre~to, Fortaleza dos Uogueiras, GraJalÍ, Imperatriz, João LJ.s­
boa, Loreto, Montes Al.tos, Porto Franco, RJ.achão, Sambaiba, São Fé~J.X de Bal.sas,
São RaJ.mundo das MangabeJ.ras, SítJ.o Novo e Tarso Fragoso, tendo a cidade de Im­
peratriz como capJ.tala

IV - Do TAPAJÓS, com o desmembramento da àrea do Estado do parà abran­
g~da pelos Municípios de Alenquer, Al.me~rJJn, AveJ.ro, Faro, Ita~tuba, Juruti,
Monte Alegre, Óbidos, orJ.XaJ.na, Pra~nha e santarém, tendo a cJ.dade de Santarém
como cap~tal a

§ lQ - O TrJ.bunal Reg~onal Eleüoral do Estado desmembrado convocará
p1.ebisc~to na área emanc~panda dentro de trezentos e sessenta dJ.as desta data.

§ 22 - o ExecutJ.vo adotará todas as provJ.dências necessárJ.as para a
~nstalação dos Estados do TocantJ.ns, do Triângulo, de Santa cruz, do Maranhão do
Sul e do TapaJós, até trezentos e sessenta d~as após a realização da conSUlta
pleb~scitár.1..a, se favorável à sua crJ.ação ..

§ 3Q - Aplicam-se à crJ.ação e instalação dos Estados, previstas neste
artigo, as normas lega~s d~sc~pl~nadoras da dJ.v~são do Estado de Mato Grosso,
fJ.cando os dispênd~os financeiros a cargo da UnJ.ão, que usará recursos prove­
nJ.entes do Fundo NacJ.onal de DesenvolvJ.mento - FND, em valores atualizados pro­
porcJ.onais à população, área e ao número de Mun~cip~os de cada Estado.

!li 49 - As superficJ.es terrJ.tor~a~s dos Estados, enumerados nestas dis­
pos~ções, são def~n~das pelos IJ.mJ.tes externos dos respect~vos Mun~cipios, con­
frontantes com os Estados ou países contíguos, que constam dos itens deste
artJ.go.

Art. 440 - É criada a Com~ssão de Redivisão Territor~al do Pais, com
cJ.nco membros ~ndicados pelo Congresso Nacional e c~nco membros do Execut~vo,

com a fJ.nalJ.dade de apresentar estudos e anteproJetos ~d~v~são terrJ.torial
do Pais e aprecJ.ar as propostas de crJ.açào de Estados e outras pertJ.nentes que
lhe seJam apresentadas até 10 (dez) d~as após sua ~nstalação.

§ lQ - O PresJ.dente da RepliblJ.ca deverá, no prazo máXJ.Ino de trJ.nta mas
da promUlgação desta constJ.tuJ.çâo, nomear os J.ntegrantes da ComJ.ssão, a qual se
ins'talará ate quarenta e o~to horas após a nomeação dos respect~vos membros ..

li 2Q - A ComJ.ssão de RedJ.vJ.são Territor~al do Pais terá um ano, a par­
tJ.r de sua ~nstalação, para aprec~ar as propostas a que se refere o t1caput" des­
te artJ.go e apresentar anteprojetos de redJ.v~são terrJ.torJ.al. do País ..



§ 3Q - o Congresso Nacional deverá aprecaar , no prazo maxamo de um ano,
os pareceres e anteproJetos apresentados pela conxssão de Red1vJ-são TerrJ-toria1.
do Pai.S, obedeca.das as dâ.sposa.ções dos parágrafos 3Q e 52 do art. 49 desta
ConstituJ.~ãO..

§ 4Q - A conaasão de Rediv1são Terr1torl.al. extJ.ngue-se com a apresenta­
ção dos anteproJetos ao Congresso NacJ.onal.

Art. 441 - Os TerritórJ-os FederaJ.s de RoraJ.ma e Amapá, são transforma­
dos em Estados Federados, mantl.dos os seus acuaa.s lirnJ.tes geográficos ..

!fi lQ Le]. complementar dJ-sporá sobre a orçanazação e a J.nstalação dos
Estados ora craaõos , ancaus íve sobre as eleJ-ções para Governador, Vice-
Governador, Senadores, Deputados FederaJ.s e Deputados Estaduais ..

Si 2Q A unxão estabelecerá programas especa.aaa de desenvoâvamerrco, peão
prazo que a leJ. estabelecer, destinados a promover e consolidar o desenvoJ.vJ.men­
to dos Estados nencaonaãcs no "caput 11 deste Artigo.

~ 3Q Os Trl.bunaJ.s RegJ.onaJ.s EleJ.torais, respectJ.vamente dos Estados do
Amazonas e do Pará, terão :Jurisdição nos TerritórJ.os Federal.s referJ.dos no
"caput" até a anscaj.ação dos r-espect.avcs Estados.

Art. 442 - As Lea.s complementares, previstas nesta ConstituJ.ção e as
leis que a e1.a deverão se adaptar, serão e1aboradas até o final da atual
legJ.sl.atura.

Art. 443 - O Pres~dente da Repúbhca e o Pres~dente do Supremo Trwunal
Federal prestarão, em sessão solente do congresso Nacional, na data de sua pro­
mulgação, compromaaso de manter, defender e cumpr rr esta ConstJ.tuJ.ção.

Art. 444 - O saseema de Governo insti.tui.do nesta Const~tui.ção entrará
em vJ.gor no daa quanze de março de 1988, não sendo passivel de emenda, no prazo
de cinco anos, a partir de sua J.nstalação, devendo neste mesmo d.1.a, ser nomeado
o Pr.1.meJ.ro-Ml.nl.stro e os demaJ.s integrantes do Conselho de Ml.n.1.stros.

Parágrafo ünaco - Neste caso, o PrJ.meiro-MJ.l1.1.stJ:o e os demais integran­
tes do Consel.ho de Ml.nl.stros comparecerão perante o Congresso NacJ.onal. para dar
nccacaa de seu Programa de Governo, vedada moção reprobatória.

Art. 445 - É craaaa uma coma.ssão de Transição com a finalidade de pro­
por ao Congresso NacJ.onal e ao PresJ.dente da República as medidaS legislativas e
administrativas necessáraas à organ.1.zação inst.1.tucional estabelecida nesta cena­
t.1.tu.1.ção, sem preJUi.ZO das inl.c.1.ativas de representantes dos três Poderes, na
esfera de sua compecêncaa,

!p lQ - A Comissão de Transl.ç:ão compor-se-á de nove membros, sendo três
J.ndicados pelo Presidente da República, três pelo Pres.1.dente da CâInara Federal e
três pelo Presidente do senado da Repúbll.ca, todos com r espectiavos suplentes.

!fi 2Q - A Comissão de Transição, que será anseaaaea no dia em que for
promUlgada esta Constl.tuJ.ção, extingul.r-se-á seis meses após.

Art. 446 - Ficam revogadas, a partir de cento e oitenta dias, a contar
da data da promulgação desta ConstJ.tuição, todos os dispOSl.tl.VOS legais que a­
tr.1.buam ou deleguem a órgãos do ExecutJ.vo, compecêncaa assmaâaeas por esta
constituição ao Congresso NacJ.onal, especialmente no que tange a:

- ação normat.1.va;

11 - alocação ou transferêncl.a de recursos de qualquer espécie.

Parágrafo único - O prazo preVl.sto neste artigo poderá ser prorrogado
por lei em casos especifl.cos.

Art. 447 - A conposxçãc .1.nJ.CJ.al do Superior TrJ.bunal. de JustJ.ça far-se-
á:

_ pelo aproveacamenco dos MinJ.stros do Trwunal Federal de Recur-
50S;

11 - pela nomeação dos Ml.nistros que se:Jam necesséraos para completar
o numero estabelecJ.do na Lea, complementar, na forma determJ.nada nesta
conse í.tiuação ,

9 19 - Para os eeeaeoe do da.spcat.o nesta conacacuação , os at~al.s MinJ.s­
tros do Tribunal Federal de Recursos serão consl.derados pertencentes a classe de
que provieram, quando de sua nomeação.

Si 2Q - O Superl.or Tribunal de JustJ.ça será J.nstalado sob a presidêncJ.a
do supremo Trwunal Federal.

!fi 3Q - Até que se J.nstale o Superl.or TrJ.bunal de JustJ.ça, o Supremo
Tribunal Federal exercerá as atrJ.buJ.ções e competêncJ.a defl.nJ.das na ordem cons­
titucional precedente.

Art. 448 - Dos C.1.nco cargos de Ml.nJ.stro do Supremo TrJ.l)unal. Federal
crJ.ados, por esta Const.1.tul.!;ão, do.1.S serão J.ndl.cados pelo PresJ.dente da RepúblJ.-_

-ca e três pela Câmara Federal, sendo nome~s após aprovação do nome pelo Senado
da Republl.ca.

Art. 449 - São crl.ados, devendo ser J.nstalados no prazo de seis meses,
a contar da promulgação desta Constitul.ção, TrJ.bunaJ.s Regl.onaJ..s Federais com
sede nas capJ.tais dos Estados a serem defl.nJ.dos em leJ. complementar.

g; lQ - Ate que se instalem os TrwunaJ.s RegJ.onal.s Federal.s, o TrJ.b~nal

Federal de Recursos exercerá a competêncl.a a eles atribuida em todo o Terr.1.torl.O
Nacl.onal, competl.ndo-lhe, al.nda, promover-lhes a l.nstalação e elaborar as listas
trJ.pll.ces dos candi.datos à composJ.ção J.n.1.cJ.al.

!fi 2Q - FJ.ca vedado, a partJ.r da promulgação desta constl.tuJ.ção, o pro­
vimento de vagas de MJ..nJ.stros do Trl.bunal Federal. de Recursos.

Art. 450 - Enquanto não l.nstalada a JustJ..ça Agrária em seus diversos
graus de JurJ.sdição os processos correrão perante os TrÜ)una.1.s e JUJ.zes Fede­
ral.S, com camaras e Juizes com função J.tinerante.
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Art. 451 - Enquanto não aprovadas as leis complementares do Ministério
Púb.La.co da ünaão e da Procurador.1.a Geral da União, o Ministér.1.o Público Federal;­
exercerá as atribuições de ambos.

§ lQ - O Procurador Geral. da República, no prazo de cento e vinte dias,
encaminhará, por l.ntermédl.o da PresJ.dência da Repúbl.iCa, os projetos das leis
complementares prevasbas no t1caput 11 deste artigo.

§ 2Q - Aos acuaas Procuradores da Repúbhca hca assegurada a opção en­
tre as carr-earas do 'MJ.nJ.stérJ.o Público Federal e da PrOCUradoria da unaão,

Si 3Q - O provJ.Inento de ambas as carreiras dependerá de concurso especi­
fi-co de provas e ti.tulos.

Art. 452 - O supenor Tri.buna1. lblHar conservará sua composição atUal
até que se ext.1.nguam, na vacancxa, os cargos excedentes na composição preVista
no art. 227.

Art. 453 - Os at.uaa.s integrantes do quadro suplementar dos Mi.n~stérios

PúblJ.cos do Trabalho e HJ.1J.tar, que tenham adqu.1.rJ..do estabJ.IJ..dade nessas fun­
ções, serão aproveitados em cargo do quadro da respectiva carr-eara,

Art. 454 '- Na leg~slação que craar a Justi.ça de Paz, na forma preVista
no § 22 do art. 193 desta conat.atiuação, os Estados e o Di.stri.to Féderal d~sporão

sobre a s i.tuação dos aeuaa.s Juizes de Paz, conferindo-lhes direitos e atribui­
ções equivalentes aos novos t.1.tulares.

Art. 455 - Serão estahzadas as serventias do foro jud~ci.al, assim de­
fin.1.d.as por lei, respeJ.tados os direitos de seus atuais tJ..tulares.

Art. 456 - Os mandatos dos acuaa.s Prefel.tos, Vice-PrefeJ..tos e Vereado­
res, ele.1.tos em 15 de Novembro de 1982, e dos Prefel.tos, Vice-Prefeitos e Verea­
dores ele~tos em 15 de novembro de 1985, terminarão no dia 12 de Janei.ro de
1989, ..com a posse dos eleJ.tos.

Art. 457 - os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores, eleJ.­
tos em 15 de Novembro de 1986, term.1.narão no dia quanze de março de 1991.

Art. 458 - O mandato do atual PresJ.dente da RepUblJ.ca terminará em
quinze de março de 1990.

Art. 459 - Os at.uaa.s mandatos eletJ.vos federais, estaduais e municipais
não poderão ser prorrogados.

Art. 460 - Até que sejam f:Lxadas em lei complementar as aliquotas
máxi.mas do i.mposto sobre vendas a vareJo, a que se refere o § 52 do art. 273,
não exceãerão dois por cento.

Art. 461 - O S~stema Trwutári.o de -que trata esta Constitu~çao entrará
em vigor em 12 de Jane~ro de 1989, v~gorando o atual Si.stema Tri.butáriO até 31
de dezembro de 1988, Lncãusave ,

!fi lQ - O da.sposbo neste artigo não se aplica:

I - aos arts. 262 e 263 e aos i.tens I, II, IV e V, do art. 264, que
entrarão em vl.gor a partir da promulgação desta Constituição;

II - ás normas relat~vas ao Fundo de Parti.ci.pação dos Estados e do
DistrJ.to Federal e ao Fundo de Partic.1.pação dos MunicipJ.Os, que observarão as
seguintes determinações:

a) a part.1.r da promulgação desta Constituição, aplicar-se-ão, respecti"
vamente, os percencuaas de dezoito por cento e de vinte por cento,
calcUl.ados sobre o produto da arrecadação dos impostos referJ.dos nos
~tens rII e IV do art. 270, manti.dos os- atuais cnténos de ratei.o
até a entrada em v~gor da Lea complementar a que se refere o art.
280, .1.tem lI;

b) o percentual relat~vo ao Fundo de Part~ci.paçao dos Estados e do nis­
trJ.to Federal será elevado de um ponto percentual no exercicio fi­
nancexro de 1989 e, a partn.r de 1990, l.nCIUsive, à razão de meio
ponto percentual por exeroacao, até 1992, inclus.1.ve, atingJ.ndo o
percentual. estabelecJ.do na alínea lia" do item I do art. 277, em
1993;

c) o percentual relat~vo ao Fundo de Participação dos Muni.ci.pi.os, a
partir de l.989, J..nclusive, será elevado à razão de meJ.o ponto per­
centual. por exercicJ.o f.1.nanceJ..ro, até que se)a atingl.d.o o percentual.
estabelecJ.do na alinea "b" do item I, do art. 277.

§ 22 - A parhr da data de promu.Lgação desta Consti.tui.ção, a Un~ão, os
Estados, o Distr.1.to Federal e os MunJ.cipJ.oS edJ.tarão as leis necessárias à apli­
cação do Sl.stema TrJ.butárJ.o Nac.1.onal..

Si 3Q - As le.1.s edJ.tadas, nos termos do parágrafo anterior, até 31 de
dezembro de 1988, entrarão em vJ.gor no d.1.a lQ de jane.1.ro de 1989, com efeJ.to
J.medl.ato.

Art. 462 - A Mesa da Cilmara Federal adotará as prov~dênci.as necessár~as

à apresentação, para aprec.1.ação do Congresso Nac.1.onal, em re9.1.me de urgência, do
proJeto da le.1. complementar a que se refere o art. 280, J.tem 11.

Art. 463 - O cumpnmento do d~sposto no § 3Q do art. 287 será feito de
forma progressl.va no prazo de dez anos, com base no crescJ.mento real da despesa
de custeJ.o e de J.nvestl.mentos, d.1.strl.buJ.ndo-se entre as regiões macroeconõml.cas
de forma proporcJ.onal à população, a partir da sJ.tuação verJ.ficada no b.1.ênio de
1985 a 1987.

Parágrafo unJ.co. Para aplJ.cação dos crJ.térl.os de que trata este artigo
excluem-se, das despesas totaJ.s, as relatJ.vas:

I - aos proJetos consi.derados priori.tárJ.os ~o plano plurianual de in­
vestimentos;
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11 -- a segurança e defesa nacional;

IrI - á manutenção dos órgãos federais sed~ados no Distrito Federal;

IV - ao congresso Nacional, TrJ.bunal de Contas da UniãS? e ao
JudicJ.ário; e

v - ao serviço da divida da administração direta e ~ndireta da União,
inclus~ve fundações ~nst:ituidas e mântidas pelo poder púbhco federal.

Art. 464 - Os fundos existentes na data da promulgação desta
Conshtuição:

J.ntegrar-se-ão, conforme- dispuser a lei, nos orçamentos da União;
e

11 extinguir-5e-ão, auzomatiacament.e, se não forem ratificados pelo
Congresso Nacional no prazo de dois anos ..

Art. 465 - A Un~ão, os _ Estados, o D~strito Federal e os Mun~cipios,

cu ia despesa d,e pessoal ~xceda ao lirnJ.te previsto no art. 298, deverão, no prazo
de canco anos, contados da data da promulgação da ConstituJ.ção, atJ.ngJ.r o- l~ite­
prevJ.sto, reduzindo o percentual excedente à base de um quanco a cada ano.

Art. 466 - Os recursos públicos destinados à. operações de crédüo de
fomento serão transfer~dos pelo Banco Central do Brasil para o Tesouro Nacional,
no prazo de 90 dias.

§ lQ. - A aplicação dos recursos de que trata este artigo será efetuada
através do Banco do Brasil S.A. e das demais l.nstJ.tuições fJ.nanceJ.ras oficJ.ais ..

§ 2Q. - Em ~gual per ãodo , o Banco Central do Erasü transferirá para o
Tesouro Nacional as atiVJ.dades que a este são afetas.

Art. 467 - Até que sejam f.1.Xadas as condJ.ções a que se refere o art.
328, item 11, são vedados:

I - a instalação, no PaíS, de novas agêncJ.as de J.nstJ.tuições finan­
cearas domicilidas no exterior;

11 - o aumento do percentual de partJ.cipação, no capJ.tal de instituJ.­
ções financeiras com sede no Pais, de pessoas fiSJ.cas ou JurídJ.cas residentes ou
domJ.ciliadas no exterior.

Parágrafo ünaco , A vedação a que se refere este artigo não se aplica às
autorizações resultantes de acordos internacJ.onais, de recJ.procl.dade, ou de in':'
teresse do Governo brasileiro.

Art. 468 - Até o J.nício da vJ.gêncJ.a do Cód.igo de FJ.nanças púbJ.i.cas, o
Executivo Federal. regulará a matér1.a preva.st.a no parágrafo OOJ.co do art. 284.

Art. 469 - Até a regulamentação da aucorazação a que se referem o J.tem
I do art. 328 e o art. 329, o Banco Central do BrasJ.1 providencJ.ará no sentJ.do
de serem atrJ.buidas às cooperativas de crédito, que venham a ser consideradas
capacitadas, condições semelhantes ás das ~nstituições bancáraas ,

Art. 470 - No prazo de um ano, contado da data da promulgação desta
Constituição, o Trwunal de Contas da União promoverá auditoria das operações
financeiras realizadas em moeda estrangeira, pela admJ.n~stração pública direta e
indireta.

Parágrafo único. Havendo irregularidades, o Tribunal de Contas da União
encaminhará o processo ao lbnJ.stério Público Federa1 que proporá, perante o Su­
premo Tribunal FederaJ., no prazo de sessenta da.as , a ação cabível, com pedido,
inclusive, de declaraçáo de nU1J.dade dos a1='0s praticados.

Art. 471 - FJ.ca extinto o instituto da enfiteuse, bem como os dJ.reitos
e obrJ.gações dela decorrentes em imóveis urbanos públJ.cos e de pessoas físicas e
Jurídicas de direito privado, adquar ãnõo o enf~teuta, sem ônus, pleno domínio da
propriedade.

Art. 472 - Durante o periodo de dez anos, contados da promulgação desta
Constituição, os salários e vencamarreos serão aumentados prccresaavamanca de a­
cordo com o crescimento da economia nacacnat , de modo que l.hes fique restaurado
o valor perdido nos dois últimos decênios.

Art. 473 - A lei disporá sobre a ext.mçâo das acumulações não permiti­
das pel.o art. 87, ocorrentes na data da promuã.çaçâo desta ConstJ.tuJ.ção, respeJ.­
tados os direitos adquiridos dos seus t~tul.ares.

Parágrafo únaco - F~ca assegurado como direJ.to adquirJ.to o exercicio de
dois cargos pravatavcs de medico que vannam sendo exercados por médaco cJ.vil ou
méd~co mihtar na administração púbhca direta ou ind~reta.

Art .. 474 - FJ.cam excant.os o Fundo de GarantJ.a do Tempo de servaçc,
craado pela Lea, nQ 5.107 de 13 de setembro de 1966, o programa de Integração So­
cial, ~nshtuido pela Le~ Complementar nQ 7 de 07 de setembro de 1970 e o Pro­
grama de Formação do PatrimõnJ..o do ServJ.dor PúblJ.co, cra.ado pela LeJ. Complemen­
tar ng 8 de 03 de dezembro de 1970.

§ IQ - As atuais ccncrxcuações para o Fundo de Garant~a do Tempo de
servaçc passam a conshtuir contr-íbuacão do empregador para o Fundo de Garantia
do Patrimôn~o IndJ.vidual.

§ 2Q - As acuaas contribUições para o Programa de Integração Social e o
Programa de Formação do Patr~mõn~o do servxecr Público, passam a const~tuir con­
tr.J.buJ.ção do empregador para o Fundo de GarantJ.a do Seguro-Desemprego.

§ 3g - Os patrimônJ.os anterJ.ormente acumulados do Fundo de GarantJ.a do
Tempo de servJ.ço e do Programa de Integração SocJ.al e Programa de Formação do
PatrirnõnJ.o do Servidor PúblJ.CO sâo preservados, mantendo-se os critér~os de sa­
que nas sJ.tuações prevJ.stas nas leis que os crJ.aram, com exceção do saque por
demissão e do pagamento do abono salarJ.al..

Art. 475 - É conced~da anisha ampla, geral e ~rrestr~ta a todos os
que, no periodo de 18 de setembro de 1946, até a data da promulgação desta Cons-

tituição, foram atingidos, > em decorrência de nocavação exclusivamente politica,
por qualquer diploma legal, atos institucionais, complementares ou administra­
tivos, e aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislat~vo nQ 18, de 15 de de­
zembro de 1961, bem como os atingJ.dos pelo Decreto nQ 1364, de 12 de setembro de
1969, assegurada a reJ.ntegração com todos os direJ.tos e vantagens merentes ao
efei:ivo exercício, presumindo-se satisfeitas todas as eXJ.gêncJ.as legaJ.s e
estatutárias da carrê~ra civJ.l ou rnilJ.tar, não prevalecendo quaisquer alegações
de prescrição, decadência ou renítncia de direito.

Parágrafo único - Todos os que t~veram direitos polit~cos suspensos pe­
los atos instJ.tucionais, no exercício de mandatos eletivos,. contarão, para efei­
to de pensão, Junto aos J.nstitutos de pensões das casas LegJ.slativas a que per­
tenciam 011 junto aos institutos de pensões dos Estados onde exerciam mandatos
executivos, o periodo compreendido entre a data de suspensão de direitos poli.tJ..­
COs e cassação do mandato e a data de 28 de agosto de 1979, dia em que a Lei DQ

66B3 extinguiu os efe~tos da inelegibü~dade provocada pelos atos
institucJ.onc;is.

Art. 476 - Ao ex-combatente, civJ.l. ou milJ.tar, da Segunda Guerra Mun­
dial, que tenha partiacãpado efetivamente em operações bébcas da Força
Expedic~onária_ BrasJ.1eJ.ra, da Marinha de Guerra, da Força Aérea BrasJ.leira, da
MarJ.nha Mercante ou de Força do Exército que tenha prestado servaço de segurança
ou vJ.gJ.lância do lJ.tora1 ou a.Lhae oceânicas, são assegurados os seguintes
direitos: ~

I - aproveitamento no serviço público, sem a exigênCia de concurso,
com estabilidade;

II~ - aposentadoria J.ntegral. aos vant.e e cinco anos de serviço público
ou pravaão , além de importâncJ.a adicJ.onal correspondente ao vencimento de Segun­
do Tenente das Forças Armadas i

111 - pensão, aos dependentes, compreendendo os valores do item ante-
riori

IV - assJ.stência médica, hospat.afar e educacional gratuita, extensiva
aos dependentes ~

v - pÚor~dade na aquis~ção de casa própria para os que não a possuam
ou para suas VJ.úvasi

Art. 477 - Os seringueiros, chamados "Soldados da Borracha", trabalha­
dores recrutados nos termos do Decreto-leJ. nQ 5.813, de 14 de setembro de 1943,
e amparados pelo Decreto-lei nQ 9.8B2, de 16 de setembro de 1946, receberão pen­
são mensal Vitalícia no valor de três sal.ários mãnamos ,

Parágrafo único - A concessão do presente beneficio se fará conforme
lei complementar de, inic~ativa do Execut~vo no prazo de cento e canqüerrca dias
após a promUlgação desta Constituição.

Art. 478 - Os func~onários públicos admitidos até 23 de janeiro de 1967
poderão aposentar-se com os d~re~tos e vantagens previstos na legislação vigente
àquela data..

Parágrafo ünaco - Os funcionários púbhcos aposentados com a restrição
do parágrafo 3Q do artigo 101 da Conshtu~ção de 24 de Jane~ro de 1967 ou a do
parágrafo 212 do item 11 do artJ.go l.02 da Emenda ConstitucJ.ona1 nQ 1, de 17 de
outubro de 1969, terão revistas suas aposentadorias para que seoam adequadas à
legislação vigente em 23 de jane~ro de 1967, desde que t.enham ingressado no ser­
vaço públJ.cO até a refer~da data.

Art. 479 - Os atuais Professores Adjuntos IV, do quadro das instJ.tui­
ções de Ensino super-ior do Sist"ma Federal de snsxne Público, ficam classifica­
dos no nivel de PrOfessor TitUlar e passam a constituir quadros suplementares
com todos os dJ.reJ.tos e vantagens da car'rear-a, sendo extintos estes cargos à me­
dida que vagarem.

Art. 480 - As vantagens e os adacaonaãs , que estejam sendo percebidos
em desacordo com esta Constituição, ficam congelados, a partir da data de sua
pr-omut.qação , aosorvaec o excesso nos reajustes posteriores.

Art. 481 - Ficam garant~das as regulamentações de profissões já
existentes.

Art. 482 - Serão un~ficados progress~vamente os regimes públ.icos de
prev~dênc~a ex~stentes na data de promulgação desta ConstitUição.

Art. 483 - o segurado da Prev~dênc~a sccaai, urbana poderá computar,
para efeito de percepção dos benefic~os previstos na Lea, nQ 3.807, de 26 lie a­
gosto de 1960, e leg~slação subseqUente, o tempo de serviço prestado na condação
de trabal.hador rural.

Art. 4B4 - O segurado da Prev~dênc~a Social rural poderá computar, para
fJ.ns de percepção dos beneficJ.os previ.stos na LeJ. Compl.ementar nQ 11, de 25 de
maao de l.971, com as alterações cont.aüas na LeJ. complementar nQ 16, de 30 de ou­
tubro de 1973, o tempo de servaço prestado na condição de trabalhador urbano.

Art. 485 - A Segur~dade Social orseruaara, no prazo de dois anos a con­
tar da data de promulgação desta Conshtu~ção, um Cadastro Geral de
BenefJ.ciár~os, contendo todas as J.nformações necessaraas à habilitação, conces­
são e manutenção dos beneficios.

parágrafo único - Uma vez J.mplantado o cadastro, por meio dele se fará
a comprovação dos requJ.sJ.tos necessárJ.os à habJ.1J.tação aos dJ.reitos assegurados
pela SegurJ.dade.

Art. 486 - Caberá á Caua Econôm~ca Federal assum~r as funções a que se
refere o art. 337, nas condições e prazos fuados em le~ complementar.

Art. 487 - Todas as contribuJ.ções socJ.aJ.s eXistentes até a data da pro­
mulgação desta Constitu~ção passarão a ~ntegrar o Fundo Nacional de Seguridade
SocJ.al.



lIrt. 4.BB - Os programas aocaaã.s não V:l.nCUlados à ,Seguridade Social e
atualmente custeados por C'ontrllluições sociais deverão ter revistas as suas fon­
tes de financiamento, adequando-se ao d:l.sposto no parágrafo único do art. 337.

Art. 4.89 - O Poder PúJ:>lico reformulará, em todos os niveis o enaano da
hist6ria do Brasil, ·com o objetivo de contemplar com :l.gualdade a' contribu>.ção
das diferentes etnias para a formação mUlticultural e plur:l.étnica do povo
brasileiro.

Parágrafo unacc - A lei disporá sobre a hxação de datas comemorativas
de alta sign:l.ficação para os' diferentes segmentos étn:l.cos nacaonaas ,

lIrt. 490 -. F:l.ca· declarada a propriedade definitiva .cas terras ocupadas
pelas comunidades negras remanescentes dos quilombos, devendo o Estado emitir­
lhes os titUlaS respect:l.vos. Ficam tombadas essas terras bem como todos os doeu­

'mentos referentes á hist6ria dos quilQll\boS no Brasil.

lIrt. 4.91 - A União demarcará as terras ocupadas pelos indios, ainda não
demarcadas, devendo o processo estar concluido no prazo de 5 (canco) anos, con­
tados da promulgação desta Constituição.

lIrt. 492 .; o Poder Públ:l.co implantará as un:l.dades de conservação já de­
finidas e criara Reservas ExtrativJ.stas na AmaZõn:La, como proprl.eõaàe da Uni.ão,
para garantir a sObrev:l.vência das populações locais que exerçam at:l.vidades eco­
nõmicas tradicionais associadas á preservação do me:l.O all\b:l.~nte.

Art. 493 - Dentro de doze meses, a cantar da data de promulgação desta
ConstituiÇão, o Congresso Nacional aprovará le:l.s que hxem as diretrizes das po­
liticas agricola, agrária, tecno16g:l.ca, industrial, urbana, de transporte e do
comércao interno e externo.

Art. 494 - Serão mantJ.das as atuais concessões I cujos direitos de lavra
prescreverão deCOrr1QOS cinco anos sem exploração em escala comercial, contados
a partir da promulgação desta Const>.tuição.

lIrt. 495 - Ficám exclUidas do monopó1:l.o de que trata este artigo, as
refJ..narias em funcJ.onamento no Pais, amparadas pelo art. 43, da Le"J. nQ 2.004, de
3 de outubro de 1953.

Art. 496 - Lei Agrícola.. a ser promulgada no prazo de uma ano, criará
6rg1l.0 planejador permanente de politica agricola e disporá sobre os objetivos e
instrumentos da politica agricola aplicados à regulanzação das safras, sua co­
mercialJ..zação e sua destJ..nação ao anast.ecameneo e mercado externo, a saber:

a )preços de garantia;

b )créd:l.to rural e agroindustnal;

c)seguro rural;

d)tributação;

e )estoques requladores;

f)armazenagem e transporte 1

g )regulação do mercado e comércio exceracr 1

h )apoio ao cooperativismo e aasccãacãvasmor

i)pesquisa, experimentação, assistência técn~ca e extensão rural;

j )eletrif~cação rural;

sennores Constituintes:

Tenho a honra de retornar à presença de Vossas ExceJ.ências, em
cumpnmento aos ditallles estabelecidos no Reg:l.lJlento Interno da Assembléia
Nacional Constituwte' (art. 20), bem assim no da Com:l.ssáo de S:l.stematizaç1l.o
(ar-e, 23, ; 3Q), a fJ.m de apresentar o Parecer sobre as Emendas ao Antepro­
jeto de Const1.tuJ.9ão. Ao -cérraanc dos opJ.namentos, deduzirei, ainda em obe­
diência aos aludidos Reg:l.mentos, o projeto de ConstitU:l.ção.

Rei.tero afi.rrnação que fiZ, quando do ofereemento do Anteprojeto·
as regras regimentais, que balisam minlla ação, cercearam a liberdade de i:
niciat~va do Relator. Tal como a grande maioria dos sennores constituintes
ta.xnJ:)ém detectei, no Anteprojeto, a par de virtudes e anovações elOgiáve~S'
inconsistências, superfeta.ções, desvi.Os e, acama de tudo, a ausência de ~
fio condutor filos6f:l.co.

Tais problemas não me era dado corngir - e é ancomocamenbe 6bvio
aas.anaj.ar- - nesta etapa de nossos trabalhos. EsforC91.-me, com a aJUda efe­
ti.va e afetiva de tantos, li.dando com matet'í.aJ.s ersunecs das mais diversas
tendências e procedências, em procurar compatibilizar e sistematJ.zar os
frutos dos trabalhos das Comissões Temáticas, t&o diversas não só no assun­
to de que tratavam, quanto na ccmpcs xção ideo16gica de cada qual.

É de uma pontiaguda eV:l.dênc'a p ,
facetada contrJ.bu~ção só poder~a ser um d cas , que o reSUltado dessa multi­
uniforme. ocumento complexo, extenso, não

noutra parte,. copaosas emendas - que poder~am ter atenuado ta:LS
incon~enJ.ências - não comportiaraam, neste momento, sel:' acatadas, como era­
raJllen,e prescreve o artigo 19, ; 2Q, do Regimento da Assembléia Nac:l.onal
Const>.tu:l.nte, preshg~ado em sua plena eficácia por man:l.festação unãnãae do
Presidente -da AsseInbJ.éia Nac:Lonal Const:Ltuinte e das lideran"'as
part~dárias. ~

_ 'Abri::-se-á, entretanto, logo ap6s este segmento de compatibiliza-
çao e adequação, o instm:te ma~s frutuoso de nossos misteres: em Plenári.O,
sem Lamauapêo de conteudo, formularão Vossas Excelênc1as, estou certo - E'
ent&o sam - as Emendas que traduzam ou possam V3,.r a traduzir os anseios da
soci.edade. ~ elas se somarão, na época, as chamadas Emendas PopUlaréS, ver­
óade~a manJ..festação das aspJ..rações da cidadanJ.a.

Sensivel a todo este notável repos:l.tórJ..o. ao qual farei aditar não
s6 algumas idéias importantes dos traballlos das COm~ssões Temàt>.cas, como
aanda a consa.der açâo ao veJ.culado em Emendas que agora, por matl.Vas t:egi­
mencaas , não puderam ser aprecaadas , e, ademaã.s, por convacções pessoais,
este Nelator elaborará Substitutivo" à apreciação dos meus em~nentes pares.

E ai sim, este será trabalha de minha lavra, cuja defesa haverei
de assumir, de um lado, sem o maJ..s leve constran9'.I.mento, e, de outro, sem
qualquer resistência às cr1.ti.cas e contribuições construtJ.va-s.

Devo co~ocar em relevo, por oportuno, que encareço a colaboração
indulgente de vossas EXcelências para a d:l.scussão e apreciarão deste Pare­
cer, em que as razões de acolhimento ou reJe:l.ç1l.o de mais de mil Emendas t:l.­
veram fu~cro na determinação normativa, que só as admitia... re1tero, se es­
tritam.ente 'formu~aà.as com vJ.sta aos propósitos de adequação do trabaJ.ho a­
presentado com os anteprojetos or~undos das comissões.

4.5

l)conservaç1l.o do solo;

m)estimulo e apoio á irngação.

k)estimulo
Cifico;

e regulamentação do setor pesqueiro através do C6d:l.go Espe-

Brasil>.a, 9 de julhO de 1987.

~~
-- Relator
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